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P R E F Á C I O

Diante dos desafios contemporâneos em relação ao tema Água, 
suscita evidências da significância de se tratar tal riqueza. Nas pa-
lavras do saudoso Manfred Max-Neef1, riqueza não se deveria res-

tringir a abastança de recurso econômico, mas sobretudo a possibilidade 
da plenitude de Bem Viver2. A água é elemento fundante de nossa espé-
cie, Homo sapiens sapiens. Em condições normais, ela pode representar 
até mais do 2/3 (dois terços) de nosso corpo. O que significa que a quali-
dade da água é responsável, literalmente, em boa dose, pela qualidade 
de vida humana.

O que torna oportuno tratar a obra intitulada “Água: gestão, conflitos 
e desigualdades”. Trata-se de um livro organizado pelos professores 
Benilson Borinelli, Gilnei Machado e Rogério Santos da Costa.

Ressalta-se, neste panorama, que se reconhece a significância da 
Água enquanto plenitude da própria vida, da necessidade de dar-se con-
ta do direito de seres humanos e não humanos de terem acesso a água de 
boa qualidade. Isso suscita relação mais simétrica entre nós humanos, 
inclusive, considerando os direitos síncronos intergeracionais.

1	 SAMPAIO, C. A. C.; ALCANTÂRA, L. C. S.; SILVA, I. O.; SAMPAIO, M. V. B. C.; ALCÂNTARA, P.  de. Desenvolvimento à escala 
humana (DEH): perspectivas para pensar a arte, atividade física e alimentação enquanto satisfatores sinérgicos. 
Fronteiras: Journal of Social, Technological and Environmental Science, Goiás, v. 11, n. 3, p. 188-201, 2022. Doi 
http://dx.doi.org/10.21664/2238-8869.2022v11i3.p188-201.

2	 SAMPAIO, C. A. C.; ALCANTÂRA, L. C. S.; VIEIRA, P.  H.  F. Bem Viver: uma alternativa para repensar modos de vida pós-
-Pandemia do novo Coronavírus (COVID-19). Revista Desenvolvimento e Meio Ambiente, Curitiba, v. 59, n. 1, jan./jun., 
p. 162-180, 2022. Doi: http://dx.doi.org/10.5380/dma.v59i0.74145.



Tem-se a esperança de que o homem seja douto também para sa-
ber que há outras formas de vida, que também dependem da Água, inclu-
sive que fazem possível sua própria existência.

Portanto, há que se declinar do que Touraine3 sugere: a história não 
pode ser reduzida em historicidade, ou seja, a produção da humanidade 
contada por ela própria. Como dito, a vida não é exclusividade humana, pois 
já havia outras formas de vida antes do aparecimento do homo sapiens.

Pode sugerir, aliás, a partir de uma visão apocalíptica, que a vida prova-
velmente continuará, ainda que seja difícil de imaginar para nós humanos.

Não me alongando mais, pois o protagonismo é dos organizadores, 
convido às leitoras e leitores a percorrerem os capítulos desta obra para 
melhor conhecê-la.

Boa leitura

Prof. Dr. Carlos Alberto Cioce Sampaio
Professor do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento  
Regional da Universidade Regional de Blumenau (FURB)

Professor Visitante do Instituto de Estudos Avançados (IEA)  
da Universidade de São Paulo (USP)

Coordenador da Área de Ciências Ambientais (CiAmb) da CAPES

Pesquisador CNPq

3	 TOURAINE, A. Critique de la modernité. Paris : Les Éditions Fayard, 2014.
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A P R E S E N T A Ç Ã O

Nas últimas décadas o interesse acadêmico, político e econômico 
pela água vem crescendo aceleradamente. Em grande parte isso 
decorre da combinação variada e dinâmica de fenômenos de 

grande alcance como, destacadamente, das inúmeras incertezas, danos, 
fracassos e riscos produzidos pela onda global de reformas neoliberais e 
sua obsessão em mercantilizar a água, das falhas sistemáticas do Estado 
e da nova governança da água em responder a inúmeros e crescentes 
problemas relacionados ao saneamento básico, escassez, conflitos, cri-
ses hídricas, inundações e deslizamentos, que vêm se agravando cada 
vez mais diante dos efeitos adversos das mudanças climáticas.

Esse cenário tem realçado a reconfiguração das relações dialéticas 
entre água e sociedade. Com isso, inúmeros temas de diversas áreas de 
conhecimento vêm tentando dar conta da abrangência e complexidade 
dessas relações, destacando, por exemplo, projeções de demanda, ofer-
ta e contaminação da água, mas também as lutas – físicas e discursivas 
– pela sua apropriação e as formas de produção e reprodução de desi-
gualdades e injustiças por meio dela. A onipresença social e natural da 
água, assim, cria um repertório potencialmente infinito de possibilidades 
de seu estudo, conectando e confrontando áreas de conhecimento, epis-
temologias, espaços, tempos, culturas e projetos de poder.

Movido por essa perspectiva, o conjunto de capítulos expostos neste 
livro abordam diferentes experiências da água no Brasil, sob diferentes 
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olhares disciplinares e paradigmáticos. Embora os capítulos pudessem ser 
relacionados de maneira diferente, eles foram agrupados aqui em duas 
partes. Na primeira, “Água: disputas e justiça hídrica”, estão aqueles que se 
ocupam mais diretamente das relações de poder que procuram conduzir 
as águas, definindo os seus sentidos, usos e desigual distribuição. Camila 
Mello e Márcia R. Ferreira fazem uma instigante e atual análise decolonial, 
com base em um caso concreto de comunidades quilombolas do Vale do 
Ribeira, nas relações entre água e desenvolvimento. Danieli C. de Souza e 
Dimas O. Estevam relatam os meandros da conquista e os desafios de uma 
cooperativa de irrigação de pequenos agricultores no sul de Santa Catarina 
em meio a uma sucessão de reformas estaduais e federais descontínuas e 
inacabadas, e que ilustram a crise e o declínio do Estado planejador do de-
senvolvimento regional. Mediante uma análise quantitativa, Mauro G. M. 
Cappellari e seus colegas forjaram indicadores de como a crise hídrica em 
Brasília afetou diferencialmente segmentos da população, seguindo e re-
forçando a desigualdade social e revelando a face hídrica da injustiça am-
biental. Fabiano J. L. Alves apresenta uma abordagem original dos confli-
tos pelo uso da água no controvertido projeto de transposição do Rio São 
Francisco ao propor como lente analítica desse processo a categoria mar-
xista da renda e outros conceitos relacionados a ela. O último capítulo dessa 
parte, de Amanda K. Burg e seus colegas, aborda a experiência jurídica e 
administrativa desafiante do município de Joinville (SC) de regulamentar 
localmente o novo regime federal de proteção dos cursos d’água naturais.

Já a segunda parte do livro, intitulada “Demandas e gestão sustentá-
vel da água”, agrupa capítulos com maior ênfase em estudos setoriais ou 
de caso. No capítulo inicial, Arno P. Schmitz e demais autores adotam o 
conceito de “água virtual” para mensurar e analisar a quantidade de água 
incorporada aos produtos setoriais no comércio internacional (exportação 
e importação) brasileiro, confrontando-a com a disponibilidade hídrica. 
Caroline M. R. Machado e coautores, na sequência, desenvolvem o 
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conceito que chamaram de Termalismo Sustentável, fundamentado nas 
noções de turismo termal e de termalismo social, e em um estudo qualita-
tivo sobre as águas termais do município de Gravatal/SC. Uma outra contri-
buição é o capítulo de Gilnei Machado, um estudo de base quali-quantita-
tiva com resultados de pesquisa sobre o mapeamento e a determinação do 
grau de preservação das nascentes da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 
Lindoia, localizada entre os municípios de Cambé, Londrina e Ibiporã, na 
região Norte do estado do Paraná. O capítulo seguinte, de Nilzo Ladwig e 
pesquisadoras associadas, tem por objetivo analisar as mudanças do uso 
e cobertura da terra na porção central do Litoral Norte do Rio Grande do 
Sul, cujo estudo foi realizado por mapeamentos temáticos com base em 
imagens orbitais do sistema Landsat dos anos de 1990 e 2018, classifican-
do os principais usos e cobertura em sete classes. Por último, mas não me-
nos importante, Gilnei Machado e seus colegas apresentam um estudo so-
bre a susceptibilidade ou possibilidade de ocorrência de inundações nos 
municípios que compõem a região Norte Central Paranaense, composta por 
79 municípios, numa área total de 24.555.727 quilômetros quadrados.

Boa parte dos capítulos que integram esta obra resultaram de diálo-
gos e de atividades no âmbito do Grupo de Pesquisa Água, Sociedade e 
Território (CNPq) e do Seminário de Pesquisa Interdisciplinar, organizado 
pela Universidade do Sul de Santa Catarina – UNISUL. Ao oferecer uma 
diversidade de temas e abordagens, esperamos que esta coletânea con-
tribua para promover o debate crítico e multidisciplinar da água, assim 
como para incentivar e inspirar novas investigações e fortalecer vínculos 
de cooperação entre pesquisadores (as), instituições de pesquisa, seto-
res do Estado, organizações da sociedade civil e movimentos sociais.

Gostaríamos de agradecer aos coautores pela confiança, compreen-
são e apoio para que superássemos as adversidades na concretização 
deste projeto. Agradecemos também à Fundação de Amparo à Pesquisa e 
Inovação do Estado de Santa Catarina (FAPESC), pelo apoio financeiro.
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Água e o desenvolvimento  
em uma abordagem decolonial:  
por epistemologias  
“outras” para a vida1

C A M I L A  M E L LO

M Á R C I A  R E G I N A  F E R R E I R A

1 	 I N T R O D U Ç Ã O

Este capítulo tem como objetivo discutir as narrativas do desenvol-
vimento, problematizando a construção do conhecimento que separa 
sociedade e natureza. Em trabalho anterior (Ferreira, 2019), abordamos 
como o campo das ciências ambientais tem se mostrado como uma área de 
conhecimento fecunda para a descolonização epistêmica. Esta mudança 
de paradigma desenvolve uma perspectiva biocêntrica, a qual rompe a 
visão antropocêntrica que prega a separação entre ser humano e natureza, 
entre mente e corpo, entre superior e inferior, em um mundo hierarquiza-
do. Além disso, é uma ruptura dentro das opções que se tem hoje de de-
senvolvimento (progresso e modernização), o qual é construído em um 
mundo fundamentado na destruição ambiental. Desta forma, a perspectiva 
biocêntrica rompe também o reducionismo do antropocentrismo que ex-
plica a prevalência do valor econômico na sociedade moderna.

Assim, a abordagem biocêntrica, que é característica da abordagem 
decolonial, busca criar caminhos que enriqueçam o saber sistêmico, o 
reconhecimento de diversas epistemes, assim como todo o ver, sentir, 

1	 Este capítulo é resultado da pesquisa realizada na dissertação de mestrado de Mello (2018).

DOI: http://dx.doi.org/10.18616/agua01

http://dx.doi.org/10.18616/agua01
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pensar e agir com a Terra, buscando alternativas ao modelo de desenvol-
vimento apresentado (Escobar, 2014). Diante disso, questionamos: se 
sociedade e natureza se apresentam como um projeto da modernidade, 
como as comunidades quilombolas do Vale do Ribeira respondem ao 
modelo de desenvolvimento proposto? Com base nos saberes das co-
munidades quilombolas, nos saberes oriundos de reexistências e lutas 
em seus territórios, que lições podemos aprender acerca de suas rela-
ções (cosmovisões) com a água e epistemologias outras?

Para tanto, aborda-se a temática da água no contexto da história, 
das novas ameaças e dos desafios relacionados à defesa do Território do 
Vale do Ribeira, mais precisamente do Rio Ribeira de Iguape (últimos 30 
anos), em face do modelo de desenvolvimento adotado no Brasil. A par-
tir da abordagem decolonial, aproxima-se dos saberes endógenos do 
vale do Ribeira, assim como todos os desdobramentos da organização do 
MOAB – Movimento dos Ameaçados por Barragens do Vale do Ribeira SP/
PR, enquanto movimento social, ecológico e produtor de conhecimento.

Neste capítulo abordaremos o processo de modernidade, coloniali-
dade e decolonialidade, a fim de proporcionar reflexões e subsídios não 
só para políticas públicas de desenvolvimento territorial, como também 
de contribuir para a produção científica crítica acerca dos saberes locais 
e das diferentes epistemologias que constroem os lugares, assim como 
dos territórios, seus modos de vida e o direito da natureza. A abordagem 
decolonial tem como atores relevantes as comunidades locais, os novos 
movimentos sociais, organizações não governamentais e os produtores de 
conhecimentos (indivíduos e movimentos sociais) e como esses produ-
tores de conhecimento resistem, adaptam, subvertem o conhecimento e 
poder dominante e criam seu próprio conhecimento e suas próprias es-
tratégias de resistência e de reexistir (Escobar, 2010).

O capítulo está organizado em quatro seções, considerando esta introdu-
ção. A segunda dedica-se aos modelos de desenvolvimento apresentados 
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como modelo único pelos países centrais e suas diversas narrativas aos 
países periféricos (colonizados) e as questões relacionadas à água como 
mercadoria. Posteriormente adentrarmos nos resultados da pesquisa de 
campo acerca da região do Vale do Ribeira, a qual foi umas das regiões 
mais exploradas desde o período colonial e imperial até os dias de hoje. 
Discutimos a exploração desses últimos trinta anos, que foi intensificada 
pelas propostas de barragens para hidrelétricas, e descrevemos como as 
comunidades quilombolas do Vale do Ribeira se organizam para se defen-
der e defenderem seus territórios e o direito da natureza (água). Por fim, ao 
relacionar o tema do desenvolvimento com as comunidades tradicionais 
do Vale do Ribeira a partir de uma perspectiva biocêntrica e de alternativas 
ao desenvolvimento, encontramos um pensar, sentir e agir no território (lu-
gar vivido) que geram e fortalecem epistemologias outras.

2 	 O  D E S E N V O L V I M E N T O  E M  U M A  A B O R D A G E M 
D E C O L O N I A L  N O  S E N T I R  P E N S A R  C O M  A  T E R R A :  
A  Á G U A  D I A N T E  D O  P A R A D I G M A  D O  M E R C A D O

2.1 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, NARRATIVAS DO 
DESENVOLVIMENTO E AS ALTERNATIVAS AO DESENVOLVIMENTO

Para Alier (1998) o tema desenvolvimento sustentável, difundido na 
conferência do Rio em 1992, explica os conflitos entre Norte e Sul. 
Segundo o autor, é necessário estarmos céticos em relação aos objetivos 
ambientais, já que os recursos naturais que são propriedades dos po-
bres, ou das populações empobrecidas, são vendidos a preços módicos, 
com discurso baseado na sustentabilidade.

O peruano Aníbal Quijano (2000) nos coloca o desafio de que há um 
fantasma do desenvolvimento na América Latina, devido aos povos que 
foram colonizados pelos europeus clamarem por todas as dimensões 
garantidas pelo estado de bem-estar social, como forma de progresso e 
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crescimento. O autor nos alerta que no fim dos anos setenta ocorreram 
fortes reflexões sobre a invenção do Terceiro Mundo, e que a partir daí se-
ria mister refletir também sobre o discurso do Desenvolvimento que se 
propunha para o então Terceiro Mundo. Em suas reflexões também des-
taca que a sociedade capitalista, nesse caso como o capitalismo, tornou-
-se um padrão de dominação, exploração e conflito, no qual o Estado 
Nação Moderno tem sido o grande estimulador do desenvolvimento.

Para esse autor, ao se considerar a história-geográfica e seu espaço 
tempo, é necessário fazer a crítica ao eurocentrismo no debate acerca do 
desenvolvimento. Pois, junto a ideia de modernidade se tem também a 
ideia de raça, onde se produziu e distribuíram as novas identidades so-
ciais (índio, negro, amarelo, branco e mestiço) e as formas de dominação, 
exploração e conflito sobre o trabalho. De igual forma, produziram e dis-
tribuíram também as novas identidades geoculturais (América, Europa, 
Ásia, África, Oriente e Ocidente), segundo as quais se distribuía o contro-
le do Poder político e cultural do planeta.

Dentro deste contexto racializante apresentado pelo colonialismo e 
desenvolvimento, assim como o dualismo do superior e o inferior, e o de-
senvolvido e subdesenvolvido, separação ser humano e natureza, 
Quijano (2011) alega que o tema desenvolvimento sempre foi mantido 
pela sociedade capitalista liberal, a qual foi colocando sobrenomes ao 
desenvolvimento para diferenciá-lo. No entanto, segundo o autor, segui-
mos no mesmo sentido que o desenvolvimento buscou, apenas com al-
gumas variações: desenvolvimento econômico, desenvolvimento social, 
desenvolvimento local, desenvolvimento global, desenvolvimento rural, 
desenvolvimento sustentável ou sustentado, ecodesenvolvimento, etno-
desenvolvimento, desenvolvimento endógeno, desenvolvimento com 
igualdade de gênero, desenvolvimento transformador, territorial, mas 
sempre desenvolvimento, no fim das contas.
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Para avançarmos nas narrativas do desenvolvimento, é preciso en-
tender a abordagem de Quijano (1992) sobre o eurocentrismo que en-
volve a compreensão acerca dos processos de colonialidade e racionali-
dade dentro da construção do projeto de modernidade (século XV e XVI) 
no mundo. A partir dessa compreensão histórica, é possível pensarmos 
em possibilidade de desenvolvimento com opção de escolha. Para o au-
tor, há uma classificação social posta, que ele denomina de colonialida-
de2 do poder e que surge para designar a classificação social da popula-
ção mundial de acordo com a ideia de raça. Assim essa classificação nas-
ce com uma construção mental (subjetividade do ser) que expressa a ex-
periência da dominação colonial e desde então permeia as dimensões 
mais importantes do poder mundial (poder, saber e ser), incluindo sua 
racionalidade específica, que é o eurocentrismo. Nessa construção da 
colonialidade do poder, do saber e do ser, os efeitos são: a exploração de 
pessoas de alguns territórios, a dominação de uma cultura sobre a outra, 
o extermínio da biodiversidade e sociodiversidade, a naturalização da 
morte e o epistemicídio.

Segundo a pesquisadora Cida Bento (2022), o discurso europeu, com 
a colonização europeia, destacou o tom da pele como base principal para 
distinguir status e valor, e que, considerando os povos originários e os 
negros escravizados como “bárbaros”, “pagãos”, “selvagens” e “primitivos”, 
demonstrou toda a percepção eurocêntrica no processo de expansão 
territorial. Para a autora, a “colonização europeia das Américas inaugu-
rou um sistema mundial capitalista que ligou raça, terra e divisão do 

2	 Neste aspecto é importante ressaltar que há uma distinção entre colonialidade e colonialismo, pois trata-se de diferen-
tes momentos históricos. A colonialidade é um conceito maleável que opera em diferentes níveis, enquanto o colonialis-
mo torna visível o outro lado da modernidade (a parte invisível de dominação e exploração, controle e manipulação), e por 
outro lado, gera a energia que dará respostas decoloniais. Neste sentido, diante de tantos questionamentos sobre desen-
volvimento, subdesenvolvimento e sociedade colonizada pelo economicismo, colonialidade do ser, colonialidade do sa-
ber, colonialidade do poder, modernidade, poder, globalização, democracia e outros, o surgimento de conceito como de-
colonialidade nos auxilia a avançar sobre que desenvolvimento estamos falando e qual pós-desenvolvimento de fato 
queremos construir.
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trabalho” (Bento, 2022, p. 36), conferindo assim a relação de dominação 
entre os povos originários e escravizados.

De acordo com o antropólogo colombiano Arturo Escobar (2014), en-
tre as denominações primeiro mundo e terceiro mundo surgiram discursos 
carregados de uma orientação moderna colonial e ocidental, e que carre-
gam, em suas práticas e discursos, as instituições que promovem o mode-
lo de desenvolvimento definido para muitos países do mundo.

Para Escobar (2010), as teorias do desenvolvimento podem ser 
analisadas pelo menos por três paradigmas. Um é a Teoria Liberal, onde 
se apresenta a proposta de promover desenvolvimento mais igualitário e 
um desejo de aprofundar o projeto de modernidade apresentado desde 
o século XVI. Outro é a Teoria Marxista, que apresenta a ideia de reorien-
tar o desenvolvimento em direção à justiça social e à sustentabilidade 
(sem discutir se seria fraca ou forte). A terceira abordada é a Teoria Pós-
Estruturalista, a qual busca romper o projeto de modernidade e a narra-
tiva do desenvolvimento com essa crença no progresso. A Teoria Pós-
Estruturalista visa articular uma ética do conhecimento especialista 
como prática da liberdade abordando a importância dos atores das co-
munidades, reconhecendo que as pessoas do lugar são produtoras de 
conhecimento e de ação em prol do seu território e defesa da natureza.

Diante deste paradigma de mercado, Gudynas (2010) considera 
que esse cenário apresenta um paradigma pautado em uma insustenta-
bilidade. Ou seja, essa busca incessante de crescimento econômico, 
busca intensiva de lucro, a qual gera uma relação artificial com o ambien-
te, visa apenas alimentar a ideologia do progresso, e esse modelo é da in-
sustentabilidade tanto social como ambiental. No entanto, esse paradig-
ma é uma das correntes do desenvolvimento, e, para além deste modelo 
da insustentabilidade social e ambiental, o autor também aborda a im-
portância de se pensar a sustentabilidade, considerando diversos aspec-
tos como: fraca ou débil, forte e superforte.
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Nesse aspecto o autor apresenta conceitos-chaves para verificar se 
o desenvolvimento proposto se dá em bases fortes ou não. Estão catego-
rizados da seguinte forma: 1) Desenvolvimento sustentável débil – o au-
tor afirma que este modelo aceita modificar os processos produtivos 
atuais para reduzir o impacto ambiental, e considera que a conservação 
é necessária para o crescimento econômico. Mas, por outro lado, essa 
corrente aposta em reformas técnicas (melhores e mais eficientes usos 
de energia, mitigação de contaminação etc.). E coloca um forte peso nos 
instrumentos econômicos. Nessa corrente, segundo o autor, está detrás 
a ideia de recentes estudos de “valoração econômica” dos recursos na-
turais e o conceito de “Capital Natural”. 2) Desenvolvimento sustentável 
forte – a autor aqui adverte que nem toda natureza pode ser reduzida a 
um capital natural e que nem tudo pode ser valorado economicamente. 
Ele apresenta como exemplo árvores, que podem ser convertidas em 
móveis (capital natural transformado em bens), ou seja, é necessário as-
segurar a sobrevivência das espécies e a proteção de ambientes críticos, 
mas é também possível o uso econômico. 3) Desenvolvimento sustentá-
vel em uma abordagem de sustentabilidade superforte – é quando o am-
biente é valorado de muitas maneiras e muitas diferentes bases econô-
micas, existindo também valores culturais, ecológicos, religiosos, estéti-
cos, que são tanto ou mais importantes. Nessa abordagem de sustenta-
bilidade forte há uma visão biocêntrica, a luta pela justiça social e ecoló-
gica, assim como a busca para gerar alternativas ao desenvolvimento.

Nessa corrente se defende a pluralidade de valores éticos e comuni-
tários, mas com a particularidade adicional de que, entre esses valores, 
se reconhecem os valores próprios ou intrínsecos do ser humano, como 
a proteção da vida, que é também um valor inerente a outros seres vivos. 
No Quadro 1 é possível identificar diferentes aspectos das três 
correntes.
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Quadro 1 –  Atributos-chaves das correntes de desenvolvimento sustentável 

Elemento
Sustentabilidade 
Débil

Sustentabilidade
Forte

Sustentabilidade 
Superforte

Perspectiva Antropocêntrica Antropocêntrica Biocêntrica

Desenvolvimento Crescimento 
Material Crescimento Material

Qualidade de 
vida, Qualidade 
Ecológica

Natureza Capital Natural Capital Natural Patrimônio 
Natural

Valoração Instrumental Instrumental 
ecológica

Múltipla, 
intrínseca

Atores Consumidores Consumidor Cidadão Cidadão

Cenário Mercado Sociedade Cidadão

Saber científico Conhecimento 
Privilegiado

Conhecimento
Privilegiado

Pluralidade de 
conhecimentos

Outros saberes Ignorados Minimizados Respeitados, 
incorporados

Práticas Gestão Técnica Gestão Técnica 
Consultiva

Política 
Ambiental

Justiça Social Improvável Possível Necessária

Justiça Ecológica Impossível Possível Necessária
FONTE: Gudynas (2010) com livre tradução.

Diante desses contextos podemos afirmar que a luta pela água é 
também uma luta por território, uma vez que se procura legitimar dife-
rentes formas de relação com a água, de acordo com os interesses dos 
sujeitos sociais.

O desenvolvimento foi sempre discutido pelos padrões eurocêntri-
cos, este eurocentrismo que tem plena hegemonia mundial. É necessá-
rio projetar um processo de descolonização epistêmica, para pensar de 
forma mais prudente as epistemologias e os modos de vida dos povos da 
América Latina. Nesse contexto, cabe ressaltar que na América Latina, ou 



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

21 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

melhor, Abya Yala3, desde a invasão e a colonização, o conhecimento foi 
usado para dominar tanto a natureza como os povos originários. Sob essa 
mesma perspectiva, Mignolo (2016), em um texto crítico sobre a huma-
nidade e a construção do racismo, afirma que os conceitos de coloniali-
dade e as abordagens decoloniais têm possibilitado a reconstrução de 
histórias silenciadas, de subjetividades reprimidas, de linguagens e co-
nhecimentos subalternizados pela ideia de totalidade definida pela ra-
cionalidade moderna. Para o autor, o pensamento decolonial “tem como 
razão de ser e tem como objetivo, a decolonialidade do poder”.

Nesse sentido, a interculturalidade em perspectiva crítica também é 
assumida neste capítulo quando coloca o problema estrutural-colonial-racial 
imposto pela modernidade/colonialidade, bem como sua ligação ao capi-
talismo, e questiona sua lógica racional instrumentalista (Quijano, 2011). É 
na realidade um marco de teoria social forte, com orientação cultural e 
epistêmica, que oportuniza construir conhecimentos acerca do território, 
que rompe o pensamento único e considera os saberes e a existência de di-
versas epistemologias, pois denuncia o silenciamento dos saberes e expe-
riências do lugar criados pela globalização eurocêntrica.

Essa abordagem da decolonialidade e interculturalidade resgata a 
importância do lugar, da natureza e das territorialidades, por meio de 
uma inflexão decolonial (Restrepo, 2010), a qual faz uma crítica epistê-
mica e busca um paradigma outro, não só para problematizar a coloniali-
dade do poder e do saber, mas também para pensar alternativas ao de-
senvolvimento. Para Walsh (2019), a interculturalidade e a decoloniali-
dade do poder apresentam-se como um pensamento e um posiciona-
mento “outro” que é realizado pela compreensão da diferença colonial. 

3	 Abya Yala, na língua do povo Kuna, significa Terra madura, Terra Viva ou Terra em florescimento e é sinônimo de América. 
O povo Kuna é originário da Serra Nevada, no norte da Colômbia, tendo habitado a região do Golfo de Urabá e das monta-
nhas de Darien, e vive atualmente na costa caribenha do Panamá, na Comarca de Kuna Yala (San Blas). Abya Yala vem 
sendo usado como uma autodesignação dos povos originários do continente em oposição à América (Porto-Gonçalves, 
2015, p. 2)
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Assim, a interculturalidade representa uma lógica construída a partir da 
particularidade da diferença. É uma proposta que busca construir um 
pensamento “outro” que orienta o programa dos movimentos sociais nas 
esferas política, social e cultural, o qual em seu movimento de ação vai 
afetando (descolonizando) tanto as estruturas como os paradigmas do-
minantes que estão postos.

Gudynas (2019), buscando contrapor os paradigmas dominantes 
existentes e visando elementos para pensar um pós-desenvolvimento e 
a possibilidade de vida da mãe-terra meio de políticas ambientais efeti-
vas, aborda o direito da natureza. Também Cullinan (2021), preocupado 
com esta visão de mundo de alguns países que só visam maximizar o pró-
prio produto interno bruto (PIB), gerando a degradação do ambiente e 
por meio dessas práticas contribuem negativamente para as mudanças 
climáticas, defende também os Direitos da Natureza.

Segundo o autor, os Direitos da Natureza assim como os Direitos 
Humanos são inalienáveis, buscam garantir o direito de existir, de ocupar 
um lugar físico e de interagir com outros seres de uma maneira que lhes 
permitam seguir seus processos evolutivos e ecológicos. Alguns países, 
como Equador, já possuem em sua Constituição desde 2008 essa pro-
posta, como estabelecido no Artigo 72 de sua Constituição: “A natureza 
ou Pacha Mama, onde a vida se reproduz e existe, tem o direito de existir, 
persistir, manter e regenerar seus ciclos vitais, sua estrutura, suas fun-
ções e seus processos evolutivos” (Cullinan, 2021). Destaca ainda que a 
Constituição do Equador e a Declaração Universal dos Direitos da Mãe 
Terra da Bolívia em 2010 mostram uma visão ecocêntrica que rompe 
com a visão antropocêntrica da modernidade, que é este capitalismo ba-
seado no consumismo e na exploração e que encara a Terra como um re-
curso a ser explorado, assim como suas águas. Já a visão ecocêntrica re-
conhece que a Natureza tem direitos, apresenta a Terra como um orga-
nismo vivo e autorregulada de seres inter-relacionados, os quais têm 
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como propósito manifestar para as pessoas a importância de coexistirem 
harmoniosamente na comunidade da Terra, em vez de legitimar e facili-
tar sua exploração e degradação de nossa casa comum.

Seguindo essa proposta de romper os paradigmas dominantes e tra-
zendo ainda elementos para um pós-desenvolvimento, Escobar (2014) 
aborda os conceitos de Sentir e Pensar com a Terra a partir de novas leituras 
sobre o desenvolvimento, o território e a diferença. O autor destaca que “[...] 
os movimentos sociais, em particular os da população das florestas tropi-
cais, invariavelmente enfatizam quatro direitos fundamentais: a sua identi-
dade, o seu território, a autonomia política, e a sua própria visão de desenvol-
vimento”. Segundo o autor, para esses povos e comunidades, trata-se de en-
tender o direito de existir como uma questão cultural, política e ecológica.

Desse modo, para o autor, o conhecimento local, baseado no lugar, 
é uma maneira específica de conceber sentido ao mundo, visto que, com 
a globalização, o lugar desapareceu. Ainda para ele, diante dessa afirma-
ção, inicia-se uma tarefa importante, que é a de tornar visível as práticas 
e processos que revelam múltiplas formas de resistência ao capitalismo, 
a modernidade ao próprio desenvolvimentismo. Ou seja, somente no es-
pírito do pós-desenvolvimentismo poderemos repensar a sustentabili-
dade e a conservação como aspectos-chaves da política do lugar, onde o 
território é visto como lugar de vida com sua cosmovisão, onde saberes 
ancestrais com sua relação com a natureza são destacados e reconheci-
dos, e isso é romper com uma lógica dominante.

O conceito de sentirpensando de Fals Borda resgatado por Escobar 
(2014) sobre os saberes de comunidades ribeirinhas apresentam a for-
ma em que as comunidades territorializadas têm aprendido a arte de vi-
ver, assim o sentirpensar com o território implica pensar desde o coração 
e desde a mente. Quanto à relação das comunidades com seu território, 
em especial a sua relação com a água, Moncayo (2009) destaca que os ri-
beirinhos ou comunidades que vivem próximas às águas que seguem para o 
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Mar Atlântico são apresentados por Fals Borda como o homem-hicotea 
ou sentipensante, que se sabe como ser duradouro para enfrentar os 
contratempos da vida e ser capaz de superá-los por meio de ações de re-
sistência, buscando sempre seu modo de existir gerando em seu territó-
rio a mesma energia de antes. Considera-se um ser sentipensante, pois 
combina razão e amor, corpo e coração, para se livrar de todas as adver-
sidades que desmembram essa harmonia com seu território.

Para Gómez (2021, p. 510), essa concepção conhecida a partir de 
estudos de Fals Borda significa “Agir com o coração usando a cabeça”. 
Assim, sentirpensar constitui um léxico afetivo dessas comunidades que, 
ao unir experiência e linguagem, criam uma forma revolucionária de vi-
ver, gerando uma gramática diferente. Dentro deste contexto, o sentir-
pensar é uma proposta de ação radical no mundo, pois “expressa uma re-
sistência ativa à tríade capitalista de desapropriação, guerra e corrupção 
que apaga as cosmovisões ancestrais – às vezes milenares – que acom-
panham as lutas dos povos” (Gómez, 2021, p. 511).

Nesse sentido, o conhecimento local, a vivência comunitária e o afe-
to podem contribuir para o fortalecimento do território. Luiz Macas (2010), 
que é liderança e pensador indígena equatoriano, aborda outras formas 
de viver que envolvem um olhar atento à comunidade, as quais submer-
gem pelas experiências de lutas contra a colonialidade, as estratégias de 
resistência à modernidade e a construção de uma luta estratégica contra-
-hegemônica por um sistema distinto do modelo capitalista neoliberal, 
que ainda é um regime colonial. Segundo o autor, desde a visão das nacio-
nalidades originárias, a concepção de comunitário é constituída pela co-
munidade e seu entorno, e todos os elementos da comunidade natural e 
relações de cuidado. Por fim, para ele essa é a mesma concepção em que 
se predomina a noção e denominação do conceito de território, pois é nes-
se espaço que se promove todas as possibilidades de vida.
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Ao relacionar comunidade, território e água, Vandana Shiva (2006), 
ativista e pesquisadora indiana, explica que a água estabelece diferentes 
vínculos e relações entre os seres humanos e as demais formas de vida, é 
um elemento natural, cuja falta impede a vida na Terra, é um bem comum, 
mas que nem todos na humanidade têm acesso. Qualquer atividade hu-
mana implica mais ou menos água, direta ou indiretamente. Mesmo as 
grandes aglomerações urbanas não podem prescindir da água para as di-
versas atividades que nelas se desenvolvem e para o abastecimento de 
suas populações. Enfim, para a autora, a água, diferentemente de qualquer 
outro mineral, é insubstituível e a água também está presente nas inúme-
ras ações cotidianas, assim como constitui um território e participa na for-
mação da cultura de diferentes povos e diferentes comunidades.

De acordo com o geógrafo e pesquisador Carlos Walter Porto-Gonçalves 
(2008), o domínio territorial dos corpos d’água é inerente a qualquer co-
munidade de vida, pois somente os corpos d’água se inscrevem como fun-
damentais para qualquer comunidade biótica, inclusive a espécie humana. 
Para o autor, a água, como está infiltrada em tudo, no ar, na terra, na agricul-
tura, na indústria, na nossa casa, no nosso corpo, revela nossas contradi-
ções socioambientais melhor que qualquer outro tema (Porto-Gonçalves, 
2018). Diante disto, a conceituação de água como um recurso a ser explo-
rado fere diretamente a outras formas de pensar e se relacionar com a 
água, que vão para além de um simples recurso, ou um bem de valor eco-
nômico. Neste caso, a água se apresenta como parte da cultura, assim 
como a cultura sendo parte das águas. Essa dimensão revela-se novamen-
te com uma marca da colonialidade e da modernidade presente nas rela-
ções da sociedade e de como cada indivíduo se relaciona com a natureza, 
diferentemente dos povos indígenas e comunidades tradicionais, que se 
organizam com base em modelos locais da natureza, e podem igualmente 
ser reinterpretados como constitutivos de uma série de práticas não capi-
talistas, muitas, apesar de que não todas, ecológicas (Escobar, 2005).
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Segundo Porto-Gonçalves (2009), a água se configura como um 
trunfo de poder sobre os povos e os territórios e, conforme o aumento e o 
avanço da sociedade capitalista, estabelece-se com grande força e in-
tensidade nos territórios e nas lutas sociais mundiais do presente e no fu-
turo. Nesses conflitos estão presentes diversas reivindicações que vão 
desde o controle, acesso e gestão constantemente ameaçados sobre a 
lógica da apropriação e privatização do uso das águas por grandes corpo-
rações ou empreendimentos de desenvolvimento.

O autor ainda afirma ser inegável perceber esse trunfo de poder, que 
se configura sob o controle e gestão da água, pois se articula diretamen-
te aos domínios dos territórios. Diante disso, ao assumir esta abordagem, 
que busca considerar diferentes epistemes e conhecimentos locais so-
bre as águas e suas territorialidades, é necessário compreender essas 
outras formas de pensar, de maneira decolonial. Ou seja, buscar referên-
cias e parâmetros que considerem as águas não como um recurso a ser 
explorado e sim como um bem comum dos povos e da vida. Segundo 
Shiva (2006), a crise da Água é a dimensão mais difusa, mais severa e 
mais invisível da devastação ecológica da Terra.

Para a autora, a filosofia do desenvolvimento centrado na economia 
de mercado e capitalista corrói o controle comunitário, pois promove tec-
nologias que violam o ciclo da água, como as barragens, gerando inevita-
velmente a escassez. Essa escassez faz parte da lógica dessa filosofia e 
gera um conflito entre dois paradigmas que ajudam a explicar as crises 
atuais: o paradigma do mercado que constrói a escassez da água como 
uma crise que resulta na criação de comércios de água, e desta forma a 
água passa a ser mercadoria de alto valor, e há também o paradigma dos 
povos originários, campesinos e comunidades tradicionais que veem a 
água como um bem comum (Diegues, 2007).

Alier (2017) destaca – e nos questiona sobre – os valores colocados 
em jogo, pelos defensores de rios nos seus locais, diante da privatização, 
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mercantilização e transformação da água em capital, como um marco 
importante no que se refere às lutas em relação à natureza e à defesa dos 
bens comuns. O processo de privatização dos rios e das águas, principal-
mente nos países considerados em desenvolvimento, está cada vez mais 
acelerado. A privatização das águas muitas vezes ocorre de forma sutil e 
está na mesma medida subjetiva da colonialidade das mentes, dos cor-
pos, saberes e dos territórios quando usam de lógicas que não dialogam 
com suas especificidades e que se materializam em ações que vão des-
de a transferência de responsabilidades da gestão e da distribuição das 
águas aos municípios, às Parcerias Público Privadas (PPP), ou até leilões 
de hidrelétricas, concedendo por décadas o direito de exploração dos re-
cursos hídricos a uma única empresa.

De acordo com Shiva (2006), o conceito da escassez, aliado ao do 
crescimento e desenvolvimento, resulta “numa forma de roubo” da natu-
reza e das pessoas. A autora alega que reduzir florestas naturais e con-
vertê-las em monocultura de pinheiros, por exemplo, para criar maté-
rias-primas industriais, gerar renda e crescimento, é uma das principais 
formas de “roubar” águas dos territórios.

Espinoza (2016) traz elementos importantes para pensarmos sobre 
as estratégias do mercado ao criar o Conselho Mundial da Água (CMA). 
Segundo ele, criou-se essa organização de caráter multilateral envolvendo 
diversos atores relacionados à gestão e ao uso da água. Entre as atribui-
ções do CMA estão as quatro linhas de ação vinculadas às Metas do Milênio 
referentes aos recursos hídricos e ao saneamento básico, que têm por obje-
tivo formar a opinião pública internacional e destacar lideranças de países 
sobre a “visão mundial da água”, uma espécie de doutrina do Conselho, ou 
melhor, a visão única da água, onde as grandes corporações vêm construin-
do uma ideologia, que vê como problema as múltiplas e diferentes visões 
acerca das águas, e a partir de uma única visão busca tornar a água “um ne-
gócio de todos”. Entretanto, nessa visão colonial, desenvolvimentista e 
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mercantilista, a água está associada à ideia do comércio para toda a popu-
lação, como apenas usuários e consumidores.

Segundo o autor, foram realizados centenas de acordos e encontros 
internacionais entre governos e organizações não governamentais, mas 
foram poucas as deliberações que desempenharam um papel significa-
tivo no cenário global para a gestão das águas de forma transparente e 
justa. Ainda afirma que, mesmo diante das tentativas de envolvimento e 
participação de diferentes setores, a perspectiva sociológica pela colo-
nialidade de poder mostra que existe uma hierarquização de saberes e 
uma subalternização de grupos que não dominam os elementos presti-
giados nas arenas de debate sobre a água.

Portanto, a resistência para combater o mercantilismo d’água e a defe-
sa do seu “desmercantilismo” deve ser defendida, declarada e mantida como 
um bem comum. Conforme nos mostra Shiva (2006), a água, bem comum a 
todas as formas de vida, não será destruída desde que haja o uso controlado 
por regras de conservação de base comunitária. Cabe ressaltar aqui a cate-
goria de Bem Comum desenvolvida e aprofundada por Elinor Ostrom (1990) 
em “Common Pool Resource”, ou Governança dos Bens Comuns. Em seu li-
vro, a autora apresenta inúmeros estudos empíricos com comunidades que 
realizam, de forma bem-sucedida, a própria gestão de bens comuns – entre 
eles os casos dos rios, das florestas, dos lagos, entre outros.  A autora con-
cluiu em sua obra que os resultados neste tipo de gestão são mais eficientes, 
e que nessas comunidades o comportamento dos agentes distancia-se do 
egoísmo, escassez e individualismo apresentado em outras abordagens.

Diante desses contextos de narrativas do desenvolvimento e de dis-
cussões acerca do desenvolvimento sustentável, verificamos que ao 
avançarmos na política ambiental é preciso um giro biocêntrico (Gudynas, 
2019) ou ecocêntrico para desenvolvermos alternativas ao desenvolvi-
mento. Nesse sentido, na busca de um modo de vida viável (alternativas 
ao desenvolvimento proposto), será necessário romper o mito do 
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progresso, a crença desenvolvimentista, o racismo e a ideia de escassez 
para a compreensão da água como base para a vida.

3 	 ÁG UA  E  O S  S A B E R E S  O R I U N D O S  D O  P RO C E SS O  
D E  R E E X I ST Ê N C I A  DA S  CO M U N I DA D E S  T R A D I C I O N A I S  
D O  VA L E  D O  R I B E I R A :  H I STÓ R I A ,  N OVA S  A M E AÇA S  
E  O S  D E S A F I O S  R E L AC I O N A D O S  À  D E F E S A  D O  
T E R R I TÓ R I O  E  DA S  ÁG UA S

A fim de registrar as percepções e saberes dos povos e comunida-
des tradicionais envolvidas nos processos de resistência na bacia hidro-
gráfica do Rio Ribeira de Iguape, mais precisamente em defesa do Rio 
Ribeira, é necessário contextualizar o movimento e o processo de cons-
trução do MOAB. De acordo com Rosa (2007), a origem do MOAB se deu 
devido às ameaças de um conjunto de barragens no Rio Ribeira, que ala-
gariam inúmeros territórios quilombolas na região. Foi então que, a par-
tir da Constituição de 1988, as lideranças na época se atentaram para o 
artigo 68, que prevê os direitos constitucionais de áreas remanescentes 
de Quilombo, como sua principal defesa quanto à possível construção da 
Usina Hidroelétrica - UHE de Tijuco Alto.

Segundo suas pesquisas, a região do Vale do Ribeira foi umas das re-
giões mais exploradas no período colonial e Imperial. No século XVI, com 
as bandeiras de mineração, os colonizadores iniciaram suas expedições 
partindo do litoral sul do estado para o interior do Vale do Ribeira, e já no 
século XVII a região estava povoada por colonos europeus que manti-
nham a economia extrativista e agrícola do Brasil Colônia utilizando-se 
de escravizados negros recém-trazidos de diversas regiões da África e de 
mão de obra indígena da região (Rosa, 2007).

Para Nascimento (2005), o deslocamento para o interior se deu devido à 
possibilidade de navegação no Rio Ribeira de Iguape, visto que apresentava 
boas condições para navegação, com largura considerável, boa profundida-



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

30 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

de e pequena diferença de nível. Foi a partir daí que a economia da região do 
Vale do Ribeira passou a se desenvolver, ou seja, quando iniciou seu primeiro 
empreendimento econômico em escala comercial: a mineração.

De acordo com Sueli Berlanga (2017), liderança e fundadora do 
MOAB, o processo de ocupação do Vale do Ribeira teve como base a ex-
ploração mineral, origem de conflitos tanto no passado como atualmen-
te. Alves e Sahr (2010) ensinam que se pode afirmar sem receio que a 
marca intrínseca da população do Vale do Ribeira sempre foi a disputa 
pelo território pelas possibilidades do extrativismo de minérios como o 
ouro. Apesar disso, a história oficial pouco fala sobre o fato de a região do 
Vale do Ribeira ter sido a primeira a sofrer com os processos da minera-
ção. Vale destacar que essas disputas sempre ocorreram de forma frag-
mentada, por meio de ações que desprezam a história conjunta desses 
territórios frequentemente inviabilizados.

Às margens do Rio Ribeira de Iguape surgiram as primeiras jazidas 
auríferas do Brasil, com a descoberta de ouro na zona do médio Ribeira. 
Devido à sua posição estratégica, Iguape passou a ser porta e rota de es-
coamento do metal para a metrópole, inaugurando a primeira casa de 
Fundição de Ouro do país (Nascimento, 2017). A população escravizada 
também seguiu o ritmo das atividades econômicas, como na região do 
Alto Ribeira, que na época de elevação concentrava cerca de 700 habi-
tantes na Vila de Apiaí, dos quais 400 eram escravizados – ou seja, a po-
pulação negra escravizada era maior que a dos brancos, demonstrando a 
relevância da mão de obra escravizada nesse período.

Segundo Marinho (2007), a incorporação econômica do Vale do 
Ribeira está relacionada com o processo de um desenvolvimento baseado 
na maximização de lucro, por meio da aceleração da industrialização, do 
investimento em projetos de infraestrutura e de agropecuária para ex-
portação, que ganhou força a partir de 1950 e perdurou durante todo o 
governo militar. Conforme o autor, entre 1950 e 1980 aumentou a 
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especulação e “grilagem” de terras e, em seguida, a concentração fundiária 
e formação de latifúndios para a maior parte de empresários paulistas, 
causando tensão e conflitos em diversas localidades ao longo do Vale do 
Ribeira.

É preciso também destacar que existem conflitos de sobreposição 
entre os territórios tradicionais das populações locais e tradicionais com 
a criação das unidades de conservação. Na região no início da década de 
1970 houve uma tentativa de regularização fundiária das posses rurais 
por meio de um convênio entre a SUDELPA e a Procuradoria do Patrimônio 
Imobiliário, segundo o Instituto Socioambiental (2016). Com isso, deu-
-se início à demarcação de terras e à distribuição de títulos de proprieda-
de a pequenos posseiros no Vale do Ribeira. Porém, essa forma de “de-
marcação” desconsiderava a existência de terras comunais, permitindo 
que estas fossem loteadas. As áreas destinadas à criação dos parques 
são, de acordo com o Estado, terras devolutas e, nesse sentido, estão li-
vres da presença humana. E é sobre elas que recai o ônus das restrições 
ambientais até os dias de hoje. No entanto, no caso do Vale do Ribeira, 
bem como de outras regiões do Brasil, ignora-se a ocupação secular e 
memorial das comunidades negras e outros segmentos de povos e co-
munidades tradicionais (Nascimento, 2017).

Como explana Nascimento (2017), a maioria da população que ocu-
pa historicamente o Vale do Ribeira desde o passado colonial, fruto de 
trabalho escravo, ainda hoje faz parte de um grupo social à margem dos 
benefícios do atual Estado Republicano, mesmo com o fim do período es-
cravocrata. As populações negras rurais e urbanas assim como os territó-
rios quilombolas da região do Vale do Ribeira, cujos antepassados fize-
ram parte do passado colonial, só passaram a ter visibilidade no contex-
to político federal, estadual e municipal recentemente. Essas comunida-
des tradicionais, ribeirinhas, ainda hoje possuem uma relação intrínseca 
com o rio, o qual desempenha papel fundamental como meio de 
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comunicação, transporte, pesca, lazer, e como instrumento para a perpe-
tuação da dimensão simbólica dos habitantes desses territórios.

3.1 	O RIO RIBEIRA DE IGUAPE E A LUTA CONTRA  
A BARRAGEM DE TIJUCO ALTO

Nascimento (2005) explica que o Rio Ribeira de Iguape é formado 
pelos rios Açungui e Ribeirinha, que nascem na cidade de Cerro Azul, no 
estado do Paraná. Ao atravessar a cidade Ribeira (SP), o rio entra no esta-
do de São Paulo, atravessando logo depois os municípios de Apiaí, 
Iporanga, Eldorado, até chegar a Registro (SP) e, por fim, desaguar no 
Oceano Atlântico, no município de Iguape (SP), totalizando um percurso 
de 520 km de extensão. Cabe ainda ressaltar que todos os rios que ba-
nham os municípios de Ribeira Apiaí, Eldorado, Registro e Jacupiranga 
são tributários do Rio Ribeira de Iguape, devido à formação geográfica do 
Rio Ribeira e por serpentear toda a região e somar-se a muitos afluentes 
que deságuam no Atlântico. Com essas características, o lugar era propí-
cio para a ocupação e povoamento. Como os rios apresentavam a única 
possibilidade de comunicação, a ocupação humana em todo o Vale do 
Ribeira foi sendo orientada pelos seus cursos e formava diversas comu-
nidades como os quilombolas e remanescentes de quilombo, caiçaras, 
aldeias indígenas Guaranis e comunidades de agricultores familiares, 
constituindo-se num verdadeiro mosaico de povos e comunidades.

O histórico de defesa do Rio Ribeira é bastante relevante no que compe-
te ao histórico de resistência dos povos e comunidades tradicionais no Vale 
do Ribeira e a relação com a água. Há cerca de 30 anos diversas organiza-
ções, lideranças, movimentos e coletivos da região denunciam os inúmeros 
impactos que foram gerados pela especulação de uma possível construção 
do complexo de barragens, para a geração de energia elétrica, ameaçando 
seus modos de vida. Para lutar contra essa ameaça, as populações tradicio-
nais e, em especial, as comunidades quilombolas, se organizaram e criaram 
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o Movimento dos Ameaçados por Barragens do Vale do Ribeira (MOAB). 
Tudo começou com um estudo aprovado pelo governo federal na primeira 
metade da década de 90, que previa a construção de quatro hidrelétricas: 
Funil, Itaoca e Batatal, junto à Usina Hidroelétrica (UHE) de Tijuco Alto, con-
forme Figura 1. Três delas estariam sob a responsabilidade da Companhia 
Energética do Estado de São Paulo (CESP), e a UHE de Tijuco Alto ficaria a 
cargo de um empreendimento destinado a gerar energia em benefício de 
uma única empresa, a Companhia Brasileira de Alumínio (CBA), de proprie-
dade do Grupo Votorantim. A área que se destinava a ser alagada seria de 
51,7 km² e destruiria o patrimônio natural e cultural da região, além de des-
truir outras dinâmicas relacionadas ao rio, como a pesca e a agricultura, que 
também são de interesse coletivo. Desta forma, as comunidades usavam 
cartazes em audiências públicas com frases “Barragens não, queremos vi-
ver” e “Terra sim, barragens não”, abordando a importância da titularidade 
das terras aos quilombolas e alegando que “Os rios são as veias para a mãe 
Terra e os Rios são as nossas vidas” (Pinto, 2014).
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Figura 1 –  A proposta de construção de 4 usinas hidroelétricas no Vale do Ribeira

FONTE: Instituto Socioambiental (2016).

O reservatório atingiria parcialmente, segundo Jeronymo, Bermann 
e Guy-Guerra (2012), os estados de SP e PR, nos municípios de Ribeira e 
Itapirapuã Paulista, em São Paulo; e Adrianópolis, Cerro Azul e Doutor 
Ulisses, no Paraná. Como resultado, a construção dos reservatórios, con-
forme o mapa demonstra, deixaria submersos patrimônios naturais e es-
paços de reprodução sociocultural de comunidades ribeirinhas, afetan-
do diretamente os laços de sociabilidade e causando outras degrada-
ções ambientais, como a proliferação de insetos transmissores de doen-
ças, a destruição de leitos de rios e córregos, influenciando a qualidade 
das águas e, consequentemente, a presença de peixes, segundo desta-
cam os autores.

Em razão de todos esses impactos, a população organizou-se na re-
gião pelo MOAB, juntando-se à luta indígenas Guarani, quilombolas, pe-
quenos agricultores, trabalhadores organizados e movimentos sociais, 
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entre outras tantas organizações sociais que atuavam na região e que se 
opunham ao modelo de desenvolvimento socialmente excludente e am-
bientalmente insustentável, apontados nos projetos da CBA e da CESP 
para construção das usinas hidrelétricas. Além de movimentos sociais, a 
Igreja Católica, sindicatos de trabalhadores rurais e organizações não 
governamentais também mostraram sua oposição à construção das bar-
ragens. Promoveram amplas campanhas, protestos, atos públicos e arti-
culações com o Ministério Público Federal (MPF), além de outros órgãos 
públicos e universidades, para tentar impedir que o licenciamento da usi-
na hidrelétrica prosseguisse e que a empresa iniciasse a construção da 
barragem.

Segundo Nascimento (2005), o poder público da região, de uma for-
ma geral, assim como vários outros atores sociais, se posicionou de ma-
neira favorável à implantação das barragens de Tijuco Alto. Para a autora, 
o projeto foi bem visto por uma parte da população que acreditava que 
por meio da compensação financeira e da geração de empregos decor-
rentes da construção os complexos hidrelétricos trariam o “desenvolvi-
mento” e o “progresso” para o Vale do Ribeira, usando ainda como forte 
argumento a utilização das barragens como instrumento de contenção 
das “enchentes” famosas na região.

Em todo o histórico de especulação de Tijuco Alto foi utilizado o dis-
curso do desenvolvimento regional, projeto de regularização fundiária, 
contenção de cheias, melhorias de infraestrutura para abastecimento de 
água, entre outras falácias do discurso desenvolvimentista. De acordo 
com estudos de caso realizados sobre os padrões vigentes de implanta-
ção de barragens, estas têm gerado de maneira recorrente graves viola-
ções de direitos humanos e acentuado as desigualdades sociais nos ter-
ritórios (Jeronymo; Bermann, Guy-Guerra, 2012).

É visível durante todo o processo de luta e resistência contra Tijuco 
Alto e em defesa do Rio Ribeira a forma como a especulação e a lógica 
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privada se apropriaram de territórios, recursos naturais e interferiram di-
retamente na reprodução de práticas comunitárias e de subsistência de 
diversas realidades na região. Nesse caso, as comunidades rurais foram 
removidas do espaço social pela presença e ação do agente econômico 
do desenvolvimento, segundo os autores (Jeronymo; Bermann, Guy-
Guerra, 2012).

Cabe destacar que, ao contrário de outros projetos de barragens 
com altos impactos socioambientais, a UHE Tijuco Alto não possuía um 
elemento que tem sido um dos catalisadores dos projetos de barragem 
no Brasil: o argumento da Defesa Nacional. Em geral, as usinas e barra-
gens hidrelétricas são apresentadas ao público como projetos que irão 
beneficiar o conjunto de toda a população brasileira, sendo lícito, decla-
rado e visível que famílias inteiras teriam que abrir mão de suas terras e 
modo de vida tradicional, em virtude de toda a produção da usina que se-
ria consumida pelas indústrias da CBA. É possível afirmar que a oposição 
ao projeto da UHE Tijuco Alto aglutinou entidades e organizações das 
mais diversas origens, estratos sociais, formações étnicas e objetivos 
distintos. Por esse motivo, a empresa não pôde manipular a opinião pú-
blica a seu favor (Nascimento, 2005).

Os objetivos iniciais do movimento descritos pelo MOAB buscam 
conscientizar, capacitar, organizar e informar a população do Vale do 
Ribeira sobre os projetos de barragens e a falácia do discurso desenvol-
vimentista em relação a tais empreendimentos (Rosa, 2007). Outro as-
pecto importante colocado pelo autor é o papel do MOAB ao criar uma 
organização, articulação e assessoria às comunidades negras, a 
EAACONE – Equipe de Articulação e Assessoria às Comunidades Negras 
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do Vale do Ribeira SP/PR4, que difere do MOAB5, centrando seus objeti-
vos para articular e organizar demandas das comunidades negras e 
quilombolas da região.

Portanto, verificamos que o MOAB é fruto e foi gerado de conflitos 
criados sob a lógica do crescimento e do desenvolvimento do capitalis-
mo na sociedade brasileira, uma vez que congrega populações excluídas 
historicamente do território. Observa-se que o movimento tem frentes e 
formas de cooperação, de autogestão ou cogestão na economia local/re-
gional diante de crises, junto das comunidades. Os quilombolas, por 
exemplo, depositaram em terras tituladas seu maior bem de sobrevivên-
cia, de luta e resistência.

Além dessas relações e articulações, o MOAB também carrega em 
sua origem os princípios da Teologia da Libertação e das suas respectivas 
pastorais, com base no trabalho de Sueli Berlanga e Ângela Biaggioni, as 
irmãs pastorinhas, da Congregação Irmãs Jesus do Bom Pastor que tem 
ligação direta com a fundação do movimento.

Outro destaque bastante relevante na pesquisa de Rosa (2007) é a 
relação do MOAB com o Estado, que, para o autor, tem uma autonomia 
relativa, pois interage com o Estado de maneira estratégica para alcançar 
suas reivindicações, mas atua constantemente contra as ações e postu-
ras tecnocratas, racistas e coloniais na região, ocasionadas pelo próprio 
Estado. Dentro da mesma lógica e estratégia, o MOAB também se desta-
ca por trazer a discussão racial, caracterizando-se como uma luta antir-
racista e decolonial, ao reivindicar a valorização da resistência negra, as-
sim como a reflexão das suas condições de subalternidade na sociedade. 
O autor ainda aborda a confluência desses dois fatos históricos – a ação 

4	 A sede do movimento fica na cidade de Eldorado (SP) e atualmente congrega na sua formação comunidades, quilombo-
las, indígenas, caiçaras, agricultores familiares, movimentos populares da igreja católica, sindicatos, entidades ambien-
talistas e entidades jurídicas.

5	 MOAB como a EAACONE acabam por consolidar um escritório de articulação local que se organiza a partir das demandas 
e reivindicações das comunidades quilombolas, ribeirinhas, indígenas etc.
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pastoral de uma Igreja libertária e a existência de possibilidade de reco-
nhecimento de território quilombola previsto em lei – que levaram à con-
cretização do MOAB enquanto novo movimento social. É possível verifi-
car na atuação do MOAB e da Igreja, associada a outras parcerias como 
os sindicatos rurais, Ministério Público, em trabalhos que fortalecem as 
relações comunitárias como um dos maiores avanços possíveis, confor-
me a linha do tempo desenvolvida nesta pesquisa.

Diante deste breve histórico é importante destacar que as pessoas e 
organizações que estão à frente deste movimento têm um longo históri-
co de trabalho no Vale do Ribeira e se opõem a um modelo de desenvol-
vimento que privilegie a concentração de terras e a instalação de grandes 
empreendimentos, em detrimento da sobrevivência e bem-estar das po-
pulações tradicionais e da possibilidade de se trilhar o rumo à chamada 
sustentabilidade socioambiental.

O MOAB e a defesa do Rio Ribeira do Iguape se enquadram na abor-
dagem biocêntrica, da interculturalidade e da decolonialidade com ações 
pautadas na sustentabilidade superforte mesmo diante de tanta desi-
gualdade que a comunidade quilombola enfrentou e enfrenta diante da 
força do Mercado e do Estado. Em 2014, o MOAB celebrou os 25 anos de 
existência e fortalecimento comunitário, mantendo o slogan “vida sim, 
barragem não”. Por meio da linha do tempo das ações do MOAB, obser-
vam-se diferentes frentes, ações e estratégias ao longo dos seus 30 anos. 
Foram uma série de eventos organizados em caminhadas, atos, muti-
rões, encontros, temáticos, seminários, audiências públicas, romarias, 
missas, celebrações, visitas em outros territórios atingidos por barra-
gens, entre outras ações para discutir e denunciar as formas racistas e in-
justas do desenvolvimento no Vale do Ribeira e da lógica privada sob es-
ses territórios.
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4 	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Na abordagem decolonial, os indígenas e as comunidades tradicio-
nais não são atrasadas e nem inferiores, pois que elas possuem seus valo-
res, mitos, símbolos, experiências, saberes e apresentam práticas que 
buscam encontrar estratégias de enfrentamento ao projeto de modernida-
de ocidental e colonial imposto em seus territórios. Constatamos que inva-
riavelmente esse projeto transforma toda forma de vida da terra, como um 
potencial recurso a ser explorado. Ao pensarmos em um território, água e 
comunidades, pensamos no cotidiano, no território como o chão vivido e 
sentido por essas pessoas, encontrando processos provenientes da matriz 
comunitária de povos que vivem imbricados com e na natureza, pois são 
também natureza. Essa abordagem epistemológica, metodológica e onto-
lógica que envolve os estudos decoloniais se afasta da epistemologia dog-
mática, homogeneizante, universal, hierárquica, rompendo também com 
a ideias apresentadas nas narrativas do desenvolvimento e do progresso.

Ao constatarmos que a sociedade e a natureza se apresentam como 
um projeto da modernidade, buscamos verificar como as comunidades 
quilombolas do Vale do Ribeira responderam ao modelo de desenvolvi-
mento proposto no Brasil. A partir da pesquisa em campo, identificamos 
que os quilombolas apresentam um olhar integrativo e que, para pensar 
o Rio Ribeira, observam, sentem e agem no território de forma conjunta. 
O rio e a vida das pessoas estão imbricadas e não se separam. Verificamos 
que, desde a época da colonização, o rio tem feito parte da vida dessas 
comunidades e não teria lógica pensar de forma separada ou fragmenta-
da a questão da água, e por essa razão as pessoas se organizaram no 
MOAB a fim de cuidarem e por tantos anos realizarem a defesa dos rios 
das propostas de mercado.

Diante da existência e atuação do MOAB, observamos que a água, o 
Rio Ribeira e o território são motivo de preocupação para as 
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comunidades e povos tradicionais da região. Eles perseguem na luta pelo 
lugar e na luta pela natureza, contra as ações da construção da UHE de 
Tijuco Alto em 2016, não perdendo de vista a preocupação e um olhar 
atento para outros projetos e propostas para o desenvolvimento da re-
gião, como a mineração, a qual impacta e pressiona o modo de viver dos po-
vos indígenas e comunidades tradicionais do Rio Ribeira de Iguape e suas 
territorialidades de uma maneira geral por causa da contaminação do 
mercúrio.

Sobre formas de pensar, sentir e agir acerca da água, eles respon-
dem ao modelo de modernidade, por meio de uma racionalidade distin-
ta ao modelo de desenvolvimento, pois apresentaram um caráter funda-
mentalmente vivido e inter-relacional com a Terra, destacando que o 
Ribeira desperta essa ligação nas comunidades de forma ontológica.

Os estudos realizados demonstram que o Rio Ribeira se caracteriza 
como um bem comum dos povos e até mesmo como um sujeito dotado de 
direitos para os integrantes do MOAB. É um bem comum desses povos na 
medida em que produz e organiza a vida das comunidades, seja pela sua 
simbologia, geografia, espiritualidade, poesia, literatura ou história. A 
abordagem ontológica torna-se fundamental para conhecer o território do 
Rio Ribeira, pois não se pode analisar apenas o econômico, o político e so-
cial, mas deve-se considerar em última instância, nas dinâmicas territo-
riais, os conflitos ontológicos e a interculturalidade. Não há comunidades 
com realidade única como a ontologia dualista da modernidade busca nos 
apresentar, mas sim um território diverso que requer uma noção que con-
temple realidades diversas e uma multiplicidade de grupos organizados, 
como configura o MOAB.

Neste sentido, essas práticas de mobilização vão ao encontro dos 
estudos realizados sobre os processos de comunidades negras na 
América Latina, os quais apresentam que a conservação da biodiversida-
de envolve território e a cultura dessas comunidades, onde conservar a 
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natureza relaciona-se com o cuidado (afeto) com o território, desta forma 
toda estratégia de conservação só é possível por meio dos conhecimen-
tos e práticas culturais das comunidades, enfatizando os chamados ter-
ritórios da diferença nessa luta .

No Vale do Ribeira, o rio e as comunidades negras, organizadas em 
movimento social, propõem que os territórios sejam concebidos com 
base na dinâmica dos rios, especialmente na bacia do rio, enfatizando a 
fórmula território mais cultura para pensar a biodiversidade.

Dentro desse contexto, consideramos que, por mais que exista um 
projeto da modernidade que separa sociedade e natureza, as comunida-
des quilombolas do Vale do Ribeira respondem ao modelo de desenvol-
vimento de forma integrada, onde apresentam uma resistência, pela afe-
tividade, pela mobilização, pelos olhares outros, pelos pensamentos ou-
tros e por essas práticas outras acerca da água, a qual se configura em 
um modo sentipensante. De alguma forma, as ações dessas comunida-
des quilombolas por meio do MOAB apresentam-se com a proposta de 
uma epistemologia para a vida, pois fogem do paradigma do mercado.

Observa-se também que o território do Vale do Ribeira está permeado 
por jogos de interesses que geram ameaças para um meio de vida sustentá-
vel, ou de bem viver a essas famílias e comunidades. A história revisitada, de 
uma abordagem decolonial e sob a ótica dos participantes do MOAB, ressal-
tou a característica da região, como um lugar de exploração das riquezas e in-
viabilização dos povos e modos de vida tradicional, desde o período colonial 
e que permanece até os dias de hoje, seja pelo Estado ou pelo Mercado, pas-
sando do ouro à energia, do agronegócio e da mineração.

Destacamos também alguns elementos de grande relevância no 
que compete às discussões que orientam os planos, projetos e/ou 
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empreendimentos6 que visam ao desenvolvimento no Vale do Ribeira, 
abordando com base na inflexão decolonial como cada um desses em-
preendimentos impactam e inviabilizam ainda mais a vida das comuni-
dades tradicionais e dos povos indígenas.

No entanto, as três décadas de luta do MOAB permanecem ativas, 
pois o modelo de desenvolvimento proposto no Brasil segue pressionan-
do as comunidades quilombolas como os pedidos de licenciamento das 
PCHs (Pequenas Centrais Hidrelétricas), que, segundo o MOAB, consis-
tem em novas estratégias criadas pelo capitalista após o indeferimento 
da obra de UHE Tijuco Alto. Dessa forma, a mobilização das comunidades 
torna-se permanente e com novos riscos, pois os processos de licencia-
mento acabam por ser relativamente mais fáceis para esses empreendi-
mentos apresentados como de pequeno porte, em que há um conflito 
entre o tempo o e da velocidade (ritmo) do capital e o tempo e velocida-
de (ritmo) das comunidades para responder por meio do acesso aos apa-
relhos do Estado para defesa e proteção de seus territórios.

Neste sentido, o MOAB chama atenção para a resistência da própria 
vida do rio ao vivenciar todas as pressões e opressões que as comunida-
des sofrem em virtude do avanço do sistema capitalista. Tal olhar vai ao 
encontro das abordagens recentes, como dos Direitos da Natureza. O Rio 
Ribeira se apresenta aos povos e comunidades tradicionais do Vale do 
Ribeira como um lugar de memória, mas também de futuro, visto que 
suas práticas, comunicação, mobilidade e saberes estão inteiramente li-
gados ao rio e aos impactos gerados nele.

Consideramos que toda construção dos saberes e conhecimentos 
locais evidenciados nas experiências vividas pelo e no MOAB, geraram 
processos de aprendizagem e reconhecimento das comunidades e 

6	 Há uma quantidade de pedidos futuros para exploração mineral expedidos nos órgãos competentes que estão em sobreposi-
ção de terras tradicionais quilombolas. São conflitos com uma assimetria grave, e, ocorrendo essas autorizações, as comunida-
des irão sofrer novamente ameaças aos seus territórios, repetindo a situação vivida diante da criação dos Parques e UCs.
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povos tradicionais da região, fortalecendo ainda mais os sujeitos no mo-
vimento de luta e resistência em defesa do Rio Ribeira de Iguape, propor-
cionando uma defesa permanente, a qual é gerada por esse Sentir e 
Pensar com a Terra. As lições desenvolvidas e aprendidas mostraram-se 
baseadas em processos de sustentabilidade superforte, pois acercam-
-se de ações pautadas em alternativas ao desenvolvimento por meio da 
mobilização intercultural, e manifestam epistemologias outras que des-
colonizam tanto as estruturas como os paradigmas dominantes da racio-
nalidade do projeto de modernidade.

Por fim, o Rio Ribeira de Iguape mostrou-se como um elemento vivo 
de fundamental importância para as comunidades, por trazer a dimensão 
de pertencimento às pessoas do Vale do Ribeira. Este viver sentipensante 
das comunidades ribeirinhas mostrou como é possível a solidariedade, a 
participação, a pluralidade de conhecimentos e abre caminhos para a 
construção de conhecimentos outros por meio da compreensão da neces-
sidade de resistir para reexistir no território. Onde essas práticas radicais 
nas relações com o mundo geram epistemologias outras para a vida.
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A trajetória da Cooperativa de Irrigação  
de Jacinto Machado (COOIJAM) e as  
relações com as Políticas Nacionais  
de Desenvolvimento Regional

DA N I E L I  C R I ST I N A  D E  S O U Z A

D I M A S  D E  O L I V E I R A  E ST EVA M

1 	 I N T R O D U Ç Ã O

As discussões teóricas que reverberam sob o processo da expansão 
agropecuária, oriundas com efetiva participação e financiamento esta-
tal, inserem-se sob as dimensões dos aspectos macroeconômicos, vol-
tados à implementação de programas e de análises regionais capazes de 
recomendar pesquisas a partir da avaliação de campos experimentais 
que visavam, de modo articulado, modernizar a agricultura brasileira a 
ponto de absorver insumos modernos. O fortalecimento desse processo 
ocorre de modo mais intenso nas décadas de 1960 e de 1970 pela insti-
tucionalização de empresas estatais como a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), convênios e articulações de univer-
sidades federais, organismos internacionais como a Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e a Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que 
tomam nuances mais exequíveis sobre a atuação estatal e as prerrogati-
vas sobre o modelo produtivo inserido no campo.

Na busca da modernização, o período militar intensificou a intervenção 
estatal à estrutura de planejamento centralizado com objetivos claros para 
o crescimento econômico e expansão industrial, concomitantemente à 
modernização da agricultura. Consistia, em proposta planejada, de viabilidade 
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socioeconômica dentro das estratégias nacionais do processo de regio-
nalização, em expressividade ao território e suas frações regionais e à po-
lítica econômica, sendo articulada à formalização técnica e política, pe-
los Planos Nacionais de Desenvolvimento, transitando a análise do perío-
do pelo caráter descentralizador das superintendências ao centralizador 
das tomadas de decisões no âmbito federal.

O desenvolvimento da pesquisa agropecuária, em prol do planejamen-
to agrícola, pacote tecnológico de assistência técnica e de extensão rural aos 
produtores, percorria uma dinâmica capaz de produzir alimentos para aten-
der ao mercado interno que se formava, sobretudo, nos polos industriais 
pelo processo de urbanização, e atingir favoravelmente a economia de divi-
sas pela substituição de importações (Delgado, 1985; Navarro, 2010).

Em Santa Catarina, a estratégia posta a partir das diretrizes oriundas 
do Ministério do Interior era a reestruturação da base econômica regional, 
qualificando e solidificando o setor industrial, de forma a permitir-lhe a as-
sunção das funções de centro dinamizador da economia da região, sem, 
contudo, que isso significasse um descuramento ao desenvolvimento e à 
modernização do setor agropecuário (Brasil, 1973, 1974b). Entre os frutos 
das articulações que permearam os princípios dos I e II Planos Nacional de 
Desenvolvimento (I PND – 1970/1976) e do Programa de Integração 
Nacional (PIN) está a atuação da Superintendência de Desenvolvimento 
da Região Sul (SUDESUL), que, entre outros projetos regionais, lançou in-
vestimentos no Litoral Sul Catarinense voltados ao setor agropecuário, 
tendo como objetivo central viabilizar áreas ainda não utilizadas. A 
SUDESUL com seus projetos ao “Buscar seu uso múltiplo e racional, atra-
vés do manejo adequado da água, dos solos e outros insumos” (Sudesul, 
1975, n.p.) focava áreas passíveis de recuperação por sistema de drena-
gem e irrigação, tornando-as agricultáveis.

Em congruência, a base das estratégias de desenvolvimento que vi-
gorava em torno do II PND (1974-1976) previa a consolidação até o final 
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da década do “pragmatismo reformista, nos campos econômico e social, 
principalmente com relação à agropecuária” (Brasil, 1974a, p. 34). Para 
tal, dava-se a viabilidade de áreas que utilizassem tecnologias agropecuá-
rias com núcleos de empresas governamentais, como as de assistência e 
extensão rural vinculadas ao Ministério da Agricultura, que difundiam nas 
regiões brasileiras um caráter de pesquisa e de extensão emergente ao 
modelo de modernização agropecuária que deslumbrava no período.

Segundo Souza, Estevam e Muzeka (2021), as características socioter-
ritoriais e econômicas, em zonas consideradas em potencial ao desenvolvi-
mento regional com interesse nacional, desencadeou parcerias entre a 
SUDESUL, Governo do Estado de Santa Catarina pela Secretaria da 
Agricultura e Desenvolvimento e Associação de Crédito e Assistência Rural 
do Estado de Santa Catarina (ACARESC), ainda na década de 1970. Cada 
qual com sua autonomia relativa, abarcaram ações setoriais e interligadas a 
estruturar a economia regional, como o Projeto Piloto de Drenagem e 
Irrigação (PPDI), setor do subprojeto de Desenvolvimento Agrícola do 
Banhado do Sombrio inserido no programa de irrigação e drenagem 
nacional.

As dimensões da política desenvolvimentista, baseada na transfor-
mação da agricultura tradicional para a expansão da fronteira e moderni-
zação agrícola que ocorria em todo o país, promoveram o Programa de 
Aproveitamento Racional das Várzeas Irrigáveis (PROVÁRZEA), forte-
mente implantado a partir de 1981 na microrregião.

Entretanto, com a crise dos 1980 e o advento das políticas neolibe-
rais da década de 1990, teve-se o início do desmonte do planejamento 
estatal, desencadeando no início da década movimentos de retração 
quanto às políticas de desenvolvimento rural e regional, a exemplo da ex-
tinção da SUDESUL e a fusão pelo governo de Santa Catarina da Acaresc 
com outras instituições, dando origem à Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI).
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Por sua vez, houve novas integrações interinstitucionais, reorgani-
zação de diversos agentes envolvidos na cadeia produtiva agrícola e, as-
sim, rediscussões quanto às potencialidades da capacidade produtiva e 
tecnológica, especialmente em estratégias que resultam em políticas 
agrícolas e da extensão rural.

As transformações ocorridas a partir dos anos 1990 tiveram impac-
tos profundos nas ações estatais que vinham ocorrendo regionalmente, 
inferindo na dinâmica produtiva e socioeconômica das comunidades in-
seridas no território desses projetos e programas. Passando-se três dé-
cadas de transformações, o Extremo Sul Catarinense representa signifi-
ca parcela produtiva do segmento agropecuário, sobretudo na rizicultura 
com a organização de agricultores familiares em cooperativas voltadas 
ao manejo e gestão de sistemas de irrigação e drenagem, viabilizando 
áreas agricultáveis no estado catarinense.

Diante do exposto, o objetivo do capítulo é apresentar a trajetória da 
Cooperativa de Irrigação de Jacinto Machado (COOIJAM) e suas relações 
com as políticas nacionais de desenvolvimento regional. Para tal, transi-
ta-se pelas conjunturas estruturais condicionadas via participação esta-
tal e movimentações construídas socialmente em seu território, que pre-
cederam a sua criação, identificam-se as influências sobre sua gênese e 
analisa-se o contexto da atuação da COOIJAM em sua área de 
abrangência.

Justifica-se o desenvolvimento da presente pesquisa por compreen-
der que o cooperativismo tem sido uma estratégia adequada para gerir os 
desafios advindos de conflitos socioambientais e socioeconômicos. Nesse 
caso, verifica-se a essencialidade de atuação da COOIJAM, que é con-
gruente aos fundamentos instituídos nos Objetivos Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) como agenda até 2030 (ONU, 2015). Ademais, contri-
bui-se com as reflexões teóricas e com a agenda de pesquisa (ACI, 2015; 
Annibelli, 2008; Gouveia, 2016).
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A esse respeito, inclina-se à tarefa desafiadora de alinhar os propó-
sitos das comunidades pertencentes à organização social e produtiva ao 
se passar do discurso da gestão pública às ações em torno dos ODS, que, 
no caso específico da COOIJAM, possam revelar a oportunidade de mu-
dança de postura dos governantes, repensando as medidas adotadas e o 
papel das instituições neste processo.

Sobretudo ao compreender a importância e os impactos das propo-
sições conduzidas às efetivas políticas públicas de desenvolvimento, as 
ações da COOIJAM construídas em sua trajetória inferem de modo posi-
tivo na qualidade de vida, na diminuição da desigualdade social e produ-
tiva da comunidade, na geração sustentada do crescimento econômico, 
pela produção de alimentos especialmente na agricultura familiar. Com 
isso, o trabalho desenvolvido pela COOIJAM está alinhado com os ODS 2 
(Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutri-
ção e promover a agricultura sustentável), ODS 6 (Garantir disponibilida-
de e manejo sustentável da água e saneamento para todos) e ODS 10 
(Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles). Entretanto, ain-
da existem inúmeros desafios quanto aos processos de sustentabilidade 
e responsabilidade social, os quais tangenciam os aspectos de gerir os 
recursos hídricos do sistema de irrigação e drenagem.

No que cabe ao procedimento metodológico a ser adotado, a pes-
quisa é de caráter interdisciplinar, com abordagem qualitativa reverbe-
rando a análise textual discursiva, a partir dos documentos oficiais da 
Política Nacional de Irrigação, das diretrizes do Grupo Executivo de 
Irrigação para o Desenvolvimento Agrícola (GEIDA) e dos projetos execu-
tados no desenvolvimento agrícola do banhado do Sombrio, nas esferas 
estaduais e federais. Conjuntamente, realizou-se pesquisa de campo en-
tre o último semestre de 2021 e o primeiro trimestre de 2022, com a rea-
lização de três entrevistas semiestruturadas com cooperados, escolhi-
dos aleatoriamente por acessibilidade.
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O capítulo está dividido da seguinte forma: a primeira parte aborda 
os aspectos e critérios funcionais à constituição de projetos agropecuá-
rios regionais (1970-1990) que precederam a criação da Cooperativa de 
Irrigação de Jacinto Machado; a segunda destaca as principais influên-
cias à gênese da COOIJAM em 1994; a terceira traça a trajetória e o con-
texto de suas atuações. E, por fim, as considerações finais.

2  	 A  C O N S T I T U I Ç Ã O  D E  P R O J E T O S  A G R O P E C U Á R I O S 
R E G I O N A I S  ( 1 9 7 0 - 1 9 9 0 )  A N T E C E D E N T E S  À  C O O I J A M

A espacialidade da política de integração nacional ao desenvolvi-
mento regional estava balizada pela atuação das superintendências de 
desenvolvimento e por programas, como o Programa de Integração 
Nacional (PIN), que originalmente impulsionou outras ações setoriais 
em diferentes esferas. A exemplificar: o Programa de Redistribuição de 
Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e Nordeste (PROTERRA) e 
o Programa Especial para o Vale do São Francisco (PROVALE). O PIN de-
sencadeou uma série de construções e apoios considerados estratégicos 
ao aspecto econômico, à segurança e à integração no território nacional, 
com destaque às infraestruturas na Amazônia e ao estabelecimento de 
programas de incentivo produtivo agropecuário, assim, sendo impulso à 
modernização do setor, sobretudo, com um viés a estimular o processo 
de abastecimento e o controle populacional nos centros urbanos, que vi-
nham sendo estabelecidos por empresas agroindustriais.

Alinhado ao processo deflagrado no final de 1968 pelo Programa 
Estratégico de Desenvolvimento (PED), com referência ao avanço tecno-
lógico em primeira instância pela adaptação tecnológica importada e, 
posteriormente, ao desenvolvimento autossustentado, o PIN empregou 
a consecução de parcerias com empresas privadas nacionais e organismos 
internacionais para a viabilidade do projeto Nação-Potência. A exemplo 
está o Plano de Irrigação do Nordeste em parceria com o Instituto de 
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Reforma y Desarrollo Agrario (IRYDA), da Espanha, que na década se-
guinte seria base técnica e tecnológica a ser utilizada no Sul Catarinense, 
ao firmar convênio com a SUDESUL, principal partícipe do subprograma 
de irrigação e drenagem com área piloto a do Plano de Assentamento de 
População (PAP) e do Projeto Piloto de Drenagem e Irrigação (PPDI), se-
tores do Subprojeto do Banhado Sombrio, inserido no Programa Litoral 
Sul Catarinense (Souza, 2021).

Para que o setor agropecuário, entre outras possibilidades, vislum-
brasse a “expansão de sua fronteira, em áreas ainda inexploradas do ter-
ritório nacional e aumento de produtividade nas exploradas, mediante a 
aplicação de tecnologia avançada e insumos básicos” (Brasil, 1977, n.p), 
é que, no território catarinense, firmam-se parcerias entre a autarquia, o 
governo de Santa Catarina e a Secretaria de Agricultura e Abastecimento.

Em face do diagnóstico da economia regional, alinhado ao aproveita-
mento de incentivos fiscais setoriais para o desenvolvimento em diferen-
tes esferas, dar-se-ia o aperfeiçoamento das unidades produtivas e o tra-
balho em áreas que viessem a empregar a gestão de sistemas hídricos em 
consonância com a pauta do governo federal, a exemplo das tratativas que 
ocorriam em projetos no Nordeste, tanto no âmbito financeiro quanto nas 
parcerias internacionais como com o IRYDA, identificando, assim, uma ex-
tensão territorial de banhado na região do extremo sul catarinense, que re-
presentava um ponto favorável ao encontro dos objetivos básicos contidos 
no Plano de Desenvolvimento Econômico e Social da Região no âmbito es-
tatual e nas estratégias do II PND em nível nacional.

Nesta conjuntura, reunia-se de modo favorável uma tática de de-
senvolvimento regional em termos de projetos agropecuários com possi-
bilidade concreta no campo orçamentário em áreas que demandavam 
investimentos para recuperar e viabilizar áreas agricultáveis por siste-
mas de irrigação e drenagem.
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A fim de viabilizar áreas agricultáveis ainda inexploradas, por meio 
do subprograma de irrigação e drenagem, pautado em uma escala nacio-
nal à modernização e expansão do segmento agropecuário, estabele-
ceu-se um conjunto de setores que formariam o projeto de desenvolvi-
mento do Banhado do Sombrio: I – Plano de Assentamento de Populações 
(PAP); II – Projeto Piloto de Drenagem e Irrigação (PPDI); III – Área de 
Pecuária Intensiva (API); IV – Irrigação da Costa do Canoas (ICC) (Brasil, 
1978a).

Havendo como problemática central os desequilíbrios hídricos que 
ocorriam na região e inviabilizam terras agricultáveis, o estudo de viabili-
dade técnico-econômica de drenagem e irrigação do baixo vale do Rio 
Mampituba revelou que a área do Banhado do Sombrio construía-se 
numa sub-bacia geral do Rio Mampituba e a solução global para o contro-
le das enchentes só se tornaria possível com o planejamento integrado 
da bacia, já que o grande problema das enchentes provinha da bacia do 
Rio Canoas desde a cidade de Praia Grande (Brasil, [1983?]).

Perante essa medida, entre os quatro setores do Projeto de Desen
volvimento Agrícola do Banhado do Sombrio, foi proposta a intensifica-
ção de dois projetos: o I setor, o Plano de Assentamento de Populações 
(PAP), e o II setor, o Projeto Piloto de Drenagem e Irrigação (PPDI), por 
“tratar-se-ia simultaneamente de um Projeto Piloto de Drenagem e de 
Extensão Rural” (Brasil, 1978b, n.p.). O PPDI tinha sua área dividida nos 
municípios de Jacinto Machado e Sombrio e o PAP localizava-se no mu-
nicípio de Sombrio, sendo todo o seu território no distrito de Santa Rosa, 
que desde 1989 tornou-se município de Santa Rosa do Sul/SC.

Em outras palavras, os primeiros projetos executivos dos setores in-
tegrantes do Projeto de Desenvolvimento Agrícola do Banhado do 
Sombrio centralizaram-se na macrodrenagem dos rios Leão e Bonito, 
tendo como obras principais a construção de duas barragens interligadas 
ao reservatório dos respectivos rios. Desse modo, despontou o Projeto 
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Piloto de Drenagem e Irrigação (PPDI), criando condições de engenharia 
rural ao estabelecimento de produção agropecuária, vinculando-se ao 
Plano de Assentamento de População (PAP). Cumpre ressaltar que, se-
gundo os relatórios institucionais, a implantação das barragens não ge-
raria nenhum problema de ordem social, apoiando-se na programação 
de que os proprietários localizados na área a ser ocupada pelas barra-
gens tivessem novos lotes assegurados nos limites do PAP.

O enfoque trazido nos relatórios e atas de reuniões vinculados à 
equipe da autarquia, dos órgãos públicos de extensão rural envolvidos e 
das assessorias externas contratadas, se limita sobre os aspectos de 
“impacto a implantação das barragens” às tratativas da desapropriação 
das propriedades rurais, ou seja, da garantia que as famílias residentes 
ou os proprietários de terras na área onde vigoravam os projetos das bar-
ragens seriam ressarcidos e indenizados. Assim, desconsidera-se toda e 
qualquer análise em termos de impactos socioambientais e ecológicos 
sobre as estruturas remanescentes.

Ademais, ao desapropriar as terras para a construção das respecti-
vas barragens, previa-se que os proprietários seriam indenizados com 
áreas produtivas no setor do PAP, considerando, em termos de planeja-
mento, uma integração técnica e financeira sem precedentes com a es-
trutura fundiária e características morfológicas e físicas do solo existen-
tes. Pretendeu-se acionar dois tipos distintos de projetos para o manejo 
de terras: Intensificação Agrícola e os Projetos de Recuperação Agrícola.

Diante de um contexto de multidimensionalidades de fatores, a solu-
ção efetiva das áreas inundadas e consideradas de potencial agropecuá-
rio, e em prol de estabelecer uma executividade na área piloto, que se 
tratava dos 5.000 hectares, entre os 15.200 hectares totais, direciona-
ram-se esforços para o PAP e o PPDI. A estratégia em focar as ações nos dois 
primeiros setores do Projeto de Desenvolvimento Agrícola do Banhado 
do Sombrio estava pautada na necessidade de “ajustes físico-territoriais”, 



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

56 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

para a viabilidade do uso e ocupação do solo e, assim, a materialização da 
proposta do projeto. Diante disso, os investimentos financeiros e os tra-
balhos técnicos foram priorizados nas obras das Barragens do Rio Leão e 
Rio Bonito e, também, na construção de vias, pontes, valos e canais de 
dupla função (irrigação e drenagem).

Desse modo, reunia-se de modo favorável uma estratégia de desen-
volvimento regional em termos de projetos agropecuários com uma pos-
sibilidade concreta no campo orçamentário em áreas que demandavam 
grandes investimentos para recuperar e viabilizar áreas agricultáveis por 
sistemas de irrigação e drenagem, assim como a demarcação do zonea-
mento econômico por zonas de setores interligados, porém que possuís-
sem desenvolvimento autônomo do ponto de vista da engenharia rural e 
da expansão agropecuária.

Em consonância, o serviço de Extensão Rural de Santa Catarina, 
além de promover o cultivo de produtos considerados pelos técnicos 
“nobres” (hortigranjeiros), deveria assessorar os agricultores na organi-
zação dos sistemas de canais secundários e terciários, a fim de que pos-
sam vir a ser beneficiados pela drenagem e irrigação. Esse processo de 
intensificação da agricultura da área, embrião da transformação de toda 
a região, poderia iniciar paralelamente a construção do Sistema de 
Canalização e Drenagem, que era a base central do PPDI e viria a influen-
ciar o PAP e demais setores produtivos dos seguintes municípios: Jacinto 
Machado, Praia Grande, Sombrio, Santa Rosa do Sul e São João do Sul.

Para a constituição do núcleo agropecuário previsto, caberia a exe-
cução das obras e a integração via assistência técnica e extensão rural, 
orientando os agricultores para as atividades do sistema de irrigação e 
implementação da organização social via cooperativa conforme orienta-
ções administrativas e jurídicas do Grupo Executivo de Irrigação para o 
Desenvolvimento Agrícola, ligada à Política Nacional de Irrigação, que ti-
nha entre suas premissas “a atuação principal ou supletiva do Poder 
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Público na elaboração, financiamento, execução, operação, fiscalização 
e acompanhamento de projetos de irrigação” (Brasil, 1979).

Os trabalhos iniciais encontraram terreno fértil tanto em termos de 
solo, como de articulação comunitária, na área da comunidade de 
Tenente, pertencente ao município de Jacinto Machado/SC, havendo a 
oportunidade de inserir as tratativas com os produtores e, então, direcio-
nar a atuação na comunidade pela extensão rural, com os trabalhos do 
PPDI pelas desapropriações de terras.

Sobre esse contexto, segundo Presa (2010), promoveu-se o alinha-
mento de uma política de financiamento agrícola implantada pela Acaresc, 
na busca de modernizar a produção em consonância com os programas 
nacionais de infraestruturas de apoio as vias, canais de drenagem da 
água em tempos de cheias e de irrigação em tempos de estiagens pelo 
armazenamento em diques e barragens que foram essenciais para a re-
presentatividade do Estado Catarinense na produção de arroz irrigado, 
diferenciado das demais regiões em que houve a implementação pelo 
Provárzea.

A exposição verbal nas entrevistas realizadas somada a estudos an-
teriores (Estevam; Biz; Salvaro, 2016) revelam que o movimento de ex-
tensão rural aplicada para vias de conhecimento e aperfeiçoamento do 
novo modelo de produção que visava o aumento não somente da produ-
tividade, mas também da qualidade, envolveu diferentes ações do setor 
público vinculados à agricultura nas esferas estadual e federal, sobretu-
do para campanhas integradas de excursões de produtores do Sul do es-
tado, para o campo demonstrativo em lavouras no Norte e vale do Itajaí, 
que já se utilizavam de sistema de plantio com arroz pré-germinado 
como incentivo na inserção do novo modelo.

Tendo o segmento agropecuário uma dinâmica que deve ser equili-
brada entre as decisões que cabem ao produtor e os elementos e conjuntu-
ras externas (da porteira para fora), após passar-se mais de uma década 
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de atuação estatal em projetos de magnitudes orçamentárias e políticas 
singulares ao desenvolvimento regional, evidenciam-se em distintas es-
feras os limites e possibilidades entre as intenções e efetivas ações do 
período. O acervo a este certame perpassa pela construção cronológica 
dos aportes teóricos em estudos em nível nacional, adentrando as abor-
dagens de planejamento estatal e as atuações da SUDESUL em seu terri-
tório de abrangência (Messias; Goularti Filho, 2017), e chegando ao con-
texto histórico socioeconômico e político vivenciado pelas comunidades 
pertencentes aos projetos como o PAP e o PPDI (Souza, 2021).

Ao encontro da instabilidade política e econômica e, principalmente, 
da mudança de estratégias do Executivo, particularmente após a redemo-
cratização do país, a capacidade operacional do planejamento foi gradati-
vamente sucumbindo à estrutura central de decisões e coordenações de 
ações pelo Estado. A partir dos meados de 1980, houve o enfraquecimen-
to e a desestruturação da equipe técnica vigente que sustentou a lógica 
guiada da intervenção do Estado para promover a expansão industrial, or-
ganizar os sistemas produtivos e repensar a estrutura intrarregional.

Esse cenário nacional altera a concepção de participação do Estado, 
sobretudo ao adentrar em uma nova perspectiva ao desenvolvimento so-
cioeconômico nacional. No governo Collor, ocorre um processo de des-
monte de instituições estatais. A partir de então, o projeto de desenvolvi-
mento nacional passou a ser baseado em ideias neoliberais, com a redu-
ção da máquina pública e a restrição das atuações das funções do Estado. 
Mediante a Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, houve a extinção e dis-
sociação de várias entidades administrativas públicas federais, entre 
elas a SUDESUL e o Departamento Nacional de Obras e Saneamento 
(DNOS), principais instituições financiadoras e coordenadoras das atua-
ções do Estado na região.

Com a extinção da SUDESUL e do DNOS em nível nacional, e a fusão 
das empresas de fomento ao crédito, extensão, assistência técnica ao 
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desenvolvimento rural no estado catarinense em um único órgão, a 
EPAGRI, houve automaticamente o cancelamento de vigência dos con-
tratos vinculados ao Estado catarinense, causando a paralisação do sub-
projeto do Banhado do Sombrio.

3  	 A  G Ê N E S E  D A  C O O P E R A T I V A  D E  I R R I G A Ç Ã O  
D E  J A C I N T O  M A C H A D O  ( C O O I J A M )

Durante o período instável da inserção de políticas e propostas de 
desenvolvimento subsidiadas pelo governo, retratadas nas últimas li-
nhas do tópico anterior, destaca-se a preocupação dos gestores e técni-
cos da SUDESUL atuantes no subprojeto do Banhado do Sombrio, em ga-
rantir minimamente a continuidade de seus projetos regionais, visto que, 
caso os trabalhos fossem interrompidos, além de criar uma série de difi-
culdades administrativas, isso implicaria acréscimo no custo das obras e 
um desdouro da imagem da autarquia na região junto às comunidades.

Como a atuação de instituições federais na região vinha ocorrendo 
em pelo menos duas décadas, a narrativa reiterada em inúmeras oportu-
nidades nos documentos institucionais emitidos antes da extinção da 
SUDESUL apontava também a dificuldade em construir uma imagem e 
uma relação participativa entre autarquia e comunidade. Contudo, com 
muito esforço apercebia-se que, ao longo dos anos, a aproximação vinha 
se firmando de modo positivo através das obras em execução.

Ademais, tal possível paralisação teria consequências de ordem so-
cioeconômica e levaria à desmotivação e ao engajamento do Governo do 
Estado de Santa Catarina com o projeto. Reflexos esses que foram senti-
dos logo no primeiro quinquênio dos anos noventa e retratados pelas 
fontes entrevistadas1 (E1; E2, 2021).

1	 Para garantir o direito ao sigilo e a integridade da imagem dos entrevistados, não serão nomeadas ou referenciadas as en-
trevistas apresentadas neste capítulo, conforme declarado pelos autores do capítulo e organizadores da obra.
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Em face da relevância hidrológica dos projetos paralisados, a contri-
buição de instituições de ensino, pesquisa e extensão teve função crucial 
na região, sobretudo ao orientar os produtores sobre as possibilidades 
de futuras movimentações políticas ao fomento financeiro e jurídico, 
para de fato de dar segmento ao projeto almejado desde o início.

Diante da impossibilidade de ações isoladas consideradas de “im-
pacto para a área”, tornava-se “necessário organizar um consórcio inte-
rinstitucional, envolvendo instituições nacionais e internacionais, dos 
setores públicos, privado e não governamental” (Unisul; EAFS, 1994, 
n.p.). Nesse sentido, representantes das seguintes instituições: Escola 
Agrotécnica Federal de Sombrio (EAFS) – atual Instituto Federal 
Catarinense Campus Santa Rosa do Sul – localizada em área circunvizi-
nha do PPDI; Universidade do Sul de Santa Catarina (UNISUL); Secretaria 
de Desenvolvimento Regional de Santa Catarina; servidores da extinta 
SUDESUL e do DNOS; Secretaria Nacional de Irrigação, Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento de SC, EPAGRI, Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA); lideranças da 
comunidade local, prefeituras da região, lideranças políticas regionais; e 
Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE), formaram 
uma grande parceria para a continuidade do projeto.

A proposta objetivava “Implementar a reativação do Subprojeto 
Sombrio através de um conjunto de ações, desencadeadas em parceria 
interinstitucional, para o desenvolvimento sustentável da Região Extremo 
Sul de Santa Catarina” (Santa Catarina; Unisul, 1995). Sobretudo, a con-
tinuidade e finalização das ações para o conjunto de barragens do Rio 
Leão e do Rio Bonito, que previa irrigar 1.342,5 hectares do PPDI e 828,6 
hectares do PAP, com expansão para 200ha de irrigação em hortifruti-
granjeiros. Tais barragens eram consideradas as mais onerosas, porém 
também indispensáveis para proteger o seu vale de inundações e 
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viabilizar áreas agricultáveis, de todo o núcleo de desenvolvimento esti-
pulado ao Banhado do Sombrio.

Ao estabelecer as relações interinstitucionais, a responsabilidade 
básica do grupo seria de decidir sobre as questões de políticas e opera-
cionalização do processo de reativação do subprojeto Sombrio, para evi-
tar-se o agravamento dos problemas econômicos e sociais decorrentes 
da situação atual. O plano, por sua vez, justificava-se em pilares que evi-
denciavam as problemáticas e potencialidades, porém sem considerar 
os limites à concretude de ações interinstitucionais.

O conjunto das instituições e seus agentes sociais envolvidos na 
reativação do Subprojeto do Banhado do Sombrio, especialmente, a par-
tir de 1994, enfrentaram a lacuna do desconhecido das conjunturas ad-
ministrativas, políticas, institucionais, dos projetos e planos que vinham 
ocorrendo em pelo menos duas décadas de estratégias nacionais e (des)
articulações na formação do território do Plano de Assentamento de 
Populações e do Projeto Piloto de Drenagem e Irrigação. Entre os acervos 
técnicos e científicos – parciais que haviam sido resgatados da antiga 
sede da SUDESUL –, as fontes orais das populações assentadas e das co-
munidades somavam-se a formar o elo propulsor à proposta de retoma-
da dos trabalhos de engenharia, refletindo nas dimensões socioeconô-
micas e políticas locais e regionais.

Segundo Souza (2021), entre a extinção da SUDESUL (1990) e as 
proposituras para reativação do projeto paralisado (1994 e 1995), a área 
de abrangência do PAP já tinha sua associação de moradores constituída, 
contudo enfraquecida em decorrência das rotatividades das famílias as-
sentadas, que vinham ocorrendo após a extinção da SUDESUL e a ausên-
cia da presença do estado catarinense para orientação (assistência téc-
nica, extensão rural) à formação do núcleo agropecuário, agravando-se 
pelas conjunturas socioeconômicas (possíveis e prováveis) desiguais en-
tre os primeiros assentados, procedentes do PAP, pela disparidade das 
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condições de viabilidade de lotes produtivos. Já a comunidade do PPDI, 
na localidade do Tenente, em sua maioria, com produtores de rizicultura, 
estava usufruindo da água da represa do Rio Bonito findada ainda em 
1989, sem, no entanto, ter uma participação efetiva na cobertura dos 
custos operacionais de distribuição do referido recurso. Ou seja, sem uti-
lizar-se de qualquer regulamento ou critérios de distribuição, que pre-
viam as legislações pertinentes no âmbito nacional e estadual.

Como exemplo, cita-se a Portaria nº 179, de 13 de junho de 1978, 
que regulamenta a operação, conservação e manutenção da infraestru-
tura de irrigação, drenagem e proteção das terras compreendidas nos 
perímetros irrigados; a Lei nº 6.662, de 25 de junho de 1979 dispõe so-
bre a Política Nacional de Irrigação; o Programa de Aproveitamento 
Racional de Várzeas Irrigáveis de Santa Catarina (1980), ou ainda, a Lei 
nº 9.074/1995, que autorizou a submissão ao regime de concessão de 
barragens e infraestruturas de sistemas hídricos públicas ou não.

Em termos gerais, a regularização do uso das infraestruturas ainda 
não findadas, mas também de modo concomitante, estabelece a reto-
mada dos investimentos paralisados na década de 1990. A alternativa 
jurídica estava em instigar a organização dos produtores em associação 
ou cooperativa, tendo, como objetivo, disciplinar o uso da água.

No relato de um cooperado, fica evidenciada a necessidade de cria-
ção de uma organização coletiva: “Não tava funcionando o sistema de 
distribuição de água de modo justo. Então, o primeiro pegava e o segun-
do já ficava sem” (E3, 2022). Com as pendências de ajustes físicos para o 
término de valos, ponte e vias, a gestão hídrica que atendesse às comu-
nidades estava comprometida, tanto pelos aspectos de infraestruturas, 
como pelos de governança do sistema de irrigação e drenagem.

À experiência de algumas cooperativas de irrigação na região, como a 
Cooperativa de Irrigação de Turvo (COOTIL) e da Cooperativa de Irrigação 
de Meleiro (COOIMEL), que contavam com um histórico na articulação dos 
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produtores na gestão coletiva da água, somaram-se as proposituras em 
âmbito executivo e judicial, com as “Normas para Seleção de Irrigantes”, 
elaboradas pelo Grupo Executivo de Irrigação para o Desenvolvimento 
Agrícola e outros pressupostos ainda da Portaria no 179, de junho de 1978.

Para mitigar os impasses na viabilização de áreas agricultáveis, 
criou-se um clima favorável de mobilização à inserção comunitária, de tal 
modo que possibilitava a retomada operacional da gestão hídrica das 
duas barragens e sistemas de macrodrenagem, para além dos elemen-
tos infraestruturais. Ou seja, para equilibrar o efeito da suspensão das 
obras físicas e territoriais que viabilizavam o PPDI e o descontentamento 
e descrédito local, em relação às ações exercidas pelo Estado, impulsio-
nou-se a criação de uma cooperativa, para o fomento externo, para admi-
nistrar a distribuição de água (Souza; Estevam; Muzeka; 2021).

A reaproximação do antigo superintendente da extinta SUDESUL, 
conjuntamente com as visitas para conhecer a COOTIL em Turvo, assim 
como os encontros com as comunidades de produtores rurais dos muni-
cípios membros do extinto subprojeto do Banhado Sombrio mobilizados 
entre outros nomes pelo Giacomo Casagrande, foi influente para a for-
mação do quadro social cooperativista (E3, 2022). Com destaque a so-
cialização proferida, em 1994, pelo Presidente da COOTIL, cuja expe-
riência e conhecimento sobre o tema motivou os produtores e ofertou 
subsídios a serem adaptados na criação da COOIJAM (E1; E2, 2021).

A representatividade socioeconômica, em termos de produtividade 
agrícola, sobretudo na área do PPDI, a qual já vinha sendo acompanha-
da, desde a safra de 1991, com forte implementação da rizicultura, im-
pulsionava a retomada das obras necessárias do subprojeto do Banhado 
do Sombrio a garantir a seguridade das barragens assim como a produ-
ção agrícola da região. Nesse contexto, as forças estavam direcionadas a 
engajar as microbacias do subprojeto do Banhado do Sombrio (Rio Bonito 
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e Rio Leão) no projeto de Desenvolvimento Rural do Estado de Santa 
Catarina (Santa Catarina; Unisul, 1995).

Com isso, o cooperativismo representava uma iniciativa adequada para 
viabilizar a gestão das barragens e canais de irrigação e, ainda, em 1995, nas 
palavras do antigo gerente de projetos da Bacia do Mampituba, era visto 
como promissor tanto aos agricultores que seriam beneficiados, quanto ao 
desenvolvimento regional: “Entendemos que a COOIJAM desempenha, na 
consolidação e desenvolvimento do Subprojeto Sombrio, um papel só com-
parado àquele desempenhado pela UNISUL e EAFS até o presente e que 
lhes está reservado para o futuro” (Santa Catarina; Unisul, 1995, n.p).

Com a organização social pela instalação da COOIJAM, impulsio-
nou-se a inserção da área do PPDI ao projeto de suporte hidráulico à irri-
gação, consubstanciado diretamente pela Secretaria de Desenvolvimento 
Rural e da Agricultura, Diretoria de Recursos Naturais e Gerência de 
Irrigação e Drenagem do Governo de Santa Catarina, juntamente com o 
Ministério do Meio Ambiente dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 
assim como a Secretaria de Recursos Hídricos do Governo Federal.

Amparado pelo potencial do segmento que se valia pelas caracterís-
ticas de solo, clima, estrutura fundiária e relevo, assim como os investi-
mentos que vinham sendo implementados em tecnologias de irrigação e 
drenagem, especialmente pelo processo de modernização da cultura de 
arroz, juntamente com o Provárzea refletia em significativas mudanças 
na cadeia produtiva e substantivos investimentos públicos ao longo das 
décadas.

Desta forma, o Provárzea veio a somar-se às ações do projeto de ir-
rigação e drenagem, possibilitando a eliminação de perdas ocasionadas 
por estiagem ou inundações, a fim de que vigorassem com a capacidade 
de elevar significativamente os ganhos de qualidade e produtividade das 
propriedades rurais envolvidas no projeto.
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A estimativa das ações do projeto (Santa Catarina, 1995) estava em 
abranger 36.377ha de áreas cultivadas no estado catarinense. Em re-
giões com destaque na produção de olericultura, frutíferas, grãos, arroz 
irrigado e mandioca, na predominância de pequenas propriedades ru-
rais, as quais são as principais responsáveis pela produção de alimentos, 
determinaram-se sete bacias hidrográficas prioritárias: Bacia do Rio 
Araranguá, Rio Tubarão, Rio Cubatão do Sul, Rio Itajaí-Açu, Rio Itapocu, 
Rio Canoas e Pelotas e Bacia do Rio Negro e Canoinhas.

Observa-se que não se incluía a bacia do Rio Mampituba, a qual 
abrange os municípios do Estado de Santa Catarina e do Rio Grande do 
Sul, e todo o subprojeto do Banhado do Sombrio. Porém, em virtude das 
circunstâncias de retomada do projeto, capacidade de fundos orçamen-
tários e interesses políticos, sociais e econômicos, acrescentaram-se 
dentro dos trabalhos da Bacia do Rio Araranguá os investimentos neces-
sários para a retomadas das obras nas Barragens do Rio Leão e do Rio 
Bonito e reparos em canais.

Destaca-se que, do total dos investimentos aos dez projetos inseri-
dos na Bacia do Rio Araranguá vinculados ao Projeto Suporte Hidráulico 
à Irrigação do Estado de Santa Catarina, no ano de 1995 dividiam-se em 
duas principais frentes de atuações: captação e adubação em canais de 
irrigação e macrodrenagem. As obras na barragem e canais no Rio Leão 
correspondiam 33% (R$ 160.000,00) dos R$ 479.694,00 investidos na 
captação e adubação. E as ações de macrodrenagem nas comunidades 
do Tenente, Barra do Pinheirinho e Santa Rosa do Sul, na bacia do mesmo 
rio a 42% (R$ 137.185,00) dos R$ 326.260,00. Assim, ações de retoma-
da dos trabalhos parciais ao subprojeto do Banhado do Sombrio repre-
sentavam as obras mais onerosas dos projetos da Bacia do Rio Araranguá.

Antes mesmo das obras serem inauguradas, o ponto estratégico de 
viabilidade da futura cooperativa, durante o processo de consolidação da 
COOIJAM, aplicaram-se ao setor do PPDI recursos destinados às obras de 
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alguns canais paralisados, ofertando a oportunidade da conclusão de um 
importante trecho de canal de irrigação (canal I-1) que, ao ser implementado, 
dispôs a área como embrião para a administração da criada cooperativa, 
servindo como modelo para os demais setores de macrodrenagem, au-
tonomia de gestão e orçamento próprio, nos moldes de outras experiên-
cias bem-sucedidas na região.

As referidas obras foram concretizadas e inauguradas em setembro 
de 1996, representando uma continuidade e expansão produtiva das co-
munidades do PPDI. Em tese, a inserção das obras paralisadas do sub-
projeto do Banhado do Sombrio tenderia a viabilizar as áreas do PPDI, do 
PAP e outras remanescentes aos municípios beneficiados pelo Subprojeto 
do Banhado do Sombrio, com o aumento significativo de áreas irrigáveis, 
por meio de obras de controle de cheias, drenagem e infraestrutura bási-
ca, permitindo o aumento de produtividade nas comunidades já inseri-
das na agricultura e na incorporação de novas áreas do PAP.

No entanto, conforme o estudo de Souza (2021), foi verificada a predo-
minância das áreas do PAP com intensa vegetação presente, com isso, ha-
vendo poucos lotes tidos em termos de projeto como produtivos e de fato 
sendo viabilizados a essa finalidade, somados à ausência de manutenção 
dos valos e canais, assim como a ausência de canais que levassem a água das 
barragens aos lotes do PAP ou, ainda, fossem capazes de realizar a drena-
gem, o que fez com que o estado físico territorial se agravasse na área do PAP.

Já ao analisarmos a área do PPDI como principal reflexão da conjun-
tura entre descontinuidades e permanências, pode-se sumariamente 
representar, pela fala de um cooperado que reside na localidade de 
Tenente desde a infância, as transformações nas propriedades rurais:

O Estado foi muito importante para organizar e colocar o impulso destas obras 
desde a década de setenta, aqui na região. Nossa, você pensa: jamais teríamos 
condições de ter construído e depois concluído essas barragens e os canais de du-
pla função [drenagem e irrigação]. E depois, foi possível manter né, porque nós fo-
mos orientados, né! Nós fomos orientados a cuidar disso [barragens e canais]. 
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Porque, assim: naquela época era difícil ter a assistência, a extensão e essa orien-
tação a gente teve. E o resultado é que estamos aí como cooperados. Hoje a coope-
rativa [COOIJAM] tem a finalidade econômica e social. Manter os produtores né, 
produzindo e vivendo em comunidade (E2, 2021).

Os trabalhos realizados entre 1991 e 1998 pelas instituições partí-
cipes do Plano de Redirecionamento do Subprojeto Sombrio ficaram res-
tritos à capacidade dos fundos orçamentários disponíveis, os quais fo-
ram aplicados nas infraestruturas do término dos barramentos no Rio 
Leão, no Rio Canoas e em parte de canais de macrodrenagem, atenden-
do prioritariamente à área do PPDI, mais expressivamente as parcelas de 
propriedades com rizicultura vinculadas à COOIJAM.

Sobre a cooperação técnica firmada entre as partes da retomada do 
subprojeto do Banhado do Sombrio na década de noventa, destacam-se 
como pontos resultantes: os investimentos financeiros das obras, a ca-
pacitação e mobilização das comunidades para criação da COOIJAM, 
oriunda da organização social da área do PPDI em 1994, e a permanên-
cia do acervo técnico científico da extinta autarquia na cooperativa.

4  	 O  C O N T E X T O  D E  A T U A Ç Ã O  D A  C O O I J A M

Observa-se em termos contextuais para o desenvolvimento que a 
ausência da continuidade de uma gestão, de coordenação ao planeja-
mento e execuções dos projetos e planos instituídos há décadas e ainda 
dependentes de fomento Estatal, “[...] passa a depender da performance 
do território, de seu acúmulo de relações e capacitação institucional” 
(Brandão; Costa; Alves, 2006, p. 196).

Essa dependência de performance tratada pelos autores ocorre por 
múltiplas condicionantes, sobretudo as que sincronicamente englobam 
os aspectos políticos e econômicos na esfera local. E agrava-se pelas 
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dependências das forças endógenas, as quais têm sua hegemonia de po-
der em outras escalas, especialmente na esfera federativa e estadual.

Em que se retrata, por vezes, a dificuldade de articulações sociais, 
sejam comunitárias e/ou institucionais, e suas limitações financeiras e 
de representatividade em esferas que detenham as condições (políticas 
e orçamentárias) da continuidade, manutenção e até mesmo término de 
projetos na amplitude do aqui tratado.

Diante desse contexto, a mobilização social entre os produtores ini-
cialmente da comunidade do Tenente no município de Jacinto Machado, 
ampliando-se aos municípios ligados ao projeto do Banhado do Sombrio: 
São João do Sul, Praia Grande, Santa Rosa do Sul e Sombrio, os quais de-
tinham condições de otimizar os sistemas de irrigação, já realizados pe-
los canais de dupla função que percorriam esse território, tratava-se de 
uma iniciativa profícua capaz de viabilizar áreas agricultáveis e aumentar 
a produtividade das existentes, para que em outras oportunidades a es-
trutura cooperativista viesse a formar fundos para a sua manutenção e 
ampliação das barragens do Rio Bonito e Rio Leão, ambas localizadas no 
município de Jacinto Machado, sendo a segunda em território comparti-
lhado com o município de Praia Grande.

Com a inauguração em 1996 das barragens e a efetiva entrega das 
obras consideradas essenciais pelo Estado para desempenho das suas 
funções: armazenar água e assim disponibilizá-la nos canais já construí-
dos, o estado de Santa Catarina realizou um termo de concessão de uso 
das respectivas barragens à COOIJAM, com prazo de duração do termo 
de 20 anos, a contar a partir de1998.

O termo de concessão foi amparado, no âmbito da União, em 1995, 
quando a Política Nacional de Irrigação aderiu à primazia de desestatiza-
ção, consolidada pela Lei no 9.074/1995, que autorizou “exploração de 
obras ou serviços federais de barragens, contenções, eclusas, diques e 
irrigações, precedidas ou não da execução de obras públicas” (Brasil, 
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1995), até então resguardado o direito a atuação principal do Estado e/
ou do intermédio deste em capacitação dos produtores organizados em 
cooperativas e/ou associações a fim de empenhar as políticas públicas 
setoriais interligadas ao campo da extensão e assistência técnica ao de-
senvolvimento regional, pelos projetos em perímetros irrigados.

As conexões entre os setores e zonas que compõem o projeto de de-
senvolvimento agrícola da bacia do Rio Mampituba e, assim, o subproje-
to do Banhado do Sombrio estão ligadas com os princípios que o origina-
ram e as consequências quanto à paralisação desses investimentos na 
região. Sobretudo na intensificação da política agrícola, mais especifica-
mente com o PPDI.

Em outras palavras, alinham-se aos processos de desapropriação 
os projetos de desenvolvimento regional que ocorreram em Santa 
Catarina, em 13 de abril de 1981. O Decreto Federal no 85.899 declara de 
utilidade pública, para fins de desapropriação, as áreas e suas benfeito-
rias em 664,56 ha, localizados no município de Jacinto Machado, para a 
implantação do ‘’subprojeto de desenvolvimento agrícola do banhado do 
Sombrio”. Isso era diferente dos decretos estaduais emitidos entre 
1979-1980, que incumbiam ao governo de Santa Catarina a desapro-
priação da área total ao subprojeto, para então formar o núcleo agrope-
cuário conjuntamente com assentamento de famílias sem terras e/ou o 
reassentamento das populações que estariam nas áreas alagadas pelas 
três barragens (Rio Bonito, Rio Leão e a terceira não realizada no municí-
pio de Praia Grande), estas previstas no desenvolvimento integrado do 
Vale do Mampituba. O decreto federal (1981) é sobre uma parcela do ter-
ritório dos 15.200 hectares a respeito dos quais foi repassada à SUDESUL 
a responsabilidade em promover a desapropriação com os recursos pró-
prios (federais).

A área que corresponde aos 664,56 ha estava destinada à constru-
ção das barragens do Rio Bonito e do Rio Leão, inseridas nos projetos 
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executivos de irrigação e drenagem. Cabe enfatizar que o processo de 
desapropriação estava ligado a um processo de urgência ao interesse 
público, vinculado à Lei nº 6.662, de 25 de junho de 1979, que tratava da 
Política Nacional de Irrigação. O processo, alinhado às diretrizes de as-
sistência técnica, acesso a apoios e incentivos como o crédito rural, pre-
conizava os moldes de desenvolvimento do Estado ditatorial, tendo, na 
referida área, a representação do segundo setor do subprojeto do 
Banhado do Sombrio, o Projeto Piloto de Drenagem e Irrigação, que re-
presentaria uma estrutura atemporal com bases no Provárzea, implanta-
do a partir de 1981 na microrregião.

Essas bases legais tiveram influência na área do PPDI, após o defla-
gro da desapropriação pela esfera federal e as conotações com outros 
programas setoriais. Sendo capaz de potencializar na sua estrutura fun-
diária e social ainda na metade dos anos oitenta, o aumento da produti-
vidade pela incorporação do disciplinamento do regime hídrico e a pre-
sença da extensão rural aos agricultores já inseridos neste território.

Contudo, após a extinção da SUDESUL em 1990, não existia autar-
quia responsável diretamente na esfera da União para gerir esses proje-
tos e, na esfera estadual, não haveria dimensionamento jurídico para 
uma concessão, como a realizada em 1998 com vigência até 2018. Fato 
utilizado, como justificativa, pelo estado catarinense em não renovar a li-
cença de concessão da COOIJAM após seu vencimento em 2018.

No entanto, o que não se explica é a ausência até o momento – 2022 
– da tomada de decisão quanto ao processo de regularização das referi-
das áreas, visto que, desde dezembro de 2013, foi promulgada a Lei de nº 
16.195, que autoriza ao estado de Santa Catarina a aquisição das barra-
gens do Rio Leão e do Rio Bonito, ambas citadas como pertencentes a 
Jacinto Machado, para administração da Secretaria de Estado da 
Agricultura e da Pesca.
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No que diz respeito à concessão de uso das barragens pela coopera-
tiva, até a publicação deste estudo, não houve renovação formal do docu-
mento que tramita a este certame. Tem-se como orientação do estado 
catarinense aos dirigentes da COOIJAM que, em virtude da estrutura físi-
ca e gerencial que a cooperativa comporta, o coerente é que ela perma-
neça atuando no viés administrativo das barragens, até que as condições 
jurídicas estejam concluídas. E no que tange às tratativas quanto aos pro-
jetos e licenças de regularização, essas estão sendo providenciadas, 
contudo, sem previsões de liberações formais.

A questão das barragens (Rio Leão e do Rio Bonito) ganhou reper-
cussão e visibilidade depois do rompimento das barragens de Brumadinho 
e Mariana. Com isso, segundo entrevista: “A fiscalização começou a vir, 
antes até então, eles nunca estiveram aqui. A defesa civil enfim, nunca 
teve ninguém ‘incomodando’, como se diz. Daí eles já começaram a vim e 
cobravam tudo da cooperativa” (E3, 2021).

Como já referido, em 2018, findou o acordo de concessão de uso en-
tre Estado e COOIJAM, segundo se verifica na fala do entrevistado:

Fui lá para renovar, eles não quiseram renovar [...], eles foram perguntando: se ti-
nha licença disso, eu disse não tem, daquilo, também não tem. [...]. Ela está aí, mas 
não tem nada. Porque é dever da união federal fazer, não foi feito, é dever do Estado 
fazer não foi feito. Então agora eles estão terminando de registrar ela para o nome 
do Estado, e então, eles querem passar essa barragem para a cooperativa. [...]. Só 
que já teve um monte de gente que disseram que não é para fazer isso. Que o cer-
to seria o Estado regularizar, fazer um acordo com a cooperativa, fazer um acordo 
com a prefeitura para depois ver como vai ficar isso aí (E3, 2022).

Ainda com base na fala do entrevistado, a preocupação da direção 
da COOIJAM é que se se passar a gestão da barragem para a cooperativa, 
ela não terá equipe técnica e nem recursos financeiros para fazer a ma-
nutenção. A queixa do entrevistado é que o Estado não concluiu a barra-
gem, e quando foi inaugurada em 1998, ela ainda não estava concluída. 
Em 2021, a COOIJAM fez um investimento de 72 mil reais para concluir 
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uma parte da taipa da barragem. “[...] O Estado quer tirar os problemas 
da parte dele e passar para nós. Só que nós não estamos aceitando por-
que isso não é de hoje, é desde 2002 que tá assim. E então essa é uma 
das nossas brigas” (E3, 2022).

Para o dirigente da COOIJAM, o Estado pretende passar a barragem 
para a prefeitura, para depois repassar para a cooperativa, e em seguida 
realizar convênios de manutenção. Contudo, até que de fato ocorra uma 
possível transição formal de uso, está vigente a atenção sob a segurança 
e grau de risco de rompimento da barragem. A esse respeito o entrevis-
tado E3 se manifestou da seguinte forma:

Sim, toda barragem tem esse risco. As consequências que aonde ela passar ela 
vai levando tudo. [...] Assim, a nossa barragem tem baixo risco para romper, mas 
alto dano. Porque ela tem uma comunidade abaixo. [...]. Porque essa (comunida-
de) é muito próxima, nos demais locais daria tempo para evacuar, ou a água pas-
sar e baixar. [...] Não vai ser igual a de Brumadinho. Se ela romper, ela vai abrir um 
buraco e vai aumentado (E3, 2022).

Para mitigar problemas de rompimento, a cooperativa decidiu em 
assembleia realizar trabalhos de manutenção. Segundo o E3, a “gente 
precisa arrumar um pouquinho por ano, fizemos uma coisa lá, outra aqui, 
mas temos que fazer. Porque [...] o dinheiro do Estado não vem. A manu-
tenção tem que ser com fundos da cooperativa”.

A direção da cooperativa tem ciência que a utilização da água das 
barragens deve respeitar uma prioridade de distribuição: consumo hu-
mano, animal e agrícola, percorrendo os canais e diques já existentes. De 
modo que, não havendo a demanda de uso para as duas primeiras priori-
dades, as barragens somadas aos canais e diques são responsáveis pela 
irrigação de três mil hectares de arroz, produzindo uma média de 450 mil 
sacas por ano e contando com 175 cooperados. Além da rizicultura, pa-
ralelamente colaboram com o sistema produtivo de fruticultura na irriga-
ção de pitaya e maracujá. A sua área concentrada de abrangência é prin-
cipalmente nas comunidades da Cachoeira, Cachoeira de Baixo, Sanga 
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da Ripa, parcialmente Vila Nova e Sanga da Paca, localidades pertencen-
tes aos municípios de Praia Grande, São João do Sul, Jacinto Machado e 
Santa Rosa do Sul.

Para consubstanciar as necessidades financeiras da cooperativa, 
incluindo o pagamento de três funcionários, um responsável pela parte 
administrativa e dois fiscais dos canais que as barragens abastecem, os 
cooperados contribuem com um valor de aproximadamente R$ 110,00 
(cento e dez reais) por hectare utilizado, valor também empregado em 
fundos de manutenção do sistema, visando mitigar os conflitos de uso da 
água e equiparar a sua distribuição aos cooperados.

O contexto de atuação da COOIJAM perpassa momentos que afas-
tam da situação do papel cooperativista que Annibelli (2008) descreve 
como instrumento com poder emancipatório das estruturas capitalistas 
e políticas, em virtude das demandas infraestruturais e regulatórias so-
bre o sistema hídrico gerido. De modo congruente, o cooperativismo, so-
bretudo a experiência retratada nesta pesquisa, mesmo com certas limi-
tações, tem desempenhado uma função primordial no processo de de-
senvolvimento da região do Extremo Sul Catarinense.

5  	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Para promover o desenvolvimento regional, o Estado coordenou e 
executou projetos de referências, como é o caso dos processos de im-
plantação dos perímetros irrigados no Nordeste pela sua Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), no sul de Santa Catarina, 
pelo Projeto Piloto de Drenagem e Irrigação (PPDI) pela SUDESUL e par-
cerias com o governo espanhol através do Instituto de Reforma e 
Desarrollo Agrário (IRYDA), entre as décadas de 1970 e 1980.

Diante desse cenário, para compreender a gênese e contexto da tra-
jetória de atuação da COOIJAM, cabe observar a influência de 
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conjunturas que antecederam a sua efetiva criação em 1994. É reconhe-
cer que está marcada pela implementação e descontinuidade de proje-
tos de desenvolvimento agropecuários, consubstanciados pelo poder 
público de modo a promover a integração regional e o desenvolvimento 
nacional. Como no caso de Santa Catarina, coordenados pela extinta 
SUDESUL, em parcerias com instituições públicas estaduais, em espe-
cial a antiga Acaresc, atualmente EPAGRI. Esta última, suscitando a pes-
quisa e extensão agropecuária durante décadas.

Ao desvelar a trajetória da COOIJAM, constatam-se as influências 
das políticas públicas de desenvolvimento rural e regional, a exemplo do 
PROVÁRZEA em 1980 e do Programa de Desenvolvimento Rural do 
Estado de Santa Catarina deflagrado em 1995, que injetaram investi-
mentos públicos para término das obras paralisadas e capacitação dos 
produtores. Sobre essas influências, verifica-se, ainda, a geração de via-
bilidade produtiva na área de abrangência da cooperativa quando poten-
cializadas, assim como quando inexistentes, as limitações operacionais, so-
bretudo das barragens e dos canais de dupla função (irrigação e drena-
gem) geridos.

A pesquisa revelou a transitoriedade de atuação do Estado na inser-
ção de fomento ao desenvolvimento regional. Contexto esse que veio a 
condicionar ao PPDI retrações nas execuções dos ajustes físicos territo-
riais necessários a atender de modo integral ao objetivo do subprojeto do 
Banhado do Sombrio.

A organização dos produtores rurais na estrutura cooperativista tor-
nou-se uma alternativa socioeconômica que merece destaque, ao propi-
ciar agrupar forças para representatividade e participação da comunida-
de aos interesses em face das instabilidades decorrentes das paraliza-
ções das obras. Ainda a este respeito, há de se ressaltar a importância das 
instituições públicas e de agentes comunitários em rebelar os vetores 
que possibilitaram uma alternativa viável de sair da situação de 
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abandono das obras para a sua retomada pela formação cooperativista à 
gestão hídrica do sistema produtivo em 1994, derivando o processo de 
desenvolvimento local a compreender o potencial do território rural e as 
dimensionalidades no âmbito regional.

Portanto, a ação de instigar a mobilização para a criação da COOIJAM 
parte das experiências como as vivenciadas pela Cooperativa de Irrigação 
de Turvo, mas, sobretudo, da possibilidade de geração de emprego e ren-
da para as populações envolvidas, que dependem do sistema hídrico do 
PPDI para viabilizar áreas agricultáveis.

No caso estudado, a existência de restrições impostas à COOIJAM 
para gerir com seguridade em suas tomadas de decisões é multifatorial. 
Parte desde o processo de desapropriação das áreas das barragens, seu 
uso legal dos sistemas hídricos e capacidade financeira e jurídica. 
Situações que inferem em término das obras necessárias, não inseridas 
nos projetos iniciais ou ainda mesmo planejadas não executadas pelo 
poder público, assim como as manutenções indispensáveis à operacio-
nalização das barragens.

Ao adentrarmos em aspectos legislatórios, constata-se, pela esfera 
estadual, que não se trata de uma incapacidade de atuações da extensão 
rural e/ou de políticas voltadas a este certame, mas sim, da competência 
jurídica a que não cabe sobre os referidos trabalhos do PPDI, sendo en-
traves em termos financeiros e técnicos ao acesso à recursos para a re-
gularização fundiária das barragens, fiscalização das devidas licenças e 
manutenções periódicas. E considera-se questionável a quem corresponde a 
responsabilização e compromisso quanto às estruturas físicas existentes.

As consequências da descontinuidade política, administrativa da 
união e estado catarinense quanto às ações de desapropriação e posse 
das áreas vinculadas ao Subprojeto do Banhado do Sombrio, somadas à 
transitoriedade das políticas nacionais de irrigação e drenagem e gestão 
desses sistemas, são expressas ao analisar a trajetória da COOIJAM. E 
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estão ligadas diretamente com os pressupostos de afastamento das fun-
ções do Estado pelo planejamento, investimentos, em detrimento ao pa-
radigma do incentivo a parcerias público privadas, com o agravante da 
negligência/inexistência da retomada de estudos e resoluções sobre 
projetos de grandes escalas paralisados ou sob responsabilidade jurídi-
ca, ainda sob o Estado.

A questão síntese dessa situação está também velada a um preço 
incalculável dos possíveis dados ambientais e sociais que se reproduzem 
durante os anos, para além das externalidades positivas da disponibili-
dade de ocupação agrícola, viabilidade produtiva, da inferência econô-
mica e política.

Cabe ressaltar que, embora exista uma tramitação quanto à regula-
rização das referidas barragens, a qual possivelmente venha a abarcar 
estudos sobre as influências das áreas remanescentes, com levanta-
mento de dados sobre impactos de transbordamentos, rompimentos e 
inundações oriundos da falta de manutenção, ou eventos externos que 
não foram projetados, ainda assim, a temática jurídica precisa ser resol-
vida, além de outras perspectivas como as socioambientais com a exis-
tência de assentamento de pessoal em áreas circunvizinhas. Conclui-se 
que a COOIJAM tem desempenhado função relevante na gestão das 
ações que a ela compete, contudo, apresenta grandes desafios a cum-
prir, tais como: renovação da concessão junto ao Estado, fiscalização e 
manutenção da barragem, regularização das terras desapropriadas, en-
tre outros.
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(In)justiça ambiental: lições da  
crise hídrica de Brasília, Brasil

M A U R O  G U I L H E R M E  M A I DA N A  C A P P E L L A R O

M A R Í L I A  T E R E S I N H A  D E  S O U S A  M A C H A D O

B E N I L S O N  B O R I N E L L I

B E R N A R D O  C A R LO S  C H I A C H I A  M ATO S  D E  O L I V E I R A

1  	 I N T R O D U Ç Ã O

A cidade de Brasília atualmente possui mais de três milhões de ha-
bitantes, sendo a terceira maior cidade do Brasil (IBGE, 2019). Está si-
tuada na região centro-oeste, no bioma cerrado, e próxima de nascentes 
dos maiores rios do país – Tocantins, Araguaia e Paraná (Silva; Pereira; 
Vieira, 2020; Val et al., 2019). Reconhecida como cidade pelos órgãos de 
governo, especialmente para levantamento de dados com intuito de to-
mada de decisão e elaboração de políticas públicas setoriais, Brasília 
também ocupa a função de Distrito Federal, uma vez que é a capital do 
país e detém estrutura de cargos públicos semelhante a um dos 26 esta-
dos da federação brasileira. É constituída por 33 regiões administrativas 
espalhadas por um território de aproximadamente 6 mil km2. Apesar de 
deter a maior renda per capita, a cidade é uma das mais desiguais do 
Brasil (Brasília, 2019; Paviani et al., 2010).

Brasília é uma das poucas unidades federativas que possuem uma em-
presa estatal de capital fechado responsável pela gestão da água após a 
onda de privatizações neoliberais iniciada nos anos 1990. Fundada em 
1969, a Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB) é 
uma Sociedade de Economia Mista que atua em todas as regiões administra-
tivas do Distrito Federal e em alguns municípios do entorno. A qualidade e o 
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desempenho da CAESB são regulados e fiscalizados pela Agência Reguladora 
de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal (ADASA). Apesar 
de, sobretudo após a crise, o monopólio sob a utilização e comercialização 
dos recursos hídricos da região do Distrito Federal da CAESB vir sendo criti-
cado e propostas de sua privatização ganhando força (Brasília, 2019), a em-
presa e a ADASA ocuparam uma posição central na elaboração e implemen-
tação das ações e estratégias de enfrentamento da crise hídrica.

Em 2017, Brasília foi atingida por uma grave crise hídrica, o que le-
vou o seu governador a decretar estado de emergência e a promulgar um 
plano integrado de enfrentamento à crise e um decreto para restrição do 
uso da água na capital (Brasília, 2017). Para especialistas, a crise hídrica 
da capital possuiu causas múltiplas e sobrepostas, em que duas apare-
ceram como centrais: mudanças climáticas que impactam a quantidade 
de chuva e, por consequência, o nível de reservatórios e a ocupação ter-
ritorial urbana desordenada (Brasília, 2019).

A restrição hídrica em Brasília se estendeu por 513 dias entre o perío-
do de janeiro de 2017 e junho de 2018. Tal restrição atingiu mais de 80% 
da população da capital, diretamente as que são abastecidas pelos reser-
vatórios de água de Santa Maria e do Descoberto. O primeiro abastece cer-
ca de seiscentas mil pessoas, enquanto o segundo, um milhão e oitocentos 
mil habitantes. Foram no total 25 regiões administrativas (RAs) atingidas 
pelo racionamento, das 33 existentes. O racionamento iniciou quando os 
reservatórios de Santa Maria e Descoberto atingiram seu nível mais baixo 
da história: 21,9% e 5,3%, respectivamente. A restrição iniciou nas RAs 
abastecidas pelo reservatório do Descoberto, que atende algumas das 
áreas mais pobres da capital. Um mês depois, em fevereiro de 2017, es-
tende-se essa restrição para as RAs abastecidas pelo reservatório de Santa 
Maria, que atende as áreas mais ricas da cidade (Brasília, 2017).

O racionamento foi operacionalizado para que as RAs tivessem sua água 
cortada por 24 horas. Depois disso, teriam mais 24 horas de estabilização 
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e, em seguida, 120 horas de abastecimento normalizado. O dia da sema-
na que cada região passaria pelo corte de água foi projetado e publiciza-
do antes do início do racionamento. Houve, em complemento, o planeja-
mento governamental para reduzir a pressão da água nas torneiras da 
população, a disponibilização de serviços de atendimento ao cliente – 
SAC, a realização de campanhas educacionais e a produção de avisos an-
tecipados de corte hídrico (Brasília, 2017).

No decorrer do racionamento, entretanto, apareceram diversas no-
tícias apontando que RAs mais carentes do Distrito Federal estavam fi-
cando por mais de cinco dias sem abastecimento hídrico (Rodrigues; 
Vitor, 2018; Jornal de Brasília, 2017). Ao mesmo tempo, outros noticiá-
rios demonstravam que regiões ricas e tradicionais estavam ficando me-
nos de um dia sem água, ou seja, o abastecimento era paralisado, mas re-
tornava poucas horas depois (Jornal de Brasília, 2017).

Mediante esse cenário de crise hídrica e de distribuições desiguais 
dos custos da crise entre as RAs do Distrito Federal, este trabalho per-
gunta: como a população do Distrito Federal, atingida pela crise hídrica, 
percebeu, sentiu e reagiu a determinada crise? E como essas ações estão 
correlacionadas com o perfil socioeconômico dos habitantes da cidade e 
podem evidenciar aspectos de injustiça ambiental?

A pesquisa buscou contribuir com o debate em torno da teoria da 
justiça ambiental, ao abordar a desigualdade na distribuição de custos 
da crise hídrica da capital brasileira com base em critérios socioeconô-
micos previamente selecionados e por meio da análise da percepção da 
população local. Trabalhos dessa natureza oferecem uma avaliação não 
só dos níveis de serviço de abastecimento de água e das estratégias de 
enfrentamento da crise conforme condições socioeconômicas (Guragai 
et al., 2017) mas também do caráter diferencial das ações estratégicas 
estatais que se inclinam a reproduzir a desigualdade. A tendência de agra-
vamento da crise hídrica, diante dos avanços dos efeitos das mudanças 
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climáticas em contextos de desigualdades estruturais históricas, desafia-
-nos, acadêmica e politicamente, a compreender e enfrentar o entrelaça-
mento de formas de tradicionais e inéditas de desigualdade e injustiça re-
lacionadas à quantidade e qualidade da água (Borinelli et al., 2020).

2  	 J U S T I Ç A  A M B I E N T A L  N O  B R A S I L

O conceito de justiça ambiental foi constituído com as lutas por di-
reitos civis, sociais, ambientais e territoriais nos Estados Unidos na déca-
da de 1980 (Bullard, 1993; Sandler; Pezzullo, 2007; Schlosberg, 2013; 
Mascarenhas, 2021). A busca por evidências sobre a distribuição desi-
gual dos problemas e riscos ambientais – poluição, toxicidade, desastres 
e efeitos da mudança climática – sobre parcela da população, especifica-
mente aquelas segregadas/marginalizadas por critérios de raça e renda, 
vem sendo o principal objeto de pesquisa desse campo de conhecimen-
to (Pellow, 2017; Schlosberg, 2009; Atapattu; Gonzalez; Seck, 2021).

As explicações empíricas para a existência de distribuição desigual dos 
problemas e riscos ambientais para uma parcela específica da população 
são: tendência de governos e empresas de seguirem caminhos de pouca 
resistência sobre decisões de alocação de riscos ambientais; dinâmica do 
mercado imobiliário que aproxima locais de risco ambientais e moradias de 
população pobre; exclusão de população local carente de instâncias de-
cisórias; redução de importância de movimentos trabalhistas e de saúde 
ocupacional; exclusão de pessoas mais pobres e de cor do movimento 
ambiental; violação de acordos e tratados socioambientais, entre outros 
(Bryant, 1995; Bullard; Johnson; Torres, 2000; Cole; Foster, 2001; Faber; 
Krieg, 2002; Gottlieb, 2002; Pellow, 2007; Smith; Sonnenfeld; Pellow, 2006).

Uma das preocupações teóricas do campo de justiça ambiental é a 
definição do conceito de justiça, uma vez que ele se apresenta de manei-
ra heterogênea entre seus pesquisadores (Schlosberg, 2009). Uma das 
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definições possíveis e constantemente utilizadas é de justiça enquanto 
desenvolvimento de capacidade para a transformação e libertação do in-
divíduo e da sociedade de maneira geral (Sen, 2001; Sen, 2009). O foco 
desse conceito reside em como os indivíduos e sociedades podem ser 
transformados de agentes passivos a agentes ativos da e na sociedade, e 
em como os recursos sociais podem ser disponibilizados, distribuídos, 
reconhecidos e utilizados coletivamente de maneira a aumentar as po-
tencialidades do cidadão em transformar sua vida e a vida da própria so-
ciedade (Schlosberg, 2009).

Partindo dessa definição, as pesquisas realizadas no campo da jus-
tiça ambiental se constituem de um caráter combativo e de denúncia 
(Malin; Ryder, 2018; Kojola; Pellow, 2021). Sua principal motivação é a 
transformação social com o fim último de construção de sociedades mais 
justas e democráticas (Pellow, 2007). Cinco são os eixos principais de 
transformações que a justiça ambiental oferece para a construção de so-
ciedades mais justas: direito à participação em processos decisórios; di-
reito à informação sobre os riscos ambientais; direito à organização para 
eliminar as desigualdades; direito à compensação de injúrias; e direito ao 
reconhecimento e solidariedade (Pellow, 2017).

Como essa literatura assinala, o Estado, como condensação de uma 
correlação de forças sociais temporal-espacial, exerce um importante 
papel na produção da injustiça ambiental ou na garantia dos direitos pre-
viamente expostos (Kojola; Pellow, 2021). O papel do Estado é ressalta-
do como um dos mais importantes para direcionar os estudos sobre jus-
tiça ambiental na contemporaneidade, especialmente quando abordado 
o conceito de violência institucional (Kojola; Pellow, 2021).

No que diz respeito aos recursos hídricos, historicamente, o Estado 
tem assumido prerrogativas cruciais na gestão da água, e na criação de 
sistemas hídricos, até por ser o gestor por excelência do território brasilei-
ro. A água, como condição essencial à vida, à sobrevivência, à produção e à 
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estabilidade social e natural, tem fortes implicações e articulações com 
o econômico, o político e o ecológico. O Estado também é um dos mais 
importantes atores na construção e reprodução de sistemas de conheci-
mentos e práticas científicas e técnicas sobre a água que reproduzem, na 
maior parte do tempo ocultando, relações de poder e de hierarquia 
(Jessop, 2016). Como o Estado intervém na produção e distribuição de 
recursos naturais e nos recursos hídricos é uma questão de interesse da 
literatura sobre justiça ambiental (Sze, 2020).

De maneira geral o conceito de justiça ambiental não é único e vem 
sendo adaptado quando é utilizado em países em desenvolvimento. No 
caso do Brasil, a justiça ambiental inclui elementos característicos da 
construção política e econômica do país, enfatizando exclusão social, es-
colaridade, grupos indígenas, conflitos e vulnerabilidade (Acselrad; 
Herculano; Pádua, 2004). Nesse sentido, a Rede Brasileira de Justiça 
Ambiental (RBJA), criada em 2001 (Acselrad, 2010; Porto, 2012) definiu 
injustiça ambiental como: “mecanismo pelo qual sociedades desiguais 
destinam a maior carga dos danos ambientais advindos do desenvolvi-
mento às populações de baixa renda, aos grupos sociais discriminados, 
aos povos étnicos e a toda população marginalizada e vulnerável” 
(Acselrad; Mello; Bezerra, 2009, p. 41).

Um dos conceitos de maior interesse dos estudiosos de justiça ambien-
tal no Brasil é o de vulnerabilidade. A vulnerabilidade vem sendo tratada 
como a exposição diferenciada aos riscos socioambientais a que indivíduos 
ou grupos estão expostos (Marchezini et al., 2017). O termo se entrelaça à 
susceptibilidade de determinados grupos de preverem, de enfrentarem e de 
sofrerem as consequências dos riscos ambientais (Hogan; Marandola Junior, 
2005). A procura por mecanismos que tornam os sujeitos vulneráveis vem 
sendo explorada com bastante intensidade no país (Cartier et al., 2009; 
Hogan; Marandola Junior, 2005; Hogan; Marandola Junior, 2012; Marandola 
Junior; Hogan, 2005; Marandola Junior; Hogan, 2006; Torres, 2000).



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

86 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

Outra temática constantemente abordada pelos estudos da justiça 
ambiental no Brasil é a questão dos conflitos ambientais no campo e na 
cidade (Acselrad, 2004; Porto; Pacheco; Leroy, 2013; Fearnside, 2022). 
Nesses estudos, o foco está em entender como os conflitos sociais são 
produzidos em torno da dimensão ambiental como terra, água, territó-
rios, entre outros. Parte-se de um pressuposto de que as questões am-
bientais são conflituosas por natureza, uma vez que há diversas visões, 
as quais muitas vezes são opostas, de como acessar recursos naturais, 
de como distribuí-los, de como conter externalidades e de como trans-
formá-los dentro de modelos de desenvolvimento específicos (Little, 
2001; Porto; Rocha; Finamore, 2014; Rocha et al., 2018).

Ainda no Brasil, o campo da justiça ambiental se fortalece pela análise 
de estudos de casos específicos que ajudam a compreender e aprofundar 
conceitos e categorias teóricas. Há um movimento importante de aplicação 
em casos de mudanças climáticas (Milanez; Fonseca, 2011; Torres et al., 
2020), em casos de saúde coletiva (Habermann; Gouveia, 2008; Porto; 
Finamore, 2012; Porto, 2007), em casos de territórios e espaços urbanos 
(Acselrad; Guedes; Jabace, 2015; Malagodi, 2012; Ribeiro, 2017), em casos 
de obras de infraestrutura e desastres (Hess; Ribeiro; Wieprecht, 2016; 
Porto; Finamore; Ferreira, 2013) e em estudos sobre crise hídrica (Fracalanza; 
Freire, 2015; Fracalanza; Jacob; Eça, 2013; Torres; Côrtes; Jacob, 2020). É 
justamente no eixo sobre crise hídrica que este capítulo buscará contribuir.

3  	 M E T O D O L O G I A

3.1 COLETA DE DADOS

A pesquisa foi realizada entre os meses de junho e julho de 2018. 
Foram coletados 368 questionários nas 25 RAs de Brasília abastecidas 
pelos dois principais reservatórios da cidade – Descoberto e Santa Maria 
(Figura 1). Os entrevistados foram escolhidos aleatoriamente, quando 
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transitavam pela região administrativa, e seus dados só foram coletados 
se eles afirmassem morar em alguma das 25 RAs impactadas pelo plano 
de restrição hídrica de Brasília. Assim, a coleta de dados foi realizada por 
pesquisadores em campo, em cada uma das 25 RAs, sendo que os entre-
vistados poderiam responder o questionário mesmo quando abordados 
em RAs que não fossem a de sua moradia.

O questionário foi elaborado pela plataforma “Google Forms”, e conte-
ve 27 questões divididas em quatro grupos: (i) características gerais do en-
trevistado; (ii) visão geral da crise de abastecimento hídrico de Brasília; (iii) 
conhecimento e impacto do plano de restrição de uso dos recursos hídricos; 
e (iv) produção de ações mediante a crise de abastecimento hídrico.

Figura 1 – Localização das 33 RAs em Brasília

FONTE: construção dos autores (2022).
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3.2 ANÁLISE DE DADOS

Para responder à pergunta de pesquisa – como a população do 
Distrito Federal, atingida pela crise hídrica, percebeu, sentiu e reagiu à 
determinada crise e como essas ações estão correlacionadas com o per-
fil socioeconômico dos habitantes da cidade? –, selecionamos três ca-
racterísticas do perfil socioeconômico dos entrevistados que serviram 
como variáveis independentes da pesquisa: distância, renda mensal e 
escolaridade.

A distância diz respeito à distância da moradia dos entrevistados em 
relação ao centro da cidade de Brasília. A distância foi considerada como 
sendo a separação em quilômetros da sede da Administração Regional da 
RA de moradia do entrevistado e a Rodoviária do Plano Piloto, entendido na 
pesquisa como o centro da cidade. Para a renda mensal média dos entre-
vistados foram utilizados os dados secundários calculados pela Pesquisa 
Distrital por Amostra de Domicílios – PDAD (Brasília, 2019) para cada uma 
das RAs consideradas. Para o grau de escolaridade foi considerada a auto-
declaração dos entrevistados no momento da entrevista.

Separamos as 27 questões em 10 categorias, que atuarão como va-
riáveis dependentes. As categorias foram: o posicionamento do entrevis-
tado em relação ao racionamento hídrico da capital; a percepção do en-
trevistado em relação à redução da pressão da água em sua residência; a 
percepção do entrevistado em relação à existência de corte de abasteci-
mento de água em sua residência; a percepção em relação aos dias de 
corte de abastecimento de água em sua residência; a percepção sobre 
mudança na qualidade da água que abastece sua residência; a percep-
ção sobre problemas de saúde derivados do racionamento hídrico; a per-
cepção sobre publicidade governamental para incentivar o consumo 
consciente da população; o conhecimento em relação à existência de ca-
nais de atendimento ao consumidor disponibilizado pelo governo (SAC); 
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percepção sobre a igualdade no tratamento do governo do Distrito 
Federal em relação à aplicação do plano de restrição de uso da água; e a 
percepção sobre a alteração na rotina familiar no período de restrição de 
uso da água na capital (Quadro 1).

Quadro 1 – Variáveis analisadas

Variáveis dependentes Variáveis 
independentes

Posição em relação ao racionamento

Percepção na redução da pressão da água

Número de dias de corte Distância

Percepção do corte da água Renda mensal

Diferença na qualidade da água Escolaridade

Problemas de saúde relacionados ao corte

Publicidade sobre consumo consciente

Serviço de Atendimento ao Cliente - SAC

Igualdade

Alteração da rotina familiar vinculada ao corte
FONTE:  construção dos autores (2022).

Para avaliar o efeito de cada uma das três variáveis consideradas 
(distância, renda mensal e escolaridade) sobre os itens pesquisados, foi 
realizada uma análise de variância (ANOVA), considerando as três variá-
veis consideradas como variáveis independentes e as 10 categorias 
como variáveis dependentes.
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4  	 R E S U L T A D O S

Os resultados foram dispostos em três categorias: distância da mo-
radia dos entrevistados em relação ao centro da cidade de Brasília; ren-
da mensal média dos entrevistados; e escolaridade. A apresentação e a 
discussão dos resultados dar-se-ão em torno destas três categorias.

4.1 DISTÂNCIA

A análise de variância não mostrou um efeito estatisticamente signi-
ficativo da interação entre a variável distância da moradia do entrevista-
do e as variáveis posição em relação ao racionamento, qualidade da 
água, publicidade sobre o consumo consciente, uso do Serviço de 
Atendimento ao Consumidor (SAC) e igualdade. Pode-se presumir então 
que a distância da moradia não tem um efeito sobre essas variáveis.

Com relação às outras variáveis, os resultados relacionados a distância 
de moradia dos entrevistados em relação ao centro de Brasília são estatisti-
camente significativos e podem ser analisados sob situações específicas e 
revelam situações discriminatórias importantes. A primeira situação discri-
minatória percebida na gestão da crise hídrica na capital brasileira está pre-
sente na relação entre distância e percepção da redução da pressão no abas-
tecimento de água (F(1,366)=47,09, p<0,001). Os resultados mostraram 
que, quanto maior a distância em que o cidadão brasiliense mora do centro 
da cidade, maior foi sua percepção sobre a redução da pressão da água que 
o abastece diariamente. A indicação dos dados de campo, portanto, é de que 
os moradores da periferia da cidade, recorrentemente os mais pobres, per-
ceberam com maior intensidade a redução da pressão da água do que os 
moradores que moram mais próximo do centro da cidade.

Um segundo ponto importante está no fato da percepção dos entre-
vistados em relação ao corte no abastecimento de água ter variado em 
função da categoria distância (F(1,366)=19,52, p<0,001). Isto significa 
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que existem percepções diferentes sobre o corte de abastecimento de 
água das residências e que essa diferença está sustentada no distancia-
mento territorial ao centro de Brasília com base no ponto em que o res-
pondente da pesquisa mora. Ainda segundo os resultados, quanto maior 
a distância da residência ao centro, maior a quantidade de pesquisados 
que responderam ter percebido o corte de abastecimento.

Um terceiro ponto de destaque sobre a categoria distância, está re-
lacionado ao fato de essa categoria ter influência significativa na percep-
ção do grau de perturbação do plano de intervenção hídrica do governo 
de Brasília na rotina familiar (F(1,366)=16,29, p<0,001). Os entrevista-
dos que responderam morar em bairros mais distantes do centro foram 
os mesmos que responderam que houve maior interferência em suas ro-
tinas familiares no período de intervenção do plano governamental. De 
maneira geral, os entrevistados que moram em regiões mais periféricas 
tiveram algum tipo de alteração em suas rotinas no que diz respeito aos 
tópicos como “banho e higiene pessoal”, “cozinha e roupas”, “limpeza do 
quintal”, “cuidados com o jardim” e “lavagem de carro”. Foram também 
os cidadãos que mais buscaram formas de se adaptar à nova rotina ao re-
duzir o tempo de banho, reduzir a frequência de atividades domésticas e 
concretizar estratégias de reaproveitamento de água, de compra de cai-
xa d’água e de galões de armazenamento.

O quarto ponto importante tem relação com a distância e a qualida-
de da água. Embora não tenha havido correlação estatística entre essas 
duas proxies, ao perguntarmos sobre a possibilidade de os entrevistados 
terem tido problemas de saúde devido à mudança na qualidade da água 
no período de racionamento, as respostas positivas sobre problemas de 
saúde foram estatisticamente significativas e estiveram associadas com 
as regiões mais centrais da cidade (F(1,366)=17,49, p<0,001). Ou seja, 
quanto mais próximo do centro, maior a percepção de problemas de saú-
de derivados da mudança na qualidade da água. Uma das hipóteses para 
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este resultado está relacionada à retirada e tratamento de água do Lago 
Paranoá, ação para amenizar os danos da crise, que abasteceu regiões 
mais centrais e que foi suspensa devido a problemas na qualidade dessa 
água (Ferraz, 2017).

4.2 RENDA

A análise de variância não mostrou um efeito estatisticamente signi-
ficativo da interação entre a variável renda do entrevistado e as variáveis 
posição em relação ao racionamento, qualidade da água, publicidade so-
bre o consumo consciente, uso do SAC e igualdade. Pode-se presumir 
então que a renda não tem um efeito sobre essas variáveis.

Seguindo a tendência da categoria distância, a categoria renda traz 
alguns pontos importantes para reflexões tendo por base o conceito de 
injustiça ambiental. O primeiro ponto está relacionado à renda e pressão da 
água nas torneiras, que obteve significância estatística (F(1,366)=28,08, 
p<0,001). Os dados demonstraram que quanto maior a renda dos entre-
vistados, menor a percepção sobre a redução da pressão de água em 
suas torneiras. Uma das hipóteses explicativas para esse resultado pode 
estar no fato de condomínios prediais de áreas mais nobres da cidade te-
rem sistemas de armazenamento de água próprios (cisternas), o que fa-
ria a pressão da água não ter tido variação mesmo no momento de crise.

Um segundo ponto importante esteve na relação entre renda e per-
cepção de corte, que apresentou resultado estatisticamente significativo 
(F(1,366)=46,16, p<0,001). Os resultados demonstraram que quanto maior 
a renda dos entrevistados, maior é o número de pessoas que não perce-
beram o corte no abastecimento de água em sua residência. Além disso, 
a Região Administrativa (RA) conhecida como Cidade Estrutural, que é a 
detentora da renda mais baixa da capital federal, foi a que relatou maior 
tempo de corte no abastecimento hídrico, com uma média de quarenta e 
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oito (48) horas de ausência de água nas torneiras. Ao mesmo tempo, RAs 
com renda elevada, como Park Way, Jardim Botânico e Cruzeiro, foram as 
que responderam que os cortes no abastecimento hídrico tiveram dura-
ção menor do que 24 horas, isto é, menor do que o estabelecido no plano 
de intervenção proposto pelo governo de Brasília.

O terceiro ponto importante é a relação entre renda e interferência 
na rotina, em que apresenta uma relação negativa e resultado significati-
vo. Quanto maior a renda da população entrevistada, menor a percepção 
de influência em sua rotina da crise de abastecimento hídrico na cidade. 
Esse resultado se aproxima do resultado apresentado acima sobre dis-
tância e interferência na rotina, demonstrando que as pessoas que mo-
ram mais distantes do centro da cidade também são aquelas que detêm 
a menor renda. Por isso, a perturbação na rotina dos cidadãos está rela-
cionada tanto a baixa renda quanto a distância do centro da cidade 
(F(1,364)=6,951, p=0,008).

4.3 ESCOLARIDADE

A análise de variância não mostrou um efeito estatisticamente signi-
ficativo da interação entre a variável escolaridade do entrevistado e as 
variáveis qualidade da água, publicidade sobre o consumo consciente e 
uso do SAC. Pode-se presumir então que a escolaridade do entrevistado 
não tem um efeito sobre essas variáveis.

O grau de escolaridade dos entrevistados, entretanto, se mostrou 
uma proxy importante para as outras variáveis dependentes pesquisadas. 
O primeiro resultado está na associação entre a escolaridade e posição em 
relação ao racionamento (F(1,366)=3,65, p=0,05). Quanto maior a escola-
ridade dos entrevistados, maior foi a proporção de pessoas a favor do ra-
cionamento, denotando que há um forte efeito da escolaridade sobre ser 
contra ou a favor do racionamento. A resistência vinda das pessoas com 
menor escolaridade pode ser sustentada pela hipótese de que elas vêm 
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sofrendo mais com o plano de racionamento e, por isso, se posicionam de 
maneira contrária. Ou por não compreenderem as dimensões e as causas 
da crise hídrica – esta última hipótese será abordada mais detalhadamen-
te na seção discussão, sob a lente do conceito de alienação hídrica.

Um segundo ponto está relacionado à escolaridade e percepção na 
pressão da água (F(1,366)=11,52, p=0,0007). Os resultados demons-
traram que há um efeito negativo entre o grau de escolaridade e a per-
cepção na redução da pressão da água nas residências. Isto é, quanto 
maior o grau de escolaridade do entrevistado, menor sua percepção so-
bre a redução da pressão.

Um terceiro ponto vem na mesma direção, mas na relação entre es-
colaridade e percepção do corte no fornecimento de água (F(1,366)=18,5, 
p<0,001). Os entrevistados com menor escolaridade responderam, com 
maior intensidade, que perceberam o corte no abastecimento hídrico. 
Numa correlação negativa, os entrevistados com ensino superior incom-
pleto, ou com menos ensino do que este, foram os que responderam po-
sitivamente a percepção de corte, enquanto os entrevistados com uma 
escolaridade igual ou maior ao ensino superior responderam negativa-
mente à percepção de corte no abastecimento hídrico, isto é, não perce-
beram que houve restrição de abastecimento. Na mesma direção, os dias 
de corte de abastecimento hídrico nas residências de Brasília estão cor-
relacionados negativamente com o grau de escolaridade da população. 
Quanto menor a escolaridade, maior a percepção de dias de corte 
(F(1,366)=21,26, p<0,001).

O quarto ponto diz respeito à escolaridade e sua relação com a roti-
na em meio à crise hídrica (F(1,366)=35,15, p<0,001). Com correlação 
negativa, quanto maior a escolaridade do entrevistado, menor foi a inter-
ferência em sua rotina durante a crise hídrica da capital. O contrário se 
apresentou verdadeiro.
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O quinto e último ponto está associado à relação entre escolaridade 
e percepção de igualdade no tratamento do governo com seus cidadãos 
(F(1,366)=6,5, p=0,01). Numa correlação positiva, apresentou-se que 
quanto maior a escolaridade dos entrevistados, maior foi sua percepção 
de desigualdade no tratamento em meio à crise hídrica. Embora os en-
trevistados com menor escolaridade tenham recebido uma carga maior 
do ônus da crise hídrica, essa desigualdade nas distribuições dos efeitos 
negativos da crise se apresenta claramente no instrumento de coleta, 
mas não na percepção direta desses cidadãos. Há, neste sentido, um dis-
cernimento maior das populações mais educadas em relação às desi-
gualdades e à injustiça promovidas pela política hídrica do governo, pos-
sivelmente devido à maior disponibilidade, tempo, recursos e capacida-
de de acesso e interpretação das informações.

5  	 D I S C U S S Ã O

Dois pontos são levantados para o debate:
O primeiro diz respeito a violência institucional. O que se entende 

por violência institucional é a produção de mazelas ambientais e sociais, 
de maneira desproporcional entre grupos populacionais, por meio de 
uma atuação ativa e consciente do Estado, fazendo com que esse seja 
compreendido como a entidade central na construção das injustiças 
(Harrison, 2019; Kojola; Pellow, 2021).

Os resultados que apresentamos deixam patente a presença do 
Estado enquanto agente discriminador e produtor de violência. Desde os 
primeiros momentos da crise hídrica no Distrito Federal, a atuação dos 
agentes públicos foi discriminatória. O início do racionamento pelo reser-
vatório do Descoberto – que abastece a população mais carente da região 
– foi extremamente criticado pelos especialistas e mesmo pela popula-
ção. O argumento foi de que em uma gestão hídrica com características 
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de integração entre reservatórios, como a do Distrito Federal, não faz 
sentido o racionamento ter início por um reservatório específico, atingin-
do a um grupo populacional particular.

Além disso, os resultados mostram que há correlação entre distân-
cia da moradia, renda e escolaridade dos cidadãos com suas percepções 
sobre a redução da pressão, corte de abastecimento e alteração da roti-
na. Ou seja, o Estado, sob a gestão de sua agência reguladora do uso da 
água e do chefe do executivo, proporcionou a distribuição desigual dos 
custos do racionamento, tendo a população mais pobre do Distrito 
Federal recebido a carga mais densa dos desafios empregados pela crise 
hídrica. O Estado atuou como a instituição que constrói e distribui a vio-
lência, o constrangimento e a agressão para uma parcela específica da 
população do Distrito Federal em detrimento de outra parcela. Esse tipo 
de postura também foi verificado em outros estudos em países e políticas 
distintas (Harrison, 2017; Harrison, 2019; Sze, 2020; Waldron, 2018).

Levando em consideração a grande e histórica desigualdade social 
brasileira e regional do Distrito Federal (IBGE, 2020), parece que a atuação 
do Estado na gestão da crise hídrica é conduzida por caminhos que des-
consideraram as desigualdades existentes e latentes, conduzindo suas 
ações a resultados que aprofundaram as injustiças, numa lógica muito 
próxima da apresentada por Carrillo e Pellow (2021). Na gestão da crise 
hídrica estudada, o Estado foi seletivo e militante de interesses de grupos 
específicos. Favoreceu a população mais rica e com ampla penetração 
nos meandros políticos e econômicos do Distrito Federal. Foram essas 
pessoas as mais valorizadas, que passaram os 513 dias de racionamen-
to hídrico sem ou com poucas restrições e interferências em suas rotinas. 
O alívio para esse grupo significou, entretanto, uma sobrecarga para os 
grupos populacionais mais pobres e periféricos. O Estado revela nesse 
caso a sua face contraditória, afirmando e descumprindo a Constituição 
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(Brasil, 1988) ao tratar a população com distinção, distribuindo despro-
porcionalmente sofrimento e violência (Acselrad; Mello; Bezerra, 2009).

A violência institucional aqui tem uma estreita relação com o que 
Nixon (2011) denomina de violência lenta. Para ele, uma violência que 
não é espetacular e instantânea, mas incremental, cumulativa e relativa-
mente invisível. A violência lenta chama a atenção para a forma como di-
versas manifestações da injustiça ambiental em termos de tempo, cus-
tos, sofrimentos e outras formas de restrições, geram repercussões cala-
mitosas para certos segmentos da população em diferentes escalas 
temporais. A crise hídrica, assim, também precisa ser avaliada em suas 
repercussões de médio e longo prazo para essas populações e em efei-
tos como doenças, stress, endividamento, aprofundamento da pobreza e 
dos conflitos. A relativa invisibilidade da violência lenta nos desafia a 
compreender melhor as representações, narrativa e estratégias que a 
produzem (Nixon, 2011).

O nosso segundo ponto de discussão está relacionado ao conceito 
de alienação hídrica. Apesar de evidenciada a desigualdade e injustiça na 
distribuição dos custos e sofrimento da crise hídrica de Brasília, o fato de 
elas serem percebidas apenas pela parcela de entrevistados com maior 
grau de escolaridade sugere o relativo sucesso do que poderíamos cha-
mar de alienação hídrica. A alienação hídrica ainda pode ser percebida 
na pesquisa quanto ao fato de a população ser contra o racionamento, 
especialmente a sua parcela mais marginalizada.

Entendemos a alienação hídrica como o processo de dissociação 
entre o cotidiano de consumidores de água e as relações de produção so-
cioecológica da água, mediadas por estruturas de produção e reprodução 
de (des)conhecimento sobre processos associados à gestão da água. 
Essas estruturas, ao mesmo tempo que reivindicam maior confiança em 
sistemas técnicos de hidrologia centralizados, geram maior dependência e 
desarticulação de usuários. Além disso, ocultam e normalizam assimetrias 
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de poder e causas primárias da crise hídrica, negando o caráter sociona-
tural e sociotécnico da água (Borinelli et al., 2020; Swyngedouw, 2009). 
Geram uma falsa sensação de segurança hídrica, quando não tem con-
trole sobre diversos fatores que aguçam a crise e que estão fortemente 
associados ao modelo de desenvolvimento que pressupõe a capacidade 
infinita de abastecimento. Na medida em que a alienação hídrica tende a 
simplificar processos socionaturais da produção da água e ratificar o poder 
incontestável da gestão centralizada dos recursos hídricos, ela cumpre 
uma função importante de despolitizar, neutralizar e reduzir a emergência 
de conflitos hídricos, ocultando o caráter insustentável da produção da água 
e a distribuição desigual de danos e sofrimentos entre a população.

O trabalho de Cordner e Brown (2021) traz um debate importante 
sobre o papel da ciência na produção da injustiça ambiental, colaboran-
do na reflexão sobre a alienação hídrica. Para os autores, a ciência pode 
operar como polinizadora da injustiça ambiental, alerta também realiza-
do por Pellow (2017). A injustiça ambiental conduzida pelas mãos da 
ciência ocorreria por meio de duas categorias: “ciência não realizada” e 
“ciência invisível” (Cordner; Brown, 2021). A primeira diz respeito à não 
produção de conhecimento em torno de determinado tema, justificado 
por interesses políticos e econômicos. Seriam lacunas de pesquisa ne-
cessárias, porém não desenvolvidas. A segunda categoria diz respeito à 
falta de compartilhamento dos resultados de determinada pesquisa. 
Embora seja conduzida e tenha resultados alcançados, o conhecimento 
não é difundido e, portanto, não alcança a grande maior do público inte-
ressado. Ainda que não tenha sido objeto dessa pesquisa, a falta de infor-
mação científica ou a sua não disseminação, sobretudo em ambientes 
marginalizados, tende a ser uma possibilidade para compreensão da 
alienação hídrica.
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6  	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

De certa forma, a crise hídrica de Brasília ilustra e antecipa os efeitos 
perversos da distribuição injusta do agravamento das mudanças climáticas.

A gravidade da crise ocorrida na capital brasileira, elucidada pelos 
513 dias de racionamento e pela abrangência da população que foi sub-
metida a ela, é acompanhada pela complexidade em se analisar o fenô-
meno e em propor soluções para ele. Ao mesmo tempo em que há notória 
característica de alienação hídrica e uma atuação denominada nesta pes-
quisa por violência institucional lenta em que o Estado opera sob a parce-
la marginalizada da sociedade, esse cenário não pode ser indutor de ações 
que visem intencionalmente o fomento de planos de abertura de capital e 
de privatização de empresas públicas. Esse processo, que parece estar 
em vigência em Brasília, tende a reduzir ainda mais o controle público so-
bre a água e exacerbar a desigualdade no acesso ao recurso natural, por 
transformá-lo em uma commodity ou por deslegitimar a atuação do 
Estado como ator importante na gestão da água (Purucker, 2021).

Nessa perspectiva, estudos relacionados a engajamento na produção 
e disseminação de informações sobre a crise e a desigualdade hídrica e a 
ampliação e aprofundamento dos mecanismos de controle social sobre 
a política hídrica (Allen; Walnychi; Bertrab, 2017) parecem se apresentar 
como uma agenda importante de futuras pesquisas. O agravamento da 
crise hídrica deve levar ao aprimoramento das estratégias de seletivida-
de hídrica entre pessoas, regiões, usos e atividades econômicas mobili-
zados por agentes do Estado e do mercado. Tanto quanto possível, novas 
investigações serão fundamentais para identificar, sistematizar, antecipar, 
denunciar e resistir a essas estratégias (discursos e práticas) e seus efeitos 
sociais e ambientais deletérios. Ao mesmo tempo, a defesa da água como 
direito universal e instrumento de promoção de justiça social inalienável do 
Estado democrático – prevendo mecanismos de compensação a condições 
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de desigualdades estruturais (Hofmann, 2017), a exemplo do financia-
mento público de equipamentos de captação e armazenamento de água, 
isenção da cobrança e tempo diferenciado de oferta de água durante ra-
cionamentos – e o monitoramento e contestação dos efeitos perversos 
da privatização dos serviços de saneamento precisam ser inseridos mais 
fortemente nas agendas políticas e acadêmicas e tratados como cami-
nhos possíveis e necessários de amenização ou enfrentamento de crises 
hídricas em países subdesenvolvidos ante as mudanças climáticas.
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Os conflitos pelo uso da água da  
transposição do Rio São Francisco:  
a teoria marxista da renda como  
referencial teórico e metodológico

FA B I A N O  J O S É  LO P E S  A LV E S 

1  	 I N T R O D U Ç Ã O

Este capítulo tem o objetivo de apresentar as perspectivas teóricas 
e metodológicas que podem contribuir para uma análise crítica do Projeto 
de Transposição do Rio São Francisco para o semiárido nordestino e do 
planejamento hídrico do Estado para a referida região. O arcabouço teó-
rico escolhido em uma análise científica corresponde a uma interpreta-
ção específica dos fatos e os conceitos são ferramentas por meio das 
quais essa interpretação é expressada. Já a metodologia configura o “ca-
minho” a ser percorrido durante a pesquisa da análise científica. Como 
em qualquer pesquisa científica em geografia humana, é imperioso o 
ajuste das lentes do referencial teórico e metodológico com o objetivo de 
conduzir a pesquisa para desvendar a realidade e apreender a essência 
além das aparências evidentes no objeto.

O Projeto de Integração do Rio São Francisco (PISF) pode ser classi-
ficado como um grande empreendimento hídrico, dada sua grande 
abrangência geográfica, que beneficia quatro estados do Nordeste brasi-
leiro e uma área habitada por mais de 8 milhões de brasileiros no semiá-
rido nordestino. O benefício esperado da transposição é o atendimento 
às demandas hídricas da população da região, atendimento que se refe-
re às áreas urbanas dos municípios beneficiados, distritos industriais, 
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perímetros de irrigação e usos difusos ao longo dos canais e rios 
perenizados.

A complexidade do fenômeno estudado está colocada devido aos 
conflitos em torno da obra e acerca do uso futuro de suas águas transpos-
tas. Há muitas dúvidas sobre a capacidade do Rio São Francisco em ver-
ter água para a transposição, em virtude da degradação do rio e dos múl-
tiplos usos de sua água. A transposição, realizada pelo Estado brasileiro, 
levará água de alto custo para açudes e rios, e grande parte dessa água 
será mercantilizada para usuários nos núcleos urbanos e nos projetos de 
agricultura irrigada. A obra promoveu a desapropriação de comunidades 
antes localizadas ao longo dos canais construídos, e suas águas somen-
te chegarão à população difusa da região através de caminhões-pipas, 
devido à não existência de redes de abastecimento entre os açudes e es-
sas comunidades. A água disposta pela transposição flui pelos canais 
precificada, encarecida e com uso restrito.

O uso da água precificada que é transposta ao semiárido nordestino 
nos leva à contradição nevrálgica do empreendimento: o “cercamento das 
águas” do Rio São Francisco, que alija comunidades sertanejas de seu uso 
e cria condições de apropriação de renda por parte daqueles que farão uso 
da água. Setores econômicos que fazem uso dessa água se apropriam tan-
to da renda da terra derivada do aumento de produtividade, resultante da 
produção agrícola irrigada, quanto da renda auferida pela posse dos ativos 
destinados à distribuição das águas da transposição.

Ao propormos uma análise crítica do Projeto de Transposição do Rio 
São Francisco, partimos da hipótese de que o projeto protagonizado pelo 
Estado tem o objetivo de expandir a segurança hídrica para o capital, isto 
é, para os processos de produção de mais-valia e de apropriação de lu-
cros, juros e renda pelos agentes do capital que fazem uso dessas águas. 
Essa segurança hídrica para o capital passa, por um lado, pelas condições 
de apropriação de renda que a “nova água” transposta proporciona aos 
empreendimentos agrícolas, os já existentes e aqueles a serem 



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

107 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

implantados. Aqui, a renda da terra auferida pelos proprietários de terra 
aumenta, com base nas condições de modernização agrícola, a produti-
vidade e o assalariamento das relações de trabalho.

Por outro lado, novas condições de apropriação de renda são cria-
das do aporte de água que a transposição proporciona. A água flui por in-
fraestruturas de transporte de água (principalmente para uso urbano e 
industrial), que complementam as infraestruturas da transposição, am-
bas construídas pelo Estado. A posse dessas infraestruturas tem sido 
gradativamente transferida a agentes econômicos através de diversifica-
dos e sutis instrumentos de controle dos ativos, como privatização, aber-
tura do capital de empresas públicas no mercado de ações, lançamento 
de debêntures e outras formas de financiamento da operação dos ativos. 
A posse e/ou controle deste capital fixo que proporciona o transporte e 
distribuição da água dá o direito a esses agentes econômicos de auferir 
renda na distribuição da água mercantilizada e precificada.

Este capítulo tem a pretensão de apresentar um referencial teórico 
que promova uma análise crítica do projeto de Transposição do Rio São 
Francisco, privilegiando o debate teórico e as questões de método. Esse 
caminho foi escolhido em razão do entendimento de que discussões 
acerca de questões teóricas e de método são mais bem expostas em tex-
tos de formato ensaístico.

2  	 D E T E R M I N A Ç Õ E S  U N I V E R S A I S  E  H I S T Ó R I C A S  
N A  R E L A Ç Ã O  S O C I E D A D E  E  N A T U R E Z A

Podemos considerar que o uso e a apropriação dos fluxos de água 
que correm sobre a superfície terrestre constituem tema de estudo por 
essência da geografia humana. Isso porque a Geografia tem como temas 
de estudo a Terra, a paisagem, o espaço físico, os quais por sua vez pode-
riam ser entendidos como a expressão fenomenológica da relação 
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estabelecida entre as diferentes sociedades humanas e seu meio, ou, di-
zendo de outra forma, como diferentes manifestações desta relação no 
espaço-tempo.

Mas de qual geografia estamos falando ao considerar isso? Para res-
ponder a essa pergunta, devemos primeiramente superar a ideia de ha-
ver fronteiras estanques e rígidas separando as ciências, ideia essa in-
fluenciada pelo positivismo. Diante da concepção de que as ciências ten-
deriam à unidade, podemos então falar da geografia humana enquanto 
síntese de outras ciências, enquanto área de conhecimento que faz a in-
tersecção de ciências da natureza e ciências do homem:

As ciências se encontram religadas ou, como se diz em anatomia, “anastomosadas” 
por uma rede cada vez mais complexa de relações. A matemática, sob sua forma es-
tatística se introduz não somente em física e química, mas em biologia (ecolo-
gia), sociologia [...]. A biologia comporta uma bioquímica, uma química biológica. 
Entre a sociologia e as ciências da natureza intercalam-se a geografia humana, a 
antropologia, a pré-história, etc. (Lefebvre apud Damiani, 2005, p. 58).

Falamos também de uma geografia humana que tem como objeto a 
relação da sociedade com a natureza, que supera a geografia clássica 
descritiva. A relação homem e natureza adquire conteúdos específicos 
na fase capitalista da história, fase marcada pelos avanços das ciências e 
das técnicas e sua aplicação prática na indústria. Para Marx (1985), a re-
lação homem com a natureza é função das relações estabelecidas pelos 
e entre os homens num dado modo de produção.

Ao mesmo tempo que é universal, no sentido de que está presente 
em qualquer época e em qualquer lugar, a relação da sociedade com o 
espaço é também histórica, na medida em que sofre as determinações e 
condicionamentos do período e da cultura em que se manifesta. Como 
salientam Moraes e Costa (1984, p. 27):

Aqui assumimos o entendimento da geografia humana como uma ciência social 
que tem por objeto o processo universal da apropriação dos meios naturais ter-
restres e de construção de espaços pelas diversas sociedades no decorrer da 
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história [...]. Sendo esse movimento um resultado exclusivo do trabalho humano 
e apreendendo o trabalho como um ato teleológico de incorporação e criação de 
valor, acata-se que a formulação categorial mais precisa e genérica para expres-
sá-lo deva ser: processo de valorização do espaço.

Moraes (2011) alega que processos de valorização do espaço são 
históricos, isto é, apesar de universais, eles são densos de particularida-
des temporais. O autor vincula os processos de valorização do espaço ao 
modo de produção capitalista e demarca a espacialidade desse modo de 
produção, o que permite delimitar historicamente processos universais 
estudados pela geografia (a apropriação e transformação dos meios na-
turais, a produção de espaços humanos, a organização do espaço produ-
zido, etc.). Assim, Moraes (2011) dá uma delimitação histórica ao modo 
de produção capitalista e seus processos derivados de valorização do es-
paço, para com isso imputar sentido aos fatos universais da vida cotidia-
na e das relações sociedade e natureza.

A valorização capitalista do espaço designaria a forma própria de o 
capital submeter sua base espacial. A teoria da renda da terra fornece os 
indicadores genéricos para o entendimento desse processo específico, e 
sua vigência numa localidade requer a existência concreta de pressu-
postos históricos particulares, como a efetivação do mercado fundiário, 
uso intensivo do solo e tecnologia adotada.

Hoje, sob a égide do capital financeiro, o capitalismo atravessa sua 
mais nova e aperfeiçoada fase. Essa nova fase é marcada pela mundiali-
zação do capital, que expande os circuitos de valorização financeira para 
além das fronteiras nacionais. Entendemos pelos circuitos de valoriza-
ção financeira os diversos esquemas de circulação de capital e de divisão 
do mais-valor gerado na produção. Chesnais e Serfati (2003) falam da 
crise estrutural do capital nos anos 1970, quando se inicia o esgotamen-
to da fase fordista de acumulação e são dadas as bases para que a acu-
mulação do valor supere as barreiras à expansão da taxa média de lucro. 
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Nesta nova fase, chamada pelo autor de financeirização do capital, as so-
luções financeiras para salvá-lo surgem da liberalização e desregula-
mentação dos mercados financeiros em escala global. O capital fictício, 
entendido como títulos, ações e obrigações, “representam um capital do 
qual se espera um rendimento regular sobre a forma de juros e dividen-
dos” (Chesnais; Serfati, 2003, p. 35).

Ao considerar uma dimensão espacial no movimento histórico, en-
xergamos tal dimensão como impulsionada pelas relações sociais, prati-
cadas pelos seres humanos reais em sua vida cotidiana. “Enfim, a repro-
dução social demanda relacionamentos com o espaço e a natureza” 
(Moraes, 2014, p. 25). Nesse sentido, não se trata de colocar o espaço no 
centro de interesse da investigação, mas de centrar o foco de análise nas 
relações sociais referidas ao espaço (Santos, 1979). O caminho seria 
identificar os requisitos metodológicos que ajudariam a identificar os 
processos sociais (e históricos) pelos quais as sociedades se relacionam 
com a superfície terrestre, se apropriam desta e a organizam.

3  	 O S  U S O S  D A S  Á G U A S  D A  T R A N P O S I Ç Ã O  
D O  R I O  S Ã O  F R A N C I S C O

A integração do Rio São Francisco às bacias de rios perenes e tem-
porários do semiárido possibilitará a retirada contínua de 26,4 m³/se-
gundo de água, podendo ser ampliada para até 127 m³/s nos anos em 
que o reservatório de Sobradinho estiver vertendo. O PISF compreende 
dois canais principais que transportam água do rio para outras bacias hi-
drográficas do sertão nordestino: o Eixo Norte, com 260 km de canais 
que vão da captação em Cabrobó (PE) até a derivação do Rio Piranhas-
Açu, no Rio Grande do Norte; e o Eixo Leste, com 217 km de canais que 
vão da captação em Floresta (PE) até a derivação no Rio Paraíba, no mu-
nicípio de Monteiro (PB).
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Uma análise crítica do projeto através de lentes geográficas seria 
percorrer um caminho metodológico que centre o olhar para os usos que 
serão feitos das águas desviadas do Rio São Francisco e para os sujeitos 
sociais que farão esses usos. Atingir esses objetivos passa por identificar 
quais grupos econômicos e políticos foram favorecidos mais diretamen-
te pelo Projeto de Integração do Rio São Francisco. Entender essas ques-
tões leva ao entendimento dos conflitos em torno dos usos da água da 
transposição e a disputa de interesses entre o rural e o urbano.

O recorte geográfico para essa análise crítica deve coincidir com a 
área onde as águas da transposição fluem, em porções territoriais benefi-
ciadas com as águas nos estados de Pernambuco, Ceará, Rio Grande do 
Norte e Paraíba, ou focar eventos relacionados aos processos a serem des-
vendados, devido à grande área geográfica de influência da transposição.

O Eixo Norte deságua suas águas no Reservatório Eng. Ávidos, no 
Rio Grande do Norte. A partir daí, o reservatório deságua no curso natural 
do Rio Piranhas-Açu. O Ramal do Apodi é uma derivação do Eixo Norte, 
que leva água da transposição até o Rio Apodi. E o Ramal Cinturão das 
Águas do Ceará (CAC) é outra derivação em operação do Eixo Norte, que 
drena o Ceará com as águas da transposição através dos rios Salgado e 
Jaguaribe, passando pelo Açude Castanhão. Os demais ramais de deri-
vação do Eixo Norte, Salgado, Piancó e Entremontes, ainda estão na fase 
de projeto, sem ter suas obras iniciadas. Os principais usos previstos com 
a água no Eixo Norte se referem à agricultura irrigada e usos difusos ao 
longo dos rios Jaguaribe (Ceará) e Apodi e Pinhanhas-Açu (Rio Grande do 
Norte). A Região Metropolitana de Fortaleza, que inclui o Porto de Pecém, 
também fará uso das águas do São Francisco, através da captação feita 
no açude Castanhão pela adutora Eixão das Águas.

Mapa 1– Eixos principais e canais e ramais associados ao PISF
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FONTE:  	Brasil. Ministério de Integração Nacional. Relatório de Impacto Ambiental – RIMA: Projeto de 
Integração do Rio São Francisco com 	Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional (2004).

O Eixo Leste deságua suas águas no Rio Paraíba, na cidade de Monteiro 
(PB). O Ramal do Agreste é uma derivação do Eixo Leste e vai levar a água 
do Rio São Francisco até a barragem Pão de Açúcar, em Arcoverde (PE). 
Desta barragem sai a Adutora do Agreste, que por sua vez distribuirá água 
para abastecimento urbano de 23 municípios, todos como serviço público 
de saneamento operado pela Companhia Pernambucana de Saneamento 
(COMPESA). Os principais usos previstos com a água no Eixo Leste serão os 
usos difusos ao longo do Rio Paraíba e o abastecimento urbano de Campina 
Grande (PB), mais 19 cidades vizinhas e das cidades por onde passam a 
Adutora do Agreste, no estado de Pernambuco.
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Os ramais de Entremontes, da Vertente Litorânea e do Eixo Sul, ain-
da estão na fase de projeto, sem ter suas obras iniciadas.

Caracterizamos a água que flui pela transposição como primordial-
mente destinada ao uso mercantil, água precificada a ser remunerada 
pelos sujeitos sociais que farão seu uso, principalmente média e grande 
agricultura irrigada e serviço de abastecimento urbano. Ainda que acre-
ditemos ser necessário estabelecer um debate teórico da água como 
mercadoria, é na renda auferida por diferentes atores que desejamos 
centrar os esforços teóricos. A transposição se destina a transportar a 
água para uso urbano-industrial e nos perímetros de irrigação, por um 
preço que remunere a obra e a operação de bombeamento da água.

4  	 A S  C A T E G O R I A S  T E Ó R I C A S

Diante da hipótese de que os usos das águas da transposição se 
destinam a garantir a segurança hídrica para o capital, temos que consi-
derar categorias e teorias que deem conta do que há de particular nesse 
processo contemporâneo de apropriação das águas do Rio São Francisco. 
A escolha de categorias adequadas auxiliam no melhor entendimento do 
fenômeno estudado, mas ao mesmo tempo elas não devem viciar ou 
aprisionar o olhar do pesquisador. O avanço teórico aqui realizado faz uso 
de conceitos e teorias que podem servir de base para compreensão de 
processos de transposição e mercantilização da água levados a cabo 
pelo Estado.

O conceito de renda da terra pode ser a categoria teórica que dê con-
ta de elucidar o objeto de pesquisa, a saber, os processos sociais que qua-
lificam o espaço do semiárido nordestino cortado pela transposição do Rio 
São Francisco. A agricultura irrigada baseada em produtos intensivos no 
consumo de água (como a fruticultura) e localizada em regiões drenadas 
pela Tranposição do Rio São Francisco já faz uso das águas transpostas.



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

114 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

As primeiras observações acerca da transposição do Rio São 
Francisco também nos trazem outro flanco de expansão geográfica do 
capital que vem das águas da transposição: a possibilidade de agentes 
econômicos que possuem a posse da água transposta (posse essa trans-
ferida em algum momento pelo Estado a esses segmentos) de auferir o 
que chamamos de “renda da água”. Entendemos ser esse um conceito 
ainda carente de melhor delimitação teórica, por isso faremos uma revi-
são de outros conceitos relacionados que nos ajudarão nesta delimita-
ção: a água como mercadoria, a renda sobre capital fixo (juros) e a renda de 
monopólio. Revisamos também aqui o conceito de pseudo-commodities 
para contribuir com esse trabalho de delimitação.

4.1 RENDA DA TERRA

Segundo Carvalho (1988), em sentido restrito, a renda da terra ou 
fundiária é uma espécie de “tributo” pago ao proprietário rural por quem 
explora sua terra, direta (o parceiro, por exemplo) ou indiretamente (o ar-
rendatário capitalista, que extrai a mais-valia dos trabalhadores assala-
riados). Partindo dessa definição, pode-se dizer que na produção agríco-
la capitalista, o pagamento de uma renda ao proprietário da terra corres-
ponderia a um direito inalienável, como se estivesse remunerando o “fa-
tor” terra pelo seu uso. Na realidade, esse direito resulta no monopólio 
exercido pelos proprietários sobre uma porção do planeta, fato que per-
mite ao proprietário receber esse tributo. Sobre a renda fundiária, Silva 
(1981, p. 45-46) assim se expressa, com base em Marx:

Esse monopólio da terra na agricultura assume dois aspectos distintos. De um 
lado, o monopólio de uma determinada terra enquanto objeto de atividade econô-
mica, ou seja, o fato do capitalista estar cultivando um determinado pedaço de 
solo com certas características de fertilidade, localização e de benfeitorias já in-
corporadas ao solo, como, por exemplo, valas de irrigação e drenagem, destoca, 
etc. Do outro lado, o monopólio da propriedade privada da terra em si mesmo, ou 
seja, o fato de algumas poucas pessoas se arrogarem o direito a uma parcela do 
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globo terrestre e poderem dispor da mesma como bem entenderem. É nesse du-
plo aspecto que assume o monopólio da terra na agricultura que permite dinstin-
guir dois tipos de renda da terra, a diferencial e a absoluta.

A renda da terra é, pois, parte da mais-valia geral, correspondendo 
sua fonte ao trabalho excedente, não pago, do trabalhador agrícola. 
Gerada a mais-valia, parte dela é apropriada pelo proprietário fundiário. 
Assim, a renda é a realização econômica da propriedade fundiária. Note-
se que esse movimento só ocorre quando se está diante de uma agricul-
tura desenvolvida em bases capitalistas, pois é nessas condições que a 
renda aparece e é cobrada. É em tal situação que o capital aplicado na 
agricultura aufere a lucratividade média.

A fertilidade e a localização da terra, por um lado, assim como a apli-
cação suplementar de capital numa faixa de terra (investimentos em de-
terminadas benfeitorias, com a construção de cercas, estábulos, galpões 
diversos, açudes, poços, canais de irrigação, drenos, etc.), por outro, de-
finem dois tipos de renda diferencial: a renda diferencial I, no primeiro 
caso, e a renda diferencial II, na segunda situação.

Carvalho (1988) analisa como os investimentos governamentais, 
como na constituição de áreas de irrigação, contribuem para aumentar a 
renda fundiária, especialmente a renda diferencial I, além de considerar 
que tais investimentos estimulam a especulação de terras. Quanto à ren-
da diferencial II, o autor a caracteriza como a forma de renda realmente 
vinculada à intensificação do processo de desenvolvimento capitalista 
no campo. Depois de tais definições, o autor levanta a questão do desen-
volvimento incompleto da agricultura para o entrave ao avanço da base 
técnica, uma resistência dos latifundiários à introdução e generalização 
do progresso técnico no meio rural do Nordeste. O autor considera que 
tal situação se daria no “interesse do capitalismo em recriar formas pre-
téritas de renda da terra, mediante a utilização de relações de produção 
não assalariadas, como a parceria”.
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Carvalho (1988) também assevera que investimentos efetuados 
pelo Estado em eletrificação rural, obras de captação, armazenamento e 
distribuição de água para irrigação ou, ainda, o aumento de produtividade 
resultante de introdução e generalização do progresso técnico por parte 
dos empresários agrícolas, não necessariamente terão impacto no au-
mento da renda fundiária, seja ela I ou II. A condição necessária para a 
cobrança da renda fundiária é que a valorização do capital a ser aplicado 
na produção agrícola capitalista seja remunerado, no mínimo, à taxa média 
de lucro da economia. “A parcela do valor potencialmente transformável 
em renda da terra será aquela parcela da mais valia gerada pelos trabalha-
dores agrícolas que excede o lucro médio” (Carvalho, 1988, p. 114).

Melo (2019) faz uma revisão da noção de força natural monopolizá-
vel presente na teoria marxista da Renda da Terra e a relação dessa no-
ção com a renda diferencial I e II auferida na agricultura capitalista.

A questão para o entendimento da renda fundiária é: será possível 
que algumas terras cultivadas pelo empreendedor capitalista possam 
pagar renda da terra ao proprietário (landlord) mesmo que os produtos 
decorrentes do cultivo sejam vendidos pelo preço de produção, como as 
demais mercadorias cultivadas? A resposta a essa questão passa pelo 
entendimento de que uma parte do lucro capitalista da atividade agríco-
la (realizado na comercialização da produção agrícola) se transmuta em 
renda fundiária. Assim, caberia ao proprietário de terra parte do lucro, ou 
seja, parte do preço da mercadoria.

Dessa constatação teórica, poderíamos imaginar o seguinte: como o 
empreendedor capitalista transfere parte do seu lucro (transmutado na 
forma de renda) ao proprietário, resta ao empreendedor capitalista so-
mente uma parte do lucro. Essa parte do lucro apropriada seria menor 
que o lucro médio de outras terras ou de outros setores econômicos, o 
que configuraria um desincentivo ao empreendedor agrícola capitalista.
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Um avanço na revisão teórica nos mostra que o lucro transmutado 
na forma de renda se refere à um lucro extraordinário que está além do 
lucro médio da economia (ou do setor econômico) e que tem suas ori-
gens no menor preço de custo (k=c+v) que aquela produção agrícola re-
gistrou no cultivo de determinada porção de terra. Assim, é o preço de 
custo (k) individual de determinada porção de terra que está abaixo do 
preço de custo médio da produção agrícola em geral, e essa diferença 
entre preços de custos é chamada por Marx (1985) de lucro 
suplementar.

Mas o que possibilita que determinada porção de terra possa regis-
trar um preço de custo individual menor que aquele de outras terras que 
produzem a mesma cultura agrícola? A resposta é que a produção agrí-
cola dessa porção de terra individual é produzida em condições excep-
cionalmente favoráveis, condições melhores (acima) da média das ou-
tras terras.

Seguindo o raciocínio, as melhores condições de produção de deter-
minada porção individual de terra seria uma força natural, fornecida pela 
natureza e não resultado do trabalho humano. Essa força natural se tra-
duz no aumento da produtividade do trabalho. Como poucas terras de-
têm as melhores condições de produção, há uma monopolização dessa for-
ça natural. Aqui chegamos à noção de força natural monopolizável pre-
sente na teoria marxista.

Que aplicações à análise crítica da Transposição do Rio São Francisco 
poderíamos fazer da exposição teórica em torno da renda fundiária de-
senvolvida acima? Primeiro, o efeito que as águas da transposição teriam 
sobre a produtividade dos empreendimentos agrícolas que delas façam 
uso. Na agricultura irrigada, como nos perímetros de irrigação localiza-
dos em regiões beneficiadas pelo fluxo de água do São Francisco, esse 
efeito se traduziria no aumento da renda fundiária I. Num segundo mo-
mento, isso derivaria um impacto na renda fundiária II, através da 
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decorrente adoção, pelos empreendimentos agrícolas, de melhorias na pro-
dução agrícola irrigada, como sementes selecionadas, conservação dos 
solos, adubação e uso de pesticidas. Associado a esses dois momentos, 
figura a adoção de formas capitalistas de trabalho, isto é, o uso de mão de 
obra assalariada, em oposição aos regimes de trabalho não assalariados 
(ex: parcerias e pagamento por produto). Mas essas são hipóteses que 
deverão ser comprovadas por avanços no conhecimento da realidade 
concreta determinada pelo uso da água do São Francisco.

4.2 ÁGUA COMO MERCADORIA

Iremos tratar nesse ponto da produção de água, isto é, água trans-
formada pelo processo de tratamento, transportada para consumo urba-
no e industrial e comercializada. Para isso, faz-se necessário um esforço 
de recapitulação teórica para entender como (e se) se produz valor na 
mercadoria água e como o valor circula junto com seus fluxos para abas-
tecimento urbano.

Esse exercício teórico pretende abordar o enquadramento da água 
como mercadoria, dotada de valor, valor de uso e valor de troca. A produ-
ção de água, termo técnico utilizado no setor de saneamento, nos dá a 
base para esse caminho. A água bruta é retirada ou desviada de seus flu-
xos naturais (rios e córregos), passa por um processo de transporte e tra-
tamento que envolve trabalho humano e estruturas de capital fixo (tam-
bém fruto do trabalho humano, aqui sob a forma de capital morte). A 
água então adquire um valor de troca para distribuição na sociedade ur-
bana e industrial, que consome a água e seus valores de uso para satisfa-
ção de suas necessidades.

Consideremos, como ponto de partida desse exercício teórico, os 
termos técnicos utilizados no setor de saneamento, água bruta e água 
tratada. As empresas de saneamento captam a água bruta nos manan-
ciais (e pagam a outorga de uso dessa água) e a transportam para as 
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unidades físicas de tratamento. Mas nos interessa aqui enxergá-la, a 
água bruta, como parte da natureza que é retirada para passar por um 
processo de transformação, que lhe incorporará valor e permitirá ser 
transacionada como uma mercadoria.

A transformação de água nas unidade físicas de tratamento envolve 
não só mudanças de suas características ‘originais’, entendidas como as 
características da água encontrada na socionatureza, isto é, nos recursos 
hídricos transformados, mas também, num segundo momento, a mu-
dança de sua localização, isto é, seu transporte e distribuição.

Tanto a mudança de localização da água quanto a transformação de 
suas propriedades físico-químicas para adequá-la ao consumo na cida-
de requerem grandes estruturas de capital fixo (reservatórios, canais, tú-
neis, máquinas para bombeamento, tecnologia). A produção da merca-
doria água para consumo urbano tem baixa composição orgânica de ca-
pital, prevalecendo do capital morto. A circulação da água no capital fixo 
é o processo de transferência do valor imobilizado no capital morto para 
a mercadoria água.

Assim, a produção da mercadoria água para o consumo urbano en-
volve a transformação de suas características físicas, mas, principalmen-
te, sua mudança de localização de modo a assegurar a sua distribuição a 
todos os pontos do espaço urbano.

Ainda que a água bruta não seja uma mercadoria pois não é fruto do 
trabalho humano, ela requer esforços de tratamento, distribuição e trans-
porte para ser consumida em residências e empresas pontualmente lo-
calizadas no espaço urbano. Harvey (2013, p. 305), com base no pensa-
mento marxista, destaca que o transporte de mercadorias “produz va-
lor”, pois realiza uma mudança espacial da mercadoria produzida e, por-
tanto, vende a mudança de localização como seu produto. Segundo o au-
tor (2013, p. 305), a “mudança de localização” é ela própria uma merca-
doria, consumida nas residências ou como qualquer outro insumo 
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intermediário no processo de produção, e tem um valor monetário que 
entra no preço de custo de outras mercadorias. “Quanto mais a produção 
se baseia no valor de troca e, em consequência, na troca, tanto mais im-
portantes se tornam para ela as condições físicas da troca – meios de co-
municação e transportes” (Harvey, 2013, p. 481).

É importante ressaltarmos nessas considerações do autor dois pon-
tos: o primeiro é que o transporte da mercadoria água, por ser uma ativi-
dade enquadrada no que se chama de monopólio natural, está isento de 
competição e, muitas vezes, necessita da regulação do Estado. Isso tem 
efeito na coordenação dos investimentos em infraestruturas físicas de 
transporte, que ficam dependentes de mecanismos políticos. Setores da 
economia classificados como monopólio natural podem configurar um 
quadro de participação ativa do Estado nesses investimentos ou um qua-
dro onde o Estado é o regulador de investimentos em infraestruturas.

O segundo ponto é considerarmos que as infraestruturas de transpor-
te de água compõem o “valor” da mercadoria água, que terá reflexos na 
precificação da água. Os custos sociais de mudança de localização desse 
bem natural determinam seu preço, e é no transporte da água, na mudan-
ça de sua localização, que o setor financeiro encontrará campo para viabi-
lizar infraestruturas físicas e auferir ganhos sobre o capital investido.

4.3 RENDA SOBRE A POSSE DO CAPITAL FIXO: JUROS

Partindo da percepção da água tratada para consumo urbano e in-
dustrial como uma mercadoria, podemos compreender a circulação do 
valor através do capital fixo e dos ativos financeiros (capital fictício), sob 
os quais se estrutura o serviço de saneamento. A imobilização de valor 
nos ativos fixos (trabalho morto), com a transferência gradual desse va-
lor à mercadoria água, leva-nos a enxergar que a produção de valor é de-
terminada pelo fluxo de água. Assim, verificamos a influência que a 
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disponibilidade ou escassez hídrica tem sobre os ativos financeiros de 
uma concessionária de saneamento, pública ou privada.

Para entendermos o papel do capital financeiro – um traço caracte-
rístico da fase atual de reprodução do capitalismo – no processo contem-
porâneo de cercamento das águas e apropriação dos recursos hídricos, 
temos que destacar o papel de mediação nesse processo desempenha-
do pelos ativos fixos ou capital fixo. Queremos salientar o atributo do ca-
pital fixo como valor fixado no espaço e, contraditoriamente, que circula 
na produção e distribuição de valor.

Harvey (2013), orientando-se pelo pensamento de Marx, mostra 
que o capital fixo inclui itens muito diversos, como navios e pontes, ferro-
vias, sistemas de água e esgotos, usinas hidrelétricas, fábricas, arma-
zéns, etc. Esses itens de capital fixo, diferentemente da máquina, pos-
suem uma forma especial de circulação. O capital fixo de larga escala e 
grande durabilidade, no qual se enquadrariam os sistemas de água e es-
goto, tem seu tempo de circulação relacionado com a durabilidade des-
se capital como condição de instrumento de trabalho. E essa durabilida-
de, no caso desse capital fixo específico, tem relação com as possibilida-
des materiais e tecnológicas de cada momento histórico.

Um ponto importante a ser resgatado nessa análise de Harvey (2013, 
p. 305) diz respeito à dificuldade em se formar o capital fixo de larga esca-
la e grande durabilidade devido à grande quantidade de valor que “[...] tem 
de ser lançada na circulação monetária e extraída da circulação de merca-
doria”. Isso se torna uma barreira à entrada de capital. Mas na fase capita-
lista contemporânea, a concentração e centralização do capital e a organi-
zação de um sistema de crédito sofisticado permitem a realização desses 
projetos. Para vencer a imobilidade do capital fixo, são lançados títulos de 
propriedade sobre esse capital fixo, que passam a ser comercializados.

Explorando teoricamente como esse capital fixo se incorpora ao mo-
vimento do capital, Harvey (2013) nos traz a concepção de ambiente 
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construído como “um sistema de recurso vasto, humanamente criado, 
compreendendo valores de uso incorporados na paisagem física, que pode 
ser utilizado para a produção, troca e consumo” (Harvey, 2013, p. 315). Ele 
expande o conceito de capital fixo no ambiente construído, abarcando, por 
exemplo, uma nova condição tecnológica que promove ganhos de produti-
vidade. A terra e os recursos naturais, apropriados como valor de uso ma-
terial, transformados em capital fixo e colocados sob esse uso, se inserem 
na circulação do capital mediante o ambiente construído.

Uma parte dos meios de trabalho, na qual se incluem as condições gerais de tra-
balho, é ou imobilizada num determinado local, tão logo entra no processo de 
produção [...] ou é produzida desde o início em sua forma imóvel, espacialmente 
fixa, tal como melhorias do solo, edifícios fabris, altos-fornos, canais, ferrovias, 
etc. A vinculação constante do meio de trabalho ao processo de produção no inte-
rior do qual ele deve atuar é aqui condicionada, ao mesmo tempo, pelo seu modo 
material de existência [...] no entanto, a circunstância de que os meios de traba-
lho sejam espacialmente fixos, enraizados na terra, confere a essa parte do capi-
tal fixo um papel especial na economia das nações. Eles não podem ser manda-
dos ao exterior, circular como mercadoria no mercado mundial. Os títulos de pro-
priedade sobre esse capital fixo podem ser trocados, permitindo a esse capital 
ser comprado e vendido e, nessa medida, circular idealmente. Tais títulos de 
propriedades podem até mesmo circular em mercados estrangeiros, por exem-
plo, na forma de ações. Mas com a mudança das pessoas que detêm a proprieda-
de desse tipo de capital fixo não se altera a relação entre a parte permanente, 
materialmente fixa na riqueza num país e a parte móvel dessa riqueza (Marx 
apud Harvey, 2013, p. 314).

Empresas muito grandes, com uma proporção elevada de capital 
constante, como é o caso de concessionárias de saneamento ou empre-
sas de transporte e armazenamento de água bruta, não fornecem a taxa 
média de lucro, mas apenas parte dela, os juros. Assim, uma grande con-
centração de capital encontra aqui, sob a forma do mercado de ações e 
dividendos, um campo direto de ocupação.
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4.4 RENDA DE MONOPÓLIO

A água em estado bruto, como é retirada da natureza, é inicialmen-
te apropriada pelo Estado e depois transferida para os processos de pro-
dução e circulação de valor. O Estado, no exercício do monopólio que tem 
sobre a água, transfere o direito de uso dessa água aos agentes econômi-
cos diante de um pagamento. Nesse estágio, consideramos que a água 
possui valor de troca, valor de uso e preço, mas não valor, por não ser fru-
to do trabalho humano e sim do trabalho da natureza. O preço é uma cria-
ção social, assim como o instrumento jurídico de transferência do direito 
de uso da água, a outorga.

A água bruta captada é a matéria-prima retirada da natureza, e so-
mente em parte podemos dizer que é produzida pela natureza, afinal as 
águas encontradas hoje nos mananciais carregam o impacto da ação hu-
mana, como poluição e mudança no seu curso e localização originais.

Essa água bruta não é fruto do trabalho humano, ainda que seja 
fruto do trabalho da natureza, mas sofre influências na sua composição 
e no ritmo de seu fluxo devido à atividade humana. Apesar de não ter 
valor resultado do trabalho social, a água bruta tem um preço, uma va-
loração determinada pela sociedade. O preço da água não é valor e nem 
formado pela incorporação trabalho humano, mas sim determinado no 
mercado.

Marx destaca, no estudo da renda fundiária, o preço das coisas que 
por si só não têm valor porque não são produtos do trabalho. Uma coisa, 
para ser vendida, basta que seja suscetível de monopólio e alienável:

Uma coisa pode ser valor de uso, sem ser valor. É esse o caso, quando a sua utilidade 
pra o homem não é mediada por trabalho. Assim, o aro, o solo virgem, os gramados 
naturais, as matas não cultivadas, etc. Uma coisa pode ser útil e produto do trabalho 
humano, sem ser mercadoria. Para produzir mercadoria, ele não precisa produzir 
apenas valor de uso, mas valor de uso para outros, valor de uso social (Marx apud 
Melo, 2019, p. 49).
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O Estado mantém o monopólio sobre a água no Brasil, tem a posse 
jurídica sobre os rios e suas bacias hidrográficas e também sobre a água 
subterrânea localizada nos aquíferos e lençóis freáticos. Portanto, a 
apropriação dos recursos hídricos em suas fontes naturais é regulada por 
determinações sociais, como a quantificação dessa apropriação e a sua 
valoração monetária. Cabe ao Estado regular a apropriação e o uso das 
águas superficiais e subterrâneas. No Brasil, o instituto da outorga pelo 
uso da água é definido na legislação e essa outorga fica a cargo do Estado, 
por meio de suas diversas instâncias hierárquicas.

Ainda que o mecanismo de cobrança pela outorga de água esteja 
previsto em legislação federal no Brasil, essa cobrança é instituída pelos 
governos estaduais das unidades da federação e efetivada pelos Comitês 
de Bacias Hidrográficas. Isso cria um cenário jurídico-institucional de di-
ferentes regras e preços para a cobrança pelo uso da água no Brasil.

A análise da cobrança pela outorga no estado do Ceará (Ceará, 
2021), que recebe águas da Transposição, mostra que o valor cobrado 
pelo uso da água varia conforme o uso. A irrigação tem os menores valo-
res de pagamento por metro cúbico de água utilizada, partindo de R$ 
0,002 (dois milésimos de real) para médios irrigantes até R$ 0,03 para 
grandes irrigantes. Para o abastecimento de comunidades rurais, o cha-
mado uso difuso (que se destina somente ao abastecimento humano de 
dessedentação de animais), o valor médio cobrado é de R$ 0,06/m³. O 
abastecimento urbano (R$ 0,20) e o uso industrial (R$ 2,93) pagam as 
maiores taxas de outorga pelo uso da água no Ceará.

As diferenças de preços cobrados pelo Estado pelo uso da água tam-
bém variam para diferentes unidades da federação. A Cagece, companhia 
pública de abastecimento urbano do Ceará, paga R$ 0,20/m³ de água de ou-
torga para abastecimento da Região Metropolitana de Fortaleza. A Sabesp 
paga R$ 0,018/m³ de água de outorga ao Comitê de Bacias do Alto Tietê para 
abastecimento da Região Metropolitana de São Paulo (Alves, 2019).
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O Estado aufere renda pelo monopólio legal que tem sobre a água ao 
transferir o direito do uso da água à sociedade, mediante a cobrança da ou-
torga por esse uso. Os fundamentos da Economia Ambiental pregam que a 
cobrança pelo uso da água efetivada pelo Estado tem a justificativa de ar-
recadar recursos para a preservação das fontes naturais de água, rios e 
mananciais. No caso do acesso à água nos mananciais, seguimos uma ten-
dência mundial de revestir a água e seus ecossistemas de valor econômi-
co. Tendência essa que tem suas raízes na consolidação da consciência 
ambiental e na preocupação com a poluição dos recursos hídricos.

A Política Nacional de Recursos Hídricos (Brasil, 1997) define a água 
como “recurso natural limitado, dotado de valor econômico”. O mecanis-
mo da cobrança ganhou força nas últimas décadas como forma de conter 
o desperdício, através do sinal de preços aos usuários da água, além de 
levantar recursos para financiar ações envolvendo a gestão dos recursos 
hídricos de cada bacia hidrográfica. O sistema de cobrança pelo uso da 
água bruta e o mecanismo de outorga de uso dado pelo Estado são hoje 
os principais instrumentos, no âmbito da economia ambiental, de gestão 
dos recursos hídricos no país.

Mas a diferença do preço da água para diferentes atores econômi-
cos e sociais (irrigação, abastecimento urbano, indústria, abastecimento 
rural, etc.), bem como a diferença de preço da água cobrada das conces-
sionárias estaduais de saneamento urbano mostram o fator/valor políti-
co da água. Com diferentes preços para diferentes usos e diferentes re-
giões do Brasil, o Estado pode privilegiar este ou aquele agente econômi-
co que aufere renda da terra, renda da água (juros) ou mais-valia sobre a 
mercadoria água. Em períodos de escassez hídrica, esses tratamentos 
diferenciados se traduzem em conflitos de facções do capital pelo uso da 
água, conflitos esses que podem ter o Estado atuando com parcialidade 
em favor de determinados setores econômicos.
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4.5 O CONCEITO DE PSEUDOMERCADORIAS

O conceito das pseudomercadorias surge do debate sobre uma mu-
dança conjuntural na reprodução do capital. Há uma leitura do contexto 
contemporâneo de que, da anterior primazia da produção de mais-valor 
a partir da “reprodução ampliada” por meio de relações capitalistas de 
mobilização e exploração do trabalho, o capitalismo atravessa uma fase 
de aumento da circulação de dinheiro e lucros por meio de formas não 
produtivas de apropriação do valor. A dinâmica central nessa nova fase 
seria a instituição cada vez maior de direitos de propriedade, que não são 
usados para produzir novas mercadorias, mas sim são mobilizados para 
extrair valor através de relações de renda.

Felli (2014) define pseudo-commodities como ativos (assets) so-
cioecológicos definidos pela criação e regulação de direitos de proprie-
dade e de uso sobre eles. Esses ativos socioecológicos são instrumentos 
a serem usados para a análise de formas contemporâneas de extração e 
apropriação de renda. Andreucci et al. (2017) explicam o termo pseudo-
mercadoria, usado para refletir o fato de que todo ou parte do valor de 
troca de tais ativos não é produzido pelo trabalho e, portanto, não é por-
tador de valor. O proprietário de tais ativos, como um proprietário de ter-
ras em relação à renda fundiária, pode acumular uma parte da mais-va-
lia em virtude de ter um título de propriedade exclusivo:

“Ativos” aqui se referem a um conjunto de elementos sociais, naturais ou socioe-
cológicas, como terra, natureza, produtos intelectuais coletivos e semelhantes. 
Isso inclui “naturezas produzidas” como organismos geneticamente modifica-
dos (OGM), minas, represas ou fazendas irrigadas, bem como vários tipos de pro-
priedade, valores culturais, arte e relações afetivas. Todos esses ativos possuem 
valor de troca (um preço) e valor de uso. Como Marx já argumentou, qualquer coi-
sa pode adquirir um preço sob relações capitalistas avançadas –- mesmo se a 
“coisa” não contiver valor como tempo de trabalho incorporado – desde que 
prerrogativas e direitos de propriedade sejam estabelecidos (Andreucci et al., 
2017, p. 3, tradução própria).
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O conceito de pseudo-commodities nos ajuda a pensar a transposi-
ção para além da oferta de água destinada a processos de reprodução 
expandida do capital. Leva-nos a olhar o controle e a apropriação da água 
por agentes econômicos como uma condição de apropriação de renda. O 
entendimento das pseudo-comoddities passa por entender novas for-
mas de circulação de capital, que se dá por meios da apropriação de bens 
naturais não produzidos e pela posterior extração de renda que essa pos-
se monopolista assegura. Essas novas formas de circulação diferem das 
tradicionais formas, que ocorrem por meio de circuitos produtivos de va-
lorização do capital. Cada vez mais ativos comercializáveis e não frutos 
do trabalho humano (assets) são criados, o que confere o direito de apro-
priação por diferentes segmentos do capital de parcelas do valor criado 
(Strauss, 2009, p. 11).

A análise da extração e apropriação da renda tem sido estendida para 
cobrir um amplo campo de situações empíricas relacionadas com bens 
(assets) socioecológicos, como os créditos de carbono ou o pagamento por 
serviços ambientais (PSA). Esses bens seriam produzidos através da impo-
sição e regulação de direitos de propriedade. Andreucci et al. (2017) argu-
mentam que o Estado desempenha múltiplos papéis na instituição de di-
reitos de uso e de propriedade sobre os ativos socioambientais. Primeiro, o 
Estado normalmente cria e institui direitos de propriedade e posse que 
permitem que a renda seja extraída. Nesse sentido, ele (Estado) constitui a 
propriedade como forma social, que é a pré-condição à sua apropriação e 
uso privados. Em segundo lugar, o Estado é um regulador. Estabelece re-
gras que determinam a distribuição de títulos de posse e propriedade, 
além das condições de uso dos ativos (assets). Terceiro, e finalmente, o 
Estado pode às vezes ser ele mesmo ou agir como um proprietário de ati-
vos e apropriador de rendas decorrentes dessa posse. Isso é comum em 
alguns setores econômicos (por exemplo, mineração) onde o Estado é ge-
ralmente o proprietário de fato do próprio recurso.
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5  	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

A proposta deste capítulo foi apresentar o caminho teórico e meto-
dológico que promova uma análise crítica sobre o projeto de transposi-
ção das águas do Rio São Francisco para o semiárido nordestino. Toda 
pesquisa ou análise acadêmica de um fenômeno geográfico parte de 
perspectivas teóricas objetivando a melhor apreensão da realidade estu-
dada. O caminho teórico escolhido visa à compreensão dos processos 
atuais de “cercamento das águas” e de extração de rendas auferidas no 
uso das águas do Projeto de Integração do Rio São Francisco (PISF) e no 
seu transporte/distribuição para consumo industrial e urbano.

Neste capítulo, partimos da hipótese de que a alocação das águas 
da transposição (PISF) para os sistemas hídricos receptores protagoni-
zada pelo Estado tem o objetivo de expandir a segurança hídrica para o 
capital, isto é, para os processos de produção de mais-valia e de apro-
priação de lucros, juros e renda pelos agentes do capital que fazem uso 
dessas águas. A segurança hídrica garantida pelo PISF dá condições de 
apropriação da renda através da “nova água” transposta aos empreendi-
mentos agrícolas, os já existentes e aqueles a serem implantados. Aqui, 
a renda da terra auferida pelos proprietários de terra se avoluma, a partir 
da agricultura irrigada, do aumento de produtividade e do assalariamen-
to das relações de trabalho.

Trouxemos a Teoria Marxista da Renda e categorias relacionadas 
como o arcabouço teórico de destaque para caracterizar o papel econô-
mico da água no projeto da transposição. Seja pela renda da terra auferi-
da pela agricultura irrigada com as águas da transposição, seja pela ren-
da auferida pelos agentes que controlam o transporte e a distribuição 
dessas águas para uso urbano-industrial, que chamamos de “renda da 
água”, a transposição do Rio São Francisco parece configurar a distribui-
ção das rendas proporcionadas pelo uso de suas águas.
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O papel do Estado como planejador e executor do PISF, como outor-
gante de suas águas e como definidor dos volumes de água a serem alo-
cadas para as bacias hidrográficas receptoras, é central no processo de 
cercamento das águas da transposição e, por fim, na garantia da segu-
rança hídrica para o capital. É necessário salientar esse papel político na 
gestão hídrica da região Nordeste e, em menor escala, na Transposição 
do Rio São Francisco, para não cairmos numa abordagem generalista ou 
economicista que olha o desenho da obra e a distribuição de água como 
resultado de escolhas técnicas e racionais do ponto de vista de combate 
à seca e dos ganhos do capital.

O papel político da água no projeto de transposição determina e, ao 
mesmo tempo, é determinado pelo papel econômico. O Estado, como fi-
nanciador do projeto de transposição, ator responsável pela transferên-
cia de concessões de uso da água e mediador dos conflitos entre os agen-
tes econômicos, atua influenciado por fatores políticos. Porém, apesar 
dos interesses políticos (Estado) e econômicos (facções do capital que se 
apropriam da renda da terra e de juros sobre o capital fixo), os esforços 
desses agentes em garantir a segurança hídrica são aumentados de acor-
do com fatores climáticos-hidrológicos, que podem atuar contraditoria-
mente à segurança hídrica para o capital, levando a conflitos entre o 
Estado e as facções do capital interessadas na água, como também a 
conflitos entre as próprias facções do capital pelo uso da água.
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 A Lei nº 14.285/2021 e o novo regime  
de proteção dos cursos d’água naturais:  

um estudo acerca da aplicação do  
texto normativo no Município de  

Joinville (Santa Catarina)
A M A N DA  K A R O L I N I  B U R G

F R A N C I S C O  Q U I N TA N I L H A  V É R A S  N E TO

M AT E U S  STA L L I V I E R I  DA  C O STA

N E L S O N  N O G U E I R A  A M O R I M  F I L H O

1  	 I N T R O D U Ç Ã O

Em dezembro de 2021 o Congresso Nacional aprovou a Lei nº 
14.285, que introduziu no ordenamento jurídico pátrio um novo regi-
me de proteção dos cursos d’água naturais. Conhecida como a “Lei das 
APPs Urbanas”, o referido diploma legal permitiu que os municípios e o 
Distrito Federal alterassem as metragens mínimas das suas faixas mar-
ginais de Áreas de Preservação Permanente (APPs) de curso d’água, 
dispondo assim de regramento diferenciado em relação ao previsto no 
Código Florestal.

A iniciativa foi uma reação imediata ao julgamento do “Tema nº 
1010”, perante o Superior Tribunal de Justiça (STJ), tramitando de for-
ma bastante acelerada junto ao Poder Legislativo, sendo aprovado o 
Projeto de Lei (PL) em menos de seis meses após a sua proposição.

Neste cenário, o texto de lei acabou por incluir dispositivos não 
muito claros no tocante aos critérios e aos procedimentos para que os 
entes federativos realizem a alteração, existindo contradições, inclusi-
ve, dentro da própria redação.

DOI: http://dx.doi.org/10.18616/agua05
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Considerando o exposto, o presente capítulo tem como objetivo 
verificar como tem sido a reação a este novo regime, delimitando para 
isso o estudo em relação ao Município de Joinville, no estado de Santa 
Catarina.

A escolha do tema se justifica pela importância cada vez maior da 
tutela jurídica dos recursos hídricos, além do impacto da nova legislação 
em toda gestão urbanística nacional. A delimitação dentro do escopo 
territorial de Joinville foi adotada pelo ineditismo do sistema elabora-
do pelo Município, bem como pela celeridade com que a Administração 
Pública municipal institucionalizou o regime, sendo o primeiro do esta-
do de Santa Catarina e um dos primeiros do país. O modelo de Joinville 
poderá servir de exemplo para outras regulamentações municipais, o 
que revela a importância do estudo do seu procedimento de implemen-
tação, processo de aprovação e repercussão jurídica.

Para tanto, em um primeiro momento será realizada uma contex-
tualização acerca da Lei nº 14.285/2021 dentro do regramento jurídico 
das APPs urbanas para, posteriormente, descrever as exigências tra-
zidas pela nova legislação, e por fim, adentrar nas especificidades do 
estudo de caso catarinense.

Quanto à metodologia, foi adotado o método dedutivo, partindo de 
concepções gerais da Lei das APPs Urbanas até o caso em estudo, utili-
zando a técnica descritiva para abordar o fenômeno.

2  	 A  P O L Ê M I C A  E M  R E L A Ç Ã O  À S  Á R E A S  D E 
P R E S E R V A Ç Ã O  P E R M A N E N T E  N A  R E G I Ã O  U R B A N A

Apesar da Lei nº 14.285/2021 ser bastante controversa, tendo a 
sua aprovação gerado reações jurídicas e políticas, fato é que o assunto 
envolvendo APPs nas regiões urbanas é uma polêmica bastante antiga, 
ultrapassando, inclusive, as disposições do atual Código Florestal.
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Começando pelo início, as Áreas de Preservação Permanente po-
dem ser definidas como espaços territoriais especialmente protegidos, 
que podem ou não estar cobertos por vegetação, e em virtude da sua 
função ambiental são considerados, em regra, como áreas non aedifi-
candi (“não edificantes”). De acordo com Pedro Niebuhr (2022, p. 19), 
são áreas em que não se admite ocupação ou intervenção humana, sen-
do espaços que devem ser preservados de forma duradoura no tempo.

Atualmente, a Lei nº 12.651/2012 (Brasil, 2012a), conhecida como 
“Novo Código Florestal”, apresenta um conceito formal para as APPs em 
seu art. 3º, inciso II:

Art. 3º [...]. II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta 
ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recur-
sos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar 
o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas.

O conceito, bastante complexo, exige algumas colocações. Inicial
mente, é preciso explicar que não é necessário que haja vegetação na-
tiva na área para que determinada região seja definida como APP. Além 
disso, a mera localização geográfica não gera a incidência do regime, 
pois para ser enquadrada como APP é fundamental que a área exerça 
função ambiental (Saes, 2021).

Um exemplo concreto da descaracterização da APP em virtude da 
perda da função ambiental é a canalização de cursos d’água. Um rio 
que sofreu um processo de tubulação à canalização, deixa de exigir uma 
faixa de APP, tendo em vista que a sua área ao redor não possui mais 
a função exigida no art. 3º, inciso II. É nesse sentido que o Código do 
Meio Ambiente de Santa Catarina (Santa Catarina, 2009), por exemplo 
apresenta previsão expressa de que:

Art. 116º. Não são consideradas de preservação permanente as áreas cobertas 
ou não com vegetação, marginais de: I - canais, valas ou galerias de drena-
gem, inclusive os destinados à irrigação, bem como os reservatórios artificiais 
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de água para múltiplo uso, com fins agrícolas e pesqueiras e talvegues que não 
compõem leito de curso de água natural; II - canais de adução de água; e III - 
curso de água natural regularmente canalizado.

Em relação aos efeitos da incidência do regime, o Código Florestal 
obriga que os proprietários, possuidores ou ocupantes de imóveis, man-
tenham a vegetação de APP, sendo que nos casos de supressão existirá 
uma obrigação de natureza real de realizar a recomposição (vide art. 
7º, caput e incisos I e II). Como exceção à regra geral, somente serão 
autorizadas supressões ou intervenções em APPs nos casos de projetos 
ou empreendimentos de utilidade pública, interesse social ou conside-
rados de baixo impacto (conforme art. 8º).

Dentro das exceções previstas no Código Florestal, a que prova-
velmente mais se destaca, principalmente em decorrência do volume 
de intervenção, são as obras e atividades estruturantes citadas na alí-
nea “a” do inciso VIII do art. 3º. A previsão foi construída para permi-
tir que grandes projetos de infraestrutura possam ser construídos sem 
as restrições da regra geral existente para as APPs. Considerando esse 
dispositivo, portos, aeroportos, grandes rodovias e atividades voltadas 
à produção de energia, por exemplo, após receberem da Administração 
Pública uma declaração de que se enquadram dentro do conceito de 
“utilidade pública”, poderão realizar a intervenção dentro de regime di-
ferenciado, devendo, ainda, realizar uma compensação ambiental pro-
porcional à área em que se instalaram, geralmente em forma de reposi-
ção florestal, ou seja, plantando em outra região.

A lei federal prevê, ainda, em seu art. 4º, onze diferentes tipologias 
de APPs, sendo uma delas as APPs de curso d’água natural. O Código 
Florestal determinou uma sistemática de faixa marginal de APP mínima, 
exclusivamente para os cursos d’água naturais perenes e intermitentes, 
excluídos os efêmeros, dentro de uma metragem que varia de 30 a 500 
metros a partir da calha do leito regular (art. 4º, inciso I).
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Quadro 1 – Tipologia de APPs de acordo com o art. 4º do Código Florestal
TI

PO
LO

GI
AS

 D
E 

AP
PS

Faixas marginais de  
qualquer curso d’água 
natural perene e 
intermitente, excluídos 
os efêmeros, desde a 
borda da calha do leito 
regular, em largura 
mínima de:

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 
10 (dez) metros de largura;
b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que 

tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de 
largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham 
de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham 
de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que 
tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros.

Áreas no entorno dos 
lagos e lagoas naturais, 
em faixa com largura 
mínima de:

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o 
corpo d’água com até 20 (vinte) hectares de superfície, 
cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros;

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas.
Áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de barramento 
ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença ambiental 
do empreendimento.
Áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que seja sua 
situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros.
Encostas ou partes destas com declividade superior a 45º, equivalente a 100% 
(cem por cento) na linha de maior declive.
Restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues.
Manguezais, em toda a sua extensão.
Bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa 
nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais.
No topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) 
metros e inclinação média maior que 25º, as áreas delimitadas a partir da curva de 
nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em 
relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície 
ou espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela 
mais próximo da elevação.
Áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a 
vegetação.
Em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 
(cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado.

Fonte: construção dos autores, com base em Brasil (2012a).
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É justamente no tocante à metragem dessa faixa que reside a polê-
mica em relação às APPs em áreas urbanas, sendo este o objeto da Lei 
nº 14.285/2021.

O que se retira desse momento introdutório é que o ordenamen-
to reconhece a importância ambiental de certas áreas, construindo um 
regime bastante rígido de proteção, que implica fortes restrições ao di-
reito de propriedade. Como adiantado, a polêmica que envolve essas 
restrições na região urbana não é recente, e ultrapassa, e muito, o ano 
de promulgação do Novo Código Florestal.

Dessa forma, o regime jurídico de restrição do direito de propriedade 
leva a uma construção jurídica que coaduna com importantes princípios 
de modernização ecológica como, por exemplo, o Princípio do eleva-
do nível de proteção. Nesse sentido a complexidade legislativa precisa 
considerar, em sua análise, construções hermenêuticas ainda em dis-
puta no Poder Judiciário, sendo possível citar o princípio da vedação do 
retrocesso ambiental que, por algumas interpretações, dispõe que sem-
pre diante do risco dos processos de extinção antropogênica, excetua-
do apenas em contextos de estados de calamidade, um estado de sítio 
ou um estado de emergência grave, estaria o Estado impossibilitado de 
reformar normas ambientais de forma mais restritiva (Aragão, 2006).1

Apesar das APPs já estarem previstas, de forma embrionária, no 
primeiro Código Florestal, Decreto nº 23.793/34, foi com o Código Flo-
restal de 1965, Lei nº 4.771, que os debates quanto à incidência das 
disposições nas áreas urbanas se acentuaram, isso muito em virtude de 
o Código não trazer de forma expressa essa previsão.

Parte dessa divergência pode ser atribuída à escolha do termo 
“Código Florestal”, que acaba sendo um tanto quanto reducionista, 
considerando que a referida lei tutela muito mais do que as florestas 

1	 Sobre o princípio do não retrocesso ambiental ver Costa e Tonon Neto (2021).
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nacionais, o que a aproxima de um “Código do Meio Ambiente”, em 
alguns aspectos.2

Quando o Código foi revisado, em 2012, um dos tópicos em deba-
te era justamente resolver a questão da incidência do regime de APPs. 
Buscando mitigar qualquer divergência, o art. 4º, em seu caput, dispõe: 
“Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou ur-
banas, para os efeitos desta Lei” (Brasil, 2012a, grifo próprio).

Para evitar uma aplicação que desconsiderasse as peculiarida-
des do fenômeno da urbanização brasileira, ainda mais considerando 
o histórico de ocupação ao redor de recursos hídricos, os congressistas 
aprovaram a atualização legislativa com dois parágrafos que previam 
uma aplicação diferenciada para as áreas urbanas e rurais, ambos veta-
dos posteriormente.3

O veto da Presidência da República acabou gerando um problema 
de natureza normativa. Apesar do Código Florestal ser claro ao deter-
minar a incidência do regime de APPs, sua construção previa uma sis-
temática que harmonizava as disposições com a realidade urbana. Com 
a exclusão dos parágrafos 7º e 8º do artigo 4º, essa sistemática acabou 
prejudicada, gerando um problema de ordem prática.

A realidade é que em 2012, a faixa marginal de APPs do curso 
d’água, que varia entre 30 e 500 metros, já era muito pouco respeitada, 
2	 Em relação à aplicação do Código Florestal, afirma Herman Benjamin (2012, p. 167) que: “[...] mostra-se equivocado o 

juiz, em processos ambientais, de origem urbana ou rural, com o intuito de orientar a incidência ou não do Código Florestal, 
quando indaga ao perito judicial se, na hipótese dos autos, se cuida de floresta. Ora, se tal é irrelevante ao Código Florestal, 
com poucas exceções (no campo penal, p. ex.), de todo impróprio buscar, judicialmente, distinção afastada expressa-
mente pelo legislador”. Cabe o destaque de que, para alguns autores, o escopo da proteção ambiental deve ser transver-
salizada por uma interpretação marcada por uma hermenêutica ambiental holística, sistêmica que balize uma dimensão 
ampliada do bem jurídico ambiental incluindo o atual caso das APPS urbanas visadas pelo diploma legislativo aqui abor-
dado: “Nesse sentido, é urgente a ruptura do Direito Ambiental vigente rumo à sua ecologização, de modo que tanto o 
campo jurídico dedicado ao meio ambiente seja capaz de endereçar a complexidade que provém da relação entre seres 
humanos e Natureza, assim como a estrutura do Direito como um todo. As próximas linhas, por isso, se destinam à análi-
se dessa ruptura, seu fundamento e suas possibilidades” (Leite; Broetto; Becahauser, 2020, p. 194).

3	 “Art. 4º Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei: [...] § 7º Em 
áreas urbanas, as faixas marginais de qualquer curso d’água natural que delimitem as áreas da faixa de passagem de 
inundação terão sua largura determinada pelos respectivos Planos Diretores e Leis de Uso do Solo, ouvidos os Conselhos 
Estaduais e Municipais de Meio Ambiente. § 8º No caso de áreas urbanas e regiões metropolitanas, observar-se-á o dis-
posto nos respectivos Planos Diretores e Leis Municipais de Uso do Solo” (Brasil, 2012a). O veto da Presidência da 
República encontra-se disponível em: Brasil, 2012b.
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existindo um histórico de ocupação dessas regiões. Milhões de famílias, 
empresas e indústrias já estavam instaladas nessas áreas. O problema 
de aplicação do Código Florestal não detém só natureza ambiental, mas 
também natureza socioeconômica.

Determinado que o regime de APP também incide em áreas urba-
nas, restou ainda outra questão relevante a ser discutida, que viria a ser 
decidida não no palco do Legislativo, mas no Judiciário.

A incidência prevista no Novo Código Florestal, supostamente, ia 
de encontro à Lei do Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº 6.766/1979), 
que dispunha sobre a obrigatoriedade de os loteamentos destinarem 
uma faixa não edificável mínima de 15 metros das águas correntes e 
dormentes – vide art. 4º, inciso III (Brasil, 1979).

Importante esclarecer que, assim como as previsões do Código 
Florestal, a Lei de Parcelamento do Solo Urbano também sofreu modi-
ficações ao longo dos anos. Na redação original, era prevista uma faixa 
de afastamento de 15 metros de cursos d’água, rodovias, ferrovias e 
dutos, salvo “maiores exigências da legislação específica” (Brasil, 1979, 
n.p.). Em 2004 a redação foi alterada para retirar a previsão dos dutos. 
Em 2019 a alteração foi mais significativa, dividindo o inciso III em três 
partes, uma exclusiva para rodovias (III) e outras duas para ferrovias 
(III-A) e cursos d’água (III-B). Um elemento importante é que, a partir 
de 2019, a lei deixou de prever a expressão “salvo maiores exigências 
da legislação específica”.

Assim, ao menos desde 1979, existia uma discussão quanto à me-
tragem mínima de faixa non aedificandi, que deve ser reservada para os 
casos de parcelamento do solo urbano.
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Quadro 2   –   Comparativo entre o Novo Código Florestal e a Lei do Parcelamento do 
Solo Urbano

Novo Código Florestal 
(Art. 4º, I)

Lei do Parcelamento do Solo Urbano  
(Art. 4º, inciso III)

Considera-se Área de Preservação 
Permanente, em zonas rurais ou 
urbanas, para os efeitos desta Lei:
Redação original: as faixas margi-
nais de qualquer curso d’água 
natural, desde a borda da calha do 
leito regular, em largura mínima de:
Redação dada pela Lei nº 
12.727/2012: as faixas marginais de 
qualquer curso d’água natural perene 
e intermitente, excluídos os efêmeros, 
desde a borda da calha do leito 
regular, em largura mínima de:
a) 30 (trinta) metros, para os cursos 

d’água de menos de 10 (dez) 
metros de largura;

b) 50 (cinquenta) metros, para os 
cursos d’água que tenham de 10 
(dez) a 50 (cinquenta) metros de 
largura;

c) 100 (cem) metros, para os cursos 
d’água que tenham de 50 (cin-
quenta) a 200 (duzentos) metros 
de largura;

d) 200 (duzentos) metros, para os 
cursos d’água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) 
metros de largura;

e) 500 (quinhentos) metros, para os 
cursos d’água que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros.

Os loteamentos deverão atender, pelo menos, 
aos seguintes requisitos: 
Redação original: ao longo das águas 
correntes e dormentes e das faixas de 
domínio público das rodovias, ferrovias e 
dutos, será obrigatória a reserva de uma faixa 
non aedificandi de 15 (quinze) metros de 
cada lado, salvo maiores exigências da 
legislação específica. 
Redação dada pela Lei nº 10.932, de 2004: 
ao longo das águas correntes e dormentes e 
das faixas de domínio público das rodovias e 
ferrovias, será obrigatória a reserva de uma 
faixa não edificável de 15 (quinze) metros de 
cada lado, salvo maiores exigências da 
legislação específica.
 *Com a redação dada pela Lei nº 
13.913/2019, o inciso passou a versar sobre 
faixa de domínio público das rodovias, 
sendo incluído pela Lei nº 14.285/2021 o 
inciso III-B, acerca do tema originalmente 
regulado: ao longo das águas correntes e 
dormentes, as áreas de faixas não edificáveis 
deverão respeitar a lei municipal ou distrital 
que aprovar o instrumento de planejamento 
territorial e que definir e regulamentar a 
largura das faixas marginais de cursos 
d´água naturais em área urbana consolidada, 
nos termos da Lei nº 12.651, de 25 de maio 
de 2012, com obrigatoriedade de reserva de 
uma faixa não edificável para cada trecho de 
margem, indicada em diagnóstico socioam-
biental elaborado pelo município.

Fonte: construção dos autores, com base em Brasil (2012a) e Brasil (1979).
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A discussão permaneceu com a alteração do Código Florestal, o 
que fez com que, entre 2012 e 2021, centenas de empreendimentos 
fossem autorizados e licenciados valendo-se da faixa de 15 metros 
como referência. Para unificar a jurisprudência, o STJ afetou o Tema, 
firmando no dia 28 de abril de 2021 a seguinte tese:

Na vigência do novo Código Florestal (Lei n. 12.651/2012), a extensão não edi-
ficável nas Áreas de Preservação Permanente de qualquer curso d’água, pere-
ne ou intermitente, em trechos caracterizados como área urbana consolidada, 
deve respeitar o que disciplinado pelo seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas a, b, 
c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla garantia ambiental a esses espaços 
territoriais especialmente protegidos e, por conseguinte, à coletividade (Brasil, 
2022, p. 1).

Motivado a mitigar os possíveis efeitos de insegurança jurídica, o 
Congresso Nacional reagiu no sentido de definir as regras para a inci-
dência das faixas marginais de APPs de curso d’água no perímetro urba-
no e editou, assim, a Lei nº 14.285/2021. Como estratégia, os congres-
sistas alteraram não apenas a Lei de Parcelamento do Solo Urbano, mas 
também o Código Florestal e a Lei de Regularização Fundiária em Terras 
da União, conforme será apresentado no tópico seguinte.

3  	 O  N O V O  R E G I M E  P A R A  A S  A P P S  U R B A N A S 
P R E V I S T A S  N A  L E I  N º  1 4 . 2 8 5 / 2 0 2 1

Apesar da Lei nº 14.285/2021 ter tramitado na Câmara dos Deputa-
dos por meio do Projeto de Lei nº 2.510/2019, seu andamento foi impul-
sionado pela propositura, em 19 de maio de 2021, do Projeto de Lei nº 
1.877/2021, menos de um mês após o julgamento do Tema nº 1010/STJ.

Durante a tramitação, ficou explícito que a intenção do projeto era 
alterar o entendimento concebido pelo Superior Tribunal de Justiça, po-
sicionamento reforçado em diferentes momentos pelo autor da propos-
ta do projeto e pelos relatores.
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A proposta original do PL nº 1.877/2021 era incluir no Código Flo-
restal as duas disposições vetadas em 2012, porém os debates legis-
lativos levaram à construção de uma redação mais complexa e com 
critérios mais rígidos, além de restringir a possibilidade de alteração 
das metragens de APPs apenas para a faixa marginal de curso d’água 
(Brasil, 2021).

Buscando evitar qualquer eventual conflito legislativo, como o que 
originou o Tema nº 1010, o legislador optou por alterar três leis diferen-
tes: (i) o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012); (ii) a Lei de Regulariza-
ção Fundiária em Áreas da União (Lei nº 11.952/2009); e (iii) a Lei do 
Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº 9.766/1979).

A construção de uma sistemática mais rígida e esse objetivo de 
fugir de possíveis conflitos legislativos, quando somados à velocidade 
da tramitação, acabaram criando certa dificuldade na compreensão dos 
requisitos criados pela norma, principalmente devido à existência de 
disposições divergentes nas alterações apresentadas para as três leis.

Faltando, por vezes, com o rigor técnico, o legislador acabou por 
omitir, em alguns momentos, alterações e requisitos, mas os mencio-
nando em outros, gerando divergências na leitura das três leis. Para 
facilitar a visualização dessas divergências, foi elaborada, em trabalho 
anterior, uma comparação entre as previsões legais:
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Quadro 3   -   Critérios para a regulamentação das APPs de curso d’água nas áreas 
urbanas consolidados de acordo com a Lei 14.285 de 2021

Critério

Lei de Parcela-
mento do Solo 
Urbano (Lei 6.766 
de 1979)

Código Florestal 
(Lei 12.651  
de 2012)

Regularização 
Fundiária em  
Áreas da União 
(Lei 11.952/2009)

Delimitação para 
áreas urbanas 
consolidadas

Sim   
(Art. 4º, inciso 
III-B)

Sim  
(Art. 4º, §10)

Não

Necessidade de 
oitiva dos Conselhos 
Estaduais e 
Municipais do  
Meio Ambiente

Sim  
(Art. 4º,  
inciso III-B)

Não Sim  
(Art. 22, §5º)

Proibição da 
ocupação das áreas 
de risco de desastres

Não Sim 
(Art. 4º, §10, 
inciso I)

Não

Necessidade de 
observância dos 
planos de bacia, 
drenagem e 
saneamento básico

Não Sim  
(Art. 4º, §10,  
inciso II)

Não

Exigência de 
elaboração de 
diagnóstico 
socioambiental

Sim  
(Art. 4º,  
inciso III-B)

Não Não

Obrigação de 
manutenção de uma 
faixa mínima de APP

Sim  
(Art. 4º,  
inciso III-B)

Não Não

Instrumento 
normativo previsto 
para a alteração

“lei municipal ou 
distrital que aprovar 
o instrumento 
de planejamento 
territorial” (Art. 4º, 
inciso III-B)

“lei municipal ou 
distrital” (Art. 4º, 
§10)

“planos diretores e 
nas leis municipais 
de uso do solo” 
(Art. 22, §5º)

Fonte: COSTA (no prelo).
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Analisando o quadro, é possível afirmar que, em ao menos sete mo-
mentos, a Lei nº 14.285/2021 construiu redações divergentes sobre os 
critérios e procedimentos para a alteração da faixa marginal de APPs 
urbanas.

A primeira questão é quanto à limitação territorial de abrangência 
da norma. Tanto a Lei de Parcelamento do Solo Urbano, como o Código 
Florestal, restringe a possibilidade de adequação para as áreas urbanas 
consolidadas, conceito que a Lei nº 14.285/2021 trouxe de volta para o 
Código Florestal (art. 3º, inciso XXVI).

Outra delimitação territorial é que a Lei de Parcelamento do Solo 
Urbano obriga a manutenção de uma faixa mínima de APP, algo que não 
é replicado nas demais. O Código Florestal, por sua vez, veda a ocupa-
ção de áreas consideradas como de risco de desastres.

Em relação aos procedimentos para a alteração, a situação não é 
muito mais clara. Para tornar a adequação por parte dos municípios e 
Distrito Federal mais técnica, a Lei de Parcelamento do Solo Urbano exi-
giu, de forma prévia, a elaboração de um Diagnóstico Socioambiental, 
algo não repetido nas demais.

Outra questão polêmica é quanto à oitiva dos conselhos municipais 
e estaduais do meio ambiente, disposição que está prevista em duas 
das três leis, não sendo mencionada no Código Florestal. A previsão 
não é clara ao determinar se essa oitiva será vinculante ou não, além da 
redação divergente entre as duas leis permitir a compreensão de que 
o conselho estadual somente será ouvido nos casos de alteração por 
parte do Distrito Federal.

Situação semelhante ocorre quando é mencionada a necessidade 
de obediência dos Planos de Bacia, Drenagem e Saneamento Básico, 
não estando expresso na redação do Código Florestal qual o grau de 
vinculação existente.
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Por fim, em relação ao instrumento que deverá ser utilizado para al-
terar as faixas marginais, a situação chega a ser curiosa. A Lei nº 14.285/2021 
conseguiu prever três redações diferentes (Brasil, 2021). No tocante ao 
tema, a principal divergência deverá ser quanto à necessidade de alte-
ração por meio do Plano Diretor, lei complementar que exige um proce-
dimento muito mais complexo de aprovação.

Buscando esclarecer algumas dessas dúvidas, o estado de Santa 
Catarina, de forma pioneira no País, adiantou-se a possíveis polêmicas, 
promulgando, por meio do seu Conselho Estadual do Meio Ambiente 
(Consema), a Resolução Consema nº 196/2022, que:

Estabelece orientações com objetivo de unificar procedimentos na aplicação 
da Lei n° 14285, 29 de dezembro de 2021 que alterou a Lei nº 12.651, de 25 
de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, a Lei nº 
11.952, de 25 de junho de 2009, que dispõe sobre regularização fundiária em 
terras da União, e Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre 
o parcelamento do solo urbano, para dispor sobre as áreas de preservação per-
manente no entorno de cursos d’água em áreas urbanas consolidadas (Santa 
Catarina, 2022).

A referida resolução tornou obrigatória, para a adequação prevista 
pela Lei nº 14.285/2021, a elaboração do Diagnóstico Socioambiental, 
que chamou de DSA, apresentando no Anexo I as diretrizes para a ela-
boração do estudo. De acordo com a norma, os municípios que já ha-
viam elaborado o DAS, seja para controle interno ou para utilização de 
outro instrumento de regularização fundiária, como o REURB, poderão 
utilizar os dados já coletados, desde que promovida a sua atualização 
(art. 10).

Em relação aos Conselhos Ambientais, a resolução tornou impe-
rativa a oitiva do Conselho Municipal do Meio Ambiente, só devendo o 
Conselho Estadual ser consultado nos casos de ausência do órgão mu-
nicipal. A estratégia do estado de Santa Cataria foi promover um padrão 
em todo o seu território por meio da resolução, entendendo ser essa a 
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participação necessária do Consema, deixando a análise de eventual 
Projeto de Lei e diagnóstico para o órgão municipal.

Por fim, a resolução também tratou de referendar a proibição de 
ocupação em áreas com risco de desastre (art. 4º, inciso I), impor uma 
limitação da atualização para as áreas urbanas consolidadas, repetindo 
o conceito da lei federal (art. 2º, inciso I) e, também, mencionando a 
obrigatoriedade de obediência aos planos (art. 8º, parágrafo único).

O que se visualiza após a sistematização da Lei das APPs Urba-
nas é que a sua redação possibilita interpretações diferentes para os 
critérios e procedimentos de alteração das metragens, o que permite 
que municípios e Distrito Federal atuem de forma diferenciada. Nesse 
sentido, o estado de Santa Catarina atuou para garantir padronização. 
Para compreender como os entes têm reagido a essas disposições, de 
forma exemplificativa e por meio de estudo de caso, na sequência será 
avaliado o caso específico de Joinville, município de Santa Catarina, que 
já realizou a alteração.

4  	 D I R E T R I Z E S  Q U A N T O  À  D E L I M I T A Ç Ã O  
D A S  FA I X A S  M A R G I N A I S  D E  C U R S O S  D ’Á G U A  
N O  M U N I C Í P I O  D E  J O I N V I L L E

A alteração legislativa foi realizada no município de Joinville por 
meio do Projeto de Lei Complementar nº 04/2022, que estabelece as 
diretrizes quanto à delimitação das faixas marginais de cursos d’água 
em Área Urbana Consolidada, nos termos dos art. 4º, I e § 10 da Lei Fe-
deral nº 12.651, de 12 de maio de 2012 e, art. 4º, III - B da Lei Federal 
6.766 de 19 de dezembro de 1979, com redação dada pela Lei Federal 
nº 14.285, de 29 de dezembro de 2021.

Uma primeira colocação importante é a de que a regulamentação 
por parte do município de Joinville ocorreu anteriormente à promulga-
ção da Resolução Consema nº 196/2022. Ou seja, ao criar o referido ato 
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normativo, o Poder Legislativo Municipal não possuía (ainda) um padrão 
estabelecido pelo estado de Santa Catarina.

Conforme se verifica, quanto ao instrumento normativo, entendeu 
o município seguir por projeto de lei complementar, pois como a propo-
sição toca assunto relacionado ao Código de Meio Ambiente, a própria 
legislação municipal assim exige. Nesse sentido:

Art. 1º Este código regula os direitos e obrigações concernentes à proteção, 
controle, conservação e recuperação do Meio Ambiente no Município de Join-
ville, integrando-o ao Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA.
Art. 2º A política do meio ambiente do Município, respeitadas as competên-
cias da União e do Estado, objetiva manter o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade, o dever de promover sua prote-
ção, controle, conservação e recuperação para as presentes e futuras gerações.
Art. 5º Ao Município de Joinville, no exercício de sua competência, incumbe 
mobilizar e coordenar suas ações e recursos humanos, financeiros, materiais, 
técnicos e científicos, bem como a participação da população, na consecução 
dos objetivos e interesses estabelecidos nesta Lei Complementar, devendo: I 
- planejar e desenvolver ações de autorização, promoção, proteção, conserva-
ção, preservação, recuperação, restauração, reparação, vigilância e melhoria 
da qualidade ambiental (Joinville, 1996).

Assim sendo, conforme art. 33, parágrafo único, inc. VI, da Lei Orgânica, 
a matéria deveria ser veiculada por meio de projeto de lei complementar:

Art. 33 As leis complementares exigem, para sua aprovação, o voto favorável 
da maioria absoluta dos membros da Câmara. Parágrafo Único - São leis com-
plementares as concernentes às seguintzes matérias: [...] VI - Código do Meio 
Ambiente (Joinville, 1990).

Conforme mensagem do Executivo Municipal (Joinville, 2022a), 
que acompanhou a proposição, a decisão do Superior Tribunal de Justi-
ça determinando a prevalência da lei florestal com aplicação das faixas 
de APPs em áreas urbanas (Tema nº 1010/STJ), teria causado grande 
insegurança jurídica para a aplicação da Lei Complementar Municipal 
nº 551/2019, o que levou a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
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Ambiente (SAMA) a sobrestar os processos administrativos que discu-
tiam o distanciamento da faixa não edificável, dentro da sua Área Urba-
na Consolidada (AUC), tendo em vista eventuais conflitos com o recente 
julgamento do Superior Tribunal de Justiça.

Entendeu o Executivo Municipal que a nova legislação nacional es-
tabeleceu, como condição aos municípios, a elaboração de diagnóstico 
socioambiental que indicará a faixa não edificável para cada trecho de 
margem, devendo-se, ainda, ouvir o Conselho Ambiental da respectiva 
jurisdição, não apenas atribuindo uma nova função ao Colegiado Am-
biental Municipal, mas também definindo sua efetiva e necessária par-
ticipação na elaboração do Diagnóstico Socioambiental Municipal.

A proposição ingressou na Câmara de Vereadores de Joinville 
em 10/02/2022, momento em que se constatou que o texto do Pro-
jeto de Lei Complementar nº 4/2022 não havia sido apreciado pelo 
Conselho Municipal do Meio Ambiente (Comdema). Apesar da propo-
sição vir acompanhada de uma ata do Comdema (Joinville, 2022c), 
não constava na referida ata a matéria em exame. Verificando-se isso 
e entendendo a necessidade da manifestação do referido Conselho 
sobre o texto da proposição, como um dos requisitos exigidos pela Lei 
nº 14.285/2021, o Legislativo Municipal reencaminhou a proposição 
para a deliberação do Conselho, que assim o fez (Joinville, 2022c).

Enquanto tramitava pelas comissões temáticas da Câmara de Ve-
readores de Joinville, a proposição foi objeto de emendas, uma delas 
retirando a necessidade de aprovação pelo Comdema do Diagnóstico 
Socioambiental da Microbacia. A modificação realizada previu apenas a 
consulta ao órgão, desvinculando o Executivo Municipal de seguir a de-
cisão constante da consulta. Ainda, em parecer emitido pela Consultoria 
de Urbanismo e Meio Ambiente da Câmara de Vereadores de Joinville, 
por meio do Parecer Técnico nº 5/2022 (Joinville, 2022c), foi relatado 
que a elaboração do diagnóstico socioambiental deveria ocorrer antes 
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do estabelecimento de uma faixa não edificável, porquanto é ele que 
indicaria a sua largura, podendo ser diversa das estipuladas no PLC n.º 
4/2022, conforme se verifica do parecer:

Numa microbacia, independentemente da sua integração em Macro e Microdrena-
gem existentes, o estado de preservação ambiental, ao longo das faixas marginais dos 
cursos d’águas que a compõe, pode variar consideravelmente, levando o diagnóstico 
socioambiental indicar Faixa Não Edificável distinta de 15m e 5m, bem como manter a 
aplicação da delimitação das áreas de preservação permanente instituídas no art. 4°, 
I da Lei n° 12.651/2012 (Código Florestal). Delimitar as Faixas Não Edificáveis previa-
mente à execução dos estudos que embasarão o Diagnóstico Socioambiental, pode se 
converter em ameaça concreta de retrocesso ambiental, pois exclui a caracterização e 
aplicação de qualquer outra metragem (Joinville, 2022c).

Tal ponto levantado pela consultoria da Casa Legislativa não foi 
acatado pela comissão temática. Outrossim, previu o projeto a proibi-
ção de risco geológico-geotécnico de encostas consideradas como in-
suscetíveis de medidas estruturais mitigadoras (art. 4º, inciso I).

Salienta-se que, tendo tramitado em tempo recorde, a proposição 
foi aprovada e sancionada em 12/02/2022, passando a ser denomina-
da como Lei Complementar nº 601, de 12 de abril de 2022 (Joinville, 
2022b).

A sistemática adotada por Joinville consistiu então em aprovar a al-
teração do regime por meio de uma Lei Complementar (nº 601/2022) a 
qual autoriza a realização do Diagnóstico Socioambiental por microbacias 
hidrográficas, que após análise será institucionalizado por decreto (art. 
3º, §§ 1º, 2º e 3º). A estratégia permite que Joinville realize a adequa-
ção das suas faixas marginais de curso d’água de forma fragmentada, não 
precisando realizar um único estudo para toda a sua extensão. O Diag-
nóstico Socioambiental deverá ser elaborado seguindo alguns requisitos:

Art. 6º:  O Diagnóstico Socioambiental por Microbacia Hidrográfica deverá aten-
der aos seguintes requisitos: I - Atestar a perda das funções ecológicas inerentes 
as Áreas de Preservação Permanentes (APP); II - Demonstrar a irreversibilidade 
da situação, por ser inviável, na prática, a recuperação da área de preservação; III 
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- Constatar a irrelevância dos efeitos positivos que poderiam ser gerados com a ob-
servância da área de proteção, em relação a novas obras (Joinville, 2022b).

Caso o diagnóstico constate a “perda da função ambiental”, nas 
áreas urbanas consolidadas será aplicado o distanciamento previsto 
para a Faixa Não Edificável (FNE) (art. 7º), que poderá ser de 15 metros, 
caso o curso d’água esteja integrado à macrodrenagem municipal, ou de 
5 metros, caso esteja integrado à microdrenagem (art. 8º).

A realização do Diagnóstico Socioambiental, por sua vez, foi atribu-
ída à iniciativa privada, afastando-se a responsabilidade do Poder Públi-
co de contratar empresa especializada ou movimentar os quadros dos 
seus órgãos ambientais. Coube à Instrução Normativa nº 5/2022, da 
Secretaria do Meio Ambiente de Joinville (Sema), regulamentar o pro-
cedimento. Para apresentação ao órgão ambiental do estudo, o particu-
lar deverá seguir as etapas previstas no artigo 6º da referida Instrução 
Normativa4:

Art. 6º O Diagnóstico Socioambiental por Microbacia Hidrográfica (DSMH) po-
derá ser apresentado por iniciativa de particular interessado, pessoa física ou 
jurídica, mediante os seguintes procedimentos: I - Consultar no Sistema de In-
formações Municipais Georreferenciadas - SIMGeo o código de identificação 
da microbacia de interesse; II - Consultar as microbacias hidrográficas dispo-
níveis para estudo, conforme tabela disponível junto ao órgão ambiental muni-
cipal; III - Autuar o processo  Urbanismo -  Consulta de Uso e Ocupação do 
Solo, informando uma das inscrições imobiliárias (um lote) inseridas na área 
de interesse; IV - Manifestação de interesse pela microbacia por meio da au-
tuação de processo Urbanismo - Revisão de Consulta de Uso e Ocupação do 
Solo; V - Confirmação desta Secretaria quanto à disponibilidade da microbacia 
de interesse, por intermédio da expedição de Ofício; VI - Após a confirmação, 
o interessado deve promover a inclusão da documentação estabelecida nesta 
Normativa, em até 60 (sessenta) dias corridos; VII - Análise da documentação e 
emissão de Parecer Técnico Conclusivo - PTC pela Secretaria de Agricultura e 
Meio Ambiente quanto ao atendimento do Termo de Referência estabelecido 
nesta normativa; VII - Encaminhamento do processo ao Conselho Municipal do 

4	 Acerca do requerimento para apresentação de Diagnóstico Socioambiental por Microbacia Hidrográfica, disponível ele-
tronicamente no site da Prefeitura Municipal de Joinville, ver: Joinville (2023b).
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Meio Ambiente - COMDEMA  para análise; VIII - Análise e manifestação quanto ao  
processo, pela Câmara Técnica Especial do COMDEMA; IX - Homologação do   
DSMH da microbacia escolhida, por meio de Decreto Municipal; X - Atualização 
do Levantamento Hidrográfico no SIMGeo. Parágrafo único. O órgão ambiental 
municipal poderá emitir um único ofício ao requerente solicitando complemen-
tações, esclarecimentos ou retificações referentes à análise do estudo, sendo 
que o não atendimento ao ofício no prazo estabelecido ou a não inclusão da 
documentação completa pertinente ao processo  acarretará em cancelamen-
to e arquivamento do processo SEI, com a disponibilização da microbacia para 
estudo, retornado para o status 3-Disponível (Joinville, 2022a, grifos originais).

Com o estabelecimento do procedimento, o município de Joinville 
classificou a extensão territorial do município em 216 microbacias, dis-
ponibilizando por meio do seu processo de geoprocessamento o deta-
lhamento de cada região e permitindo a candidatura dos interessados 
em realizar o Diagnóstico Socioambiental. Até o fechamento do presen-
te capítulo (em 14/01/2023), 45 diagnósticos já haviam sido aprova-
dos pelo órgão ambiental com a sua oficialização por meio de decreto; 
outros 38 diagnósticos estavam sendo realizados; enquanto 133 áreas 
ainda estavam disponíveis (Joinville, 2023a).

No endereço eletrônico de acesso público disponibilizado, é pos-
sível constatar o status de cada uma das microbacias, com o nome do 
interessado, forma de contato, data de entrada no processo, data de 
envio ao Conselho Municipal e data do decreto oficializando a nova faixa 
de APP.

O que se verifica é que a procedimentalização adotada por Joinvil-
le, apesar de estar de acordo com os critérios previstos na Resolução 
Consema nº 196/2022 e na Lei nº 14.285/2021, inovou no formato. A 
principal modificação é a terceirização da elaboração do estudo, que 
será realizado por interessados e depois avaliado pelo órgão ambiental 
local, além da fragmentação em microbacias, permitindo uma atualiza-
ção mais célere e em partes.
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5  	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

O capítulo realiza uma leitura das APPs urbanas, especialmente 
por meio de uma leitura da Lei nº 14.285/2021, que visa dar maior se-
gurança jurídica na implementação das APPs em áreas urbanas.

Destarte, objetivou-se realizar uma reflexão hermenêutica e lógica 
da técnica legislativa e dos debates que envolvem o entendimento dos 
processos e dos diversos critérios de interpretação desta lei e dos con-
flitos que envolvem essa modulação legislativa.

O processo de edificação interpretativa da norma e seus caminhos 
técnicos são sumamente importantes para entender a técnica legisla-
tiva, bem como os possíveis conflitos que objetivam ser evitados pelo 
legislador no processo de criação do presente texto legislativo, consi-
derando os variados impactos e conflitos que envolvem a aplicação e 
consolidação das APPs urbanas.

Outrossim, as questões aventadas pelo próprio Código Florestal, 
inclusive na parte referente às APPs em áreas urbanas, se interligam 
com questões socioeconômicas de avanços de várias atividades huma-
nas na área resguardada pelo texto legal aqui explicitado.

A proteção do meio ambiente exige, portanto, a consideração sempre 
de novas formas e itens de proteção ambiental, especialmente em um 
contexto de urbanização intensa, que avança de forma significativa sobre 
todos os biomas em um processo que envolve especulação imobiliária, 
expansão da demanda por moradia e de atividades industriais em cidades 
como Joinville, envolvendo também a questão da proteção de cursos 
hídricos, que fazem parte de uma visão que mitigue em escala local, 
regional, nacional e planetária os impactos do antropoceno/capitaloceno. 
Assim se pensa localmente, porém os impactos são globais, dada a vi-
são situada no paradigma da complexidade ambiental, em que um bioma 
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local parte de uma rede planetária de vida e de manutenção de serviços 
ambientais vitais para a própria sobrevivência planetária e intergeracional.

Desta forma, mesmo a singela discussão legislativa, aqui localizada 
em Joinville, envolve a realização de um diagnóstico socioambiental pelo 
município que é fundamental, com a devida consulta de órgãos relacio-
nados à proteção ambiental. O debate e o aconselhamento acerca da 
questão ambiental se conecta com uma nova atribuição a ser dada aos 
conselhos ambientais que atuam como órgãos consultivos necessários 
também ao diagnóstico das situações socioambientais aqui explicitadas, 
visando à definição de uma agenda ambiental propositiva, consolidadora 
destas pautas de uma forma coerente com a máxima proteção ambiental, 
sempre por meio de uma tentativa de harmonização destas demandas 
ambientais prementes, dentro da melhor técnica legislativa ambiental, 
garantindo a segurança jurídica necessária na integração de diplomas 
legislativos de cunho nacional com a sua implementação local.

A proteção ambiental objetivada nessas áreas ambientais também 
deve ser performada e ressignificada de uma forma holística dentro do 
paradigma da complexidade ambiental, em que a epistemologia am-
biental se intersecciona no âmbito principiológico aqui também analisa-
do, no melhor debate possível que envolve sempre o âmbito normativo 
dogmático legislativo associado à atuação dos operadores dos direitos 
e do Poder Legislativo, assim como do Executivo e Judiciário, especial-
mente aqui apontando a enunciação do STJ, que tem como escopo am-
pliar a proteção do meio ambiente dentro de um paradigma que busca 
um antropocentrismo alargado na própria condução ditada pelo art. 
225 da Constituição de 1988, caminhando para uma possível imple-
mentação de uma ecologização necessária dos direitos fundamentais, 
que envolve a própria ponderação do debate materializado na questão 
técnico judicial frisada no presente capítulo no território de Joinville em 
que a proteção das APPs urbanas se insere.
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Água incorporada aos produtos  
do comércio internacional da  
economia brasileira1

A R N O  PA U LO  S C H M I T Z

DA N I E L A  N E U F F E R

A N D R É  K L I N G E N F U S  A N T U N E S

1  	 I N T R O D U Ç Ã O

Na atualidade, uma das maiores preocupações da humanidade é a 
escassez de água. O crescimento populacional estabeleceu um processo 
de demandas crescentes por recursos naturais. Sob essa perspectiva, a 
água tem requerido uma atenção especial por parte de organizações in-
ternacionais e governos. Essa também é uma questão recorrente para as 
pessoas, dadas as necessidades de uso e consumo das famílias (Richter 
et al., 2003).

Em muitas regiões e países, o controle sobre o consumo e a conser-
vação das fontes de água são constantes. Isso porque localmente existe 
baixo estoque de recursos hídricos, bem como o fluxo e intensidade de 
chuvas não atendem às necessidades mínimas de reposição desses es-
toques. Esse cenário pode afetar o fornecimento de água para as famílias 
e inviabilizar a implantação de certas indústrias e tipos de agricultura ou 
serviços que são grandes demandantes de água (por exemplo, algumas 
indústrias de alimentos, agricultura irrigada, transportes, turismo, etc.) 
(Schmitz, 2014).

1	 Pesquisa apoiada com recursos do Edital 04/2019 UFPR/PRPPG/FUNPAR.

DOI: http://dx.doi.org/10.18616/agua06
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Em sociedades economicamente mais desenvolvidas, geralmente 
existe uma acentuada diversificação das atividades produtivas, com ele-
vados níveis de produção. Paralelamente, se o sistema produtivo e o 
crescimento econômico dos países são significativamente baseados em 
setores que têm vantagens comparativas com o uso da água nos proces-
sos produtivos, existe então um rápido crescimento na demanda por 
água. Nesse cenário, pode haver um complicador, que é a ausência de 
planejamento ou o planejamento inadequado da exploração das fontes 
de água locais, o que geraria gargalos quanto ao fornecimento de água 
para a sociedade no futuro, especialmente onde ocorre essa produção 
(Pouya; Türkoğlu, 2020).

O uso racional do recurso água, segundo as premissas da sustenta-
bilidade, em parte advém do processo de planejamento, especialmente 
no âmbito das bacias hidrográficas (com base em diagnósticos e planos 
de bacia). Em outras palavras, quanto mais solidificadas as condutas de 
gerenciamento e planejamento, mais racionalidade no uso dos recursos 
hídricos é verificada. Essas ações têm como objetivo final garantir a revi-
talização e conservação das fontes de água superficiais e subterrâneas, 
identificar os volumes de água (da chuva e dos mananciais das bacias) 
para previsões de oferta futura de água, bem como identificar as quanti-
dades de água necessárias para diluir poluentes (Carrera-Fernandez; 
Garrido, 2002).

Um conceito usualmente utilizado para entender os usos de recursos 
hídricos é a “Pegada Hídrica” (ou “Água Virtual”), que separa os usos ou 
as necessidades de água segundo três categorias: “Blue Water”, “Green 
Water” e “Grey Water”. A “Blue Water” é o uso da água advinda de fontes 
tais como rios, lagos e subterrâneo. A “Green Water” é o uso da água pro-
veniente das chuvas. A “Grey Water” é o volume de água necessário para 
diluir poluentes derivados dos processos produtivos. Esse conceito é útil 
para a execução do planejamento hídrico e de políticas públicas, 
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especialmente com respeito ao controle do uso dos recursos hídricos (na 
concessão de outorgas, por exemplo) e controle da poluição dos corpos 
hídricos (com políticas públicas de despoluição de mananciais e políticas 
ambientais de controle da quantidade de efluentes lançados) (Hoekstra 
et al., 2009).

Ademais, as políticas públicas são importantes, haja vista que po-
dem incentivar empresas grandes demandantes de água a se realoca-
rem em bacias hidrográficas com melhores condições hídricas (oferta de 
água). Além disso, as políticas públicas podem promover o progresso 
tecnológico poupador de água nas atividades produtivas (tais como agro-
pecuária, indústria de alimentos, águas e saneamento, etc.) e estabele-
cer normativas para que os usos de água nos diversos setores obedeçam 
a um certo nível tecnológico (Schmitz; Bittencourt, 2015).

Outra questão importante relativa à produção econômica se refere 
aos montantes de água incorporados nos produtos. Essa incorporação 
ocorre nos processos produtivos, em que quantidades de água são utili-
zadas direta e indiretamente na produção de bens. Esses bens, por sua 
vez, podem ser destinados ao consumo em mercados regionais, nacio-
nais ou internacional. No caso de exportações de bens, tem-se a ideia de 
exportação de água incorporada nos produtos, tal como ocorre com a ex-
portação de frangos do Brasil para os países do oriente médio. Portanto, 
além das questões internas aos países, no que se refere aos usos de água 
para consumo direto e indireto, é importante saber as quantidades de 
água incorporada aos produtos exportados, bem como identificar os des-
tinos e origens dos produtos (setor econômico e região) no comércio in-
ternacional. Essas informações permitem a execução de políticas públi-
cas, especialmente aquelas que incentivam a localização da produção 
dentro do território brasileiro, considerando a disponibilidade de água 
(Kharrazi et al., 2020).
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A motivação desta abordagem de água incorporada em produtos é 
importante porque o recurso água utilizado indiretamente nos setores de 
bens intermediários ou na produção para o consumo das famílias devem 
ser considerados usos econômicos. Em outras palavras, existem rela-
ções econômicas entre regiões e países que envolvem água incorporada 
que é transferida em bens para consumo, seja final ou intermediário 
(para uso na produção de outros bens no exterior). Então, essas relações 
econômicas entre regiões são relevantes porque o consumo de produtos 
em um dado país pode causar pressão sobre a disponibilidade hídrica em 
outros países. Neste sentido, torna-se importante saber quais são os 
principais países, regiões e setores que demandam produtos brasileiros 
e que contêm quantidades importantes de água incorporada. Além dis-
so, também é importante estimar qual seria a demanda futura de água 
dadas as exportações projetadas. O mesmo raciocínio vale para as im-
portações a fim de estimar o balanço hídrico no comércio internacional 
(Chapagain; Hoekstra, 2008).

Com base neste cenário, este estudo objetivou estimar a quantida-
de de água incorporada nas exportações e importações do comércio in-
ternacional brasileiro, segundo a pegada hídrica dos setores da econo-
mia. Com isso, obteve-se um balanço hídrico desse tipo de comércio, 
bem como tornou possível verificar o comprometimento da disponibili-
dade hídrica brasileira com base nesse balanço e projetar expectativas 
futuras de quantidades de água.

Para uma estimativa mais precisa, os impactos regionais foram cal-
culados por meio dos impactos diretos e indiretos das relações interse-
toriais, com matrizes insumo-produto nacionais dos principais parceiros 
comerciais brasileiros. Esta metodologia de análise (insumo-produto) 
permite quantificar as relações intersetoriais e identificar os encadea-
mentos, demandas intermediárias por água (entre setores que produ-
zem e ofertam insumos para a produção de produtos finais, por exemplo 
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a indústria química) e demandas com respeito ao produto final (carne bo-
vina e alimentos industrializados, por exemplo).

Especificamente, esta pesquisa concentrou-se nos seguintes obje-
tivos específicos: i) Levantamento bibliográfico sobre as temáticas cen-
trais envolvidas; ii) Adaptação e compatibilização das matrizes de insu-
mo-produto do Brasil e países/blocos econômicos selecionados (segun-
do parceiros mais importantes no comércio internacional); iii) Atualização 
dos valores de volumes das demandas setoriais por água; iv) Estimativa 
dos valores setoriais de exportação e importação do Brasil e parceiros 
comerciais para os anos 2017 a 2021; v) Estimativa dos montantes seto-
riais de água incorporada e destinada ao comércio internacional (expor-
tação e importação), segundo o conceito de “Pegada Hídrica”; vi) estima-
tiva do comprometimento da disponibilidade hídrica com respeito ao ba-
lanço hídrico de água incorporada no comércio internacional; vii) 
Estimativa de um cenário de previsão da demanda por água para as ex-
portações e importações para o ano de 2025.

2  	 R E V I S Ã O  D E  L I T E R A T U R A

De acordo com os temas centrais de pesquisa (objeto de estudo e 
metodologia), a água virtual ou pegada hídrica estimada com o uso da 
metodologia de análise insumo-produto, esta seção trata dessas duas 
temáticas conjuntamente.

Para contextualizar, o conceito de água virtual ou pegada hídrica foi 
cunhado por Arjen Hoesktra (Hoekstra; Hung, 2002) e se consolidou como 
uma forma de medir a água contida nos produtos (Hoekstra et al., 2009). 
As águas utilizadas na produção são: “Blue” (águas de rios, lagos e sub-
solo), “Green” (águas das chuvas) e “Grey” (quantidade de águas neces-
sárias para diluir/neutralizar poluentes que são despejados nos corpos 
hídricos). As quantidades de água incorporadas em cada produto podem 
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ser agregadas em setores econômicos, o que torna possível a análise de 
economias como um todo, especialmente a partir de metodologias tais 
como análise de insumo-produto. A base de dados WIOD, além de matri-
zes insumo-produto, disponibiliza informações sobre os diferentes tipos 
de água, estimados segundo metodologia específica (Genty; Arto; 
Neuwhal, 2012; Timmer et al., 2015). Nessa linha de pesquisa existe um 
grande número de estudos envolvendo o conceito de água virtual e matri-
zes de insumo-produto para estimar um grande escopo de objetos de 
estudo.

O estudo de Daniels, Lenzen e Kenway (2011) revisa o conhecimento 
de pegada hídrica e o papel das técnicas de insumo-produto. O texto 
apresenta uma visão geral dos métodos “bottom-up” predominantes, 
baseados em processos produtivos e seus pontos fortes e fracos. 
Também são discutidos os benefícios de combinar dados de pegadas hí-
dricas baseadas em processos produtivos com informações contidas nas 
tabelas de insumo-produto. O tema central do texto é de que a análise 
multirregional ambiental de insumo-produto tem uma poderosa capaci-
dade de revelar a geografia da água incorporada nos produtos e comple-
mentar as abordagens baseadas apenas em processos produtivos, ex-
pandindo sua cobertura da cadeia de suprimentos. A combinação de in-
formações de processos produtivos e insumo-produto fornece informa-
ções valiosas para um conjunto diversificado de objetivos de planeja-
mento hídrico e política de água. Além disso, o capítulo apresenta um es-
boço abrangente e sistemático de potenciais aplicações da técnica de 
insumo-produto.

Em um dos primeiros trabalhos publicados com essa temática, 
Novo, Garrido e Varela-Ortega (2009) avaliaram se o comércio interna-
cional espanhol de grãos é consistente com a escassez de água na Espanha. 
Para tanto, o estudo estimou o volume e o valor econômico do fluxo de 
água virtual por meio do comércio internacional de grãos para o período 
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1997-2005, que inclui três anos com diferentes níveis de chuva. Os cálcu-
los mostraram que a Espanha é um “importador” líquido virtual de água 
por meio do comércio internacional de grãos. No geral, o estudo demons-
trou que o comércio de grãos é aparentemente consistente com a relati-
va escassez de água, uma vez que as importações líquidas aumentam em 
anos secos. O estudo concluiu que, do ponto de vista dos recursos hídricos, 
a análise da água virtual pode trazer “insights” importantes do comércio 
entre os países para melhorar a gestão da água e da terra globalmente, 
promovendo estratégias de adaptação às mudanças climáticas e à gestão 
de recursos transfronteiriços.

Em artigo publicado por Antonelli, Roson e Sartori (2012), argumen-
ta-se que os métodos convencionais adotados para o cálculo de volumes 
de água virtual consideraram apenas o uso direto da água e não distin-
guem suficientemente as águas “Blue” e “Green”. Isso gera estimativas 
erradas de volumes de água virtual, limitando assim a utilidade do con-
ceito de água virtual como uma ferramenta para balizar a política de águas. 
A pesquisa apresenta uma abordagem para computar volumes de água 
virtual que aplica a metodologia de insumo-produto para contabilizar o 
consumo direto e indireto de água e, simultaneamente, distinguir entre 
as diferentes tipologias de água. O estudo sustenta que a integração des-
ses dois métodos pode fornecer uma estrutura mais robusta para quan-
tificar os fluxos de água virtual e aumentar a relevância do conceito de 
água virtual como ferramenta para a política de gestão de recursos hídri-
cos. Os resultados desses métodos de estimativa são apresentados no 
texto usando dados referentes a 11 economias (países) mediterrâneos e 
sete commodities agrícolas comercializadas internacionalmente.

Outro estudo, publicado por Zhang e Anadon (2014), quantificou a 
escala e a estrutura do comércio virtual de água e as pegadas hídricas basea-
das no consumo de água das províncias na China com base em um modelo 
multirregional de insumo-produto. O comércio de água virtual incorporado 
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ao comércio doméstico significou cerca de duas vezes mais do que a água 
virtual incorporada às exportações internacionais da China. Os autores tam-
bém concluíram que a pegada hídrica de quatro municípios, ou seja, Pequim, 
Tianjin, Xangai e Chongqing, depende fortemente do fluxo de água virtual de 
outras províncias. A China tem um padrão de comércio de água virtual líqui-
do do norte para o sul que é aproximadamente o oposto da distribuição de 
seus recursos hídricos. Além disso, os autores comentam que medidas de 
melhoria da eficiência hídrica devem ser implementadas e a reformulação 
do nexo água-comércio pode ser uma ferramenta complementar significati-
va para lidar com os problemas locais de escassez de água.

De maneira geral, na pesquisa bibliográfica foi possível observar 
que a quantidade de estudos e pesquisas com essa temática revela-se 
extensa. Contudo, os estudos explicitados nesta seção fornecem uma 
noção da utilidade dos conceitos de água virtual sob a metodologia de 
análise insumo-produto.

3  	 B A S E S  D E  D A D O S

Para atingir os objetivos propostos, a pesquisa necessitou utilizar 
várias bases de dados extensas, as quais são:

i.	 Matrizes de insumo-produto inter-regionais WIOD (dados das 
trocas intersetoriais, valor bruto da produção e exportações em 
milhões de US$ a preço básico) com 56 setores para 43 países 
(incluindo resto do mundo) dos anos 2009 e 2011 (Timmer et al., 
2012).

ii.	 Matrizes de insumo-produto inter-regionais (dados das trocas 
intersetoriais, valor bruto da produção e exportações em mi-
lhões de US$ a preço básico) com 40 setores para sete países 
sul-americanos e resto do mundo do ano 2005 (Ipea, 2005).



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

164 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

iii.	 Matrizes com dados de pegada hídrica com 36 setores dos anos 
2009 (dados em mil m3/ano) (Timmer et al., 2012).

iv.	 Quantidades produzidas no setor agropecuário para o ano de 
2011 (dados para 161 produtos agrícolas; 39 produtos animais; 
e 139 países) (FAO, 2021).

v.	 Coeficientes técnicos de demanda por água (blue, green e grey 
water) no setor agropecuário (dados para 161 produtos agríco-
las; 39 produtos animais) (Mekonnen; Hoekstra, 2010a).

vi.	 Valores das exportações e importações brasileiras por parceiro 
comercial dos anos 2011 e 2017 a 2021 (dados em US$) 
(Comex Stat, 2022).

vii.	 Expectativas de importação e exportação brasileiras para os 
anos de 2022 e 2023 (OCDE, 2022).

viii.	Disponibilidade hídrica brasileira de estiagem (ANA, 2022).

4  	 M E T O D O L O G I A

Os procedimentos metodológicos se dividem em duas etapas prin-
cipais. A primeira delas é a tarefa de compatibilização e adequação das 
bases de dados para torná-las comparáveis entre setores e, quando se 
trata de dados monetários, transformá-los a preços de 2011. A segunda 
etapa se destina a estimar efetivamente as quantidades de “água virtual” 
para os anos de 2017 a 2021 e projeções para o ano de 2025, por meio 
de um modelo econômico-ecológico de insumo-produto.
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4.1 COMPATIBILIZAÇÃO E ADEQUAÇÃO DAS BASES DE DADOS

Inicialmente foi necessário compatibilizar os setores das matrizes 
insumo-produto (WIOD e Sul-Americana)2 e da matriz de dados de usos 
de água (água virtual). Essa agregação resultou em matrizes com 24 se-
tores comparáveis entre si. Os setores são: Agropecuária, Silvicultura e 
Pesca; Extração Mineral; Alimentos, Bebidas e Tabaco; Produtos Têxteis 
e Calçados; Madeira e Produtos da Madeira e Cortiça; Celulose e Produ-
tos de Papel; Coque, Petróleo Refinado e Combustível Nuclear; Produtos 
Químicos e Farmacêuticos; Borracha e Plásticos; Outros Minerais Não 
Metálicos; Metais Fabricados e Básicos; Fabricação de Produtos Óticos, 
Eletrônicos e Computadores; Fabricação de Equipamentos Elétricos; 
Produção de Máquinas e Equipamentos; Fabricação de Veículos Auto-
motores; Fabricação de Outros Equipamentos de Transporte; Outras Ma-
nufaturas; Oferta de Gás, Água e Eletricidade; Construção; Comércio; 
Transporte; Serviços; Correios e Telecomunicações; e Serviços Financeiros 
e Seguros.

Após essa etapa, uma vez que a matriz WIOD não conta com os paí-
ses do Mercosul (que se encontram agregados ao “resto do mundo”), ex-
ceto o Brasil, foi necessária a agregação de países (Argentina, Paraguai e 
Uruguai) da matriz inter-regional sul-americana para compor uma matriz 
dos países do Mercosul, excluído o Brasil. Então, o conteúdo da nova ma-
triz sul-americana agregada é dado por Brasil, resto do Mercosul 
(Argentina, Paraguai e Uruguai) e “resto do mundo”. Os demais países 
sul-americanos foram agregados ao “resto do mundo” na matriz inter-re-
gional sul-americana. Com isso, foi possível obter o “share” dos valores 
das transações intersetoriais, exportações e valor da produção entre a 
matriz “resto do Mercosul” e “resto do mundo” para 2005.

2	  Isso porque as matrizes WIOD não apresentam dados para países sul-americanos, com exceção do Brasil.



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

166 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

Na compatibilização da Matriz do Mercosul do ano 2005 com a ma-
triz inter-regional WIOD 2011, utilizou-se a matriz WIOD 2011 agregada 
em Brasil e “resto do mundo” (compatível com a matriz inter-regional 
Sul-Americana) e aplicou-se o “share” dos valores das transações inter-
setoriais, do valor da produção e das exportações da matriz Mercosul 
2005 para extrair da matriz WIOD 2011 “resto do mundo” uma proxy da 
matriz Mercosul para 2011. Tal estratégia considera que a participação 
dos países do Mercosul (exceto o Brasil) na matriz “resto do mundo” (ex-
cluído o Brasil) não se alterou entre 2005 e 2011.

Para finalizar a manipulação das matrizes insumo-produto, uma vez 
que a WIOD 2011 está disponível para uma série de países importantes 
no cenário econômico internacional, foram necessárias algumas agrega-
ções para obter as matrizes insumo-produto nacionais do seguinte grupo 
de parceiros comerciais brasileiros: Brasil; Resto do Mercosul; União 
Europeia; Resto do NAFTA; USA; Reino Unido; Rússia; China; Índia; Japão; 
Resto do Mundo; e Resto do Mundo Agregado (para as estimativas de 
água entre Brasil e o resto do mundo sem a desagregação por principais 
parceiros comerciais).

Com respeito às matrizes de volumes de água virtual (pegada hídri-
ca), os volumes de água incorporada aos produtos da agropecuária de 
2009 foram atualizados para 2011. Isso foi feito pela multiplicação das 
quantidades produzidas (por produto) pelos coeficientes técnicos de de-
manda por água. Os volumes de água virtual de 2009 dos demais setores 
foram projetados para 2011 de acordo com a taxa de crescimento do va-
lor da produção setorial (matrizes insumo-produto WIOD de 2009 e 
2011), com valores deflacionados por paridade de poder de compra. No 
caso do Mercosul, para as atividades industriais, foi estimada a quantida-
de de água virtual dos setores industriais, serviços e comércio, a partir do 
“share” do valor da produção setorial em relação à economia brasileira 
(proporção de água em cada setor dado o valor da produção).
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Para possibilitar a estimativa dos volumes de água virtual para os 
anos de 2017 a 2021 (via matrizes de insumo-produto), foi necessário 
obter as importações e exportações setoriais brasileiras (segundo 
Sistema Harmonizado de Classificação de produtos de seis dígitos e 
agregar esses valores segundo setores das matrizes insumo-produto) 
para cada ano desse mesmo período de tempo e também do ano de 
2011. Com esses dados, deflacionados por paridade de poder de compra 
para 2011, foi possível calcular a taxa de variação das exportações e im-
portações setoriais e estimar os valores das exportações de 2017 a 2021 
com base nas informações de exportações contidas na matrizes insumo-
-produto WIOD 2011 (ou seja, foram atualizados os valores de exporta-
ções das matrizes de insumo-produto pela variação obtida com os dados 
de exportação e importação brasileiros). Para os setores não industriais, 
as informações de exportações das matrizes insumo-produto foram 
atualizadas segundo variação do valor da produção entre 2011 e o refe-
rido ano no período 2017 a 2021 (por paridade de poder de compra).

Para as previsões de comércio internacional para o ano de 2025, fo-
ram utilizadas as expectativas de importação e exportação da OCDE para 
os anos 2022 e 2023 e projetadas linearmente em todos os setores para 
o ano de 2025. A taxa utilizada para as exportações foi de 1,5% e 0,5% 
para as importações, ambas para o período 2022 a 2025.

4.2 A METODOLOGIA DE INSUMO-PRODUTO:  
O MODELO ECONÔMICO-ECOLÓGICO

Pertencem a Wassily Leontief os estudos seminais referentes à or-
ganização, formalização e aperfeiçoamento das análises sobre as rela-
ções intersetoriais. Com a influência de François Quesnay, Leontief apre-
sentou as matrizes para a economia americana (1919 e 1929). A ideia 
principal de Quesnay (organização dos fluxos entre atividades econômi-
cas, em tabelas de contabilidade) foi adotada por Leontief, que também 
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incorporou o desenvolvimento metodológico de Walras (demonstrar o 
comportamento da economia através da simplificação do modelo de 
equilíbrio geral considerando apenas um produto por setor econômico e 
equações de produção lineares) (Haddad et al., 1989).

O trabalho de Leontief, chamado de análise de insumo-produto, ca-
librou um modelo para análise das relações produtivas na economia e 
esse se difundiu, bem como foi aperfeiçoado, desde sua apresentação 
em 1936. O modelo de Leontief é baseado nos fluxos entre as diversas 
atividades econômicas. A base de dados descreve as relações das ativi-
dades entre si e com a demanda final (investimentos ou formação bruta 
de capital fixo (I), exportações (X), variação de estoques (VE), consumo 
do governo (CG) e consumo pessoal das famílias (CP)), a conta de renda 
e as importações (Feijó; Ramos, 2003). Os fluxos são observados através 
da Tabela de Transações construída a partir das seguintes identidades 
econômicas:

1) Produção  consumo intermediário + valor adicionado;

2)	Produção  consumo intermediário + consumo final – importa-
ções ou, se disponível o consumo de origem nacional (como é o 
caso brasileiro), pode-se reescrever: 
Produção  consumo intermediário + consumo de produtos na-
cionais final;

3) Valor adicionado  soma das rendas primárias.

A identidade um apresenta, pela ótica dos custos, as parcelas da 
produção das atividades econômicas. A identidade dois apresenta a pro-
dução pela ótica de seus destinos. A representação dessas identidades é 
feita em uma tabela dividida em três quadrantes, complementados por 
colunas e linhas totalizadoras e uma linha para as importações. Nos qua-
drantes I e III é apresentada a identidade um; nos quadrantes I e II, a 
identidade dois; no quadrante III, a identidade três, conforme Quadro 1.
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Quadro 1 – Exemplo de Tabela de Transações

Atividades A1 A2 Aj. An. I X VE CG CF f Produção 
Total (g)

Agropecuária (A1)

Quadrante I (gij) Quadrante II fi gi

Extrativa Mineral (A2)
Transformação (A3)
SIUP (A4)
Construção (A5)
Serviços (A6)
Importações mj
Valor adicionado (y’)

Quadrante III
Salários
Impostos e Subsídios
Excedente Operacional Líquido
Produção Total (g’) gj

FONTE: adaptado de Feijó e Ramos (2003).

O quadrante I expõe o fluxo monetário entre os setores (consumo 
intermediário). Cada célula apresenta o valor produzido pelo setor da li-
nha e consumido pelo setor da coluna. Ao se representar esse quadrante 
por uma matriz G, tem-se: gij = valor da produção da atividade i consumi-
do na atividade j; gj = valor total da produção da atividade j. i, j = setores.

O quadrante II apresenta o valor da produção de cada setor destina-
do à demanda final (nas cinco categorias básicas: investimentos, expor-
tações, variação de estoques, consumo do governo e consumo final). A 
demanda final total é representada pelo vetor f: fi = valor da produção do 
setor i destinado à demanda final.

O quadrante III expõe o valor das importações por setor (m´) e o valor 
adicionado de cada setor (y´) detalhado em categorias (p. ex.: salários, 
contribuições sociais, impostos sobre a produção e excedente operacio-
nal bruto).



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

170 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

O modelo de análise insumo-produto foi desenvolvido assumindo 
uma relação constante entre os insumos consumidos pelos setores e sua 
produção total (proporções fixas). O modelo insumo-produto é extensa-
mente reproduzido em muitos estudos para diversas aplicações/objeti-
vos de pesquisa, mas pode ser entendido como segue transcrito adiante 
resumidamente (Miller; Blair, 2009).

O modelo é representado na forma matricial por3:

x = Zi + f               (1)

Em que (x) é um vetor do valor total da produção (dos setores exis-
tentes); (Z) é a matriz de trocas intersetoriais de consumo intermediário; 
(i) é um vetor coluna de valores igual a “um”; e (f) é um vetor da demanda 
final.

Essa relação é orientada por coeficientes técnicos de produção. 
Esses coeficientes representam como o setor (i) vende seus produtos 
para outros setores (j), dentro da matriz (Z), e para demanda final (f). 
Portanto, um coeficiente de produção é calculado por:

aij =
Zij

(2)
X j

Em que = coeficiente técnico direto (taxa entre o valor ($) gasto no 
(i-ésimo) setor em termos de insumo, e o valor ($) do produto total do se-
tor (j); para exemplificar, e são, respectivamente, o valor do setor agríco-
la (i) comprado pelo setor de produção de alimentos (j) em qualquer ano; 
e a produção total de alimentos no mesmo ano. Na notação matricial ge-
neralizada tem-se:

   (3)

3	 Todas as expressões matemáticas contidas no restante desta seção e a exposição lógica do modelo insumo-produto seguem 
o exposto em Miller e Blair (2009), com algumas adaptações em termos de simbologia de variáveis.
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Em que (A) é a matriz de coeficientes técnicos diretos; é um vetor do valor 
da produção total (para consumo intermediário e final) disposto em uma ma-
triz cuja diagonal principal contém os valores de x. Dessa definição tem-se:

x = Ax + f (4)
(I – A) x = f (5)
x = (I – A)-1 f (6)

A matriz (I – A)-1 é chamada de matriz de Leontief ou, dito de outra 
forma, a matriz de coeficientes técnicos diretos e indiretos. Nas colunas 
da matriz de coeficientes técnicos (A) estão os insumos necessários para 
produzir uma unidade monetária de produto e a matriz (I - A)-1 reflete os 
encadeamentos ao longo dos setores econômicos.

Dessa formulação básica do modelo de insumo-produto torna-se 
possível a identificação dos encadeamentos (regional, inter-regional e se-
torial) e montantes de água setoriais incorporados nas exportações, bem 
como nas importações. Mas, para isso, o modelo deve incorporar as carac-
terísticas de um modelo de insumo-produto econômico-ecológico. Para 
ilustrar, um esquema sintético desse modelo é apresentado no Quadro 2:

Quadro 2 – Exemplo de fluxo de produtos econômicos-ecológicos

Transações interindustriais

Demanda  
Final

Produto  
Total

Produtos 
EcológicosSetores Consumidores

Agricultura Mineração Indústria
Água 

incorporada
Setores 
Produtores

Z f x pAgricultura
Mineração
Indústria

Insumos 
Ecológicos M

Água Virtual
FONTE: adaptado de Miller e Blair (2009).
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Nesse modelo, o ponto de partida é o modelo básico de insumo-pro-
duto, em que são desagregadas as trocas inter-regionais (consumo inter-
mediário e demanda final) e é acoplada uma matriz de montantes de 
água utilizadas nos setores econômicos. Em um modelo de insumo-pro-
duto econômico-ecológico, além dos coeficientes técnicos tradicionais 
apresentados, existem coeficientes técnicos de outra matriz (H), em 
complemento à matriz Z.

Para o caso da água virtual, esses coeficientes são encontrados pela 
matriz de requerimentos setoriais de água (matriz M). Dessa matriz é ne-
cessário estimar uma outra matriz, que representa a proporção da água 
virtual em relação ao vetor de valor total da produção (que se pode cha-
mar de matriz K, por exemplo). A multiplicação das matrizes K e (I - A)-1 
resulta em uma matriz de coeficientes diretos e indiretos de água incor-
porada (matriz H, por exemplo). Esta matriz H é multiplicada por qual-
quer vetor monetário de exportações (ê), em que o resultado é o montan-
te de água incorporado, que se pode chamar de vetor . Esse vetor apre-
senta o montante de água exportada/importada por setor e região (paí-
ses/blocos econômicos).

Em termos matriciais tem-se:

(7)
(8)
(9)

4  	 R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Õ E S

As estimativas revelaram que o Brasil, considerando os principais 
parceiros comerciais, importa maiores volumes de água virtual (água in-
corporada aos produtos) do Mercosul, especialmente no setor “Agrope
cuário, Silvicultura e Pesca” pelas importações de trigo e arroz (produtos 
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intensivos no uso de água). O Gráfico 1 demonstra que o Brasil importa do 
Mercosul aproximadamente 7 bilhões de m3 por ano (média 2017-2021) de 
água virtual. O principal tipo de água virtual importada é “Green”, que é utili-
zada nos cultivos agrícolas. Nesse setor, segundo balanço hídrico (exporta-
ções – importações) entre Brasil e Mercosul, o Brasil importa maiores quan-
tidades de água, aproximadamente 4 bilhões de m3 de água virtual. Esse é o 
único caso em que o Brasil é maior importador do que exportador de água.

Gráfico 1 – Volumes de água virtual (em bilhões m3) – Blue, Green, Grey – importados 
pelo Brasil, segundo parceiros comerciais, média dos anos 2017 a 2021
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FONTE: dados da pesquisa (2022).

O segundo maior parceiro comercial de água virtual é a China, tam-
bém com maiores volumes importados no setor “Agropecuário, Silvicul
tura e Pesca”, especialmente com a importação de alho, peixes, especia-
rias e subprodutos animais. Outros parceiros importantes na importação 
de água virtual são os EUA, seguidos de União Europeia e Índia.
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A transação total de importação de água virtual do Brasil com outros 
parceiros comerciais (resto do mundo) também é significativa. O volume 
total supera os 8 bilhões de m3 por ano (média 2017-2021). Isso revela 
que em termos de água virtual, os pequenos parceiros comerciais soma-
dos entre si têm grande importância.

Em matéria de exportação de água virtual, conforme pode ser obser-
vado no Gráfico 2, o principal parceiro comercial brasileiro é a China, espe-
cialmente com a exportação de produtos do setor “Agropecuário, Silvi
cultura e Pesca”, no qual se destacam as exportações de grãos e carnes. 
Isso pode ser observado pela grande quantidade de água virtual “Green” 
envolvida nesse comércio. O volume total de água virtual exportada para a 
China supera 117 bilhões de m3 por ano (média 2017-2021).

Gráfico 2 – Volumes de água virtual (em bilhões m3) – Blue, Green, Grey – exportados 
pelo Brasil, segundo parceiros comerciais, média dos anos 2017 a 2021
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FONTE: dados da pesquisa (2022).
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A União Europeia também é um parceiro comercial importante 
quando se trata de exportação de água virtual, e novamente o setor 
“Agropecuário, Silvicultura e Pesca” é aquele que contém maior volume 
de água incorporada aos produtos. O “Resto do Mundo” é o terceiro im-
portador de água virtual do Brasil, o que ressalta a importância dos pe-
quenos parceiros comerciais em conjunto, também a partir do mesmo 
setor primário.

Quando agregados todos os parceiros comerciais (Brasil X Resto do 
Mundo, no Gráfico 3), o volume de água virtual importado é de 25,3 bi-
lhões de m3 por ano. Entre os tipos de águas fica evidente a participação 
da água virtual “Green”. Já o valor previsto para o ano de 2025 ultrapas-
sa os 27,1 bilhões de m3 por ano. Neste sentido, um aumento de 0,5% no 
valor das importações provocou uma expectativa de aumento do volume 
de água incorporada nas importações da ordem de 7,3%.

Gráfico 3 – Volumes de água virtual (em bilhões m3) – Blue, Green, Grey – importados 
pelo Brasil do Resto do Mundo Agregado, média dos anos 2017 a 2021 e 
previsão para 2025
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Pode-se perceber ainda que o volume de água “Grey” é superior ao vo-
lume de água “Blue”. Portanto, entre os produtores externos e que exportam 
produtos para o Brasil, utiliza-se mais água para neutralizar poluentes do que 
água “Blue”, que é insumo direto na produção. Esse tipo de cenário condiz 
com a pauta de importações do Brasil, que importa grandes quantidades de 
bens industrializados e bens de capital (máquinas e equipamentos), os quais 
geram uma quantidade significante de poluentes para serem produzidos.

No que diz respeito a água virtual exportada para o “Resto do Mundo 
Agregado” (Gráfico 4), o volume supera os 253 bilhões de m3 por ano, 
portanto muito superior ao valor importado (aproximadamente 10 ve-
zes). Como resultado da estrutura da pauta de exportações brasileira, a 
água “Green” é o principal tipo de água exportada. Ressalta-se também 
que a volume de água “Grey” é inferior ao volume de água “Blue”, uma 
característica da produção do setor “Agropecuária, Silvicultura e Pesca”.

Gráfico 4 – Volumes de água virtual (em bilhões m3) – Blue, Green, Grey – exportados 
pelo Brasil do Resto do Mundo Agregado, média dos anos 2017 a 2021 e 
previsão para 2025
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As projeções para 2025 revelam que 1,5% de crescimento no valor 
das exportações gera 9,2% a mais de água incorporada aos produtos. 
Essa porcentagem é ainda maior com respeito à água “Blue”, com o per-
centual de 9,8%.

Ao se analisarem os principais setores importadores de água virtual 
(Tabela 1) nota-se que o setor “Agropecuária, Silvicultura e Pesca” é res-
ponsável por mais de 18 bilhões de m3 de água por ano, o maior setor im-
portador de água incorporada, com aproximadamente 83% do total de 
água importada.

Tabela 1  – 	Volume médio de água virtual (em milhões de m3) – Blue, Green, Grey – im-
portados pelo Brasil do Resto do Mundo Agregado, segundo principais se-
tores econômicos, média dos anos 2017 a 2021

Setores

Água Virtual – Volume Médio 2017 a 2021

Blue Green Grey Total

Agropecuária, Silvicultura e Pesca 2.034 17.250 1.941 18.046

Alimentos, Bebidas e Tabaco 10 0 98 92

Produtos Têxteis e Calçados 6 0 71 66

Celulose e Produtos de Papel 18 0 204 189

Produtos Químicos e Farmacêuticos 141 0 1.518 1.412

Outros Minerais Não Metálicos 4 0 50 46

Metais Fabricados e Básicos 51 0 608 560

Oferta de Gás, Água e Eletricidade 1.289 0 2 1.325

Total 3.557 17.250 4.492 21.738

FONTE: dados da pesquisa (2022).

Outros setores importantes são “Produtos Químicos e Farmacêu
ticos” e “Oferta de Gás, Água e Eletricidade”, respectivamente. Este últi-
mo setor tem fortes efeitos de encadeamento com os demais setores da 
economia, o que justifica o elevado volume de água incorporada. Ou seja, 
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trata-se de água que sai desse setor e é incorporada aos produtos por ou-
tros setores econômicos.

Quando são analisados os volumes setoriais de água virtual expor-
tados pelo Brasil (Tabela 2), identifica-se o setor “Agropecuária, Silvi
cultura e Pesca” como o principal setor exportador de água incorporada 
aos produtos. O percentual é de aproximadamente 98% de toda água ex-
portada. Isso se justifica pela pauta de exportações ligada principalmen-
te aos produtos do agronegócio. Outro setor importante, a exemplo do 
verificado nas importações, é o setor de “Oferta de Gás, Água e Eletrici
dade”, que fornece água para os demais setores produtivos, porém mui-
to menos expressivo em termos de percentuais, apenas 2%.

Tabela 2  – 	Volume médio de água virtual (em milhões de m3) – Blue, Green, Grey – ex-
portados pelo Brasil para o Resto do Mundo Agregado, segundo principais 
setores econômicos, média dos anos 2017 a 2021

Setores
Água Virtual – Volume Médio 2017 a 2021

Blue Green Grey Total
Agropecuária, Silvicultura e Pesca 19.406 216.556 11.851 247.814
Alimentos, Bebidas e Tabaco 11 0 161 172
Produtos Têxteis e Calçados 2 0 36 39
Celulose e Produtos de Papel 11 0 161 173
Produtos Químicos e Farmacêuticos 16 0 226 242
Outros Minerais Não Metálicos 3 0 45 49
Metais Fabricados e Básicos 28 0 394 422
Oferta de Gás, Água e Eletricidade 4.780 0 0 4.780
Total 24.259 216.556 12.878 253.693

FONTE: dados da pesquisa (2022).

Em uma comparação setorial entre exportações e importações 
(Tabelas 1 e 2) pode-se verificar a maior importância do setor 
“Agropecuária, Silvicultura e Pesca” para as exportações brasileiras do 
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que para as importações. Isto apesar das exportações agropecuárias im-
portantes em relação aos países do Mercosul.

O balanço de água virtual (Tabela 3: exportações – importações) do 
Brasil em relação a todos os parceiros comerciais agregados revela que o 
Brasil envia mais água virtual do que recebe. No total, o volume é maior 
que 228 bilhões de m3 de água virtual (média 2017-2021).

Tabela 3  – 	Balanço de água virtual (exportações – importações) do volume médio 
(2017-2021) e previsão para 2025 (em milhões de m3) – Blue, Green,  Grey 
– no comércio internacional do Brasil com o Resto do Mundo Agregado, taxa 
de crescimento da previsão em relação ao volume médio, comprometimen-
to da disponibilidade hídrica do Brasil com o saldo hídrico

Indicadores/Tipos de Água Virtual Blue Green Grey Total
Volumes (média 2017-2021) 20.702 199.305 8.385 228.392
Previsão 2025 22.708 218.280 8.995 249.985
Crescimento da Previsão 2025 (%) 9,69 9,52 7,28 9,45
Comprometimento Disponibilidade Hídrica Anual (%) 
– média 2017-2021 1,0 10,0 0,4 11,5

Comprometimento Disponibilidade Hídrica 2025 
Anual (%) 1,1 11,0 0,5 12,6

FONTE: dados da pesquisa (2022).
OBS.: a disponibilidade hídrica considerada foi 63.000 m3/s (de estiagem).

Isso se deve principalmente à exportação de água virtual “Green” 
incorporada aos produtos agropecuários. A previsão para 2025 aumenta 
esse volume total em aproximadamente 21 bilhões de m3 de água. Dito 
de outra forma, essa previsão de crescimento eleva a quantidade de água 
incorporada em um percentual próximo de 9%.

O comprometimento da disponibilidade hídrica brasileira conside-
rando as estimativas de água incorporada aos produtos e o balanço hídrico 
(ou seja, valor líquido entre exportações e importações) é de 1% das águas 
superficiais e subterrâneas. Esse percentual pode parecer insignificante 
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em termos numéricos, mas revela uma preocupação importante quando 
se analisam os volumes de água “Green” exportados, pois essa água, se 
não fosse exportada, poderia contribuir para os mananciais e aumentar a 
disponibilidade hídrica no Brasil. Em outras palavras, pode-se considerar 
que a água “Green” exportada poderia aumentar a disponibilidade hídri-
ca interna em aproximadamente 10%. Outra preocupação é que um 
crescimento das exportações conservador, conforme projeção para 
2025, pode aumentar em 1% o comprometimento da disponibilidade hí-
drica em geral (todos os tipos de águas).

5  	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

Este estudo se dedicou a quantificar a pegada hídrica (água virtual) no 
comércio internacional brasileiro segundo seus principais parceiros comer-
ciais e para o agregado de parceiros comerciais. A metodologia utilizada 
foi a análise de insumo-produto como um modelo econômico-ecológico.

Os resultados revelaram que os principais parceiros comerciais dos 
quais o Brasil importa maiores volumes de água virtual são, em ordem 
decrescente, o “Resto do Mercosul” e a “China”. Por outro lado, os parcei-
ros aos quais o Brasil envia maiores volumes de água virtual são, em or-
dem decrescente, a “China” e a “União Europeia”. Os maiores volumes de 
água virtual exportados são do tipo “Green”, incorporados aos produtos 
agropecuários.

O Brasil é maior exportador de água virtual do que importador, devi-
do principalmente à água incorporada nas exportações do setor “Agro
pecuária, Silvicultura e Pesca”. O único setor e parceiro comercial em que 
o Brasil é maior importador de água é “Agropecuária, Silvicultura e Pesca” 
do “Resto do Mercosul”. Isso se deve principalmente às importações de 
produtos agrícolas tais como trigo e arroz. No balanço hídrico, o Brasil é 
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exportador líquido de água virtual de aproximadamente 228 bilhões de 
m3 de água virtual, especialmente água do tipo “Green”.

As previsões para o ano de 2025 revelam um aumento de aproxima-
damente 9% no volume de água (balanço hídrico) no comércio interna-
cional brasileiro, principalmente com as elevações no volume de água 
“Green” exportados. O comprometimento da disponibilidade hídrica su-
perficial e subterrânea com o saldo hídrico no comércio internacional é 
de aproximadamente 1%. Contudo, a água “Green” exportada poderia 
contribuir para melhorar a disponibilidade hídrica brasileira em aproxi-
madamente 10%.

Neste sentido, em termos de desigualdade social com respeito ao 
acesso à água, o Brasil, ao exportar maiores volumes de água do que im-
portar, contribui para o suprimento das necessidades de água de outros 
países e regiões e avança sobre sua própria disponibilidade hídrica. No 
futuro, essa estratégia pode comprometer o acesso doméstico ao recur-
so água. Outra questão importante é que no Brasil não se cobra pelo uso 
da água na agricultura, a não ser em condições e regiões específicas de 
agricultura irrigada e outros casos especiais. Isso fornece uma competi-
tividade artificial dos produtos agrícolas brasileiros perante outros paí-
ses que cobram por esse uso. Portanto, trata-se de transferir renda indi-
retamente para os produtores agrícolas brasileiros que são exportado-
res, enquanto muitas famílias brasileiras não possuem acesso a água em 
suas residências.

As principais dificuldades encontradas neste estudo, que também 
são oportunidades de pesquisa, se referem principalmente à desagrega-
ção setorial das matrizes de insumo-produto. Com setores mais desa-
gregados seria possível quantificar os volumes de água para atividades/
setores isolados e maiores consuntivos de águas, como por exemplo, a 
desagregação de agricultura, pecuária, silvicultura e pesca; bem como a 
desagregação do setor de oferta de gás, energia e água.
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Outra oportunidade de pesquisa é estender este estudo para a origem 
das exportações brasileiras, nos municípios, e compatibilizar de alguma 
forma as exportações com as bacias hidrográficas. Isso poderia fornecer 
informações importantes quanto ao comprometimento da disponibilida-
de hídrica com as exportações, considerando a disponibilidade hídrica 
das bacias hidrográficas. Ou seja, o panorama dos usos dos recursos hí-
dricos empregados nas exportações poderia revelar gargalos hídricos 
em bacias, as quais são exportadoras de produtos intensivos no recurso 
água. Neste sentido, poder-se-ia implementar políticas públicas de incen-
tivo à realocação dessas atividades para localidades ou bacias hidrográ-
ficas onde a disponibilidade hídrica não se encontra sob escassez.

Ainda em termos de novas pesquisas, é possível empregar outras 
metodologias para quantificar as quantidades de águas incorporadas 
aos produtos e exportadas e/ou importadas. Neste sentido, alguns méto-
dos de inteligência artificial e aprendizado de máquina são úteis, espe-
cialmente as redes neurais artificiais espaciais e não espaciais, máqui-
nas de vetores de suporte, entre outras.
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Termalismo sustentável:  
perspectivas de apropriação e gestão no  
Município de Gravatal, Santa Catarina, Brasil

C A R O L I N E  M A R C O S  R A M O S  M A C H A D O

A N A  LU I Z A  S I C A R I

R O G É R I O  S A N TO S  DA  C O STA

1  	 I N T R O D U Ç Ã O

As relações entre natureza e sociedade são permeadas pela sua histó-
rica separação acompanhadas ou impulsionadas pelas revoluções na 
ciência e na sociedade de consumo que limitam nosso alcance de uma vida 
sustentável, aquela que estabeleça condições de vida para as gerações 
atuais sem comprometer as gerações futuras. Ao nos desconectarmos da 
natureza como parte de nós mesmos, também perdemos o sentido de que 
proteger o ambiente é nos protegermos, e colocamos em risco a existência 
de nossos recursos e da humanidade. Por isso, desde o alarde dos pro-
blemas ambientais reconhecidos na Conferência de Estocolmo, em 
1972, a comunidade científica e sociedade associada procuram reali-
nhar estas conexões natureza-sociedade para construção de um mundo 
sustentável (Fernandes; Sampaio, 2008; Brügger, 2006; Leff, 2000).

A reaproximação da sociedade com a natureza passou a ter uma ca-
racterística de complexidade e necessária interdisciplinaridade, processo 
que se desenvolve tanto de forma teórica como de casos específicos a se-
rem tratados pela pesquisa científica (Leff, 2000). Esta conexão entre per-
tencer a um território e cuidar dele passa a ter um componente fundamen-
tal para trajetórias sustentáveis, pois quem se sente pertencente tende a 
se apropriar e zelar por sua existência e seu lugar de vida (Marin, 2008).

DOI: http://dx.doi.org/10.18616/agua07
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As águas termais, um recurso de bem público, possuem algumas 
especificidades que podem ser identificadas como momentos de relati-
va separação entre sociedade e ambiente. Suas qualidades minerais lhe 
rendem capacidade de uso enquanto atração de turismo e terapêutico. 
No primeiro caso, é bastante difundida a atividade de turismo termal en-
volvendo tanto aspectos de saúde e prevenção como de lazer (Silvestri; 
Aquilani; Ruggieri, 2017; Kervankiran, 2016; Gül; Gül, 2016; Özen; 
Varolgüneş, 2018; Yilmaz; Yetgin, 2017; Surdu et al., 2015; Margarucci et 
al., 2019; Smith; Diekmann, 2017; Costa; Quintela; Mendes, 2015).

A forma de garantir o acesso aos recursos termais configura o conceito 
de termalismo social, ou seja, que assegura o acesso dessa modalidade 
a toda população. Esse conceito é associado à inclusão pela seguridade 
de saúde, especialmente no pós-II guerra, em que se viu nascer nos paí-
ses europeus um modelo de Estado de bem-estar social que incorporava 
o tratamento termal aos sistemas de saúde (Hellmann; Drago, 2017).

Contudo, estudos revisados sobre turismo termal e termalismo so-
cial entoam uma fragilidade em suas conexões junto à sustentabilidade. 
Sendo assim, levanta-se uma hipótese que visa nortear as questões den-
tro deste capítulo, a de que uma atividade envolvendo as águas termais 
tem grande chance de ser sustentável se sua gestão vier a atender tanto 
ao turismo termal quanto ao termalismo social. Dentro disso, trazemos 
um novo conceito que denominamos termalismo sustentável.

Assim, este capítulo tem como objetivo discutir a gestão sustentável das 
atividades com as águas termais englobando o conceito de Termalismo 
Sustentável, com foco na experiência do território do município de Gravatal, 
ao sul do Brasil.

A pesquisa teve caráter predominantemente qualitativo utilizando dados 
quantitativos e qualitativos, gerados com base em referências bibliográficas 
e documentais, bem como em 16 (dezesseis) entrevistas semiestruturadas. 
Na base bibliográfica inicial buscou-se o conhecimento acerca dos conceitos 
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que envolvem a temática da pesquisa, quais sejam, turismo termal, terma-
lismo social, apropriação, bem como dados sobre a formação histórica e si-
tuação socioambiental recente do território de Gravatal/SC/Brasil.

Para o conhecimento sobre o município de Gravatal, localizado ao 
sul do estado de Santa Catarina, foram coletados dados de diversas ins-
tituições como Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Atlas 
Brasil/ Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
Federação Catarinense dos Municípios (FECAM), Companhia Catarinense 
de Águas e Saneamento (CASAN), Governo do Estado de Santa Catarina, 
Ministério Público Federal (MPF), Sistema Único de Saúde (SUS), Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), bem como 
órgãos e documentos do próprio município, como Planos de Políticas 
Públicas elaborados na linha de utilização e difusão da cultura termal, o 
Plano Municipal de Saneamento Básico, Plano Diretor, relatório de pres-
tação de contas do município junto ao Tribunal de Contas do Estado.

Com esses dados, fez-se a composição do cenário de relações socioam-
bientais dentro do município e suas conexões com a sustentabilidade ter-
ritorial com foco nas águas termais. Após o maior conhecimento do terri-
tório, selecionou-se um grupo de atores-chave no município e realiza-
ram-se as 16 (dezesseis) entrevistas semiestruturadas, distribuídas en-
tre dois agentes públicos atuais e passados das áreas do executivo 
(Turismo, Educação e Saúde), três empresários, cinco profissionais libe-
rais, três lideranças comunitárias e três agentes que atuam em terapias 
de águas termais.

Nas entrevistas, realizadas de forma remota através do aplicativo 
ZOOM® com base em um roteiro, privilegiaram-se os seguintes atributos: 
formação, histórico com o território, conhecimento sobre as característi-
cas terapêuticas para prática do termalismo, conhecimento sobre as ati-
vidades de termalismo na comunidade e em políticas públicas, e, por fim, 
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conhecimento sobre sustentabilidade e percepção sobre a sustentabili-
dade do uso das águas termais no território.

Com isso, procurou-se compor um panorama geral de percepção dos 
atores sobre a sustentabilidade ambiental do município, seja pela confron-
tação com as realidades encontradas na coleta de dados, seja pelo cru-
zamento de informações na remontagem histórica de fenômenos daque-
la sociedade. A análise acerca dos resultados da coleta de dados foi feita 
considerando a noção de apropriação como condição para a construção 
de um conceito de termalismo sustentável capaz de tornar a atividade 
com as águas termais na região própria para gerações atuais e futuras.

Além desta introdução e das considerações finais, o capítulo possui 
mais 5 seções. Na próxima é feita uma discussão acerca do conceito em 
construção de termalismo sustentável e a noção de apropriação. Em se-
guida são apresentadas algumas das características do território de 
Gravatal, e na sequência descreve-se o processo de tentativa de retoma-
da da prática do termalismo pela comunidade. Na quarta seção apresen-
tam-se alguns resultados das entrevistas para logo depois fazer-se uma 
discussão acerca de tais resultados à luz de literatura pertinente e da ne-
cessidade do aprofundamento do conceito de Termalismo Sustentável.

2  	 T E R M A L I S M O  S U S T E N T Á V E L :  
A L G U M A S  A P R O X I M A Ç Õ E S  C O N C E I T U A I S

O Termalismo foi institucionalizado como prática de cuidados de 
saúde no Brasil em 2006 com a criação da lei de Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde, confirmando, ainda que de forma sutil, o 
seu potencial terapêutico. Ultrapassando questões bioquímicas das 
águas, o Termalismo pode incrementar o modo de vida das cidades ter-
mais históricas, também novas, no sentido de emprego e renda, 
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proteção dos recursos naturais e cultura de saúde, sustentabilidade e re-
cursos naturais (Hellmann; Drago, 2017; Brasil, 2006; Lazzerini, 2013).

O uso terapêutico da água remonta a meados do século XIX com a 
publicação de revistas médicas, teses, etc. No século XX acontecem os 
Congressos Científicos. Nesses séculos a Hidrologia Médica se legitima 
no Brasil como legislação que garante o seu uso financiado pelo sistema 
público de saúde, surgindo no final dos anos 80 como um convênio insti-
tuído em Poços de Caldas. Para a história do termalismo recente, o ano 
de 2006 é o marco com a Portaria 971 na Lei de Práticas Integrativas e 
Complementares, que reconhece o “Termalismo Social” como uma prá-
tica integrativa e complementar e visa garantir o seu acesso de forma 
mais democrática (Marrichi, 2012; Marrichi, 2014; Quintela, 2004).

Existe no Brasil uma riqueza em recursos de águas, porém seu uso 
em saúde ainda é incipiente, apesar de um longo histórico de Termalismo. 
Mesmo com a existência da Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC), as práticas termais e seus benefícios ainda 
são desconhecidos pelas comunidades e profissionais de saúde pública, 
inclusive em cidades termais com uso insignificante (Hellmann; Drago, 
2017; Brasil, 2006; Lazzerini, 2013).

Já o uso das águas termais como lazer e terapias de bem-estar focada 
em turismo é bastante difundido. Além de levantar importantes capaci-
dades de emprego e renda, o turismo termal é também associado às capa-
cidades terapêuticas e relaxantes das águas, atraindo principalmente pessoas 
mais idosas. Existem diferentes denominações para incluir o uso das águas 
termais associadas à atividade turística, como turismo termal (Silvestri; 
Aquilani; Ruggieri, 2017; Özen; Varolgüneş, 2018), geoturismo (Chen; 
Chiang, 2016; Fabbri et al., 2017), turismo de bem-estar (Margarucci et 
al., 2019), turismo saudável (Szromek; Wybrańczyk, 2019) e turismo 
balnear (Surdu et al., 2015).
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Apesar de certa aproximação tanto do termalismo social como do 
turismo termal à ideia de gestão ambiental e sustentabilidade, acredita-
mos que ainda sejam conceitos limitados para uma questão complexa da 
atividade das águas termais. Por um lado, o turismo termal cria oportuni-
dades de emprego e renda para a comunidade local e regional, mas não 
consegue dar conta da necessária conexão entre a comunidade e o sen-
timento de apropriação do recurso comum que seriam impulsionadores 
do sentimento de preservação e conservação. Por outro, o termalismo 
social consegue costurar caminhos de conexão entre o recurso da água 
termal e sua necessária preservação e conservação porque torna-se ele-
mento constitutivo da vida na comunidade e seu bem-estar, mas as limi-
tações de recursos e a propriedade privada das fontes colocam entraves 
para sua continuidade sustentável economicamente.

Assim, sugerimos neste capítulo o uso de um novo conceito, o de 
termalismo sustentável, que seria aquele termalismo que abarca tanto o 
turismo termal de saúde e lazer, com criação de emprego e renda, quan-
to o termalismo social, ou seja, o de uso público, coletivo e apropriado 
pela comunidade, juntando a prática de saúde coletiva, da família, per-
manente e com visão de longo prazo em caráter multi e interdisciplinar 
para as gerações presentes e futuras.

Os movimentos ambientalistas das últimas décadas e o resgate de 
medicinas tradicionais e naturais apontam para um interesse em espa-
ços termais, tanto pela presença do recurso da água com propriedades 
mineromedicinais, como por peculiaridades paisagísticas e ambientais. 
Diante disso, os aspectos que contemplam a sustentabilidade e a resi-
liência desses territórios se fazem importantes, enaltecendo as riquezas 
naturais, mas também a cultura e sociedade local (Borović; Marković, 
2015; Freitas; Matos; Costa, 2012; Godoy et al., 2017).

O termalismo sustentável deve prever o estudo do georrecurso, onde 
as características físico-químicas e as propriedades medicinais sejam 
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identificadas, reconhecidas e divulgadas, e as atividades que acontecem 
ao seu entorno, principalmente o turismo e o comércio se deem de forma 
planejada e integrem aspectos de desenvolvimento sustentável desse 
território. O planejamento estratégico preconiza ações voltadas à gestão 
ambiental dessas atividades, principalmente do turismo que seja conce-
bido enquanto ferramenta de estrutura para uma política de desenvolvi-
mento integrado e sustentável, podendo-se alcançar o lazer, a saúde, a 
economia, a sociedade e o meio ambiente (Fracalanza; Jacob; Eça, 
2013).

A atividade do termalismo sustentável com foco no planejamento 
territorial deve prever mitigar os impactos negativos da atividade turísti-
ca, como a degradação dos habitat naturais, a perda da identidade das 
populações e comunidades locais “contaminadas” com a cultura dos vi-
sitantes, com a desorganização do setor empresarial, prejudicando, as-
sim, o ciclo de vida dos destinos turísticos que, em alguns casos, entra-
ram em permanente declínio (Marrichi, 2014; Ninis; Drummond, 2008).

O planejamento sustentável acontece a partir do reconhecimento 
de padrões preferenciais do uso do território e assim se percebem for-
mas de desenvolvimento sustentável que permitam condições favorá-
veis de exploração dos recursos que atendam às necessidades da popu-
lação local e flutuante (Leff, 2011; Abramovay, 2006; Ruschmann, 2008).

Ao propor planejar estrategicamente o termalismo sustentável em 
um espaço turístico, deve-se buscar uma Gestão Participativa e uma go-
vernança, contemplando gestores públicos, privados e organizações, as-
sim como a gestão e obtenção dos recursos financeiros. Desta forma, in-
dica-se que a atividade de exploração da água termal aconteça para re-
forçar os impactos positivos, sendo eles a preservação de áreas naturais 
(que estão constantemente a ser deterioradas ecologicamente, preser-
vação de parques naturais, recreação ao ar livre e manutenção de áreas 
com atrações), a preservação de locais históricos e a melhoria na 
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qualidade ambiental (promover melhorias nas paisagens naturais ou ur-
banas) e nas infraestruturas (aeroportos, rodovias, sistemas de água e 
esgotos, telecomunicações, etc.), desenvolvimento da identidade cultu-
ral e social, assim como a qualidade de vida da população local (Freitas; 
Matos; Costa, 2012; Godoy et al., 2017; Ninis; Drummond, 2008).

Na perspectiva de implementar reconhecimento e valorização do 
Termalismo Sustentável, identificando o seu valor econômico, mas tam-
bém patrimonial e cultural, deve-se levar em consideração os aspectos 
de ser: atrativo, funcional, sustentável, durável, autêntico e adequado a 
promover a sensação de pertencimento ao contexto local onde está inse-
rido. O nível seguinte é a valorização da presença da água, de como pode 
ser mais bem aproveitada com soluções que contemplem o caráter eco-
lógico, mas também a importância e reconhecimento do local para que 
se torne referência em intervenções desse tipo (Borović; Marković, 2015; 
Freitas; Matos; Costa, 2012; Godoy et al., 2017).

O desenvolvimento de projetos em termalismo sustentável deve 
prever atrações para os turistas que integram e protegem os recursos natu-
rais, além de implementar ações conscientizadoras que envolvam a comu-
nidade local. Principalmente, deve-se enfocar as ações que se referem 
ao uso sustentável da água, medidas de economia, tratamento adequado, 
seu reaproveitamento, com fim de evitar desperdícios (Borović; Marković, 
2015; Clléo; Sousa, 2015; Freitas; Matos; Costa, 2012; Godoy et al., 
2017).

Além disso, o termalismo sustentável revela-se em atividades so-
cioeconômicas fundamentadas em planejamento estratégico do territó-
rio e região, integradas com gestão participativa, trabalhos em parceria 
envolvendo a comunidade em ações socioambientais que favoreçam o 
desenvolvimento econômico e sustentável, a fim de promover o reco-
nhecimento, o pertencimento e a apropriação em torno de uma 
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identificação cultural no espaço termal (Borović; Marković, 2015; Clléo; 
Sousa, 2015; Freitas; Matos; Costa, 2012; Godoy et al., 2017).

Pensando na água enquanto recurso natural e de saúde, é importante 
compreender as relações entre as maneiras de explorar esse recurso em 
seus impactos socioambientais. Acha-se relevante, da mesma forma, 
compreender a percepção daqueles que se beneficiam dessas práticas e 
daquelas que são gestoras dos recursos e fazem o manejo do ambiente, 
a fim de aproximar essa compreensão com as políticas públicas, modos 
de vida e sustentabilidade para as futuras gerações (Fracalanza; Jacob; 
Eça, 2013; Freitas; Matos; Costa, 2012).

Por fim, cabem algumas reflexões acerca do termo apropriação, utili-
zado em Ninis (2006). Segundo essa autora, apropriação é a ação humana 
que toma um objeto para a satisfação de sua vontade ou necessidade, o 
que se configura num processo essencial à natureza humana. Quando a 
apropriação se torna propriedade privada, pode expor ao risco toda a gama 
de interações socioculturais históricas de uma comunidade com seu terri-
tório, colocando à atividade, para a qual houve o cercamento e proprieda-
de privada, um risco de não possuir sustentabilidade. Desta forma, impõe-
-se a incorporação da apropriação pela comunidade como condição de 
construção do conceito e da prática de um termalismo sustentável.

Ninis (2006) procura na ecologia política elementos que sustentem 
seu ponto de partida em que o uso sustentável da água termal precisa ter 
na apropriação histórica e cultural da comunidade um elemento fundante.

Assim, as relações do homem com a natureza dependem dos valores culturais 
que são representados, do modo pelo qual um grupo social se relaciona, modifi-
ca e se apropria de seu ambiente natural, dos recursos presentes em determina-
dos momentos históricos e das adversidades que a natureza impõe aos homens. 
Desta forma, natureza e cultura dialogam entre si (Ninis, 2006, p. 35).

A relação homem-água é revestida de diferentes significados e re-
presentações nos diferentes espaços-tempo, desde a Grécia Antiga à 
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época contemporânea. A interação histórico cultural entre ser humano e 
natureza é constantemente transformada pelo trabalho humano, carre-
gando símbolos, mitos, significados e formas de representação que afe-
tam a maneira como cada grupo social ou comunidade considera e reage 
aos modos de uso e apropriação dos recursos naturais. A apropriação 
privada, assim, tende a separar a comunidade de territórios de águas ter-
mais de seu conteúdo de apropriação comum e, em consequência, limi-
ta sua capacidade de engajamento em uma gestão sustentável socioam-
bientalmente (Ninis, 2006).

3  	 G R A V A T A L / S C / B R A S I L :  
F O R M A Ç Ã O ,  C A R A C T E R Í S T I C A S  T E R R I T O R I A I S  E 
S U S T E N T A B I L I D A D E  D A  A T I V I D A D E  T E R M A L

Analisando-se a situação socioambiental recente dentro de um ter-
ritório com o recurso natural sob a forma de fontes termais, averiguou-se 
a cidade de Gravatal e sua estância hidromineral, localizada no bairro 
Termas, território significativo pelo seu desenvolvimento, pelo modo de 
uso e apropriação da água termal, capaz de gerar informações e análises 
interessantes no espaço de discussão aqui levantado.

Em sua origem, a história de Gravatal foi marcada por colonizadores 
e pela descoberta das fontes termais, mudando a identidade econômica 
cultural rural em polo turístico. Em 1926, foi criado o distrito com a deno-
minação de Paz de Coração de Jesus, com sede local da capela do mes-
mo nome.

Suas terras férteis garantiam o suporte econômico através da agri-
cultura, substituída pelo turismo como pilares da economia local com a 
descoberta das termas (Gravatal, 2015). Todas essas representações 
sobre o termalismo e as características do município de Gravatal reme-
tem à complexidade da relação econômica, social e ambiental da princi-
pal atividade na região, ensejando cuidados sobre os impactos que pode 
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estar causando em seus níveis de sustentabilidade (Gravatal, 2015; 
Travassos; Palmeira, 1992).

A cidade de Gravatal está localizada na mesorregião Sul Catarinense, 
dentro da microrregião de Tubarão, estado de Santa Catarina, a uma lati-
tude 28º19’52” sul, longitude de 49º02’07” oeste e a uma altitude mé-
dia de 30 metros do nível do mar, possuindo uma área territorial de 164 
km2 (Gravatal, 2015).

As características geológicas e a hidrografia de Gravatal conferem 
informações importantes para a compreensão da sustentabilidade nas 
fontes termais, bem como a identidade sociocultural do município. As 
características de solo possuem presença de sedimentos recentes do li-
toral, uma faixa de rochas magmáticas e metamórficas mais antigas, su-
cessão das rochas sedimentares gondwânicas e derrames de lavas bási-
cas, intermediárias e ácidas da Serra Geral (Gravatal, 2015).

Gravatal está inserido na Região Hidrográfica 9 do Estado (RH - 9 – 
Sul Catarinense) e insere-se na bacia do rio Tubarão e Complexo Lagunar, 
mais especificamente na bacia do Rio Capivari, e tem como principais 
afluentes no interior de seu território (conforme dados do Diagnóstico de 
Recursos Hídricos da Bacia do Rio Tubarão e Complexo Lagunar): Rio 
Capivari; Rio Caeté; Rio do Ângulo; Rio Gravatal; Rio das Batateiras; Rio 
das Antas e Rio Indaial de Cima (Gravatal, 2015).

Essa composição hidrológica e geográfica são fatores que definem a 
incidência de fontes termais no município de Gravatal, assim como sua 
evolução histórica, modelo de gestão privada do recurso comum e de-
senvolvimento sustentável.

As principais características da água mineral de Gravatal são: a tempe-
ratura, mesotermal (36º C), a escassez de sais minerais (oligomineral) e ra-
dioatividade na fonte (16,25 maches). Ela é fluoretada, levemente hidro-
carbonatada sódica, (bicarbonatada sódica) e litinada. As características 
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físicas, físico-químicas e químicas da água são adquiridas durante a sua 
passagem pelas fraturas da rocha granítica encaixante (Hotel Termas, s.d.).

A cidade de Gravatal apresenta algumas peculiaridades no que se 
refere a gestão, uso e apropriação das fontes termais, sendo um bem pú-
blico explorado por um regime privado. Até a descoberta das águas ter-
mais nas suas terras, o imigrante italiano sr. Pedro Zapelini em 1910 tra-
balhava na lavoura. Ao encontrar em sua propriedade fontes que vertiam 
água quente, ele encarregou o filho Hercílio de adquirir mais terras no lo-
cal e de providenciar uma análise laboratorial que comprovasse cientifi-
camente a qualidade e dimensão da reserva de água (Travassos; 
Palmeira, 1992). Os resultados foram promissores e a família Zapelini 
procurou uma sociedade que viabilizasse financeiramente a construção 
do complexo, a fim de explorar a matéria-prima disponível.

Em 1956 foi constituído o Grupo Gravatal, tendo como proprietários 
Ramiro Correa Ferreira da Silva, José Agostinelli, Aldo Zapelini e Hercílio 
Zapelini. Informações recentes extraídas do portal Termas do Gravatal 
indicam que a Fonte Termal está com direito de exploração privado per-
tencente à Companhia das Águas do Gravatal, que a distribui para a en-
vasadora Água Mineral Gravatal, três residenciais de luxo, o Apart-Hotel 
Termal Intergravatal e quatro hotéis que oferecem banhos de imersão 
termal em cabines individuais com banheiras de hidromassagem (Termas 
do Gravatal, s.d.). Toda essa estrutura elaborada nestas últimas décadas 
concentrou residências de boa qualidade em torno desse território, for-
mando o bairro conhecido como Termas.

Assim, desde o cercamento da área das fontes, ocorre uma diminui-
ção gradativa do uso das águas termais pela comunidade, o que também 
faz diminuir a conexão de seus moradores com a cultura termal pela perda 
da dimensão de apropriação. Junto a esse processo, cada vez mais a cida-
de passa a se identificar como centro de atração turística de bem-estar e 
lazer relacionadas às águas, agora centralizada nas propriedades 
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hoteleiras. Essa situação começa a ser questionada nos anos 2000 com 
atuação do Ministério Público Federal, o que será resgatado mais à frente.

Para finalizar essa caracterização do território, e apesar das dificul-
dades de dados e de sua qualidade em termos temporais, procurou-se 
mostrar em linhas gerais algumas informações acerca do território de 
Gravatal, indicados resumidamente no Quadro 1 seguinte.

Quadro 1 – Dados gerais de Gravatal/SC/Brasil

1 - População: 6.550 (1991); 10.791 (2000); 11.652 (2011)

2 - Distribuição domicílios/população: 60% rural; 40% urbano (2010)

3 - Coleta de lixo: 84% apropriado; 16% não apropriado (2010)

4 - Abastecimento de água: Cerca 50% controlado; cerca 50% com baixo controle (2010)

5 - Saneamento: 43% adequado; 51% semiadequado; 5,3% inadequado (2010)

6 - IDHM: 0,552 (1991); 0,757 (2010 - Alto)

7 - Ocupação econômica: Serviços = 39,05%; Indústria = 20,18%; Comércio = 14,81%; 
Agropecuária = 11,78%; Extração mineral = 0,37% (2010)

8 - Participação no valor agregado: Serviços = 40,43%; Adm. Pública = 27,87%; Indústria = 
20,10%; Agropecuária = 11,6% (2013)

9 - PIB do município = 240 milhões reais/ano; PIB per capita = 21 mil/ano (2018)

10 - Índice de Gini = 0,40; baixo nível de desigualdade. (2010)

11 - Índice de Desenvolvimento Municipal Sustentável = 0,414; considerado baixo (2018)

FONTES: 	construção dos autores (2021) com base em: itens 7 e 8 (Atlas Brasil, 2021); item 11  
	 (Fecam, 2021); demais itens (IBGE cidades/Gravatal, 2021).

O município de Gravatal/SC/Brasil se insere na característica de um 
município de porte pequeno, em comparação aos demais no estado de 
Santa Catarina e no Brasil. Sua população tem tido um baixo índice de 
crescimento populacional, o que pode significar também uma baixa atra-
tividade para novos moradores ou novas gerações. Outra informação que 
chama atenção é a relativa baixa taxa de urbanização, com exceção do 
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bairro Termas, que apresenta núcleo mais urbanizado. O município pos-
sui muitos domicílios em áreas rurais, o que pode também indicar pres-
sões nas áreas de entorno mais abrangentes das fontes termais e uma 
preocupação sobre impactos ambientais. O turismo rural é uma das ati-
vidades praticadas fora da alçada do turismo termal, reforçando uma ne-
cessária preocupação ambiental (Calegari et al., 2020).

As constatações acerca de coleta de lixo, acesso a água e sistema de 
saneamento básico são, no mínimo, preocupantes, e, apesar de os dados 
serem do ano de 2010 e de em 2015 o município ter concretizado o Plano 
Municipal de Saneamento, as informações coletadas via contatos no mu-
nicípio dão conta de que o cenário não mudou significativamente nessa 
última década. O município não dispõe de coleta pública seletiva de lixo, 
o que agrava as preocupações quanto ao desenvolvimento sustentável 
daquela região.

As principais atividades econômicas de Gravatal, seja pela ocupação 
ou pelo valor agregado, indicam uma importante participação dos servi-
ços, o que inclui a atividade dos hotéis. Além dessa atividade direta, indi-
retamente o município tem vinculações com ela, seja pelo fornecimento 
de insumos aos hotéis, seja pelas atividades ligadas a lazer e saúde deri-
vadas das conexões com águas termais, como outros equipamentos de 
hospedagem. No entanto, e apesar de relatos de uma certa dependência 
da cidade das atividades dos hotéis, encontraram-se também informa-
ções de que existe um descolamento entre a vida econômica dos hotéis 
e outras atividades econômicas, muito em razão de o complexo hoteleiro 
ser autossuficiente aos hóspedes, dificultando o trânsito destes em ou-
tras localidades do território municipal e região.
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4  	 A S  T E N T A T I V A S  D E  R E A P R O X I M A Ç Ã O  D A 
C O M U N I D A D E  C O M  A S  Á G U A S  T E R M A I S

As informações obtidas da comunidade indicam que antes do cer-
camento e da propriedade privada, as atividades da comunidade nas 
fontes termais eram bastante intensas. Com a construção contínua de 
equipamentos pela propriedade, as atividades da comunidade com as 
águas termais foram diminuindo e, com esse processo, a identidade das 
gerações mais recentes com a prática do termalismo também foi se es-
vaziando. O vazio do pertencimento corroeu gradativamente a noção de 
apropriação que existia antigamente. Nesse cenário verifica-se que as 
águas pertencem mais aos turistas e hóspedes dos hotéis do que à co-
munidade, ficando a cidade associada com a ideia de Turismo Termal, 
não do termalismo como prática do cotidiano.

O acesso aos hotéis apenas para banhos é livre e possível, inclusive 
com valores relativamente baixos, algo em torno de 10 a 15 reais por ba-
nho de 20 minutos, o que dá a garantia da conexão do termalismo com a 
sociedade local. Porém, o que se percebeu nos relatos é que o acesso 
nessa modalidade parece constranger o banhista, que se confronta com 
o hóspede dos hotéis e suas enormes capacidades de consumo. Essa si-
tuação se agravou com o fechamento da bica no lado de fora dos hotéis, 
que servia para coleta livre e gratuita de água para consumo, afastando 
ainda mais a comunidade do acesso à fonte termal.

Esse cenário começou a ser questionado desde 2006, quando o 
Ministério Público Federal (MPF) em Tubarão entrou com uma ação civil 
pública para assegurar que a população de Gravatal tivesse acesso à 
água termal. À época ficou acordado que a Companhia de Águas Termais 
de Gravatal deveria prover água necessária para 100 banhos diários. A 
ação foi baseada na Lei Federal nº 2.661/1955, que obriga estados e 
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municípios a construírem balneários para as classes menos favorecidas 
nas estâncias termominerais (Brasil, 2010, 2011, 2014).

Em 15 de maio de 2008 foi homologado um acordo judicial com re-
presentantes da companhia prevendo a construção de um balneário e 
uma fonte pública até maio de 2009. Porém, até 2021 o balneário e a 
fonte pública ainda não haviam sido construídos. A partir de 2013 uma 
continuidade da ação do MPF sob a forma de um Termo de Ajuste de 
Conduta originou, por meio da Secretaria Municipal de Turismo, o acesso 
da população residente em Gravatal aos banhos termais por meio de um 
voucher/vale. O munícipe deve apresentar indicação e comprovação de re-
sidência em Gravatal na secretaria e assim recebe um vale que concede di-
reito ao banho de 20-30 minutos em banheira termal no balneário do hotel 
(Brasil, 2014).

A área de proteção da extração concedida a termas, inicialmente de 
10 hectares, foi ampliada, chegando a 1.378 hectares, de forma que vá-
rias construções foram embargadas, chegando a ser requerido ao 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) até mesmo o em-
bargo de simples poços artesianos abertos pela população para a sua 
subsistência (Brasil, 2010, 2011, 2014).

Desde a pandemia do novo Coronavírus (Covid-19) até o ano de fe-
chamento da pesquisa de campo, em fins de 2021, esta iniciativa dos ba-
nhos gratuitos a moradores através do voucher ficou estagnada, ainda 
que se tenham retomado as atividades turísticas no segundo semestre 
de 2021. A articulação público-privada está na busca de retomar esse 
acesso da população aos banhos termais, que se utiliza dessa iniciativa 
como forma de reconhecimento e pertencimento da sua cultura termal, 
mas também como promoção de saúde e lazer à população (Brasil, 
2014).

Há que se destacar, além disso, uma iniciativa idealizada pela Pre
feitura de Gravatal para ser aplicada desde 2014. Trata-se do projeto 
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Roteiro das Águas, que contemplava uma imersão sobre a forma de visi-
ta técnica de estudantes do 5ª ano das redes de ensino municipal e esta-
dual em uma vivência com a experiência termal. Pelas projeções, em até 
30 anos toda sociedade moradora permanente de Gravatal saberia da 
existência, da história, do impacto econômico e das capacidades de 
bem-estar das águas termais, vivenciando e sentido essa experiência de 
forma permanente e, junto com a perspectiva incluída de educação am-
biental, da necessidade de conservação do território como um todo para 
a manutenção das fontes e tudo que ela representa.

A capacidade de um sentimento de pertencimento e de apropriação 
ficaria muito mais presente. No entanto, o projeto foi abandonado em 
2016, e a pesquisa não conseguiu informações ou justificativas suficien-
tes para concluir o porquê desse desfecho. É de se supor alguma tensão 
entre os grupos que defendem a apropriação comum das termas e os 
grupos que temem que esse caminho possa de alguma forma prejudicar 
a atividade econômica das propriedades e hotéis. Cabe salientar que, 
nos relatos coletados, nenhuma menção à rediscussão sobre o tipo de 
propriedade sob as águas foi observada. Ao contrário, a ideia de fortale-
cer o uso das águas como cultura da comunidade tem conexão com o for-
talecimento do turismo das águas termais no modelo atual.

5  	 P E R S P E C T I V A S  D O S  E N T R E V I S T A D O S  E  O 
T E R M A L I S M O  S U S T E N T Á V E L

Durante o processo de entrevista foram levantadas questões pontuais, 
segundo um roteiro semiestruturado envolvendo o reconhecimento e 
modos de uso da água termal. Buscou-se observar situações que compreen-
dam o termalismo sustentável em Gravatal com base na percepção indi-
vidual de cada um dos atores envolvidos. A ideia foi compor um cenário 
por meio do depoimento desses atores que projetam algumas 
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possibilidades de entendimento de como a situação do modelo de uso 
das águas termais está impactando no desenvolvimento sustentável da 
região.

Há de se salientar que não buscamos um retorno estatístico ou que 
pudesse representar toda a comunidade, mas acreditamos na capacidade 
de cada um desses atores e no seu conjunto como indicativo suficiente 
para colocar a temática em um bom nível de discussão. Além disso, pelas 
análises cruzadas de seus depoimentos e informações coletadas em do-
cumentos e referências, pode-se compor um quadro da história do uso 
da água termal no município e suas repercussões em apropriação e, daí, 
à sustentabilidade.

A origem dos entrevistados é diversa, relatando alguns terem vindo 
de Florianópolis (capital do estado de Santa Catarina) e do estado vizinho 
Rio Grande do Sul para morar em Gravatal devido às suas particularida-
des e potencial de desenvolvimento como uma estância termal, em sua 
maioria. Outros são da região ou de municípios próximos, na atualidade 
se reconhecendo como gravatalense. Todas as pessoas entrevistadas 
possuem, no mínimo, formação superior e alguma relação com as águas.

A maioria dos entrevistados concorda com o reconhecimento de 
uma identidade local “Cidade das Águas” e “A energia das Águas”, slo-
gans que aparecem em pesquisas no portal Google, no site da prefeitura 
municipal, bem como estão estampadas no portal de entrada do municí-
pio. Todas conhecem, em graus variados, as propriedades terapêuticas e 
de bem-estar das águas termais, bem como o histórico da problemática 
da construção do balneário público e da existência do voucher.

O reconhecimento acerca do afastamento da comunidade da prática do 
termalismo foi detectado em todas as entrevistas, sendo que alguns se inse-
rem nesse caso também, fazendo pouco ou nenhum uso dela. Confrontados 
do porquê dessa situação, percebeu-se uma variedade de interpretações que 
passam pelo desinteresse do que é “fácil”, pelo desconhecimento das 



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

203 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

possibilidades terapêuticas e do voucher, mas, principalmente, pela dificulda-
de de acesso, sendo o “caminho” pelos hotéis até os banhos ou a coleta da 
água para beber um constrangimento estrutural.

É bastante diverso o entendimento acerca do impacto da atividade 
associada às águas termais para a economia da região. Pelos dados 
apontados anteriormente, é possível perceber que os serviços, e entre 
eles os hotéis, têm significativa importância sobre as demais atividades 
que estão a ele integradas. No entanto, a vivência de alguns entrevista-
dos retrata que a interação dos hóspedes com outras áreas da cidade e 
sua economia é limitada, pois os hotéis são autossuficientes para seus 
frequentadores turísticos. Um dos relatos indica, por exemplo, que a ci-
dade “só possui uma lanchonete” e que se os turistas das águas frequen-
tassem mais a cidade como um todo isso poderia impulsionar maior di-
versidade de opções em algumas áreas, como essa.

Um ponto relevante das entrevistas foi a busca pelo conhecimento 
acerca da sustentabilidade e dessa temática na prática do termalismo, 
num modelo atual e numa perspectiva de apropriação pela comunidade. 
De uma forma geral, assim como cada vez mais se percebe na sociedade 
como um todo, a ideia e as necessidades de uma convivência mais próxi-
ma entre sociedade e natureza para as gerações atuais e futuras são pre-
sentes nas pessoas que foram entrevistadas.

É notório e unânime, da mesma forma, o conhecimento acerca das 
fragilidades ambientais do município, principalmente no que se refere ao 
reconhecimento e apropriação da água termal e o quanto isso põe em 
perigo a própria atividade do turismo termal da forma como está sendo 
feita nos últimos anos. Uma visão ampla do território em que devem pe-
sar atitudes ambientais mais importantes é detectada tanto por pessoas 
ligadas aos empreendimentos empresariais, quanto por gestores públi-
cos. Limitações da pesquisa apareceram quando não se conseguiu com-
preender o porquê das ações de acesso a toda comunidade, que 
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poderiam trazer melhor sensação de apropriação, não se concretizaram 
de maneira efetiva, mesmo estando sob influência de ações do MPF.

Como hipótese para aprofundamentos futuros geram-se três possi-
bilidades: uma, que a baixa capacidade democrática e de governança, 
aliada à desvinculação histórica da comunidade com a água, estaria limi-
tando pressões sociais; outra, que a dinâmica política e sua correlata al-
ternância de poder estaria impedindo os consensos para a continuidade 
de alguns projetos de resgate da apropriação das águas pela comunida-
de; por fim, que os proprietários dos hotéis poderiam ter, de forma vela-
da, receio de que uma maior apropriação por parte da comunidade reco-
loque em discussão o próprio modelo de propriedade das águas.

6 	 A  N E C E S S I D A D E  D O  T E R M A L I S M O  S U S T E N T Á V E L

Ao analisarmos a cultura termal no município de Gravatal em Santa 
Catarina observamos através da fala dos nossos entrevistados, associa-
da à análise documental, a relação entre a origem e o desenvolvimento 
do município com a descoberta da fonte termal. Foram analisados e com-
parados conteúdos provenientes da pesquisa de campo, sobre percep-
ções acerca da identificação de Gravatal com o slogan a “Energia das 
Águas”, modos de uso da água termo hidromineral, desenvolvimento da 
atividade turística e suas implicações com temáticas de sustentabilidade 
ecológica, econômica e social, conhecimento das propriedades terapêu-
tica das águas e do acesso da população gravatalense aos banhos atra-
vés da ação da Secretaria Municipal de Turismo.

A cultura termal envolve um conjunto de práticas e ações cujo ele-
mento principal é água, envolvendo muito especificamente o modo de 
uso através de banho, mas hoje com as modalidades do Termalismo in-
corporam-se a ingesta, o clima, o vapor, as lamas e outras vivências rea-
lizadas no ambiente termal (Bordin, 2015).
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Foram os médicos hidrologistas que definiram o termalismo como 
“um conjunto de atividades que envolvem a terapêutica pelas águas mi-
neromedicinais aplicadas a um doente durante a sua estada numa estân-
cia termal” (Quintela, 2004, p. 241). Conforme essa autora, o termalismo 
ou hidroclimatismo passa a dizer respeito a um conjunto de tratamentos 
que não utiliza somente as águas, mas águas de um determinado espaço, 
prática que envolve deslocamentos, mudanças de clima, certas predis-
posições psicológicas, determinadas dietas, cada pacote desse indicado 
para diversas modalidades de cura, admitindo-se sua complementação 
com fisioterapia, fitoterapia, homeopatia ou sua simples substituição 
pela farmacoterapia e pela alopatia.

Na comparação que faz entre as termas no Brasil e em Portugal, 
Quintela (2004) observa que, em terras brasileiras, usualmente, o aces-
so aos estabelecimentos termais não impõe a consulta prévia com um 
médico, nem esse tipo de terapia está integrado a um sistema de saúde. 
Já em Portugal, de fato, é necessário haver supervisão médica para se 
usarem as águas termais, e esse tipo de terapia está contemplado no sis-
tema nacional de saúde, que é financiado, em parte, pelo Estado portu-
guês. Em Portugal, para poder exercer clínica em um estabelecimento 
termal é necessário ter pós-graduação em hidrologia médica (Quintela, 
2004).

No caso de Gravatal, o termalismo é uma prática atrelada ao turismo 
de lazer, de idosos e de saúde, que envolve os banhos, mas também toda 
experiência de clima e ambiência na estação termal localizada no bairro 
Termas em Gravatal. As práticas termais como banhos, jatos, lamas não 
são de conhecimento de grande parte da população, o que mostra que o 
conceito de termalismo social ainda é incipiente no município.

A água é um recurso natural que tem seu ciclo limitado, situação 
agravada com o avanço da crise hídrica devido ao aumento da população 
mundial, seu nível de consumo, contaminação e outros fatores que 
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acarretam poluição do ambiente. Todas essas ações chegam a tornar 
esse recurso abundante inutilizável. A água é uma substância vital para a 
humanidade, fundamental para a produção e alimentação, e quando uti-
lizada como fonte de lazer implica questões subjetivas da qualidade de 
vida e saúde (Freitas; Matos; Costa , 2012; Lazzerini, 2013; Von Sperling, 
2005). A água termal e as águas minerais são tratadas pela legislação 
como minério e regulamentadas pelo Código de Mineração. As leis são 
dominadas por um padrão econômico de exploração à exaustão e cresci-
mento a qualquer custo, mas a água termomineral não é só um minério a 
ser explorado, supõe-se que seja um bem sociocultural importante para 
a identidade das comunidades envolvidas (Bordin, 2015).

A gestão privada da água termal de Gravatal promove o desempe-
nho da atividade turística no município, e a capacidade de resiliência 
nesse modelo é um aspecto importante. As termas já sofreram no passa-
do com enchente, em 1974, e mais recentemente com a crise sanitária 
mundial devido à pandemia da Covid-19, mas nesses dois contextos o 
turismo do município conseguiu se manter.

É importante preservar um território com presença de água termal, 
não só ecologicamente, mas também social e economicamente. As prá-
ticas termais já são um patrimônio intangível, cultural, fluido ou, especi-
ficamente, um patrimônio líquido, já que a água termal seria o inverso do 
que convencionalmente se consideram bens patrimonializáveis – cons-
truções concretas de cimento e cal –, onde as termas e o termalismo pos-
sam ser reivindicados como patrimônios culturais (Bordin, 2015; Godoy 
et al., 2017).

As percepções das pessoas de Gravatal acerca da água e sustenta-
bilidade confere um caráter antropológico ao estudo. Há uma vasta lite-
ratura acerca das questões ambientais e relacionadas ao desenvolvi-
mento sustentável e exploração dos recursos naturais. A antropologia se 
desenvolveu como disciplina acadêmica justamente por meio do estudo 
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de populações fundamentalmente silvícolas e/ou agrárias. Questões li-
gadas à relação dos grupos humanos com animais, plantas, solo e água 
são frequentemente tema de análise, nas ciências sociais (Bordin, 2015; 
Clléo; Sousa, 2015).

Para Bordin (2015), Lévi-Strauss propõe que se entenda o homem 
integrado à natureza, que se acabe com o antropocentrismo. Trata-se, 
nesse caso, de uma preservação baseada em relações estruturais e so-
ciais imprescindíveis ao viver humano digno e prazeroso, e não de uma 
deificação da natureza tomada em si mesma, de um discurso, em anos 
recentes, convenientemente apropriado pelos detentores do capital eco-
nômico. Com relação ainda à abordagem antropológica de águas termais 
e ambiente, apenas como exemplo, o periódico American Anthropologist 
dedicou pelo menos uma edição por ano, entre 1999 e 2007, às ques-
tões ligadas estritamente ao meio ambiente. Nesse acervo, encontram-
-se artigos nos quais a problemática ambiental é tomada de duas formas 
complementares e, ao mesmo tempo, distintas – numa, a pesquisa enfo-
ca questões ambientais no intuito de compreender a existência e o com-
portamento humanos. Noutra, busca-se estudar comportamentos hu-
manos com o intuito de entender os problemas ambientais.

A relação entre patrimônio cultural (o recurso termal) e turismo apa-
rece como a oferta de um produto que, como qualquer outra mercadoria, 
coisifica também seu produtor. Inclusive as práticas tradicionais, que no 
mundo da revolução industrial eram consideradas como obstáculos ao 
desenvolvimento e ao progresso, agora fazem parte das novas estraté-
gias do capital, novas formas de produzir negócios e lucro, nem sempre 
acompanhados de projetos de desenvolvimento sustentável, de modo 
que a superexploração do recurso pode eventualmente levar à exaustão 
do próprio patrimônio (Bordin, 2015). Nestes termos, tais práticas tradi-
cionais estão muito associadas ao desenvolvimento do conceito de ter-
malismo sustentável proposto neste capítulo, envolvendo a apropriação 
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como componente essencial para a gestão sustentável do território das 
águas termais.

A atividade turística tem valor para toda humanidade e em especial 
nos territórios que sobrevivem e se apropriam desse ramo, como é o caso 
de Gravatal, não só na economia, mas também na vida das pessoas. O 
termalismo sustentável, por sua vez, traz a perspectiva da inclusão do ser 
humano com a natureza, com a geração de emprego e renda, assim como 
com uma identidade sociocultural, com a expectativa de um futuro me-
lhor (Clléo; Sousa, 2015; Fracalanza; Jacob; Eça, 2013; Freitas; Matos; 
Costa, 2012).

Investigar as implicações do termalismo e sustentabilidade em 
Gravatal tem como objetivo estimular a cooperação entre os setores pú-
blico e privado para desenvolver a hidroterapia e gerar saúde e renda 
para a sociedade no entorno das águas termais. Turismo pela lógica do 
termalismo sustentável prevê a inclusão, o desenvolvimento local de 
cada comunidade e empregos genuínos, a educação, a diversão e des-
contração, portanto, é muito mais do que viajar melhor (Carvalho; Bonito, 
2017; Botezat, 2016).

7  	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

De uma maneira geral, as descobertas desta pesquisa apontam em 
Gravatal aspectos de uma sustentabilidade frágil. A gestão privada do re-
curso afastou gradativamente a comunidade da cultura e uso das águas 
termais, causando um distanciamento entre homem e natureza tão des-
tacado na literatura como uma das principais causas de degradação so-
cioambiental de nossos tempos.

Tentativas de retomada dessa relação e da prática do termalismo no 
cotidiano da comunidade foram infrutíferas, o que pode ser associado a 
algumas hipóteses levantadas anteriormente, mas que não dispõem 
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aqui de espaço para aprofundamento, necessitando de pesquisas e estu-
dos complementares. No entanto, recuperam-se as afirmações contidas 
no início deste capítulo, de que nem o turismo termal nem o termalismo 
social são possíveis, isolados, de dar conta da complexidade que envolve 
o uso das águas termais de forma sustentável em Gravatal.

Assim, sugere-se que o conceito de termalismo sustentável seja 
mais difundido e discutido, tanto na comunidade de águas termais, como 
Gravatal, como em outras de diferentes modelos de propriedade. Reforçando, 
o termalismo sustentável seria aquele termalismo que enlaça tanto o tu-
rismo termal de saúde e lazer, com criação de emprego e renda, quanto o 
termalismo social, ou seja, o uso público, coletivo e apropriado pela co-
munidade, juntando a prática de saúde coletiva, da família, permanente 
e com visão de longo prazo em caráter multi e interdisciplinar para as ge-
rações presentes e futuras.

De forma prática, sugere-se a recuperação de atividades de educa-
ção ambiental, de incentivo do uso de banhos pela população nas depen-
dências hoteleiras e, em médio prazo, a construção de um balneário pú-
blico. Essas medidas, para serem efetivas e terem continuidade, neces-
sitam de uma participação social ampla em torno da ideia de governança 
do território e sua influência em políticas públicas, o que implica uma 
participação ativa dos principais atores da área pública e privada do mu-
nicípio nessa direção.

Os principais achados na literatura acerca da sustentabilidade do 
uso das águas termais não conseguem dar conta de toda a complexida-
de que envolve a temática. Esse cenário implica discussões diversas 
acerca da apropriação, gestão, modos de vida da comunidade local, seus 
diferentes atores, nas diferentes esferas, pública e privada. Esse debate 
abrange questões da área econômica, social e ambiental, que devem es-
tar interligadas.
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Necessita-se continuar o trabalho de observar as práticas que en-
volvem as águas termais na lógica do termalismo sustentável para que 
seja uma ferramenta de desenvolvimento para cada comunidade. 
Sugere-se investigar a utilização sustentável dos recursos termais com 
base no conceito de termalismo sustentável por meio de políticas de ges-
tão, preservando seus importantes valores ambientais, socioeconômi-
cos e culturais como uma possibilidade de trabalhos futuros, a fim de 
contribuir para que sejam atingidos os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) 6 Água Potável e Saneamento, 7 Energia Limpa e 
Sustentável, 9 Indústria, Inovação e Infraestrutura, 12 Consumo e 
Produção Consciente e 13 Ação Contra Mudança Global do Clima.

Por fim, pretende-se que os resultados desta pesquisa cheguem à 
sociedade de Gravatal como impulso para que sejam apropriados e dis-
cutidos em profundidade no intuito de encaminhar melhor perspectivas 
de sustentabilidade de uma forma geral para a atividade ligada às águas 
termais e à sua comunidade.
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Determinação do grau de preservação das nascen-
tes da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Lindoia – 

Municípios de Cambé, Londrina e Ibiporã - Paraná

G I L N E I  M A C H A D O

1  	 I N T R O D U Ç Ã O

Um dos recursos naturais mais importantes para a humanidade, se-
não o mais importante, é a água, e, em seu uso, podem ser encontradas 
desde as formas mais simples de consumo para a sobrevivência, às ativi-
dades agrário-industriais mais aprimoradas.

A água pode ser encontrada em diversos lugares da superfície do pla-
neta, onde vemos a presença de rios, lagos, mares, oceanos e geleiras e, na 
subsuperfície, nos famigerados lençóis freáticos e aquíferos subterrâneos.

A água circula na superfície, principalmente por meio dos rios, rega-
tos, igarapés, riachos, córregos, ribeirões, arroios e outras denominações 
que se possa encontrar para se referir às águas que escoam nos talve-
gues entre duas margens.

A origem de toda água fluente ou que circula na superfície, repre-
sentada pelos rios, está nas chamadas nascentes ou olhos d’água, as 
quais consistem em um afloramento do lençol freático ou de um aquífe-
ro, dando origem aos fluxos d’água formadores da rede de drenagem.

Calheiros (2004, p. 16) explica que, para que as nascentes se formem, 
há a necessidade da presença de uma camada impermeável paralela à 
parte mais baixa do terreno. Entretanto, cabe lembrar que não há regras para 
a formação das áreas de nascentes, uma vez que as suas características 
dependem de diversos fatores ambientais como: clima, cobertura vegetal, 
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morfologia e geologia da área, e também de aspectos sociais, como é o 
caso dos tipos de uso e formas de manejo das nascentes (Torres, 2016).

De acordo com Felippe (2009, p. 23), nascente é um “sistema am-
biental natural marcado por uma feição geomorfológica ou estrutura geo-
lógica em que ocorre a exfiltração1 da água subterrânea” de modo perene 
ou intermitente, podendo dar origem à canais de drenagem a jusante.

O Código Florestal Brasileiro, representado pela Lei 12.651, de 25 
de maio de 2012 (Brasil, 2012), vem definir nascente como sendo o 
“afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá 
início a um curso d’água”.

Independentemente da forma como definimos ou como entende-
mos as nascentes, existe um problema que une grande parte delas, seja 
no meio urbano, seja rural. Esse problema é a degradação dessas impor-
tantes áreas da superfície terrestre, as quais deveriam estar permanen-
temente preservadas, uma vez que contribuem para a manutenção da 
qualidade e quantidade da água (Mota; Aquino, 2003).

Em função da importância das nascentes e sua vegetação, elas são 
consideradas na Lei Federal 12.651 de 2012, como Áreas de Preservação 
Permanente (APP) (Brasil, 2012).

A área de preservação permanente (APP) das nascentes, conforme 
especificado em Lei, tem a função ambiental de preservar a estabilidade 
geológica, a paisagem, a biodiversidade e de facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, além de proteger o solo e assegurar o bem-estar das popu-
lações humanas e contribuir na preservação da qualidade e quantidade 
dos recursos hídricos (Brasil, 2012).

Cabe salientar que, apesar da grande importância ecológica das 
áreas de nascente, elas têm sido reiteradamente degradadas ao longo do 
tempo, tanto nas áreas urbanas, em razão do crescimento desordenado 

1	  Exfiltração é a saída de água do interior do solo ou rocha para a superfície (externa) do terreno.
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das cidades, com a ocupação das encostas e topos de morro, quanto nas 
rurais, com a expansão das atividades agropecuárias sobre as APPs 
(Faria, 1997; Baptista Neto; Smith; Mcallister, 1996).

A degradação das áreas de mananciais causada pela sua ocupação 
nas áreas urbanizadas constitui um tema complexo que abrange aspec-
tos sociais, econômicos, culturais e políticos que extrapolam o seu limite 
(Carvalho, 1994, p. 30), o que contribui para que estudos que oportuni-
zem conhecer essas áreas sejam de extrema importância para a prote-
ção, o manejo e a gestão delas.

Tendo isso por base, é que propomos neste capítulo a realização do 
mapeamento e a Determinação do Grau de Preservação das Nascentes 
da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Lindoia, localizada entre os municípios 
de Cambé, Londrina e Ibiporã, na região norte do estado do Paraná.

2  	 D E S E N V O L V I M E N T O

2.1 CLASSIFICAÇÃO DAS NASCENTES

Como bem especificado na Introdução, as nascentes são formadas 
quando as águas do lençol freático ou de um aquífero afloram à superfície 
do solo, dando origem ou não a um sistema de drenagem superficial ou rio.

Na bibliografia que trata do assunto podem ser encontradas várias 
propostas de classificação das nascentes, baseadas em suas diferentes 
características, a saber: quanto à natureza da carga hidráulica do aquífe-
ro, quanto a sua formação e quanto ao seu fluxo.

Quanto à natureza da carga hidráulica, Kresic e Stevanovic (2009) clas-
sificam as nascentes em nascentes de gravidade e nascentes artesianas. 
Segundo os autores, praticamente todas as nascentes se enquadram em 
um desses dois tipos, ficando, as exceções, a cargo das nascentes hidro-
termais e das associadas ao vulcanismo.
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As nascentes de gravidade são aquelas que emergem sob condi-
ções não confinadas, enquanto as nascentes artesianas afloram sob 
pressão, devido às condições confinadas do aquífero de onde ela se ori-
gina (Kresic; Stevanovic, 2009).

Na classificação de acordo com os tipos de formação pode-se en-
contrar as nascentes de encosta, as difusas e as de depressão. Como é 
possível verificar em Castro (2007), nascente de encosta (ou de contato) 
é aquela que se forma quando a água escoa sobre uma camada rochosa 
impermeável e aflora na superfície, em uma encosta. Desta forma não há 
acúmulo de água, mas sim escoamento encosta abaixo. Por outro lado, 
as nascentes difusas se formam quando o afloramento da água do lençol 
ocorre de forma espraiada na superfície do terreno, podendo fazer surgir 
várias nascentes próximas umas das outras, dando origem a áreas brejo-
sas e pantanosas. Por sua vez, as nascentes de depressão (ou de fundo 
de vale) são aquelas formadas de aquíferos não confinados, neste caso, 
geralmente, a nascente gera um acúmulo inicial de água. Cremos que 
esse seja o caso das nascentes analisadas nesta pesquisa.

No que tange ao fluxo de água ou ao tempo em que esse fluxo ocorre 
nas nascentes encontram-se referências às nascentes intermitentes, pe-
renes e efêmeras. Em Queiroz (2015, p. 69) encontramos outras denomi-
nações, porém com o mesmo significado (perenes, sazonais e efêmeras).

As nascentes efêmeras apresentam água somente durante as chu-
vas ou imediatamente após a ocorrência delas. As intermitentes ou sazo-
nais apresentam água durante a época das chuvas, enquanto as perenes 
apresentam água por intervalo superior ao período chuvoso.

Seja qual for o tipo de nascente, elas proporcionam a formação de um 
microambiente único de interface terrestre e aquático, sendo essencial no 
seu equilíbrio, uma vez que as nascentes permitem a passagem da água 
subterrânea para a superfície e são responsáveis pela formação dos cursos 



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

219 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

d’água (Rodrigues; Castro; Malafaia, 2010; Felippe; Magalhães Junior, 
2012).

Sendo as nascentes as principais fontes de água para a formação 
dos rios, pode-se afirmar que elas são essenciais para a manutenção do 
equilíbrio hidrológico e ambiental das bacias hidrográficas, como bem 
destacado por Baustian (2018).

No caso das nascentes da área de estudo, é praticamente impossí-
vel realizar a classificação delas, pelo fato de serem inacessíveis, porém 
o comportamento da rede de drenagem nos induz a afirmar que elas são, 
em geral, perenes, ocorrendo nos fundos de vale ou depressão, para 
onde as águas escoam por gravidade.

As nascentes e a área próxima, em um raio de 50 metros, são conside-
radas Áreas de Preservação Permanentes (APPs) e são protegidas pela Lei 
Federal nº 12.651/ 2012, assunto que será tratado no tópico que segue.

2.2 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE  
(APP) DAS NASCENTES

As APPs de nascentes são definidas no artigo 4º da Lei nº 12.651, de 
2012, como sendo as “[...] áreas no entorno das nascentes e dos olhos 
d’água perenes, qualquer que seja sua situação topográfica, no raio míni-
mo de 50 (cinquenta) metros [...]” (Brasil, 2012), de onde a vegetação 
existente pode ser retirada somente “[...] nas hipóteses de utilidade pú-
blica, de interesse social ou de baixo impacto ambiental [...]” –  art. 8o da 
Resolução Conama no 303/2002 (Brasil,  2002).

Em seu artigo 3º, a lei define Área de Preservação Permanente (APP), 
como:

Área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodi-
versidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas (Brasil, 2012).
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O artigo 7º dispõe que vegetação situada em Área de Preservação 
Permanente deverá ser mantida pelos proprietários da terra, seja em 
área rural ou urbana, e que se, por qualquer motivo, houver supressão de 
tal vegetação, essa deverá ser recomposta pelo proprietário, possuidor 
ou ocupante, ressalvados os usos autorizados previstos nessa lei.

Nos casos de áreas rurais, com atividades agrossilvipastoris, de eco-
turismo ou de turismo rural, já consolidadas nas áreas de APP, será admi-
tida a manutenção dessas atividades, sendo obrigatória a recomposição 
do raio mínimo de 15 (quinze) metros (Brasil, 2012).

O objetivo da preservação da vegetação das áreas de APP não se 
restringe, única e exclusivamente, à vegetação, mas também aos corpos 
hídricos, paisagem e biodiversidade, uma vez que a perda dos remanes-
centes florestais das áreas próximas aos mananciais potencializa os pro-
cessos erosivos, pois o principal meio de transporte dos materiais erodi-
dos é a água que escoa superficialmente (Medeiros; Araújo; Andrello, 
2009). Desta forma, as áreas de vegetação de APPs devem estar com sig-
nificativo grau de preservação para garantir a qualidade ambiental (Silva 
et al., 2017).

A deterioração das áreas florestadas, o uso intensivo do solo e a per-
da da biodiversidade são impactos adversos que comprometem a inte-
gridade dos mananciais superficiais e subterrâneos.

A ocupação desordenada e irregular das nascentes nas áreas pe-
riurbanas é uma das principais causas da deterioração de recursos hídri-
cos nas grandes cidades brasileiras, como também em municípios de 
médio porte (Tundisi; Tundisi, 2011, p. 125), causando, por vezes, a rup-
tura do ciclo de energia e matéria relacionado a essa nascente (Felippe, 
2009), significando a sua extinção.

Meister et al. (2017) apresenta um conjunto de 28 impactos encon-
trados nas nascentes da região do Cerrado Brasileiro. Dentre esses im-
pactos, destaca-se a presença de atividades agrícolas, a urbanização, os 
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processos erosivos, presença de resíduos sólidos e espécies exóticas, asso-
reamento, contaminação por agrotóxicos, fertilizantes e efluentes do-
mésticos e industriais, queimadas, presença de garimpo e animais.

Biella e Costa (2006), estudando as nascentes na cidade de Caldas 
Novas, demonstraram claramente que a causa primária da degradação 
desses ambientes foi, indubitavelmente, a urbanização intensa ocorrida 
entre os anos de 1980 e 2002. Segundo os autores, o aumento popula-
cional proporcionou o surgimento de novos loteamentos urbanos, mui-
tos dos quais ocuparam áreas onde se encontram ou se encontravam 
nascentes, degradando e drenando e acabando com algumas delas.

Belizário (2015) destaca que a degradação das nascentes é facilita-
da nas áreas urbanas, devido à forma artificial de ocupação nesses espa-
ços e ao desrespeito aos limites das Áreas de Preservação Permanentes 
previstos na legislação.

A expansão dos usos e ocupação da terra no Brasil, ao longo de sua 
história, se caracterizou pelo desrespeito aos elementos naturais com 
sua fragmentação para dar espaço às culturas, pastagens e áreas urbani-
zadas. Nas áreas urbanas essa ocupação muitas vezes significou degra-
dação total das margens pela retirada da vegetação e destruição de nas-
centes, culminando em seu desaparecimento.

Esta pesquisa tem por objetivo analisar as nascentes da bacia hidro-
gráfica do Ribeirão Lindoia, que se estende entre os municípios de 
Cambé, Londrina e Ibiporã, localizados na região norte do estado do 
Paraná, procurando identificar e mapear os usos que delas são feitos e 
determinar o seu grau de preservação.
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2.3 A ÁREA DE ESTUDO

A bacia hidrográfica do Ribeirão Lindoia (Figura 1) se localiza na re-
gião norte paranaense entre os municípios de Cambé, Londrina e Ibiporã, 
ocupando menor área no primeiro e maior área nos dois últimos.

Dos rios presentes nessa bacia destacam-se o Lindoia, que é o prin-
cipal, o Quati, o Água das Pedras e o Bom Retiro, que são seus afluentes. 
A maioria dos córregos componentes da bacia não tem seu nome conhe-
cido. O mapeamento das nascentes da bacia do Lindoia possibilitou a 
identificação de outros 40 córregos, além do Lindoia (Figura 1).

A área da nascente principal da bacia, representada pela nascente 
um (Figura 1), se encontra na área rural do município de Cambé, pratica-
mente na divisa com o município de Londrina, nas proximidades da 
Avenida Saul Elkind/Estrada Perobinha.

Em Londrina a bacia está distribuída (Figuras 1 e 2) por uma área 
densamente povoada, representada por bairros como o Vivi Xavier, 
Parigot de Souza, Maria Cecília, Leonor, Coliseu, Vila Casoni, Ideal, Lindoia 
e outros. O município concentra 27 das 41 nascentes da bacia.

No município de Ibiporã (Figuras 1 e 2), o Ribeirão Lindoia segue pa-
ralelamente à área urbanizada, tendo alguns tributários advindos de 
bairros como o São Rafael, Parque Industrial, Brasília, Centro, Ângelo 
Maggi e outros.



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

223 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

Figura 1 – Bacia hidrográfica do Ribeirão Lindoia

FONTE: construção do autor (2021).

Figura 2 – Imagem de satélite da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Lindoia

FONTE: construção do autor (2021).
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A urbanização ocupa principalmente sua margem direita, já ao lon-
go da esquerda tem-se ocupação agrícola, ou seja, área rural. Em Ibiporã 
são encontradas 14 das 41 nascentes componentes da bacia. No muni-
cípio de Cambé há somente uma área afluente à nascente um, mas não 
há nenhuma nascente, propriamente dita.

3  	 M A T E R I A I S  E  M É T O D O S

Para a realização desta pesquisa sobre as nascentes da bacia hidro-
gráfica do Ribeirão Lindoia, foi necessário, inicialmente, fazer o levanta-
mento das nascentes existentes na referida bacia. Para tanto, foi utilizado 
o software ARCMap 10.5, e sua ferramenta Feature to Point, por meio do 
qual se fez a criação de um arquivo shape de pontos a se localizarem nas 
extremidades das linhas correspondentes aos córregos existentes na área. 
Com a utilização da ferramenta Feature to Point foi possível identificar a 
existência de 41 nascentes na Bacia Hidrográfica do Ribeirão Lindoia.

Após a identificação e catalogação das nascentes, foram iniciadas 
as atividades de mapeamento das áreas de preservação permanentes 
delas, o que foi conseguido por meio da Ferramenta Buffer do ARCMap 
10.5. Com essa ferramenta criou-se um buffer de 50 metros de raio ao re-
dor das nascentes, o que corresponde às áreas de APP.

Com o arquivo shape criado por meio do buffer de 50 metros ao redor 
das nascentes, procedeu-se o recorte da imagem de satélite CBERS – 4, na 
sua composição colorida falsa cor nas bandas 4 (R), 3 (G) e 1 (B), a qual 
possibilitou identificar os usos da terra existentes em cada nascente.

Para a identificação dos usos da terra nas áreas das nascentes fo-
ram estabelecidas duas classes: o uso arbóreo e os outros usos, uma vez 
que o grau de preservação foi estabelecido com base na porcentagem de 
cobertura arbórea. Tal classificação foi realizada com auxílio da ferramenta 
Iso Cluster Unsupervised Classification (classificação não supervisiona-
da) do ARCMap 10.5.
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A classificação dos usos das APPs gerou um arquivo raster (imagem) 
com todas as nascentes, que foram transformadas em polígonos pela ferra-
menta Raster to Polygon do ARCMap 10.5. Com esses polígonos, chegou-se 
à área em metros quadrados correspondentes a cada uso. Com isso, foi pos-
sível alcançar o grau de preservação delas, o que foi estabelecido por meio 
de uma adaptação da metodologia proposta por Gomes, Melo e Vale (2005), 
que propõem a criação de cinco classes, a saber: A, B, C, D e E (Quadro 1), e 
os correspondentes Graus de Preservação Ótimo, Bom, Razoável, Ruim e 
Péssimo (Quadro 1), embasados em pontuações dadas às nascentes.

Nesta pesquisa não foram utilizadas as pontuações propostas por 
Gomes, Melo e Vale (2005), por isso dizemos que a metodologia deles foi 
adaptada. Trabalhou-se aqui com o percentual de cobertura vegetal 
(Quadro 1), o que proporcionou chegar ao grau de preservação das 
nascentes.

Quadro 1 – Classificação e Grau de Preservação das nascentes

Classe Percentual de Cobertura Arbórea % Grau de Preservação
A 100 – 81 Ótimo
B 80 - 61 Bom
C 60 - 41 Razoável
D 40 - 21 Ruim
E 20 - 0 Péssimo

FONTE: adaptado de Gomes, Melo e Vale (2005).

A ideia dessa classificação é que, quanto mais cobertura vegetal 
existir na área das nascentes, e quanto menos outros usos tivermos nes-
sas áreas, mais preservadas elas estarão.

Para determinarmos a situação ambiental e o grau de preservação 
das nascentes da bacia hidrográfica do Ribeirão Lindoia foi levada em 
consideração a área total ocupada pela nascente ou sua área de 
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preservação permanente, ou seja, a área de 50 metros do seu entorno e 
o uso nela presente, se uso com vegetação arbórea ou outro uso. A área 
do polígono da APP é de 7854 m2.

4  	 R E S U L T A D O S

Os resultados obtidos nesta pesquisa estão organizados nas cinco 
classes estabelecidas por meio da metodologia adaptada de Gomes, 
Melo e Vale (2005), no Quadro 1, a saber:

	» Nascentes em Condições Ótimas;
	» Nascentes em Condições Boas;
	» Nascentes em Condições Razoáveis;
	» Nascentes em Condições Ruins;
	» Nascentes em Condições Péssimas.

Os resultados também contemplam a espacialidade das nascentes 
e, para tanto, elas foram divididas por município e por área ou zona onde 
elas estão localizadas, se na área urbana, se na área rural. Todos os resul-
tados podem ser visualizados na Figura 3 e no Quadro 2.

A metodologia utilizada para realizar a classificação do grau de pre-
servação das nascentes da bacia hidrográfica do Ribeirão Lindoia permi-
tiu chegar aos seguintes resultados:

Nascentes em Condições Ótimas: nesta classe estão as nascentes que 
apresentam cobertura vegetal arbórea acima de 80%, representadas na 
cor verde escuro no Quadro 2 e Figura 3. As que se enquadram neste grau 
de preservação são as nascentes: 1, 2, 4, 7, 15, 17, 24, 25, 26, 27, 29 e 
30. Do total de 12 nascentes em ótimo estado, quatro se localizam em 
Ibiporã e oito em Londrina. Das 12 nascentes analisadas, apenas cinco 
estão localizadas na área rural.
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Figura 3 – Grau de Preservação das nascentes da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 
Lindoia – Cambé, Londrina e Ibiporã

FONTE: construção do autor (2021).

Nascentes em Condições Boas: nesta classe estão as nascentes que 
apresentaram cobertura vegetal arbórea entre 60 e 80% de sua área, re-
presentadas na cor verde claro no Quadro 2 e Figura 3. Todas as nascen-
tes em condições boas estão localizadas em Londrina e, com exceção da 
número 10, que se localiza em área rural, as demais (3, 6, 31, 32 e 33) es-
tão na área urbanizada.
Nascentes em Condições Razoáveis: neste Grau de Preservação estão as 
nascentes cuja cobertura vegetal arbórea ocupa entre 40 e 60% da área de 
APP da nascente. Elas são representadas no Quadro 2 e Figura 3 com a colora-
ção amarelo. Nessa classe foram encontradas nove nascentes, a saber: 5, 8, 9, 
16, 34, 35, 36, 37 e 40. Umas dessas nascentes está em Ibiporã, e o restante, 
em Londrina. Destaca-se que todas elas estão em área urbana.
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Quadro 2 – Grau de Preservação das nascentes da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Lindoia

Nascente Nascente
Área m2

Uso Arbóreo
Área m2

Outros Usos
% Uso 

Arbóreo
% Outros 

Usos

1 6656 1198 84,7 15,3

2 7616 238 97,0 3,0

3 3840 4014 48,9 51,1

4 6335 1519 80,7 19,3

5 3904 3950 49,7 50,3

6 6015 1839 76,6 23,4

7 7168 686 91,3 8,7

8 3584 4270 45,6 54,4

9 4352 3502 55,4 44,6

10 5824 2030 74,2 25,8

11 1599 6255 20,4 79,6

12 2111 5743 26,9 73,1

13 0,00 7854 0,0 100,0

14 639,9 7214,1 8,1 91,9

15 7296 558 92,9 7,1

16 5312 2542 67,6 32,4

17 6720 1134 85,6 14,4

18 1151 6703 14,7 85,3

19 1920 5934 24,4 75,6

20 1856 5998 23,6 76,4

21 1279 6575 16,3 83,7

22 512 7342 6,5 93,5

23 0,00 7854 0,0 100,0

24 6528 1326 83,1 16,9

FONTE: construção do autor (2021).
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Quadro 2 – Grau de Preservação das nascentes da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 
Lindoia (Continuação)

Nascente Nascente Área m2

Uso Arbóreo
Área m2

Outros Usos
% Uso 

Arbóreo
% Outros 

Usos

25 6720 1134 85,6 14,4

26 6336 1518 80,7 19,3

27 7744 110 98,6 1,4

28 1855 5999 23,6 76,4

29 6464 1390 82,3 17,7

30 7854 0 100,0 0,0

31 5184 2670 66,0 34,0

32 5674 2180 72,2 27,8

33 4927 2927 62,7 37,3

34 3584 4270 45,6 54,4

35 3327 4527 42,4 57,6

36 4287 3567 54,6 45,4

37 4288 3566 54,6 45,4

38 3072 4782 39,1 60,9

39 255 7599 3,2 96,8

40 4031 3823 51,3 48,7

41 2367 5487 30,1 69,9

A 100 – 80% de cobertura vegetal arbórea - Ótimo

B 80 – 60% de cobertura vegetal arbórea - Bom

C 60 – 40% de cobertura vegetal arbórea – Razoável

D 40 – 20% de cobertura vegetal arbórea – Ruim

E 20 - 0% de cobertura vegetal arbórea – Péssimo

FONTE: construção do autor (2021).
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Nascentes em Condições Ruins: nesta classe (Grau de Preservação) estão 
as nascentes cuja cobertura vegetal arbórea ocupa entre 20 e 40% da área 
de APP da nascente. Elas são representadas no Quadro 2 e Figura 3 com a 
coloração laranja. Nessas condições foram encontradas sete (11, 12, 19, 20, 
28, 38 e 41) das 41 nascentes da bacia, três dessas em Ibiporã e outras qua-
tro em Londrina, sendo que a 11 e 28 na área rural de Londrina e a 12 na de 
Ibiporã, as demais estão localizadas na área urbana desses municípios.
Nascentes em Condições Péssimas: neste Grau de Preservação estão 
as nascentes cuja cobertura vegetal arbórea ocupa entre 0 e 20% da área 
de APP da nascente. Elas são representadas no Quadro 2 e Figura 3 com 
a coloração vermelha. Essa pesquisa identificou sete nascentes nessas 
condições, o que é extremamente preocupante, porém mais preocupan-
te ainda é o fato de seis dessas nascentes estarem localizadas no muni-
cípio de Ibiporã, três na área urbana e três na área rural. Apenas uma 
nascente nesse grau de preservação (ou de degradação) está localizada 
em Londrina, em sua área urbana.

Analisando os percentuais de nascentes enquadradas em cada 
classe ou Grau de Preservação (ou degradação) e buscando entender onde 
estão as nascentes mais e menos degradadas, chegamos aos resultados 
apresentados no Quadro 3:

Quadro 3 – Percentual de nascentes em cada Grau de Preservação

Grau de 
Preservação

Percentual de 
Nascentes

Nº de Nascentes
Área Urbana

Nº de Nascentes
Área Rural

Ótimas 29,3 7 5
Boas 14,6 5 1
Razoáveis 22,0 9 0
Ruins 17,1 4 3
Péssimas 17,1 4 3

100% 28 13
FONTE: construção do autor (2021).



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

231 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

As informações contidas no Quadro 3 servem para desfazer a cren-
ça de que as nascentes da área urbana são mais degradadas que as nas-
centes da área rural, as quais, por sua vez, seriam mais preservadas.

Na área pesquisada, 68% das nascentes estão em Graus de 
Preservação entre ótimas e razoáveis, o que perfaz um total de 27 das 41 
nascentes analisadas (Quadro 3). Desse total, 21 estão em área urbana, 
o que significa dizer que metade de todas as 41 nascentes se enquadram 
entre ótimas e razoáveis e estão localizadas na área urbanizada.

Em relação às nascentes ruins e péssimas é possível perceber que 
não há uma diferença muito grande entre a área urbana e a rural, onde te-
mos oito nascentes na primeira e seis nascentes na segunda (Quadro 3), 
sendo metade em uma classe e metade na outra.

5  	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

A água é um recurso natural de extrema importância para a humani-
dade, uma vez que sua sobrevivência e suas atividades econômicas de-
pendem dela. Em virtude disso, todos os rios e suas nascentes deveriam 
ser cuidados e preservados, porém não é bem o que vemos, particular-
mente em áreas densamente povoadas.

Esta pesquisa teve por objetivo analisar as condições ambientais 
das nascentes da bacia hidrográfica do Ribeirão Lindoia e estabelecer o 
grau de preservação em que elas se encontram. O estudo detectou a 
existência de 41 nascentes distribuídas entre os municípios de Cambé, 
Londrina e Ibiporã.

A metodologia utilizada na pesquisa permitiu chegar às seguintes 
conclusões:

	» Do total de 12 nascentes (1,2, 4, 7, 15, 17, 24, 25, 26, 27, 29 e 30) 
em Ótimo Grau de Preservação, quatro se localizam em Ibiporã e 
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oito em Londrina e, dessas, apenas cinco estão localizadas na 
área rural;

	» Todas as nascentes em Grau de Preservação Bom estão localiza-
das em Londrina e, com exceção daquela de número 10, que se 
localiza em área rural, as demais (3, 6, 31, 32 e 33) estão na área 
urbanizada;

	» São nove as nascentes em Grau de Preservação Razoável (5, 8, 9, 
16, 34, 35, 36, 37 e 40). Umas dessas nascentes está em Ibiporã 
e o restante em Londrina. Destaca-se que todas elas estão em 
área urbana.

	» Foram sete as nascentes encontradas em Condições Ruins (11, 
12, 19, 20, 28, 38 e 41) das 41 nascentes da bacia, três dessas 
em Ibiporã e outras quatro em Londrina, sendo que a 11 e 28 na 
área rural de Londrina e a 12 na de Ibiporã, as demais estão loca-
lizadas na área urbana desses municípios.

	» Esta pesquisa identificou sete nascentes em condições péssi-
mas. Em relação a essa classe, algo chamou a atenção: o fato de 
seis dessas nascentes estarem localizadas no município de 
Ibiporã, três na área urbana e três na área rural. Apenas uma nas-
cente nesse grau de preservação (ou de degradação) está locali-
zada em Londrina, em sua área urbana.

Com as informações obtidas por meio desta pesquisa desfizemos 
um mito muito propagado na literatura que trata das nascentes. Em ou-
tras palavras, contribuímos para desfazer a crença de que as nascentes 
da área urbana são mais degradadas que as nascentes da área rural, as 
quais, por sua vez, seriam mais preservadas.

Na bacia do Ribeirão Lindoia, 68% das nascentes estão em graus de 
preservação entre ótimas e razoáveis, o que perfaz um total de 27 das 41 
nascentes analisadas. Desse total, 21 estão em área urbana, o que 
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significa dizer que metade de todas as 41 nascentes se enquadram entre 
ótimas e razoáveis e estão localizadas na área urbanizada.

Em relação às nascentes ruins e péssimas é possível perceber que 
não há uma diferença muito grande entre a área urbana e a rural, onde te-
mos oito nascentes na primeira e seis nascentes na segunda, sendo me-
tade em uma classe e metade na outra.

Com a análise realizada foi possível perceber que no município de 
Londrina o Zoneamento e a Lei 11.471, de 5 de janeiro de 2012, têm con-
tribuído para a preservação dos fundos de vale e das áreas de nascente. 
Percebem-se algumas falhas na obediência à essa legislação, mas, no 
geral, os frutos colhidos são positivos, o que contrasta com o município 
de Ibiporã, que não tem, ou não aplica, ou não fiscaliza a obediência am-
biental relativa ao tema, tornando premente a ação da administração 
municipal na recuperação e monitoramento das áreas de nascente.
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Uso e cobertura da terra e suas  
implicações na qualidade e quantidade  
dos recursos hídricos da porção central  
do Litoral Norte do Rio Grande do Sul

N I L ZO  I VO  L A D W I G

C A R I N A  DA  LU Z

DA N R L E I  D E  C O N TO

J U L I A N A  D E B I A S I  M E N E G A S S O

T H A I S E  S U T I L

1  	 I N T R O D U Ç Ã O

A urbanização do Rio Grande do Sul ocorreu sobre duas estruturas 
socioeconômicas diferentes, do lado sul do estado os estancieiros, peões 
e escravos normalmente produtores de charque, couro e lã em grandes 
propriedades, e ao norte, uma sociedade composta por imigrantes colo-
nizadores (Strohaecker; Toldo Junior, 2007).

No Rio Grande do Sul, o processo de urbanização da costa litorânea 
não foi diferente em relação aos outros estados brasileiros. A ocupação 
dos municípios do Litoral Norte se deve, principalmente, aos processos 
de urbanização e de expansão turística. A crescente urbanização do 
Litoral Norte está relacionada com a fragmentação do território, uma vez 
que, até 1960, a região era constituída por apenas 3 municípios (Santo 
Antônio da Patrulha, Osório e Torres) e, atualmente, são 21 municípios 
(Figura 1). A emancipação, também pode ser vista como fator impulsio-
nador do crescimento populacional e dos investimentos públicos e priva-
dos, em áreas urbanas (Moura; Moran; Strohaecker, 2015).

DOI: http://dx.doi.org/10.18616/agua09

http://dx.doi.org/10.18616/agua09
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Até o final da década de 1970, os municípios do Litoral Norte apre-
sentavam um perfil rural, já que a maior parte da população (124.147 ha-
bitantes) vivia no campo. A partir da década de 1980 houve uma inversão 
do rural para o urbano. Pode-se destacar a criação de novos municípios 
como fator de crescimento econômico da região e como consequência 
do incremento de sua população permanente (Strohaecker; Toldo Junior, 
2007; Moura; Moran; Strohaecker, 2015).

No início das décadas de 1980 e 1990, quatro dos cinco municípios 
desmembraram-se de Osório: Capão da Canoa (1982), Terra de Areia 
(1988), Maquiné (1992) e ainda o município de Xangri-lá (1992), eman-
cipado de Capão da Canoa.

A inauguração da RS-030, conhecida como Estrada Velha, em 1939, 
ligando a região metropolitana de Porto Alegre ao litoral norte do estado, 
impulsionou o deslocamento de veranistas.

Figura 1 – Emancipação dos municípios do Litoral Norte do Rio Grande do Sul
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No final da década de 1930, foram adquiridas terras de antigas fa-
zendas por empresas privadas, para dar início à construção de loteamen-
tos nos balneários. A implantação de loteamentos estava relacionada ao 
atendimento das necessidades de repouso, de lazer e de diversão dos 
veranistas. Para isso, os empreendedores construíram cassinos em ho-
téis, colônias de férias e as sedes de clubes (Oliveira, 2015).

Ao longo das décadas seguintes, a construção de novas rodovias im-
pulsionou o turismo e a busca pela segunda residência nas praias, permi-
tindo uma maior comunicação desta com as demais regiões do estado 
gaúcho. Destacam-se nesse contexto as rodovias RS-486 (Rota do Sol), 
que liga a Serra Gaúcha ao litoral; a BR-289 (Freeway), que liga Osório à 
Região Metropolitana de Porto Alegre, e a BR-101, que cruza diversos 
municípios e conecta o Rio Grande do Sul a diversos estados brasileiros 
(Lopes; Ruiz; Anjos, 2018).

Outra via de grande importância para o Litoral Norte é a RS-389, a 
Estrada do Mar, que conecta os balneários às cidades de Osório, Capão 
da Canoa, Arroio do Sal, Torres e Xangri-lá (Lopes; Ruiz; Anjos, 2018). Os 
investimentos por parte do Estado, nas primeiras décadas do século XX, 
nos sistemas de transporte, arborização e fixação de dunas, foram es-
senciais para o desenvolvimento da região, permitindo outros investi-
mentos econômicos (Strohaecker; Toldo Junior, 2007).

O Litoral Norte do Rio Grande do Sul possui características particu-
lares na sua composição, variando entre praias de areias brancas, lagoas, 
banhados, dunas e outros ambientes (Strohaecker; Toldo Junior, 2007; 
Scherer, 2010). No entanto, o processo de ocupação associado à urbani-
zação e ao turismo não foram considerados e a falta de planejamento 
acabou por afetar muitas áreas para a manutenção do meio ambiente lo-
cal (Tabajara et al., 2005).

A urbanização da região nos últimos 60 anos foi o fator principal da uti-
lização desordenada dos recursos naturais, e isso pode estar relacionado 
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diretamente com a perda da qualidade ambiental desses ecossistemas, 
principalmente quando é considerado o caráter instável da Zona Costeira 
(Tabajara et al., 2005; Strohaecker; Toldo Junior, 2007).

Segundo Macedo (2004), a expansão da indústria imobiliária é cons-
tante, e por isso houve o esgotamento das possibilidades de ocupação, sen-
do necessária a realização de novos empreendimentos, provocando uma 
ampliação significativa das áreas já abertas e ocupadas. Nesse sentido, Krell 
(2008) chama a atenção para os impactos ambientais no litoral, relaciona-
dos às construções à beira-mar (loteamentos, prédios, estradas, clubes, res-
taurantes), cujas estruturas invadem os sistemas lagunares, produzindo lixo, 
esgoto e ruídos, descaracterizando as características naturais.

Nas planícies lagunares do Litoral Norte, especialmente as mais 
próximas das áreas urbanizadas, surgem novos condomínios horizon-
tais. Esses novos empreendimentos imobiliários resultaram em altera-
ções na morfologia original (cortes e criação de superfícies planas) e na 
retirada da cobertura vegetal. Como consequência, houve alteração no 
fluxo das águas superficiais e subsuperficiais e no escoamento superfi-
cial, em função da dragagem das áreas alagadas e da impermeabilização 
da superfície (Moura; Moran; Strohaecker, 2015).

O estudo de Moura, Moran e Strohaecker (2015) destaca outro pro-
blema decorrente da expansão urbana da região, relacionado ao regime 
das águas. Com a construção de moradias e de vias de acesso, houve 
transferência de sedimentos e de outros poluentes para os recursos hí-
dricos, afetando a vida aquática, contaminando os solos e as águas.

É importante ressaltar que a maioria dos empreendimentos imobi-
liários tem por finalidade ser a segunda residência de veranistas com alto 
poder aquisitivo, em busca de lazer, em um curto período do ano 
(Strohaecker; Toldo Junior, 2007). Tais empreendimentos são responsá-
veis por privar o acesso da população em geral às lagoas (Moura; Moran; 
Strohaecker, 2015).
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Atraídos pelas oportunidades de emprego na construção civil e no 
setor de comércio e serviço, muitas pessoas migraram das áreas rurais 
do entorno ou de outros municípios do estado para o Litoral Norte, ocu-
pando de forma espontânea moradias irregulares nas proximidades dos 
condomínios e rodovias (Strohaecker; Toldo Junior, 2007; Moura; Moran; 
Strohaecker, 2015). Essas ocupações são carentes de infraestrutura bá-
sica, e a população residente apresenta significativa vulnerabilidade so-
cial e econômica, além da crescente informalidade na obtenção da mo-
radia. Essas ocupações normalmente se concentram em locais indevi-
dos e em desacordo com o estatuto das cidades (Pires; Soldateli, 2010).

A urbanização desses municípios está diretamente relacionada ao 
desenvolvimento econômico da construção civil e do turismo. A dinâmi-
ca da urbanização até hoje tem como finalidade atender à demanda por 
residências de veraneio (Luz; Borges, 2018).

Para Borelli (2007), a zona costeira caracteriza-se por ser um ambien-
te com particularidades e vantagens locacionais, finito e relativamente es-
casso. Terrenos à beira-mar constituem pequenas porções dos estoques 
territoriais disponíveis e de localização privilegiada, incluindo grande rele-
vância ecológica, constituindo-se em importante fonte de recursos.

As inúmeras lagoas foram originadas “por meio de processos de au-
mento e diminuição no nível do mar durante o período Pleistoceno e o 
Holoceno” (Ramos; Lanzer; Schafer, 2012, p. 16). A formação deste cor-
dão de lagoas está associada à erosão fluvial e eólica da costa durante o 
período de regressão do oceano, proporcionando características como 
idade, estruturas morfológicas e características ecológicas diferentes 
(Schafer, 1992), e, portanto, de importância para o meio ambiente.

Outra característica relevante é a presença de dunas fixas e móveis, 
áreas de banhados e matas ciliares que, juntas com os sistemas lagunares, 
formam um conjunto de ecossistemas extremamente complexos, sensíveis 
e diversos (Strohaecker; Toldo Junior, 2007). A região é dotada de ambientes 
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que se estendem ao longo da costa, como a planície sedimentar composta 
de dunas, banhados, lagoas, campos, áreas úmidas até os limites do Planalto 
Meridional, entalhados pelos vales dos rios Três Forquilhas e Maquiné.

O desenvolvimento urbano e o econômico regional, em parte frutos 
do turismo, têm uma forte relação, pois os problemas relacionados ao 
crescimento das cidades acabaram por impactar tanto a economia, como 
a qualidade ambiental, além de exigir investimentos em habitação e sa-
neamento, de forma que essas questões devem ser consideradas na ela-
boração de políticas de planejamento urbano (Luz; Borges, 2018).

Diante das considerações, este trabalho tem por objetivo analisar as 
mudanças do uso e cobertura da terra, nos anos de 1990 e de 2018, a fim de 
servir como documento na orientação de ações futuras de planejamento e 
gestão territorial na porção central do Litoral Norte do Rio Grande do Sul.

2  	 M A T E R I A L  E  M É T O D O S

A área de estudo está localizada na porção central do Litoral Norte 
do Rio Grande do Sul, entre a encosta da Serra Geral e o Oceano Atlântico 
(Figura 2). Compreende o sistema lagunar da Lagoa dos Quadros, 
Ramalhete, Malvas, Pinguela e Palmital, domínios territoriais dos municí-
pios de Capão da Canoa, Xangri-lá, Osório, Maquiné e Terra de Areia.

Para delimitar a área de estudos optou-se por traçar um buffer de 4 
km em torno do sistema lagunar. Esse buffer foi definido pela análise de 
imagens orbitais, e pelo contexto geográfico considerando os aspectos 
associados ao uso e cobertura da terra. Por outro lado, entende-se que é 
limite suficiente para atender ao serviço ecossistêmico de provisão e re-
gulação no tocante ao recurso água fornecido para captação, tratamento 
e abastecimento humano dos municípios. Em relação aos procedimen-
tos metodológicos para alcançar os objetivos propostos, foram utilizados 
os procedimentos do fluxograma (Figura 3).
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A pesquisa de campo serviu para caracterizar a paisagem, com base 
no método indireto de avaliação da paisagem, que consiste em análise: 
(a) dos componentes físicos (meio abiótico: água, topografia); (b) dos 
componentes biológicos (meio biótico: vegetação, fauna); e (c) dos com-
ponentes antrópicos (Griffith; Valente, 1979).

De acordo com Pires e Soldateli (2010, p.6), “Este método é, portan-
to, subjetivo cujos critérios internos se baseiam em juízo de valor profis-
sional a partir do conhecimento e da experiência de quem o adota e o uti-
liza”. Os métodos que se utilizam de juízo de valor podem ser combina-
dos ou não com diferentes métodos ou ainda ser complementados com 
técnicas que conferem caráter mensurável aos resultados. Nesse traba-
lho, optou-se pela combinação desses métodos.

Figura 2 – Localização geográfica da área de estudo

FONTE: construção dos autores (2020).
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Figura 3 – Fluxograma das etapas da pesquisa
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Pesquisa de campo Cartografia Temática
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Caracterização da
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Câmera fotográfica,
GPS de navegação e
planilha de campo

Análise temporal de uso
e cobertura da tela

Análise temporal

Processamento digital
das imagens do satélite

Landsat 5 e 8

FONTE: construção dos autores (2020).

A pesquisa de campo iniciou-se em 2018 e continuou durante todo 
o ano de 2019. Foram identificados pontos com as características mais 
marcantes da paisagem. Nesses pontos foram coletadas coordenadas 
com GPS de navegação (Garmin Oregon 750) e registradas por meio de 
fotografias. Foi elaborada uma planilha de campo com a descrição da 
paisagem que serviu para orientar a delimitação da área e definir as clas-
ses de uso e cobertura da terra.

Na etapa da cartografia temática foram utilizadas imagem do 
Sistema Landsat 5, sensor Thematic Mapper – TM referente à data de 
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28/01/1990, e imagem do Landsat 8, sensor Operational Land Imager – 
OLI referente à data de 02/04/2018, ambas da órbita/ponto 220/81, 
com resolução espacial de 30 m. As imagens foram obtidas no site do 
United States Geological Survey – USGS. A escolha das datas das imagens 
baseou-se nos seguintes critérios: baixa cobertura de nuvens; mesma 
resolução espacial; maior distribuição temporal possível.

O processamento das imagens foi realizado por meio dos softwares 
ArcGIS 10.3.1 e IDRISI Selva. Com a ferramenta clip do ArcGIS, as ima-
gens foram recortadas. Para padronizar as imagens das duas datas, foi 
utilizada a ferramenta gdal_translate para realizar conversão radiométri-
ca das imagens do ano de 2018, de 16 bits (resolução original) para 8 
bits, a mesma resolução radiométrica da imagem de 1990.

As imagens padronizadas foram importadas para o software IDRISI 
Selva. A partir de análise visual e do histograma das imagens, optou-se 
por melhorar o contraste das imagens, melhorando a diferenciação e a 
identificação das classes de uso e cobertura da terra por meio de compo-
sição colorida falsa-cor. Segundo Crósta (2002), esse problema está re-
lacionado à presença de nebulosidade na imagem, à baixa iluminação 
solar, a problemas existentes no sensor imageador, entre outros.

Na classificação foram utilizadas as bandas do infravermelho próxi-
mo, vermelho e verde, correspondendo às bandas 4/3/2, do sensor TM e 
ETM+ e às bandas 5/4/3 do sensor OLI.

Após as incursões de campo e análise visual das imagens conside-
rando os elementos de reconhecimento em fotointerpretação, foram de-
finidas sete classes de uso e cobertura da terra (Quadro 1).

A coleta das amostras de treinamento foi realizada com base na seg-
mentação das imagens. Os segmentos amostrados serviram de base para 
gerar o arquivo de assinatura das classes de uso e cobertura da terra. No 
processo de classificação pixel a pixel das imagens, foi utilizado o algorit-
mo de classificação supervisionada Máxima Verossimilhança (MAXVER).
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Quadro 1 – Classes de uso e cobertura da terra, Litoral Norte - RS

Identificador  
(ID)

Denominação  
das classes

Descrição  
das classes

1 Água Corpos hídricos (rios, lagos, lagoas e áreas úmidas 
no entorno destes).

2 Agrossistema Arroz irrigado, banana, Eucalyptos spp. e Pinus spp.

3 Vegetação 
Secundária

Vegetação arbórea-arbustiva com espécies predo-
minantes de Mata Atlântica.

4 Vegetação 
Rasteira

Campos antrópicos, campo nativo e áreas com co-
bertura vegetal herbácea.

5 Solo Exposto Áreas sem cobertura vegetal, jazidas de areia, sai-
bro, argila, entre outros.

6 Dunas Áreas de acúmulo de areia e topografia ondulada.

7 Urbano Áreas urbanizadas dotadas de equipamentos 
urbanos.

FONTE: construção dos autores (2020).

O MAXVER considera a ponderação das distâncias das médias e uti-
liza parâmetros estatísticos para determinar as classes de uso e cobertu-
ra da terra (Crósta, 2002). O resultado da classificação foi reclassificado, 
utilizando o módulo SEGCLASS, que classifica as imagens usando um al-
goritmo de regra majoritária para atribuir cada segmento à classe majo-
ritária da imagem de referência.

Para validar os resultados gerados, alguns procedimentos foram 
executados no software ArcGIS. A primeira etapa consistiu na geração da 
malha de pontos aleatórios. A definição da quantidade de pontos aleató-
rios gerados para a validação foi obtida da metodologia de Jensen (2009). 
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Essa metodologia define o número mínimo de pontos necessários para 
que a validação do mapa temático seja estatisticamente consistente 
(Resck, 2009).

A avaliação da exatidão do mapeamento temático produzido ini-
cia-se com a elaboração da matriz de erro ou matriz de confusão 
(Moreira, 2007; Resck, 2009; Araújo; Johann; Rocha, 2009; Tangerino; 
Lourenço, 2013). Com a construção da matriz de erro ou de confusão é 
calculado o índice Kappa, o qual constitui um método aplicado à avalia-
ção da concordância entre campos dados de referência e o mapeamen-
to temático produzido (Mangabeira; Azevedo; Lamparelli, 2003; 
Moreira, 2007; Resck, 2009; Gabriel, 2013). O índice Kappa permite 
averiguar a concordância existente entre os dados resultantes do pro-
cesso de classificação e os dados de referência (Gabriel, 2013).

A fim de verificar a acurácia das informações geradas nos mapas te-
máticos e aumentar a confiabilidade das informações foi gerado o índice 
Kappa para as classificações dos anos 1990 e 2018.

A mensuração e análise das informações produzidas e a elaboração 
dos layouts finais dos mapas temáticos foram executadas com o ArcGIS.

3   	 R E S U L T A D O S  E  D I S C U S S Ã O

Para o ano de 1990, o Kappa foi de 0,82 e Exatidão Total, 0,85. 
Conforme a tabela que determina o nível de qualidade do mapeamento, 
os resultados obtidos foram considerados como excelentes, pois varia-
ram de 0,81 – 1,00. Os valores de Kappa Condicional para cada classe 
variaram de 0,62 a 1,00 (Tabela 1), considerados como Muito boa e 
Excelente.
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Tabela 1 – Valores de Kappa Condicional para cada classe 1990

Classe Kappa
Água 1,00
Dunas 0,73
Agrossistema 0,79
Solo exposto 0,62
Urbano 0,98
Vegetação rasteira 0,87
Vegetação secundária 0,76

FONTE: construção dos autores (2020).

Para o ano de 2018, o Kappa foi de 0,86 e Exatidão Total, 0,88. Os 
valores de Kappa Condicional para cada classe variaram de 0,65 a 0,95 
(Tabela 2), considerados como Muito boa e Excelente.

Tabela 2 – Valores de Kappa Condicional para cada classe 2018

Classe Kappa
Água 0,95
Dunas 0,65
Agrossistemas 0,88
Solo exposto 0,88
Urbano 0,88
Vegetação rasteira 0,85
Vegetação secundária 0,93

FONTE: construção dos autores (2020).

A comparação entre os mapeamentos de uso e cobertura da terra 
mostra que ocorreu alteração de área em todas as classes de uso e cober-
tura da terra (Figura 4 e Tabela 3). Ocorreu diminuição das áreas de três 
classes: Água, Vegetação secundária e Dunas; e aumento das áreas de 
quatro classes: Agrossistemas, Vegetação rasteira, Solo exposto e Urbano.
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Figura 4 – Mapa de classes de uso e cobertura da terra, de 1990 e 2018, Litoral Norte – RS

FONTE: construção dos autores (2020).

Tabela 3 – Classes de uso e cobertura da terra, de 1990 e 2018

ID 1990
(ha)

2018
(ha)

Alterações de 1990 
para 2018 (%)

Alterações de 1990 
para 2018 (ha)

1 19838,61 18618,61 Redução de 6,15 -1120

2 2172,43 2703,32 Aumento de 24,4 530,89

3 10814,73 9615,88 Redução de 11,08 -1198,85

4 22340,79 22528,86 Aumento de 0,84 188,07

5 106,80 611,56 Aumento de 472,62 504,76

6 648,81 279,75 Redução de 56,88 -369,06

7 994,16 2558,36 Aumento de 157,33 1564,2

TOTAL 56916,35 56916,35 NC NC

Legenda ID: 1 = Água, 2 = Agrossistemas, 3 = Veg. Secundária, 4 = Veg. Rasteira,  
5 = Extração argila/areia/área degradada, 6 = Dunas, 7 = Urbano, NC = Nada consta

FONTE: construção dos autores (2020).
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Nos municípios de Osório, Maquiné e Terra de Areia, localizados na 
encosta e meia encosta da Serra Geral, as atividades econômicas predomi-
nantes são cultivo de Banana, reflorestamento de Pinus e Eucalyptus, e ja-
zidas de extração de basalto, saibro, entre outros. Nos municípios de Capão 
da Canoa e Xangri-lá, a principal atividade econômica é a construção civil e 
atividades relacionadas ao turismo, verificadas no aumento de 157,33% 
da classe Urbano, uma vez que essa área é considerada um dos principais 
destinos de turistas da região metropolitana de Porto Alegre (RS).

A classe de uso ID 1 mostra a área (ha) da classe água, de onde se 
observa que houve uma redução equivalente a 1.120 ha que corresponde 
a 6,15% da área.

O sistema lagunar recebe contribuição hídrica de duas bacias hidro-
gráficas, a bacia Rio dos Sinos e a do Rio Tramandaí, com as nascentes de 
seus principais formadores concentradas nas encostas da Serra Geral e 
desembocadura nas lagoas (Castro; Mello, 2019). A bacia do rio Tramandaí é 
importante para a agricultura local, principalmente na irrigação de arroz.

De modo geral, a diminuição na área da classe água pode estar rela-
cionada à variação no volume de água nos recursos hídricos, ao período de 
irrigação de cultivo de arroz e período de estiagem (Schafer; Lanzer; Sbersi; 
Agostini; Marchett, 2011; Castro; Mello, 2019), o que acarreta a diminui-
ção da disponibilidade dos recursos hídricos (Silva; Ladwig; Back, 2016).

Na região do extremo sul do estado de Santa Catarina, as recomenda-
ções para o plantio de arroz vão de 21 de agosto a 30 de novembro, com ci-
clo médio de 150 dias. Os cultivos de arroz no Litoral Norte obedecem à 
mesma regra, com colheita até abril (Silva; Ladwig; Back, 2016). Assim, é 
pertinente mencionar que as imagens utilizadas são referentes às datas de 
28/01/1990 e 02/04/2018, o que pode justificar a variação dessa classe.

A classe de ID 2, de Agrossistemas, refere-se aos cultivos de arroz 
(Oryza sativa), banana (Musa sp.) e silvicultura (Pinus sp. e Eucalyptus 
sp.). Pela classificação do ano de 1990 foram quantificados 2.172,43 ha 
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e, em 2018, 2.703,32 ha, caracterizando um aumento de 530,89 ha, o 
que corresponde a um crescimento de 24,4%.

A opção de unir essas culturas em uma só classe de uso se deve à re-
solução espectral e espacial das imagens, que, por serem muito próxi-
mas e igual a 30 m, podem causar erros de interpretação no momento da 
coleta dos segmentos (Demarchi; Piroli; Zimback, 2011).

Em 2018, as áreas próximas às lagoas foram utilizadas principal-
mente para o plantio de arroz irrigado, observado pelo aumento da área 
de agrossistemas. Apesar de já existirem outras tecnologias e métodos 
para a produção de arroz, o controle químico ainda é o mais utilizado de-
vido ao seu baixo custo comparado a outros métodos (Barrigossi; Lanna; 
Ferreira, 2004). Além disso, o cultivo de arroz em solos arenosos e fran-
co arenosos consomem um volume maior de água (Back; Just, 2018). 
Também se encontraram perdas por percolação da ordem de 30% do 
consumo total de água (Sachet, 1981). Em números absolutos, o consu-
mo anual de água por lavoura de arroz irrigado em área não sistematiza-
da em solo arenoso representa 10.500 m³/ha/ano, 19,04% maior que 
em solo argiloso e 9,52% em solos mistos (UFSM, 2003).

Dentre os impactos que a atividade rizícola pode causar, destacam-
-se a redução de ecossistemas naturais, devido à ampliação das áreas 
cultivadas; redução da capacidade produtiva do solo; redução da quali-
dade do ar, decorrente das emissões do gás metano e redução da quan-
tidade e qualidade da água, em virtude de processos como assoreamen-
to, eutrofização e principalmente do uso de agrotóxicos (Perucchi; Kubo; 
Souza, 2012).

Quanto ao cultivo de banana, o período de maior expansão da bana-
nicultura ocorreu por volta de 1994. No entanto, os autores afirmam que 
as produções comerciais já existiam há mais de 150 anos, desde a colo-
nização açoriana (Bohn et al., 2013).
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A bananicultura ocorre principalmente nas áreas de meia encosta, 
ou seja, no extrato medianamente declivoso, originalmente de Mata 
Atlântica, configurando a principal atividade econômica das comunida-
des rurais do Litoral Norte do Rio Grande do Sul (Bohn et al., 2013). O uso 
de insumos químicos no plantio de banana pode ser considerado como 
um dos principais fatores de risco para a qualidade das águas na região 
(Castro; Mello, 2019). Entre 1960 e 1990 houve um aumento no uso de 
agroquímicos nos cultivos de banana (Vivan, 2002). Neste sentido, é im-
portante salientar que a qualidade ambiental dos recursos hídricos e de-
mais recursos naturais dos ambientes é impactada por causa do aumen-
to das atividades agrícolas próximas dos ambientes naturais (Barrigossi; 
Lanna; Ferreira, 2004).

Na classe Agrossistemas estão as plantações de Pinus e Eucalyptus. 
Esse cultivo é responsável pelo empobrecimento dos solos, além de di-
minuir a biodiversidade e o volume de água disponível no ambiente 
(Cerriello; Vecens, 2011).

A classe de uso ID 3, de Vegetação Secundária, ocupava em 1990 área 
de 10.814,73 ha, e em 2018 de 9.615,88 ha, uma redução de 1.198,85 ha, 
ou seja, houve uma supressão de 11,08% dessa cobertura vegetal.

Na área de estudo são identificadas três regiões fitoecológicas do bio-
ma Mata Atlântica: Floresta Ombrófila Densa, Floresta Estacional Decidual 
e Áreas de Formação Pioneira. A mais expressiva é a Ombrófila Densa, se-
guida pelas áreas de Formação Pioneiras. É importante destacar que cabe 
discussão sobre o resultado obtido devido ao fato de áreas de cultivo de 
banana, por exemplo, serem cultivadas sob árvores de maior porte em 
áreas de matas para aproveitar a sombra (Vivan, 2002) e, assim, poderem 
ser erroneamente classificadas como vegetação secundária.

Como problemática da diminuição dessas áreas, segundo Guerra (2010) 
e Salomão (2010), em razão da falta de preservação das florestas nati-
vas, os solos passam a apresentar características de impermeabilidade, 
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tornando-se mais frágeis e suscetíveis a deslizamentos, levando mate-
rial particulado para os cursos de água.

A diminuição de área de vegetação secundária acarreta perda de bio-
diversidade. Boldrini, Trevisan e Schneider (2008) encontraram espécies 
ameaçadas de extinção, conforme o Decreto Estadual n°42.099/2002. 
Os autores apontaram a presença de Sphagnum sp., espécie indicadora 
de solos turfosos, considerados ambientes de proteção permanente.

Na classe ID 4, Vegetação Rasteira, houve um aumento de 188,07 
ha, acrescendo 0,84% de cobertura. É importante destacar que nessa 
classe não foi possível a sua diferenciação entre campo nativo e campo 
de pastagem cultivada, conforme mencionado na análise da classe ID 2.

Para Boldrini, Trevisan e Schneider (2008), é comum a conversão 
desses campos em áreas de cultivo do arroz, acarretando em perdas de 
habitat e em invasão por espécies exóticas, como Bowlesia incana, 
Cenchrus echinatus, Cenchrus pauciflorus, Cynodon dactylon (capim-
-paulista), Cyperus luzulae, Urochloa decumbens (braquiária), entre ou-
tras. Castro e Mello (2019) afirmam ainda que a perda de áreas de cam-
po nativo tem acontecido em grande parte pela expansão da silvicultura, 
com base nos monocultivos de Pinus e Eucalyptus, além da contamina-
ção por agroquímicos nas nascentes e banhados.

A classe de uso de ID 5, Extração de argila/areia/área degradada, 
constitui-se em áreas sem cobertura vegetal. No ano de 1990, o valor 
dessas áreas foi de 106,80 ha. Em 2018 foi de 611,56 ha, com cresci-
mento de 504,76 ha (472,62%).

Após a retirada da cobertura vegetal do solo, ou mesmo a sua explora-
ção excessiva, a tendência é que a terra sofra um processo de erosão, dei-
xando o solo desprotegido da ação de chuvas, o que resulta na perda de nu-
trientes (Guerra, 2010). Além disso, a formação geológica recente dessa re-
gião mostra que esses ambientes são muito suscetíveis a modificações de 
natureza física e antropogênica (Strohaecker; Toldo Junior, 2007).
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A mineração de areia, saibro e basalto está presente em diversas lo-
calidades da região, pois são materiais utilizados na construção civil 
(Castro; Mello, 2019). Em 1990, essas áreas se distribuíam pontualmen-
te, aparecendo nos domínios do território municipal de Osório e Terra de 
Areia. Empresas operam nesse ramo desde a década de 80. Em 2018, a 
área desses fragmentos aumentou, se estendendo por todos os municí-
pios, deixando um rastro de área degradada.

A classe de uso de ID 6, Dunas, em 1990 ocupava 648,81 ha e, em 
2018, passou para 279,75 ha, evidenciando uma perda de 369,06 ha, re-
duzindo em 88% áreas cobertas por essa classe. As dunas estão inseridas 
nas unidades classificadas como sedimentos cenozoicos eólicos, onde são 
encontrados depósitos de areia fina e silte, gerados do retrabalhamento de 
sedimentos preexistentes, principalmente marinhos, pela ação do vento 
(Viero, 2010). Essas unidades podem ser separadas em dunas móveis, ou 
seja, que podem mudar de lugar dependendo da ação do vento, ou dunas 
fixas, que são aquelas que se encontram cobertas por vegetação.

Dunas são denominadas extensões de areias originadas pela intera-
ção dos ventos bem como pela variação de marés. No Litoral Norte, a in-
cidência de ventos é frequente, de orientação preferencial de nordeste 
(NE) e atuam sobre a região desempenhando um importante papel na di-
nâmica dos ecossistemas e na movimentação das dunas migratórias 
(Schafer; Lanzer; Pereira, 2009). Caso a duna permaneça por um tempo 
no mesmo local, a vegetação deste ambiente cresce e acaba por fixá-las, 
dando-as os mais diferentes tamanhos e formatos.

A diminuição de área de dunas é preocupante, pois além de sua bele-
za cênica e de sua importância como abrigo a uma vasta quantidade de or-
ganismos da fauna e da flora, as dunas ainda têm uma função no ecossis-
tema costeiro. Elas atuam como estabilizadoras da linha de costa, evitan-
do a erosão da costa, auxiliando na proteção do lençol freático. É um 
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elemento de formação da paisagem e de atenuação dos impactos das on-
das e marés altas durante as tempestades (Cordazzo; Seelinger, 1995).

As dunas servem de local de abrigo e alimentação para muitas espé-
cies da fauna, como o tuco-tuco (Ctenomys sp.), coruja-buraqueira 
(Athene cunicularia), lagartixa-das-dunas, (Liolaemus arambarensis), 
além de inúmeros insetos. Schafer, Lanzer e Pereira (2009) constataram 
que a conversão das áreas ocupadas por dunas levou espécies como o 
tuco-tuco branco, pequeno roedor que ocorre predominantemente no li-
toral gaúcho, para a lista de animais ameaçados de extinção. A principal 
ameaça a sua conservação se dá pela fragmentação e perda de habitat 
em decorrência da ocupação irregular das dunas frontais.

As dunas são ambientes protegidos por lei e considerados, conforme 
o código florestal, como Áreas de Preservação Permanente (APPs). São 
definidas legalmente como áreas protegidas, cobertas ou não por vege-
tação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, 
a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das po-
pulações humanas (MMA, 2020).

Apesar das orientações dos órgãos ambientais, um quadro preocu-
pante e crescente de utilização indevida e descaso com as dunas vem 
sido observado ao longo do tempo, tendo como fator principal as ativida-
des antrópicas, destacando-se a urbanização desenfreada. Segundo 
Toldo et al. (2006), a zona costeira tem sido impactada de forma intensa, 
e o Litoral Norte do Rio Grande do Sul não foge à regra.

A perda de áreas cobertas por dunas demonstra a necessidade de 
uma gestão integrada do território dos municípios, a fim de minimizar os 
impactos nesses ambientes naturalmente sensíveis. É evidente a fragili-
dade dos ecossistemas litorâneos, e ressalta-se a importância em se co-
nhecer e respeitar a biodiversidade na região. Ações conservacionistas 
visando ao uso sustentável dos recursos naturais são fundamentais para 
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manter o equilíbrio entre os seres humanos e toda a fauna e flora depen-
dente dos ambientes naturais típicos desta região (Schafer; Lanzer; 
Pereira, 2009).

A classe ID 7, Áreas Urbanas, apresentou uma das mudanças de 
área mais relevantes. Em 1990, essa classe ocupava 994,16 ha e, em 
2018, aumentou para 2.558,36 ha, um aumento de 1.564,2 ha (157, 
33%), evidenciando o crescimento das cidades. O aumento significativo 
da população urbana do Litoral Norte, segundo censos demográficos do 
IBGE dos anos de 1960 e 2010, passou de 35.479 (1960) para 286.317 
(2010) habitantes.

As aglomerações urbanas tendem a ser mais significativas em re-
giões litorâneas (Moura; Moran; Strohaecker, 2015). A expansão das 
ocupações urbanas ocorre de forma expressiva nos municípios de Capão 
da Canoa e Xangri-lá, se comparada com os municípios de Maquiné, 
Osório e Terra de Areia.

Um aspecto que merece atenção, quanto à expansão urbana e aos 
impactos ambientais, está relacionado ao aumento de condomínios fe-
chados e de moradias particulares no entorno do sistema lagunar. 
Maricato (2003) afirma que os padrões do urbanismo moderno não se 
aplicam a todas as cidades, de forma que em algumas situações é possí-
vel ver “Ilhas de primeiro mundo” cercadas de favelas e loteamentos 
clandestinos. Além das questões sociais relacionadas, não se pode igno-
rar que essa urbanização desordenada, por vezes ilegal, não possui ne-
nhuma infraestrutura de saneamento (Paulo, 2010), potencializando os 
problemas ambientais e de saúde pública.

Este aumento do urbano junto às lagoas supriu uma demanda princi-
palmente de veranistas de alto poder aquisitivo que buscam nos condomí-
nios fechados uma segunda residência. No entanto, este avanço dos con-
domínios e das ocupações no entorno das lagoas pode ser perigoso (Rego; 
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Barros; Santos, 2010; Coelho, 2011), visto que essas atividades junto aos 
recursos hídricos podem causar problemas ao meio ambiente.

O tipo de solo mais expressivo na área é o neossolo, principalmente 
no entorno das lagoas. Esses solos estão em formação, são pouco evoluí-
dos e têm textura arenosa e cascalhenta e de fácil ação do intemperismo 
(Castro; Mello, 2019). A ocupação do entorno das lagoas por condomí-
nios fechados pode ser um fator potencializador de impactos nos am-
bientes de solos com essas características.

O poder discricionário dos governantes municipais se restringe ao 
acatamento dos interesses dos grandes construtores e incorporadores 
imobiliários. Novos condomínios horizontais são aprovados e instalados, 
muitas vezes em áreas de APP e sem um adequado estudo prévio em re-
lação aos seus impactos sociais e ambientais (Souza; Silveira, 2015).

No período de veraneio, observa-se um maior fluxo de pessoas que 
se deslocam a fim de passar a temporada nesses condomínios, assim 
como de exercer a prática de esportes náuticos. Perucchi, Kubo e Souza 
(2012) relatam que pescadores artesanais da região narram que a utili-
zação de lanchas e de jet-skis atrapalham o desenvolvimento dos alevi-
nos, que se utilizam dos juncos como abrigo. O trânsito de veículos náu-
ticos sobre essa superfície provoca grande movimentação da água, pre-
judicando o desenvolvimento de alevinos. Castro e Mello (2019) relatam 
o conflito dos pescadores artesanais com o uso das lagoas por turistas e 
a ocupação dos espaços de entorno pelos condomínios horizontais.

O Litoral Gaúcho apresenta ecossistemas frágeis, de rara beleza cê-
nica e com alta produtividade biológica nas dunas, restingas, banhados, 
lagoas doces, salobras e arroios (Castro; Mello, 2019). O fato de possuí-
rem essas particularidades se deve, entre outros fatores, a sua geologia 
e geomorfologia, tornando essa região um patrimônio natural de valor 
ambiental, de forma que se torna relevante refletir sobre o estado de pro-
teção e conservação desses ambientes (Pereira; Schäfer; Würdig, 2007).
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4  	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

As mudanças do uso e da cobertura da terra foram significativas 
com destaque para o aumento da área urbanizada. Esse aumento atende 
à demanda proveniente do turismo, principalmente sobre as áreas de 
dunas, além de seu deslocamento em direção às áreas úmidas e lagoas. 
Como fator impulsionador, tem-se o surgimento das estradas e rodovias 
como a RS-486 (Rota do Sol), a BR-289, RS-030 (Freeway) e a RS-389 (a 
Estrada do Mar), além da emancipação de diversos municípios em um 
espaço curto de tempo.

Por outro lado, a área de estudo apresenta como característica solos 
arenosos e lençol freático superficial. Por isso, os agrotóxicos aplicados 
na superfície têm maior chance de contaminar a água subterrânea. Rios, 
lagos ou lagoas, que representam pontos mais baixos de uma área, pró-
ximos às plantações, também facilitam a infiltração dos resíduos de 
agrotóxico para as águas subterrâneas, contribuindo para a contamina-
ção da água potável, prejudicando, desse modo, a manutenção da vida 
de animais aquáticos e de outros animais silvestres. A drenagem de ba-
nhados e lagoas para atividades como o cultivo de arroz também pode 
ser observada na região.

O número elevado de pessoas que visitam o Litoral Norte é um fator 
potencializador de alguns conflitos ambientais, visto que atividades tu-
rísticas sem planejamento adequado põem em risco os ecossistemas.

O gerenciamento da capacidade turística deve ser planejado levan-
do em consideração as características ecológicas da região de modo a 
adequar-se às fragilidades dos ambientes que a compõem. É importante 
reconhecer áreas prioritárias para a conservação a fim de promover sub-
sídios à gestão pública para refletir sobre o uso adequado da terra.

Considerando os resultados obtidos, pode-se concluir que o avanço 
da urbanização sobre os ambientes naturais associado às construções 
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irregulares, o aumento da silvicultura, o uso indevido de áreas de preser-
vação permanente e a diminuição significativa das áreas de dunas são fa-
tores preocupantes no cenário atual.

Todos esses fatores associados comprometem os recursos hídricos, 
causando danos ao ecossistema. Vale lembrar que a manutenção das 
populações de espécies nativas depende diretamente da existência de 
habitat tanto em áreas como em qualidade ambiental adequada e, por-
tanto, é necessária a efetiva conservação desses ambientes.

É sugestivo que se façam reflexões na gestão dos municípios a fim de 
que as situações evidenciadas nesta pesquisa sejam minimizadas, seja 
por meio do gerenciamento dos recursos hídricos, pela preservação de 
áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade, pelo monitora-
mento da cobertura vegetal, ou mesmo pelo planejamento da ocupação 
do espaço urbano e rural, incentivando práticas agrícolas sustentáveis.

Reconhecer e considerar as fragilidades dos ambientes é essencial 
para garantir uma gestão adequada do território e garantir a qualidade 
dos recursos necessários à manutenção da vida de todos os organismos. 
É oportuno registrar que a área de estudo possui grande potencial para o 
turismo e desenvolvimento sustentável. No entanto, as ações para que 
isso aconteça precisam ser planejadas prevendo sobretudo a capacida-
de de carga dos ambientes, evitando a massificação do turismo e impos-
sibilitando, assim, maiores danos a esses ambientes.

Merece atenção a necessidade de integração dos documentos ine-
rentes ao planejamento e gestão municipais, a fim de facilitar o acesso e 
a consulta de forma mais articulada tanto pelos gestores como pela 
sociedade.
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Susceptibilidade a inundações  
na Região Norte Central do  
Estado do Paraná

G I L N E I  M A C H A D O

J H O N ATA N  F U RTA D O  D E  G A S P E R I

K E LV I N  S AY M O N  M A G A L H Ã E S

1  	 I N T R O D U Ç Ã O

Desde que o homem começou a se organizar em grupos sociais e a 
expandir seus domínios sobre as terras, ele vem enfrentando os reveses 
representados pelos fenômenos naturais, sejam esses extremos ou não. 
As inundações e enchentes são alguns desses fenômenos que demarca-
ram a história da humanidade.

Podem ser encontrados relatos e registros históricos de inundações 
e enchentes na região da Mesopotâmia, localizada entre os rios Tigre e 
Eufrates, ao longo do Rio Nilo, no Egito, no Rio Yangtzé e Amarelo, na China, 
e na região dos rios Ganges e Brahmaputra, na Índia.

A correlação da expansão do homem sobre a terra, com as inunda-
ções e enchentes, sempre foi positiva, uma vez que, ao longo de sua his-
tória, sempre buscou acesso mais fácil à água, representada pelos rios e 
lagos, e se alocar em terras planas e férteis para a realização dos cultivos 
agrícolas, simbolizadas pelas planícies de inundação.

As primeiras cidades criadas ao longo de nossa história não pode-
riam fugir a essa regra, localizando-se próximas ou mesmo às margens 
dos rios, como é o caso das cidades de Damasco (Rio Eufrates) e Jericó 

DOI: http://dx.doi.org/10.18616/agua10

http://dx.doi.org/10.18616/agua10
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(Rio Jordão), que se configuram como algumas das mais antigas congre-
gações urbanas, datando de aproximadamente 9.000 anos.

As inundações urbanas, ocorridas ao longo do tempo, chamam mui-
to mais atenção que aquelas ocorridas nas zonas rurais, em razão do 
grande contingente populacional que é atingido por elas, gerando desa-
brigados e desalojados, como também perdas materiais e de vidas hu-
manas. Dessa forma, podemos afirmar que as inundações e enchentes 
têm atingido cada vez mais pessoas, particularmente nos últimos dois 
séculos, quando as cidades passam a crescer cada vez mais e a se indus-
trializar. Neste contexto cabem os exemplos das cidades brasileiras de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Curitiba e Belo Horizonte.

A região Norte Paranaense, objeto de estudo desta pesquisa, tem 
sua história iniciada em meados do século XIX, com a criação do primei-
ro núcleo colonizador oficial em 1854, onde hoje fica a cidade de 
Jataizinho, às margens do Rio Tibagi. Política e economicamente falando, 
essa região se divide em Norte Pioneiro, Norte Central e Noroeste do 
Estado (Figura 1), e é justamente o Norte Central que receberá a atenção 
deste estudo, por ser nele que estão as duas cidades mais importantes 
da região, Maringá e Londrina.

Tendo por base o exposto até o momento, cabe destacar que este 
capítulo tem por finalidade ou objetivo estudar a susceptibilidade ou 
possibilidade de ocorrência de inundações nos municípios que com-
põem a região Norte Central Paranaense (Figura 1), que é composta por 
79 municípios que fazem parte das microrregiões de Astorga, Apucarana, 
Faxinal, Florai, Ivaiporã, Londrina, Maringá e Porecatu (Figura 2), que 
perfazem uma área total de 24.555.727 quilômetros quadrados.
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Figura 1 – Localização da área de estudo

FONTE: construção dos autores (2022).

Figura 2 – Microrregiões da Região Norte Central Paranaense

FONTE: construção dos autores (2022).
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2  	 B A S E  C O N C E I T U A L  D A  P E S Q U I S A

Os sistemas fluviais atuam em constante harmonia com o seu entor-
no, pelo menos assim se configuravam antes da modificação humana na 
paisagem. Todo esse sistema é complexo, e as diversas transformações 
(mesmo que pequenas) em sua configuração acarretam desequilíbrios 
antes inexistentes. Essas mudanças na paisagem podem ser observadas 
tanto no meio rural quanto no meio urbano, sendo mais notoriamente ob-
servadas nas zonas urbanas, já que boa parte da população atualmente 
se encontra nesses locais.

O Brasil é um exemplo de país no qual a maior parte da população en-
contra-se nas áreas urbanas. Com base nos dados do Censo do IBGE de 
2010, cerca de 84,36% da população brasileira mora nas áreas urbanas. No 
estado do Paraná esse valor é ainda maior, com 85,33%, dos indivíduos ha-
bitando as cidades. Essa grande concentração de pessoas em áreas relati-
vamente pequenas contribui para ocasionar uma série de problemas de or-
dem socioambientais. Dentre esses, destacam-se os alagamentos, enxur-
radas, enchentes e inundações em diversas áreas dos núcleos urbanos.

O termo alagamento, segundo Licco e Dowell (2015), refere-se ao 
acúmulo de água das chuvas em determinados locais da superfície, onde 
o escoamento é dificultado por causa de barreiras físicas apresentadas 
na paisagem urbana. Importante destacar que os alagamentos ocorrem 
tanto em locais próximos dos rios quanto distantes deles, podendo ter ou 
não relação direta com eles.

As enchentes ocorrem quando a precipitação favorece o aumento 
do nível da água no canal de drenagem, ou seja, dentro das margens que 
delimitam o leito do rio ou córrego, porém sem que ocorra o extravasa-
mento dessas águas para a planície de inundação. A ocorrência de en-
chentes é um fenômeno natural, e está presente em todos os rios quando 
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ocorrem chuvas intensas, somente afetando as populações urbanas ou 
rurais quando essas se instalam no chamado leito menor1 do rio.

As inundações, por sua vez, podem ser definidas como o extravasa-
mento das águas de um rio para o seu entorno, ou seja, para a planície de 
inundação, várzea ou leito maior2.

Vacario e Machado (2019) descrevem as inundações como fenômenos 
recorrentes causados pelo extravasamento das águas fluviais para a área 
adjacente aos canais de drenagem, ou seja, as planícies de inundação.

Nos núcleos urbanos, as inundações têm como uma de suas causas 
a impermeabilização do solo, que impede a infiltração da água no terre-
no e, consequentemente, cria uma lâmina de água que ganha volume e 
força, e se desloca pelas galerias pluviais, chegando com rapidez aos cor-
pos fluviais, gerando um aumento de vazão e, com isso, o transborda-
mento do seu leito natural.

Como dito anteriormente, as enchentes, as inundações e os alaga-
mentos são eventos naturais, que sempre fizeram parte do sistema bacia 
hidrográfica, mas que estão se tornando cada vez mais constantes, já que 
todo o processo de modificação do espaço desestabiliza esse sistema, 
criando eventos com maiores intensidades e periodicidades, atingindo 
indivíduos que, de forma regular ou irregular, se instalam em locais sus-
ceptíveis às cheias e inundações dos rios.

Toda a população habitante das áreas próximas aos cursos d’água fica 
sujeita aos eventos de cheias e inundações, os quais são, cada vez mais co-
muns, particularmente nas áreas urbanizadas, onde a modificação do es-
paço se mostra mais presente. Isto, entretanto, não exclui a zona rural, pois 

1	 O leito menor ou calha é onde se encontra o rio no vale, compreendendo a área delimitada pelas margens do rio. Dependendo 
do volume de chuva precipitado, a água pode aumentar ou diminuir dentro do leito menor. A palavra cheia pode ser usada como 
sinônimo de enchente e se refere ao momento em que o rio está cheio de água, mas, ainda assim, dentro do leito menor.

2	 O leito maior, corresponde à área para onde ocorre o transbordamento das águas de um rio, podendo ser usado como si-
nônimo de planície de inundação. A ocupação do leito maior pelas águas de um rio também é um fenômeno natural.
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as enchentes e inundações também ocorrem nessas áreas, o que demos-
tra a importância de uma pesquisa como esta que ora se apresenta.

3  	 P R O C E D I M E N T O S  M E T O D O L Ó G I C O S

O mapeamento das áreas susceptíveis à inundação na região Norte 
Central Paranaense foi realizado com base na metodologia de interpola-
ção espacial de variáveis de quatro mapas temáticos, a saber: solos, uso 
e ocupação dos solos, declividade e hipsometria (relevo).

O processo de interpolação é realizado por meio dos cruzamentos 
dos mapas utilizando a ferramenta de álgebra para dados matriciais, dis-
ponível no ArcGIS 10.5 for Student.

Para que tal procedimento seja aplicado é preciso ter por base o 
Processo de Análise Hierárquico ou Analytic Hierarchy Process – AHP, 
proposto por Saaty (1974), que consiste em estabelecer pesos estatísti-
cos para cada uma das variáveis ou fatores ambientais analisados.

Com a atribuição dos pesos às variáveis ou fatores ambientais, elas 
passam a ser representadas na forma de matriz, onde linhas e colunas 
são componentes do sistema. Essa é a matriz de comparação par a par, 
matriz dominante ou matriz de decisão (Saaty, 1977).

A escala de valores criada por Saaty (1977) varia de 1 (igual importân-
cia) a 9 (importância absoluta) (Quadro 1), podendo os elementos da ma-
triz serem facilmente julgados de acordo com o seu grau de importância. 
Cada peso indica o quanto as variáveis são mais (ou menos) importantes 
em relação às outras variáveis. Quando uma variável é comparada consigo 
mesma, o único resultado possível é 1 (um), pois a importância é igual.

Os resultados obtidos por meio dessa metodologia proposta por 
Saaty (1977) são aplicados em uma fórmula que calcula aquilo que cha-
mamos de razão de consistência (RC), a qual chamamos matriz de con-
sistência. Quanto maior for o valor de RC encontrado, maior será a 
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inconsistência. Desta forma, para que a matriz seja considerada consis-
tente, RC deve apresentar valor nulo.

A manipulação de valores ou pesos é subjetiva e não corresponde à 
realidade, por isso os resultados obtidos por meio desse procedimento 
devem ser encarados com certa restrição, e apenas como forma de aler-
ta para a tomada de decisões.

Quadro 1 – Escala Fundamental de Saaty (1977)

Importância Definição Explicação

1 Igual Importância As duas atividades contribuem igualmen-
te para o objetivo

3 Importância Pequena O julgamento favorece levemente uma 
atividade em relação à outra

5 Importância Grande ou 
Essencial

O julgamento favorece fortemente uma 
atividade em relação à outra

7 Importância Muito 
Grande

Uma atividade é muito fortemente favore-
cida em relação à outra

9 Importância Absoluta A evidência favorece uma atividade em re-
lação à outra

2, 4, 6, 8 Valores Intermediários Quando há uma condição de compromis-
so entre as duas definições

FONTE: adaptado de Saaty (1977).

4  	 R E S U LT A D O S  O B T I D O S

4.1	OS FATORES AMBIENTAIS UTILIZADOS

Para a determinação das manchas de inundação da área relativa ao 
Norte Central Paranaense, com a utilização do método ou Processo de 
Análise Hierárquico, foram adotados quatro fatores ambientais como 
base, a saber:
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1) Declividade;	
2) Hipsometria ou Altimetria;
3) Classes de Solo;
4) Uso e Ocupação dos Solos.

A Declividade foi obtida de uma imagem SRTM da região, disponibi-
lizada pela EMBRAPA no seu site “Brasil em Relevo”3, a qual foi recortada 
e redefinida com o pixel de 5m, utilizando as seguintes as classes, graus 
de susceptibilidade e pesos expressos na Tabela 1.

Tabela 1 – Fator Declividade, grau de susceptibilidade às classes e pesos

Fator: Classe de Declividade

Classe Declividade em % Grau de Suscetibilidade Peso do Fator

0 – 6 9

3

6 – 12 8

12 – 21 5

21 – 34 2

34 – 100 1

FONTE: construção dos autores (2022).

Como resultado do mapa elaborado com base nesse fator, tem-se a 
Figura 3, que mostra a existência de relevos mais acidentados na parte 
central, leste e sul da área estudada, e áreas mais planas ou suavemente 
onduladas ao norte e oeste. A fim de melhor categorizar a declividade, 
escolheu-se dividir a área em cinco classes, variando de 0 a 100% de 
declividade.

3	 Imagens disponíveis em Embrapa. Brasil em Relevo. Disponível em: https://www.cnpm.embrapa.br/projetos/relevobr/. 
Acesso em 20 ago. 2022.

https://www.cnpm.embrapa.br/projetos/relevobr/
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Figura 3 – Mapa do Fator Altimetria ou Hipsometria

FONTE: construção dos autores (2022).

O Fator Hipsometria ou Altimetria (Figura 4) também foi obtido por meio 
da imagem de radar disponível no site “Brasil em Relevo” da EMBRAPA, e por 
intermédio dela as classes altimétricas foram interpretadas e levantadas, 
visando representar as classes que são mais pertinentes aos estudos de 
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inundação na área analisada. Desta forma, foram determinadas também 
cinco classes de cotas altimétricas e seus respectivos graus de suscepti-
bilidade e os pesos atribuídos, conforme Figura 4 e Tabela 2.

Figura 4 – Mapa do Fator Altimetria ou Hipsometria

FONTE: construção dos autores (2022).
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Tabela 2 – Fator Altimetria, grau de susceptibilidade às classes e pesos

Fator: Altimetria

Altimetria Grau de Suscetibilidade Peso

246 - 423 9

7

423 - 535 7

535 – 663 5

663 - 824 3

824 - 1.299 1

FONTE: construção dos autores (2022).

Assim como no mapa de declividade (Figura 3), como resultado do 
mapa de hipsometria elaborado, tem-se a Figura 4, que mostra a existên-
cia de relevos mais elevados na parte central e sul da região estudada, e 
áreas menos elevadas ao norte, leste e oeste.

O mapeamento do Fator Solo ou Classes de Solo foi realizado ten-
do por base um estudo realizado pela EMBRAPA no ano de 2006, o qual 
permitiu identificar cinco classes de solos. Vale destacar que existem 
outras classes de solo na região, além dessas cinco, mas que estas úl-
timas foram escolhidas em razão da escala de análise utilizada. Entre 
as classes existentes na área recebem destaque os Argissolos, os 
Gleissolos, os Latossolos, os Neossolos e os Nitossolos. A Tabela 3 
apresenta as classes de Solo, os seus graus de susceptibilidade e os 
pesos a eles atribuídos.
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Tabela 3 – Fator Classe de Solo, grau de susceptibilidade às classes e pesos

Fator: Classe de Solos

Classe de Solos Grau de Suscetibilidade Peso

Argissolo 3

1

Latossolo 1

Neossolo 5

Nitossolo 7

Gleissolo 9

FONTE: construção dos autores (2022).

	 Merecem destaque, na área analisada, a presença dos 
Latossolos, nas áreas mais planas, dos Neossolos e Nitossolos, nas áreas 
mais acidentadas e dos Gleissolos nas áreas próximas aos grandes rios 
(Figura 5).

	 O mapeamento do Fator Uso e Cobertura da Terra foi adquirido 
por meio de imagem em formato GEOTIFF gerada pela ESRI4 e disponi-
bilizada em seu site por meio do projeto ESRI Land Cover (Karra et al., 
2021), que é um projeto de mapeamento global da superfície. A imagem 
processada pela ESRI para a elaboração deste mapa apresenta 10 me-
tros de resolução e foi imageada por meio do satélite Sentinel 2 no ano de 
2021.

4	 Disponível em https://www.arcgis.com/home/index.html

https://www.arcgis.com/home/index.html
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Figura 5 – Mapa do Fator Altimetria ou Hipsometria

FONTE: construção dos autores (2022).

	 A ESRI se utilizou de dez classes de uso no mapeamento global 
realizado, entretanto, para a área de estudo deste capítulo, em razão da 
escala trabalhada, foram identificadas apenas cinco classes. Desse modo, 
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as classes foram agrupadas nas seguintes categorias: corpos d’água, uso 
urbano, pastagem, agricultura e mata, conforme Tabela 4 e Figura 6. Para 
cada um desses usos foi estabelecido o grau de susceptibilidade à inun-
dação e o peso para o fator (Tabela 4).

Figura 6 – Mapa do Fator Classes de Uso do Solo

FONTE: construção dos autores (2022).



Á G U A  -  G E S TÃ O ,  C O N F L I T O S  E  D E S I G U A L D A D E S

277 V O LTA R  A O  
S U M Á R I O

Tabela 4 – Fator Classe de Uso do Solo, grau de susceptibilidade às classes e pesos

Fator: Classe de Uso do Solo

Uso do Solo Grau de Suscetibilidade Peso

Corpos D’água 10

5

Urbano 9

Pastagem 8

Agricultura 7

Mata 1

FONTE: construção dos autores (2022).

4.2 MATRIZ DE COMPARAÇÃO ENTRE OS FATORES

	 O mapeamento das áreas susceptíveis à inundação baseia-se na 
interpolação espacial das variáveis dos quatro mapas temáticos ou fato-
res analisados. Tal processo ocorre por meio dos cruzamentos dos pro-
dutos utilizando a ferramenta de álgebra para dados matriciais do ArcGIS 
10.5 for Student.

	 Após a fase de mapeamento dos fatores utilizados (Figuras 3 a 6), 
foi realizado o processo de cálculo de matriz de comparação par a par, 
procurando identificar qual dos fatores ou variáveis mais contribui com a 
ocorrência de inundações, utilizando para isso a escala fundamental de 
Saaty (1977), como mostra a Tabela 5.

	 Com base na escala de comparadores, utilizaram-se os fatores 
de maior importância, chegando ao resultado que pode ser observado na 
Tabela 5. Quando um fator é confrontado com ele mesmo, o único resul-
tado possível é 1, pois apresenta igual importância, resultando assim os 
valores inteiros (*) de relevância para o mapeamento.
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Tabela 5 – Matriz de comparação pareada

Solo Declividade Uso do solo Altimetria

Solo 1* 1/3 1/5 1/7

Declividade 3* 1* 1/3 1/5

Uso do solo 5* 3* 1* 1/3

Altimetria 7* 5* 3* 1*

FONTE: construção dos autores (2022).

*Valores de importância relativa de interesse para o modelo. 

	 De posse dos valores de importância relativa, pôde-se determi-
nar os pesos estatísticos para cada fator, dividindo cada elemento pela 
somatória dos elementos da coluna a que ele pertence e fazendo-se 
uma média entre as colunas, determinando assim cada peso (Tabela 6).

Tabela 6 – Valores dos coeficientes x1, x2, x3 e x4 – Pesos Estatísticos

Solo Declividade Uso do solo Altimetria Peso-wi

Solo 0,0625 0,0357 0,0441 0,0852 0,0569

Declividade 0,1875 0,1075 0,0735 0,1193 0,1220

Uso do solo 0,3125 0,3214 0,2206 0,1988 0,2633

Altimetria 0,4375 0,5357 0,6618 0,5966 0,5579

FONTE: construção dos autores (2022).

	 A determinação dos pesos estatísticos pode ser realizada por 
meio do ArcMap 10.5 for Student, com base na reclassificação de cada 
mapa temático ou fator ambiental utilizado. Essa etapa contribuirá para 
a realização da combinação linear ponderada, que consiste em multipli-
car cada mapa pelo seu peso e somar com todos os demais mapas (e pe-
sos) na calculadora raster (Raster Calculator) do ArcMap 10.5.
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	 A equação da RC ou Razão de Consistência, que a partir de agora 
será chamada de Susceptibilidade à Inundação (SI), deve ter seus valo-
res embasados na Tabela 6. Os pesos estatísticos variam de 0 a 1.

RC = (X1 * Mapa1) + (X2 * Mapa2) + (X3 * Mapa3) +( X4 * Mapa4)

SI = (X1 x Mapa_Declividade) + (X2 x Mapa_Altitude) +  
(X3 x Mapa_Solo) + (X4 x Mapa_Uso) + (xn….).

Onde:
	» SI é a Suscetibilidade a Inundação;
	» X1, X2, X1, X4 E Xn são os pesos obtidos previamente, tantos 

quantos forem os fatores utilizados (Tabela 6);
	» Mapa Declividade (etc.): são os valores do pixel do dado matricial 

(mapas gerados), objeto do cálculo.

Com o cruzamento dos mapas relativos aos fatores, o valor resultan-
te de cada pixel é armazenado em um novo arquivo raster, onde é dada a 
Suscetibilidade à Inundação. Essas células contêm valores entre 0 e 10 e 
apresentam uma escala de menor a maior susceptibilidade às inunda-
ções, sendo 0 a menor e 10 a maior susceptibilidade. Os dados obtidos 
através do cruzamento foram reclassificados em sete classes, mediante 
uma adaptação da escala proposta de Silva e Zaidan (2004), conforme 
especificação no Quadro 2.

As áreas com maior suscetibilidade de inundação (Figura 7) locali-
zam-se na zona oeste, norte e nordeste da região, destacando-se pelo 
fato de margearem os principais rios aí encontrados.

Destacam-se também os municípios de Sertanópolis, Primeiro de 
Maio, Alvorada do Sul, Itaguajé, Ubaúna, São Pedro do Ivaí, Santa Luzia 
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da Alvorada, Marisa, Floresta, Ivatuba, Doutor Camargo, com susceptibi-
lidade extremamente alta (Figura 7).

Verifica-se também no mapeamento, na zona noroeste, uma parte 
do médio curso do Rio Pirapó e seus afluentes, na porção mais próxima 
ao desemboque neste, como apresentando susceptibilidade Alta a 
Extremamente Alta, diferentemente de seu baixo curso. Da mesma for-
ma, um trecho do Rio Bandeirantes do Norte (em Rolândia) em que par-
te do médio curso apresenta características similares.

Quadro 2 – Classes de Risco de Inundação

Susceptibilidade Classes de Riscos de Inundação Susceptibilidade

Mais Susceptível

1) Extremamente baixa

Menos Susceptível

2) Baixa

3) Média baixa

4) Média

5) Média Alta

6) Alta

7) Extremamente Alta

FONTE: adaptado de Silva & Zaidan (2004).
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As áreas que apresentam susceptibilidade extremamente alta e alta 
(Figura 7) a inundações estão localizadas invariavelmente em relevos de 
baixas altitudes (entre 246 e 423 m), e majoritariamente em relevos planos 
e não muito declivosos (até 12%), visto que a menor declividade confere 
às áreas diminuição da capacidade de escoamento da água por conse-
quência do maior tempo de retenção e acúmulo. E quanto maior a altitude 
e declividade, menos suscetível é a área à ocorrência de inundações 
(Kang et al., 2013).

As áreas classificadas como extremamente altas (Figura 7) repre-
sentam um grave problema relacionado a perdas humanas, e danos es-
truturais e materiais, na possibilidade de ocorrência de eventos extre-
mos de precipitação. Sendo assim, esta pesquisa se propõe a servir como 
base para gestão territorial e ambiental, na orientação da não construção 
nas áreas de risco a inundações identificadas.

As maiores concentrações de locais susceptíveis às inundações 
(Figura 7) estão, como se poderia esperar, às margens dos canais de dre-
nagem (rios), visto que o escoamento superficial difuso, ao convergir e 
concentrar-se nos canais fluviais, acumula o volume de água no sentido 
do exutório e implica a maior fragilidade das áreas adjacentes a esses ca-
nais (Caldas, 2015).
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Figura 7 – Mapa de susceptibilidade a Inundação da Área Norte Central Paranaense

FONTE: construção dos autores (2022).
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Uma análise mais detalhada do mapa de susceptibilidade a inunda-
ções da área de estudo permitiu verificar a importância da cobertura ve-
getal, particularmente arbórea, na ocorrência dos eventos. Em muitas 
áreas do terreno onde o uso do solo apresenta vegetação arbórea e ma-
tas ciliares, o grau de suscetibilidade a inundação diminui. Isto porque 
em áreas florestadas os solos tornam-se mais friáveis e bem estrutura-
dos em razão do acúmulo de matéria orgânica oriunda da floresta, tor-
nando esses solos mais permeáveis e drenados, permitindo uma maior 
infiltração e menor acúmulo de água superficial (Oliveira; Saldanha; 
Guasselli, 2010).

5  	 C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

A proposta metodológica de identificação das áreas susceptíveis a 
inundação assistida pelo Método de Análise Hierárquica, empregado 
neste capítulo, se mostrou muito relevante para o estudo proposto, mas 
um tanto quanto complexa e de difícil aplicação, por envolver inúmeras 
variáveis.

A área estudada apresenta um total de 79 municípios distribuídos 
em 7 microrregiões e uma área total de 24.555.727 quilômetros quadra-
dos. A princípio é possível imaginar que, devido ao seu tamanho, seria di-
fícil de empregar a metodologia AHP, mas verificou-se o contrário, que 
para áreas maiores a metodologia se mostra adequada. Já para áreas 
menores, talvez ela não se mostre aplicável, por causa da pouca variação 
nos fatores ambientais que são levados em consideração.

Os fatores ambientais ou variáveis utilizadas também se mostraram 
adequadas à análise realizada. Poder-se-ia ter optado por utilizar qual-
quer variável ou quantas variáveis fossem consideradas necessárias, 
mas os Solos, Uso do Solo, Declividade e Hipsometria atenderam perfei-
tamente a necessidade e ofereceram um resultado satisfatório.
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A distinção entre os conceitos, realizada no início da pesquisa, se 
mostrou muito importante, pois dá um indicativo de onde as áreas sus-
ceptíveis a inundação estará no território escolhido. Por definição, as 
inundações têm relação direta com os rios, portanto tendem a ocorrer 
nas suas proximidades.

Em relação aos resultados obtidos, pode-se dizer que eles foram satis-
fatórios e que foram identificadas áreas com susceptibilidade alta e extre-
mamente alta a inundação a oeste, leste e norte da área de estudo, parti-
cularmente ao longo dos rios Paranapanema, Ivaí, Ribeirão Bandeirantes 
do Norte, Ribeirão Vermelho e Pirapó.

Grande parte da área estudada se enquadra nas classes de suscep-
tibilidade extremamente baixa, baixa, média baixa e média, o que traz 
tranquilidade aos moradores e gestores da região, pois tem o risco de 
inundação afastado.

A proposta apresentada gerou bons resultados, de modo que se ob-
jetiva, no futuro próximo, ampliar a área de pesquisa para todo o estado 
do Paraná ou mesmo para a região sul do país. Espera-se, com o que já foi 
obtido até o momento, poder auxiliar os gestores municipais e estaduais, 
bem como investidores imobiliários e agricultores, em suas tomadas de 
decisão.
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Vivemos tempos de grandes transformações nas relações históricas que 
estabelecemos com a água. Mudanças climáticas, acesso desigual, universa-
lização do saneamento básico, mercantilização e financeirização da água 
entrelaçam-se para reconfigurar as relações dialéticas entre água e socie-
dade numa escala poucas vezes vista, fomentando novas formas de incertezas, 
conflitos, desigualdades e injustiças. A água torna-se aqui um objeto de análise 
e de luta desafiante, que conecta e conflita áreas de conhecimento, episte-
mologias, espaços, tempos, culturas e projetos de poder.

Os artigos reunidos neste livro assumem esse desafio se debruçando sobre 
algumas das inúmeras faces das mudanças de fluxo físico, político e econô-
mico das águas na atualidade, destacando as disputas pela água, a justiça 
hídrica, as demandas e a gestão sustentável da água. 

Esperamos que a iniciativa desta coletânea contribua para uma melhor com-
preensão desse processo em marcha, incentivando a ampliação do debate 
crítico e interdisciplinar da água, assim como aumentando e fortalecendo os 
vínculos de cooperação entre pesquisadores, pesquisadoras, instituições, 
organizações da sociedade civil e movimentos sociais.
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